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PREÂMBULO

NÓS, representantes do povo carioca, constituídos em Poder Legislativo Orgâ-
nico, reunidos no Palácio Pedro Ernesto, sede da Câmara Municipal do Rio de 
Janeiro, dispostos a assegurar à população do Município a fruição dos direitos 

fundamentais da pessoa humana e o acesso à igualdade, à justiça social, ao desenvol-
vimento e ao bem-estar, numa sociedade solidária, democrática, policultural, pluriét-
nica, sem preconceitos nem discriminação, no exercício das atribuições que nos con-
fere o art. 29 da Constituição da República Federativa do Brasil e o art. 342 da Consti-
tuição do Estado do Rio de Janeiro, sob a proteção de Deus, promulgamos a seguinte 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

Título I
DOS PRINCÍPIOS 

E DIREITOS FUNDAMENTAIS
Capítulo I - Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º - O Município do Rio de Janeiro é a expressão e o instrumento da soberania do 
povo carioca e de sua forma de manifestação individual, a cidadania.

Art. 2º - Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Lei Orgânica.
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Art. 3º - A soberania popular se manifesta quando a todos são asseguradas con-
dições dignas de existência, e será exercida:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com valor igual para todos;
II - pelo plebiscito;
III - pelo referendo;
IV - pela iniciativa popular no processo legislativo;
V - pela participação nas decisões do Município;
VI - pela ação fi scalizadora sobre a administração pública.

Art. 4º - O Município promoverá os valores que fundamentam a existência 
e a organização do Estado brasileiro, resguardando a soberania da Nação e de 
seu povo, a dignidade da pessoa humana, o caráter social do trabalho e da li-
vre iniciativa e o pluralismo, visando à edifi cação de uma sociedade livre, jus-
ta e fraterna, isenta do arbítrio e de preconceitos de qualquer espécie e assen-
tada no regime democrático.

Capítulo II - Dos Direitos Fundamentais

Art. 5º - Através da lei e dos demais atos de seus órgãos, o Município buscará 
assegurar imediata e plena efetividade dos direitos e franquias individuais e co-
letivos sancionados na Constituição da República, bem como de quaisquer ou-
tros decorrentes do regime e dos princípios que ela adota e daqueles constantes 
dos atos internacionais fi rmados pelo Brasil.

§ 1º - Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado em razão de nasci-
mento, idade, etnia, cor, sexo, estado civil, orientação sexual, atividade física, men-
tal ou sensorial, ou qualquer particularidade, condição social ou, ainda, por ter cum-
prido pena ou pelo fato de haver litigado ou estar litigando com órgãos municipais na 
esfera administrativa ou judicial.

§ 2º - É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício de culto e sua liturgia, na forma da legislação.

§ 3º - O Município estabelecerá sanções de natureza administrativa a quem pre-
gar a intolerância religiosa ou incorrer em qualquer tipo de discriminação, inde-
pendentemente das sanções criminais.

§ 4º - São proibidas diferenças salariais para trabalho igual, assim como cri-
térios de admissão e estabilidade profi ssional discriminatórios por qualquer dos 
motivos mencionados no parágrafo anterior, respeitada a legislação federal.

§ 5º - É assegurado a todo cidadão, independentemente de sexo ou idade, o di-
reito à prestação de concurso público.

Art. 6º - As ações e omissões do Poder Público que tornem inviável o exercí-
cio dos direitos constitucionais serão sanadas, na esfera administrativa, no pra-
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zo de trinta dias, após requerimento do interessado, sob pena de responsabilida-
de da autoridade competente.

Art. 7º - São gratuitos todos os procedimentos administrativos necessários ao 
exercício da cidadania.

Parágrafo único - É vedada a existência de garantia de instância ou de paga-
mento de taxas e emolumentos para os procedimentos referidos neste artigo, sen-
do assegurados, ainda, na mesma forma, os seguintes direitos:

I - de petição e representação aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
para coibir ilegalidades e abusos do poder;

II - de obtenção de certidões em repartições públicas para a defesa de direitos 
e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

Art. 8º - Todos têm direito de tomar conhecimento, gratuitamente, do que cons-
tar a seu respeito nos registros ou bancos de dados públicos municipais, bem como 
do fi m a que se destinam essas informações, podendo exigir, a qualquer tempo, a 
retifi cação e atualização das mesmas, desde que solicitado por escrito.

Parágrafo único - Não poderão ser objeto de registro os dados referentes a con-
vicções fi losófi cas, políticas e religiosas, a fi liações partidárias e sindicais, nem 
os que digam respeito à vida privada e à intimidade pessoal, salvo quando se tra-
tar de processamento estatístico não individualizado.

Art. 9º - O Município assegurará e estimulará, em órgãos colegiados, nos ter-
mos da lei, a participação da coletividade na formulação e execução de políticas 
públicas e na elaboração de planos, programas e projetos municipais.

Art. 10 - O Município assegurará, nos limites de sua competência: 
I - a liberdade de associação profi ssional ou sindical;
II - o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidirem sobre a opor-

tunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam, por meio dele, defender.

Art. 11 - O Município criará formas de incentivos específi cos, nos termos da lei, às 
empresas que apresentem políticas e ações de valorização social da mulher.

Art. 12 - O Município buscará assegurar à criança, ao adolescente e ao ido-
so, com absoluta prioridade, o direito à vida, à moradia, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária e à primazia no recebimento de proteção e socorro, além de co-
locá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão.

Art. 13 - O Município buscará assegurar às pessoas portadoras de qualquer 
defi ciência a plena inserção na vida econômica e social e o total desenvolvi-
mento de suas potencialidades, assegurando a todos uma qualidade de vida 
compatível com a dignidade humana, a educação especializada, serviços de 
saúde, trabalho, esporte e lazer.
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§ 1º - O Município buscará assegurar à pessoa portadora de defi ciência o di-
reito à assistência desde o nascimento, incluindo a estimulação essencial, gratui-
ta e sem limite de idade.

§ 2º - O Município buscará garantir o direito à informação e à comunicação da 
pessoa portadora de defi ciência, através:

I - da criação de Imprensa Braille e manutenção de livros Braille e gravados 
em bibliotecas públicas;

II - das adaptações necessárias para defi cientes motores;
III - da criação de carreira de intérprete para defi cientes auditivos.

Título II - DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL
Capítulo I - Disposições Preliminares

Art. 14 - O Município, pessoa jurídica de direito público interno, é unidade 
territorial que integra a organização político-administrativa da República Fe-
derativa do Brasil e do Estado do Rio de Janeiro, dotada, nos termos assegura-
dos pela Constituição da República, pela Constituição do Estado e por esta Lei 
Orgânica, de autonomia:

I - política, pela eleição direta do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores;
II - fi nanceira, pela instituição e arrecadação de tributos de sua competência e 

aplicação de suas rendas;
III - administrativa, pela organização dos serviços públicos locais e administra-

ção própria dos assuntos de interesse local;
IV - legislativa, através do exercício pleno pela Câmara Municipal das com-

petências e prerrogativas que lhe são conferidas pela Constituição da República, 
pela Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica.

§ 1º - O Município rege-se por esta Lei Orgânica e pela legislação que adotar, 
observados os princípios estabelecidos na Constituição da República e na Cons-
tituição do Estado.

§ 2º - O Município poderá celebrar convênios ou consórcios com a União, Es-
tados e Municípios ou respectivos entes da administração indireta e fundacional, 
para execução de suas leis, serviços ou decisões administrativas por servidores 
federais, estaduais ou municipais.

§ 3º - Da celebração do convênio ou consórcio e de seu inteiro teor será dada ciência 
à Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas e à Procuradoria-Geral do Município, que 
manterão registros especializados e formais desses instrumentos jurídicos.

Art. 15 - Restrições impostas pela legislação municipal em matéria de interes-
se local prevalecem sobre disposições de qualquer ente federativo, quando ante-
riores a estas e desde que não revogadas expressamente.
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SEÇÃO I - DOS LIMITES E DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA

Subseção I - Da Localização e Linhas Divisórias

Art. 16 - O território do Município está situado a vinte e dois graus, quarenta 
e cinco minutos e cinco segundos S de latitude extremo Norte; vinte e três graus, 
quatro minutos e dez segundos S de latitude extremo Sul; quarenta e três graus, 
seis minutos e trinta segundos Wgr. de longitude extremo Leste e quarenta e três 
graus, quarenta e sete minutos e quarenta segundos Wgr. de longitude extremo 
Oeste; na direção Norte-Sul tem distância angular de zero grau, dezenove minu-
tos e cinco segundos e distância linear de trinta e cinco quilômetros; na direção 
Leste-Oeste, distância angular de zero grau, quarenta e um minutos e dez segun-
dos e distância linear de setenta quilômetros.

Art. 17 - O Município confronta-se ao Norte com os Municípios de Itaguaí, Nova 
Iguaçu, Nilópolis, São João de Meriti, Duque de Caxias e Magé, com uma linha divi-
sória de setenta e um quilômetros; ao Sul com o Oceano Atlântico, ao longo de uma 
faixa de setenta e quatro quilômetros; a Leste, com os Municípios de Itaboraí, São 
Gonçalo e Niterói, ao longo de uma faixa de trinta e três quilômetros; a Oeste, com o 
Município de Itaguaí, numa faixa de quarenta e três quilômetros.

Art. 18 - Estende-se o território do Município ao longo da linha que limita as águas 
territoriais brasileiras, em frente ao ponto da costa, na Restinga da Marambaia, a que 
vai ter uma reta que, partindo do marco limite existente na entrada de Santa Cruz, 
passa pela Ilha de Guaraquessaba, alcança esse ponto e atravessa a Restinga na dire-
ção da mencionada reta; atingida a Baía de Sepetiba, continua por esta demandando 
a foz do Rio Itaguaí, sobe por este até ao ponto em que ele tem origem, isto é, a sa-
ída da Lagoa de Mooguarreiba; continua por esta alcançando o Rio Guandu-Mirim 
ou Tingui, e sobe por este até ao ponto que fi ca fronteiro ao Morro da Bandeira; daí, 
por meio de retas, atinge sucessivamente o Morro de Marapicu, o Morro do Manoel 
José, o Morro do Guandu, o Pico de Gericinó, o Morro da Serra do Gericinó que fi ca 
em frente à fazenda do mesmo nome, o marco da Cancela Preta, na Estrada da Água 
Branca, e a ponte da Estrada do Cabral sobre o rio de igual nome; desce, em segui-
da, o Rio Cabral até à sua barra no Rio Pavuna, continua descendo por este até à sua 
confl uência no Rio São João de Meriti, e por este à sua barra na Baía de Guanabara; 
segue por esta fazendo um contorno que deixa para o Município a maior parte das 
suas ilhas passando pela respectiva barra e alcançando o ponto fronteiro da linha que 
limita as águas territoriais brasileiras.

§ 1º - Incluem-se no território do Município as ilhas oceânicas, costeiras e lacus-
tres sob seu domínio na data da promulgação desta Lei Orgânica e especialmente as 
Ilhas Casa de Pedras, Comprida, D’Água, da Gigoia, da Pescaria, da Pita, das Aro-
eiras, das Cobras, das Enxadas, das Palmas, na porção Oeste do Município; das Pal-
mas, no Leblon, das Pecas, de Alfavaca, de Brocoió, de Contunduba, de Guaraques-
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saba, de Jurubaíba, de Laje, de Mãe Maria, de Palmas, de Pancaraíba, de Paquetá, de 
Villegaignon, do Bom Jardim, do Boqueirão, do Braço Forte, do Cambambé, do Ca-
pão, do Cavado, do Ferro, do Frade, do Fundão, do Governador, do Manguinho, do 
Meio, do Mestre Rodrigues, do Milho, do Raimundo, do Rijo, do Sol, do Tatu, do 
Urubu, dos Lobos, Fiscal, Inhanquetá, Itapacis, Nova, Pompeba, Pontuda, Rasa, em 
frente à Ilha do Mestre Rodrigues; Rasa, entre a Ponta do Picão e a Ponta da Praia 
Funda, Redonda, Santa Bárbara, Seca e Viraponga; as Ilhas Cagarras, Itapoamas de 
Dentro e Itapoamas de Fora; a Ilhota Tipiti; as Pedras Cocoés, do Boi, do Otário, Ma-
noéis de Dentro, Manoéis de Fora e Rachada; a Ponta de Espia.

§ 2º - Integram também o território do Município as projeções aéreas e marí-
timas de sua área continental, especialmente as correspondentes partes da plata-
forma continental, do mar territorial e da zona econômica exclusiva.

Art. 19 - Os limites do Município só poderão ser alterados mediante aprovação 
prévia da Câmara Municipal e de sua população, esta manifestada em plebiscito, 
e nos termos de lei complementar estadual.

Subseção II - Da Divisão Administrativa

Art. 20 - O território do Município é dividido em Regiões Administrativas.
§ 1º - O território do Município poderá ser dividido em Distritos, criados, orga-

nizados e suprimidos por lei municipal, observados a legislação estadual, a con-
sulta plebiscitária e o disposto nesta Lei Orgânica.

§ 2º - A lei que instituir a divisão territorial prevista no parágrafo anterior disporá 
sobre a extinção das Regiões Administrativas e a sucessão das competências e dos 
bens de que elas estão investidas na data da promulgação desta Lei Orgânica.

§ 3º - Na hipótese do § 1º, a delimitação dos Distritos será feita em coopera-
ção com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, ou com ór-
gão que venha a substituí-la em suas competências, para ajustar os limites a se-
rem fi xados ao ordenamento e planejamento geográfi co-cartográfi co e às ativi-
dades censitárias da União.

Art. 21 - A criação de novas Regiões Administrativas, enquanto persistir a divisão 
territorial vigente na data da promulgação desta Lei Orgânica, e a alteração dos limi-
tes das Regiões Administrativas existentes serão estabelecidas em Lei.

Subseção III - Da Indivisibilidade do Município

Art. 22 - O Município não será objeto de desmembramento de seu território, não 
se incorporará nem se fundirá com outro Município, dada a existência de continui-
dade e de unidade histórico-cultural em seu ambiente urbano, conforme o disposto 
no art. 354 da Constituição do Estado.
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§ 1º - Depende de prévia aprovação da Câmara Municipal a participação do Mu-
nicípio em região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião.

§ 2º - Ressalva-se do disposto no parágrafo anterior a conceituação do Município 
para fi ns geográfi cos, cartográfi cos, estatísticos e censitários pela União.

SEÇÃO II - DA JURISDIÇÃO MUNICIPAL

Art. 23 - Estão sujeitos à legislação do Município, nas competências específi -
cas que lhe cabem e, em especial, nas pertinentes ao uso e ocupação do solo, pre-
servação e proteção do patrimônio urbanístico, arquitetônico, paisagístico e am-
biental, os bens imóveis situados no território municipal, inclusive aqueles per-
tencentes a outros entes federativos.

Art. 24 - É da competência do Município a administração das vias urbanas, pon-
tes, túneis e viadutos situados em seu território, ainda quando integrem plano ro-
doviário federal ou estadual.

§ 1º - O Município tem direito aos recursos destinados pela União e pelo Estado à 
conservação, manutenção e restauração das vias e demais equipamentos urbanos re-
feridos neste artigo, quando integrarem plano rodoviário federal ou estadual.

§ 2º - O Município poderá deferir a administração desses bens à União e ao Es-
tado, mediante convênio que fi xará a natureza e os limites das ações desses en-
tes federativos.

SEÇÃO III - DA SEDE E DAS CELEBRAÇÕES DO MUNICÍPIO

Art. 25 - A Cidade do Rio de Janeiro é a sede do Município.

Art. 26 - O padroeiro da Cidade é São Sebastião, que será festejado com feria-
do municipal a 20 de janeiro, a cada ano.

Art. 27 - O aniversário da Cidade é celebrado a 1º de março, dia de sua funda-
ção por Estácio de Sá, em 1565.

SEÇÃO IV - DOS SÍMBOLOS MUNICIPAIS

Art. 28 - São símbolos do Município o brasão, a bandeira e o hino atualmente 
adotados, cabendo à lei regulamentar seus usos.

SEÇÃO V - DA DENOMINAÇÃO DOS PODERES DO MUNICÍPIO

Art. 29 - As designações do Município, do Poder Executivo e do Poder Legis-
lativo serão, respectivamente, as de Município do Rio de Janeiro, Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro e Câmara Municipal do Rio de Janeiro.
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Parágrafo único - Na promoção da Cidade, o Município poderá utilizar tam-
bém estas denominações:

I - Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro;
II - Rio de Janeiro;
III - Rio.

Capítulo II - Da Competência do Município

Art. 30 - Compete ao Município:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as 
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balan-
cetes nos prazos fi xados nesta Lei Orgânica;

IV - dispor sobre:
a) plano diretor e planos locais e setoriais de desenvolvimento municipal;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

b) plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, opera-
ções de crédito e dívida pública municipal;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

c) concessão de isenções e anistias fi scais e remissão de dívidas e créditos tri-
butários;

d) criação, organização e supressão de regiões administrativas e distritos;
e) organização do quadro de seus servidores, instituições de planos de carreira, 

cargos e remuneração e regime único dos servidores;
f) criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;
g) criação, extinção e defi nição de estrutura e atribuições das Secretarias e ór-

gãos da administração direta, indireta e fundacional;
h) seguridade social de seus servidores;
i) aquisição, administração, utilização e alienação de seus bens móveis, imó-

veis e semoventes;
j) transferência das sedes da Prefeitura e da Câmara Municipal; 
l) irmanação com cidades do Brasil e de outros países, a destes últimos com a 

audiência prévia dos órgãos competentes da União;
m) concessão de incentivos às atividades industriais, comerciais, agrícolas, pe-

cuárias, de serviços artesanais, culturais e artísticas, tecnológicas e de pesquisas 
científi cas, de piscicultura, pesca, ranicultura e atividades congêneres;

n) criação de distritos industriais e polos de desenvolvimento;
o) depósito e venda de animais apresados e mercadorias apreendidas em decor-

rência de transgressão da legislação municipal;
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p) registro, guarda, vacinação e captura de animais, com a fi nalidade precípua de 
controlar e erradicar moléstias de que possam ser portadores ou transmissores;

q) comercialização, industrialização, armazenamento e uso de produtos no-
civos à saúde;

r) denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
V - planejar, regulamentar, conceder licenças, fi xar, fi scalizar e cobrar preços 

ou tarifas pela prestação de serviços públicos;

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
entre outros, os seguintes serviços:

a) abastecimento de água e esgotamento sanitário;
b) mercados, feiras e matadouros locais;
c) cemitérios, fornos crematórios e serviços funerários;
d) iluminação pública;
e) limpeza pública, coleta domiciliar, remoção de resíduos sólidos, combate a 

vetores, inclusive em áreas de ocupação irregular e encostas de morros, e desti-
nação fi nal do lixo;

f) transporte coletivo;

VII - instituir, conforme a lei dispuser, guardas municipais especializadas, que não 
façam uso de armas, integrantes da Administração Pública Direta, destinadas a:

• Expressão grifada acrescentada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 16, de 2003 - Vigên-
cia: 28/11/2003 - Declarada a Inconstitucionalidade da Emenda na RI n.º 170/2003

a) proteger seus bens, serviços e instalações;
b) organizar, dirigir e fi scalizar o tráfego de veículos em seu território;
c) assegurar o direito da comunidade de desfrutar ou utilizar os bens públicos, 

obedecidas as prescrições legais;
d) proteger o meio ambiente e o patrimônio histórico, cultural e ecológi-

co do Município;
e) oferecer apoio ao turista nacional e estrangeiro;

VIII - instituir servidões administrativas necessárias à realização de seus servi-
ços e dos de seus concessionários;

IX - proceder a desapropriações;

X - organizar e manter os serviços de fi scalização necessários ao exercício do 
seu poder de polícia administrativa;

XI - fi scalizar, nos locais de venda, peso, medidas e condições sanitárias dos 
gêneros alimentícios, observada a legislação federal pertinente;

XII - legislar sobre sistema de transporte urbano, determinar itinerários e os pon-
tos de parada obrigatória de veículos de transporte coletivo e os pontos de estacio-
namento de táxis e demais veículos e fi xar planilhas de custos de operação, horá-
rios e itinerários nos pontos terminais de linhas de ônibus;
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XIII - organizar, dirigir e fi scalizar o tráfego de veículos em seu território e exer-
cer o respectivo poder de polícia, diretamente ou em convênio com o Estado do 
Rio de Janeiro, podendo com esse fi m:

a) regular, licenciar e fi scalizar o serviço de transporte, a taxímetro, de do-
entes e feridos;

b) disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como fi xar a tonelagem má-
xima permitida e o horário de circulação de veículos por vias urbanas cuja con-
servação seja da competência do Município;

c) organizar e sinalizar as vias públicas, regulamentar e fi scalizar a sua utili-
zação e defi nir as zonas de silêncio e de tráfego em condições especiais, notada-
mente em relação ao transporte de cargas tóxicas e de materiais que ofereçam ris-
co às pessoas e ao meio ambiente;

d) regulamentar a utilização dos logradouros públicos;

XIV - regular, licenciar, conceder, permitir ou autorizar e fi scalizar os servi-
ços de veículos de aluguel;

XV - regulamentar e fi scalizar o transporte de excursionistas no âmbito de 
seu território;

XVI - estabelecer e implantar, diretamente ou em cooperação com a União e o 
Estado, política de educação para segurança do trânsito;

XVII - instituir normas de zoneamento, edifi cação, loteamento e arruamen-
to, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do territó-
rio municipal, observadas as diretrizes da legislação federal e garantida a re-
serva de áreas destinadas a:

a) zonas verdes e logradouros públicos;
b) vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas de esgotos e de 

águas pluviais;
c) passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais nos 

fundos dos lotes, obedecidas as dimensões e demais condições estabelecidas 
na legislação;

XVIII - exercer seu poder de polícia urbanística especialmente quanto a:
a) controle dos loteamentos;
b) licenciamento e fi scalização de obras em geral, incluídas as obras públicas 

e as obras de bens imóveis e as instalações de outros entes federativos e de seus 
órgãos civis e militares;

c) utilização dos bens públicos de uso comum para a realização de obras de 
qualquer natureza;

d) utilização de bens imóveis de uso comum do povo;

XIX - executar, diretamente, com recursos próprios, ou em cooperação com o 
Estado ou a União, obras de:

a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
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b) drenagem pluvial;
c) saneamento básico;
d) microdrenagem, mesodrenagem, regularização e canalização de rios, valas 

e valões no interior do Município;
e) refl orestamento;
f) contenção de encostas;
g) iluminação pública;
h) construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortos fl orestais;
i) construção, reforma, ampliação e conservação de prédios públicos municipais;

XX - fi xar dia e horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, co-
merciais e de serviços, assegurada a participação das entidades representativas dos 
empregados e empregadores em todas as fases desse processo;

XXI - conceder e cancelar licença para:
a) localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-

ciais e de serviços e outros onde se exerçam atividades econômicas, de fi ns lucrati-
vos ou não, e determinar, no exercício do seu poder de polícia, a execução de multas, 
o fechamento temporário ou defi nitivo de estabelecimentos, com a consequente sus-
pensão da licença quando estiverem descumprindo a legislação vigente e prejudican-
do a saúde, a higiene, a segurança, o sossego e os bons costumes ou praticando, de 
forma reiterada, abusos contra os direitos do consumidor ou usuário;

b) exercício de comércio eventual ou ambulante;
c) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, observadas as pres-

crições legais;

XXII - manter, com a cooperação técnica e fi nanceira da União e do Estado:
a) programas de educação pré-escolar e ensino fundamental;
b) programas de alfabetização e de atendimento especial aos que não frequen-

taram a escola na idade própria;
c) programa de alimentação aos educandos;
d) programa de saúde nas escolas;

XXIII - proporcionar à população meios de acesso à cultura, à educação e à ciên-
cia, para a paz e o progresso social;

XXIV - promover a cultura, o lazer e a recreação;

XXV - promover a pesquisa e o desenvolvimento científi co e tecnológico;

XXVI - prestar, com a cooperação técnica e fi nanceira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população e de proteção e garantia das pes-
soas portadoras de defi ciência;

XXVII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meio de ins-
tituições privadas, conforme critérios e condições fi xados em lei;

XXVIII - manter programas de apoio às práticas desportivas;
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XXIX - promover, com recursos próprios ou com a cooperação da União e do 
Estado, programas de construção de moradias, de melhoramento das condições 
habitacionais e de saneamento básico;

XXX - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, ar-
tístico, cultural, turístico e paisagístico, as paisagens e os monumentos naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos, observadas a legislação e a ação fi scalizado-
ra federal e estadual;

XXXI - impedir a evasão, a destruição e descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico, cultural, turístico e paisagístico;

XXXII - proceder ao tombamento de bens móveis e imóveis, para os fi ns defi -
nidos nos incisos XXX e XXXI deste artigo;

XXXIII - realizar atividades de defesa civil, incluídas as de combate e preven-
ção a incêndios e prevenção de acidentes, naturais ou não, em coordenação com 
a União e o Estado;

XXXIV - manter, com caráter educativo e cultural, serviços de radiodifusão sono-
ra e de sons e imagens que venham a ser concedidos à Prefeitura pela União;

XXXV - organizar e manter, com a cooperação técnica e fi nanceira da União e do 
Estado, serviços municipais de estatística, geografi a, geologia e cartografi a;

XXXVI - organizar e manter sistema municipal de empregos;

XXXVII - assegurar a expedição de certidões pelas repartições municipais, para 
defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal;

XXXVIII - autorizar, registrar, acompanhar e fi scalizar as concessões de direi-
tos e as licenças para pesquisa, lavra e exploração de recursos hídricos e mine-
rais no território municipal;

XXXIX - instituir programas de amparo aos idosos, a famílias carentes e me-
nores abandonados e de atendimento e integração social a pessoas portadoras de 
defi ciências, dependentes de drogas e alcoólatras;

XL - fomentar a produção agropecuária e pesqueira e as demais atividades eco-
nômicas, incluída a artesanal, e defi nir a política de abastecimento alimentar, em 
cooperação com a União e o Estado;

XLI - preservar o meio ambiente, as fl orestas, a fauna, a fl ora, a orla marítima 
e os cursos d’água do Município;

XLII - instituir programas de incentivo a projetos de organização comunitária nos 
campos social, urbanístico e econômico, cooperativas de produção e multirões;

XLIII - proporcionar instrumentos à defesa do contribuinte, do cidadão, da pes-
soa, do consumidor e do usuário de serviços públicos.
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Art. 31 - A competência para exploração de serviços de água e esgoto, referida 
no art. 30, VI, a, será exercida pelo Município diretamente, através de organismo 
próprio, ou mediante concessão.

Parágrafo único - A atribuição da concessão e a conclusão do respectivo con-
vênio dependem de autorização prévia da Câmara Municipal.

Art. 32 - O Município embargará diretamente, no exercício de seu poder de 
polícia, ou através de pleito judicial para que a União exerça o seu poder de polí-
cia, a concessão de direitos, autorizações ou licenças para pesquisa, lavra ou ex-
ploração de recursos hídricos e minerais que possam afetar o equilíbrio ambien-
tal, o perfi l paisagístico ou a segurança da população e dos monumentos naturais 
de seu território, e em especial do Maciço da Tijuca.

Art. 33 - Não serão permitidas a fabricação e a comercialização de armas de 
fogo ou de munição nem de fogos de artifício no Município, sendo a utilização 
destes últimos permitida em casos especiais, sempre por instituições e nunca por 
indivíduos isolados, na forma que estabelecer ato do Prefeito.

Art. 34 - O comércio ambulante ou eventual será praticado no Município com 
caráter de extraordinariedade, respeitado o comércio permanente.

Parágrafo único - Excluem-se do disposto neste artigo as feiras livres e as fei-
ras de arte, de artesanato e de antiguidades.

Art. 35 - O Município imporá penas pecuniárias elevadas àqueles que, de forma 
direta ou por meio da incitação de outrem, causarem danos ao patrimônio munici-
pal, independentemente de outras sanções administrativas ou legais cabíveis.

Art. 36 - O Município não fi rmará convênios, acordos, ajustes ou quaisquer 
outros instrumentos jurídicos nem manterá vínculos comerciais, culturais, es-
portivos, científi cos e políticos com países que adotem política ofi cial de dis-
criminação racial.

Art. 37 - O Município poderá, mediante aprovação da Câmara Municipal, par-
ticipar da formação de consórcios intermunicipais para o atendimento de proble-
mas comuns, inclusive visando à contratação de empréstimos e fi nanciamentos 
junto a organismos e entidades nacionais e internacionais.

Capítulo III - Das Vedações

Art. 38 - É vedado ao Município, além de outros casos previstos nes-
ta Lei Orgânica:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o fun-
cionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;
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II - recursar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções ou preferências entre brasileiros;
IV - favorecer, através de quaisquer recursos ou meios, propaganda político-

partidária ou estranha à lei e ao interesse público geral, inclusive que promova, 
explícita ou implicitamente, personalidade política ou partido;

V - pagar mais de um provento de aposentadoria ou outro encargo previdenci-
ário a ocupante de função ou cargo público, inclusive eletivo, salvo os casos de 
acumulação permitida por lei;

VI - criar ou manter, com recursos públicos, carteiras especiais de previdência 
social para ocupantes de cargo eletivo;

VII - nomear para cargo público ou contratar para emprego, na administração 
pública, sem prévio concurso público de provas ou de provas e títulos;

VIII - alienar áreas e bens imóveis sem a aprovação da maioria dos membros 
da Câmara Municipal.

Título III - DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
Capítulo I - Do Governo Municipal

Art. 39 - O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Legislativo e Exe-
cutivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo único - É vedada aos Poderes Municipais a delegação recíproca de 
atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Capítulo II - Do Poder Legislativo

SEÇÃO I - DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 40 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta de 
Vereadores, eleitos para cada legislatura, pelo sistema proporcional, dentre cida-
dãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto dire-
to e secreto, na forma da legislação federal.

Parágrafo único - Cada legislatura terá duração de quatro anos, corresponden-
do cada ano a uma sessão legislativa.

Art. 41 - O número de Vereadores à Câmara Municipal é o máximo resultante 
da aplicação do disposto no art. 29, IV, c, da Constituição Federal.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 15, vigência a partir de 01/01/2005 
- Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 78/2004, sem represtinar. Ver CF, 
1988, Art. 29, IV, alínea v, alterado pela Emenda 58 - que fi xa o número atual de 
Vereadores em 51.
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Art. 42 - Salvo disposições em contrário desta Lei Orgânica, as deliberações 
da Câmara Municipal e de suas comissões serão adotadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros.

Art. 43 - A Câmara Municipal tem sede no Palácio Pedro Ernesto.

SEÇÃO II - DAS ATRIBUIÇÕES 
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 44 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
todas as matérias de competência do Município e especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e aplicação de rendas;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações 
de crédito e dívida pública;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

III - políticas, planos e programas municipais, locais e setoriais de desen-
volvimento;

IV - criação, organização e supressão de regiões administrativas e distri-
tos no Município;

V - concessão de isenções e anistias fi scais e remissão de dívidas e de cré-
ditos tributários;

VI - organização da Procuradoria-Geral do Município;

VII - organização do Tribunal de Contas do Município e de sua Procura-
doria Especial;

VIII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;

IX - criação, extinção e defi nição de estrutura e atribuições das secretarias e ór-
gãos da administração direta, indireta e fundacional do Município; 

X - matéria fi nanceira e orçamentária;

XI - montante da dívida mobiliária municipal;

XII - normas gerais sobre a exploração de serviços públicos;

XIII - autorização para proceder à encampação, reversão ou expropriação dos 
bens de concessionárias ou permissionárias e autorizar cada um dos atos de re-
tomada ou intervenção;

XIV - tombamento de bens móveis ou imóveis e criação de áreas de es-
pecial interesse;

XV - fixação e modificação do efetivo das guardas municipais previstas 
no art. 30, VII. 
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Art. 45 - É da competência exclusiva da Câmara Municipal:
I - elaborar seu regimento interno;
II - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma desta Lei Orgâ-

nica e do regimento interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transfor-

mação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fi xação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

IV - mudar temporariamente a sua sede;
V - fi xar a remuneração dos Vereadores em cada legislatura, para a subsequente, 

no primeiro período legislativo ordinário do último ano de cada legislatura;
VI - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, pelo voto de dois terços 

dos seus membros, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 10, de 2001 - Vigência: 24/10/2001.

VII - receber renúncia de mandato de Vereador, em documento redigido de 
próprio punho;

VIII - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas, a fi scalização contábil, fi -
nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município;

IX - criar comissões parlamentares de inquérito sobre fato determinado que se 
inclua na competência da Câmara Municipal, sempre que o requerer pelo menos 
um terço dos seus membros;

X - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder re-
gulamentar ou dos limites de delegações legislativas;

XI - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei municipal declarada in-
constitucional por decisão defi nitiva do Tribunal de Justiça do Estado;

XII - requerer intervenção estadual, quando necessário, na forma do art. 36, I, 
da Constituição da República, para assegurar o livre exercício de suas funções;

XIII - conceder título honorífi co a pessoas que tenham reconhecidamente 
prestado serviço ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou à cau-
sa da Humanidade;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 11, de 2001 - Vigência: 01/11/2001.

XIV - apreciar convênios, acordos, convenções coletivas, contratos ou outros 
instrumentos jurídicos celebrados com a União, Estados e outros Municípios ou 
com instituições públicas e privadas de que resultem para o Município encargos 
não previstos na lei orçamentária;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 17/1997.

XV - emendar esta Lei Orgânica, promulgar leis no caso de silêncio do Prefei-
to e expedir decretos legislativos e resoluções;
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XVI - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVII - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atri-

buição normativa do Poder Executivo;
XVIII - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito e receber os respectivos com-

promissos ou renúncias;
XIX - fi xar a remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito em cada legislatura, 

para a subsequente, observado o disposto na Constituição da República;
XX - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores, para 

afastamento do cargo;
XXI - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se ausentarem do Município, 

quando a ausência exceder a quinze dias;
XXII - julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar os rela-

tórios sobre execução dos planos plurianual, diretor, locais e setoriais;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

XXIII - proceder à tomada de contas do Prefeito, quando não apresentadas à Câ-
mara Municipal dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa;

XXIV - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à ad-
ministração;

XXV - convocar o Prefeito, os Secretários Municipais, o Procurador-Geral do Mu-
nicípio, os Administradores Regionais e os dirigentes de autarquias, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo Município;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 06/1990 da expressão grifada.

XXVI - representar ao Procurador-Geral de Justiça, mediante aprovação de dois ter-
ços dos seus membros, contra o Prefeito, o Vice-Prefeito, Secretários Municipais, o 
Procurador-Geral do Município e ocupantes de cargos da mesma natureza, pela práti-
ca de crime contra a administração pública de que tiver conhecimento;

XXVII - autorizar, por dois terços dos seus membros, a instauração de proces-
so criminal contra o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários Municipais e o Pro-
curador-Geral do Município; 

XXVIII - processar e julgar o Prefeito e o Vice-Prefeito, ou quem os substituir, 
pela prática de infração político-administrativa e os Secretários Municipais nas 
infrações da mesma natureza conexas com aquela;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990 da expressão grifada.

XXIX - aprovar previamente, por voto, após arguição pública, a escolha de:
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 10, 2001 - Vigência: 24/10/2001.

a) Conselheiros do Tribunal de Contas indicados pelo Prefeito;
b) titulares de outros cargos que a lei determinar;
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XXX - escolher cinco membros do Tribunal de Contas do Município;
XXXI - processar e julgar os Conselheiros do Tribunal de Contas pela prática 

de infração político-administrativa;
• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990.

XXXII - apreciar, anualmente, as contas do Tribunal de Contas e apreciar seus 
relatórios trimestrais e anual;

XXXIII - processar e julgar o Procurador-Geral do Município pela prática de 
infração político-administrativa;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990.

XXXIV - fi xar, por proposta do Prefeito, limites globais para o montante da dí-
vida consolidada do Município;

XXXV - dispor sobre limites globais e condições para operações de crédito ex-
terno e interno do Município;

XXXVI - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia do Mu-
nicípio em operações de crédito externo e interno;

XXXVII - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida 
mobiliária do Município;

XXXVIII - apreciar os atos do interventor nomeado pelo Governador do Esta-
do, na hipótese de intervenção estadual.

§ 1º - É de trinta dias, prorrogável por igual período, desde que solicitado e fun-
damentado, o prazo para o cumprimento no disposto do inciso XXIV e de quinze 
dias, prorrogável por igual período, desde que por solicitação justifi cada, o prazo 
para atendimento ao disposto no inciso XXV.

§ 2º - O não atendimento do prazo estabelecido no parágrafo anterior, ou a pres-
tação de informação falsa ou dolosamente omissa, faculta ao Presidente da Câma-
ra Municipal solicitar, na conformidade da legislação, a intervenção do Poder Ju-
diciário para fazer cumprir a lei, sem sacrifício de outros procedimentos previstos 
nesta Lei Orgânica.

SEÇÃO III - DOS VEREADORES

Subseção I - Das Garantias e Prerrogativas

Art. 46 - Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município.

§ 1º - Desde a expedição do diploma, os Vereadores não poderão ser presos, 
salvo em fl agrante de crime inafi ançável.
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§ 2º - Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações re-
cebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confi aram ou deles receberam informações.

§ 3º - Poderá o Vereador, mediante licença da Câmara Municipal, desempenhar 
missões temporárias de caráter diplomático ou cultural.

§ 4º - As imunidades dos Vereadores subsistirão durante estado de sítio, só po-
dendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Câmara Mu-
nicipal, no caso de atos praticados fora de seu recinto, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida.

Art. 47 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá livre acesso às reparti-
ções públicas municipais e a áreas sob jurisdição municipal onde se registre con-
fl ito ou o interesse público esteja ameaçado.

Parágrafo único - O Vereador poderá diligenciar, inclusive com acesso a docu-
mentos, junto a órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, 
devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis, na forma da lei.

Subseção II - Dos Impedimentos

Art. 48 - Os Vereadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma:
a) fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de ser-
viço público, salvo no caso de contrato de adesão;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de-
mais de que sejam demissíveis sem causa justifi cada, nas entidades constantes 
da alínea anterior;

II - desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor de-

corrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer fun-
ção remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis sem causa justifi cada, nas 
entidades referidas no inciso I, alínea a;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se re-
fere o inciso I, alínea a;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

Subseção III - Da Perda do Mandato

Art. 49 - Perderá o mandato o Vereador: 
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
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III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das ses-
sões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Mesa Diretora da Câ-
mara Municipal;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição 

da República;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado;
VII - que se utilizar do mandato para prática de atos de corrupção ou de impro-

bidade administrativa.
§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos defi nidos no 

regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membros da Câmara 
Municipal ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º - Nos casos dos incisos I, II, VI e VII, a perda do mandato será decidida 
pela Câmara Municipal, pelo voto de dois terços dos seus membros, mediante 
provocação da Mesa Diretora, de partido político com representação na Casa 
ou de um terço dos Vereadores, assegurada ampla defesa.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 10, de 2001 - Vigência: 24/10/2001.

§ 3º- Nos casos previstos nos incisos III, IV e V, a perda será declarada pela 
Mesa, de ofício ou mediante provocação de qualquer dos Vereadores ou de parti-
do político representado na Câmara Municipal, assegurada ampla defesa.

Art. 50 - Não perderá o mandato o Vereador:
I - investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de Território, Secre-

tário de Estado, Secretário Municipal de capital, Secretário do Distrito Federal 
ou de Prefeitura de Território ou de Chefe de missão diplomática;

II - em gozo de licença-natalina ou licenciado por motivo de doença, ou para 
tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o afasta-
mento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.

§ 1º - O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura nos cargos ou 
funções previstas neste artigo, ou de licença superior a cento e vinte dias.

§ 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-
la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.

§ 3º - Na hipótese do inciso I, o Vereador pode optar pela remuneração 
do mandato.

Subseção IV - Da Remuneração

Art. 51 - A remuneração dos Vereadores será fi xada em cada legislatura, para 
a subsequente, pela Câmara Municipal, observado o disposto nos arts. 150, II, 
153, III, § 2º, I, da Constituição da República.

§ 1º - A remuneração dos Vereadores será composta de uma parte fixa e 
outra variável. 
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§ 2º - A parte variável será dividida em trinta unidades, a que os Vereadores farão jus 
pelo número de sessões a que comparecerem, apurado na forma do art. 62, § 1º.

§ 3º - Por sessão extraordinária a que comparecerem e de que participarem, 
até o limite de vinte por mês, os Vereadores perceberão um trinta avos da re-
muneração global.

§ 4º - É facultado ao Vereador que considerar excessiva a remuneração fi xada nos 
termos do § 1º dela declinar no todo ou em parte, permitindo-se-lhe, inclusive, desti-
nar a parte recusada a qualquer entidade que julgue merecedora de recebê-la.

§ 5º - Manifestada a recusa, esta prevalecerá até o fi m do mandato.

SEÇÃO IV - DO FUNCIONAMENTO 
DA CÂMARA MUNICIPAL

Subseção I - Da Instalação e Posse

Art. 52 - A Câmara Municipal reunir-se-á a 1º de janeiro do primeiro ano da 
legislatura, para a posse de seus membros, em hora a ser determinada no encer-
ramento dos trabalhos da legislatura anterior. 

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 17, de 2005 – Vigência: 28/04/2005.

§ 1º - Sob a presidência do Vereador mais votado e presente à posse, os demais 
Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse.

§ 2º - Caberá ao Presidente da sessão prestar o compromisso de cumprir a Cons-
tituição da República, a Constituição do Estado, a Lei Orgânica do Município e o 
Regimento Interno da Câmara Municipal, observar as leis, desempenhar com reti-
dão o mandato que lhe foi confi ado e trabalhar pelo progresso do Município e pelo 
bem-estar do povo carioca.

§ 3º - Prestado o compromisso pelo Presidente, este procederá à chamada no-
minal de cada Vereador que declarará que assim o promete.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 17, de 2005 - Vigência: 28/04/2005.

§ 4º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá 
fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo de força maior.

§ 5º - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, não tendo o Vereador falto-
so à sessão de instalação e posse justifi cado a sua ausência, deverá a Mesa Dire-
tora ofi ciar ao Tribunal Regional Eleitoral para a posse de seu suplente.

§ 6º - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer 
declaração de bens, incluídos os do cônjuge, repetida sessenta dias antes das elei-
ções da legislatura seguinte, para transcrição em livro próprio, resumo em ata e 
divulgação para o conhecimento público.
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Subseção II - Da Eleição da Mesa Diretora

Art. 53 - Imediatamente após a posse, presente a maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara Municipal, os Vereadores elegerão os membros da Mesa Direto-
ra, que fi carão automaticamente empossados.

§ 1º - O mandato da Mesa será de dois anos, permitida a reeleição.
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 2, de 1994 - Vigência: 15/06/1994.

§ 2º - Na hipótese de não haver número sufi ciente para eleição da Mesa, o Ve-
reador que tiver assumido a direção dos trabalhos permanecerá na presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.

§ 3º - Enquanto não for eleita a Mesa, caberá ao Vereador citado no parágrafo 
anterior praticar os atos legais da administração da Câmara Municipal.

§ 4º - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á sempre no primeiro dia útil 
do primeiro período de sessões ordinárias do ano respectivo, sob a presidência do Ve-
reador mais idoso, considerando-se automaticamente empossados os eleitos.

Art. 54 - O regimento interno disporá sobre a composição da Mesa da Câma-
ra Municipal e, subsidiariamente, sobre a sua eleição.

§ 1º - Na constituição da Mesa Diretora é assegurada, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que parti-
cipam da Câmara Municipal.

§ 2º - No caso de vacância de cargos da Mesa Diretora, será realizada eleição 
para preenchimento de vaga dentro do prazo de cinco dias úteis.

§ 3º - Qualquer membro da Mesa poderá ser destituído, pelo voto de dois ter-
ços dos membros da Câmara Municipal, quando faltoso, omisso ou comprova-
damente inefi ciente no desempenho de suas atribuições ou quando transgredir o 
disposto no art. 49, I e seu § 1º.

§ 4º - Cabe ao regimento interno da Câmara Municipal dispor sobre o processo 
de destituição e sobre a substituição do membro da Mesa destituído.

Subseção III - Das Competências da Mesa 
Diretora e do Presidente da Câmara Municipal

Art. 55 - Compete à Mesa Diretora da Câmara Municipal, além de outras atri-
buições previstas nesta Lei Orgânica e no regimento interno:

I - elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 15 de agosto, após a aprovação 
pelo Plenário, a proposta orçamentária da Câmara Municipal, a ser incluída na 
proposta do Município; na hipótese de não apreciação pelo Plenário, prevalece-
rá a proposta da Mesa;

II - enviar ao Prefeito, até o dia 20 de cada mês, para fi ns de incorporação aos ba-
lancetes do Município, os balancetes da sua execução orçamentária relativos ao mês 
anterior;
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III - encaminhar ao Prefeito, até o primeiro dia de março, as contas do exer-
cício anterior;

IV - propor ao Plenário projetos que criem, transformem e extingam cargos, 
empregos ou funções da Câmara Municipal, bem como a fi xação da respectiva 
remuneração, observadas as determinações legais;

V - declarar a perda de mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qual-
quer dos membros da Câmara Municipal, nos casos previstos no art. 49, § 3º, des-
ta Lei Orgânica;

VI - expedir resoluções;
VII - autorizar a aplicação dos recursos públicos disponíveis, na forma do art. 110 

e seus parágrafos.
Parágrafo único - O resultado das aplicações referidas no inciso VII será leva-

do à conta da Câmara Municipal.

Art. 56 - Compete ao Presidente da Câmara Municipal, além de outras atribui-
ções estabelecidas no regimento interno:

I - representar a Câmara Municipal em juízo e fora dele;
II - dirigir os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara Municipal;
III - fazer cumprir o regimento interno e interpretá-lo nos casos omissos;
IV - promulgar as resoluções, os decretos legislativos, as leis que receberem 

sanção tácita e aquelas cujo veto tenha sido rejeitado pela Câmara Municipal e 
não tenham sido promulgadas pelo Prefeito;

V - fazer publicar os atos da Mesa Diretora, as resoluções, os decretos legisla-
tivos e as leis por ele promulgadas;

VI - declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
nos casos previstos em lei;

VII - apresentar ao Plenário e fazer publicar, até o dia 20 de cada mês, o balan-
cete da execução orçamentária da Câmara Municipal;

VIII - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara Municipal;
IX - exercer, em substituição, a Chefia do Poder Executivo, nos casos pre-

vistos em lei;
X - designar comissões parlamentares nos termos regimentais, observadas as 

indicações partidárias;
XI - mandar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para 

defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal;
XII - encaminhar requerimentos de informação aos destinatários no prazo má-

ximo de cinco dias;
XIII - responder aos requerimentos enviados à Mesa Diretora pelos Vereadores, no 

prazo máximo de dez dias, prorrogável somente uma vez pelo mesmo período.

Art. 57 - O Presidente da Câmara Municipal, ou quem o substituir, somente 
manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses:

I - na eleição da Mesa Diretora;
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II - quando a matéria exigir, para sua aprovação, o voto favorável de dois ter-
ços ou da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal;

III - quando ocorrer empate em qualquer votação no Plenário.
§ 1º - O Presidente não poderá presidir a sessão durante a discussão e vota-

ção de proposição de sua autoria.
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 6, de 1997 - Vigência: 06/11/1997.

§ 2º - Estende-se a vedação de presidir votação e discussão, na forma do parágra-
fo anterior, ao Vereador que substituir o Presidente na direção das sessões. 

Art. 58 - A Mesa Diretora é órgão colegiado e decidirá sempre pela maioria 
dos seus membros.

Subseção IV - Do Funcionamento 
da Câmara Municipal

Art. 59 - A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, de 15 de fevereiro a 30 
de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.

§ 1º - As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o primeiro 
dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 2º - A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias e do projeto de lei orçamentária.

§ 3º - As sessões da Câmara Municipal serão ordinárias, extraordinárias e sole-
nes, conforme dispuser o seu regimento interno, e serão remuneradas conforme 
o estabelecido nesta Lei Orgânica e na regulamentação específi ca.

Art. 60 - As sessões da Câmara Municipal serão realizadas em sua sede.
§ 1º - Comprovada a impossibilidade de acesso à sede da Câmara Municipal ou 

outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizadas sessões em outro 
local, por decisão dos Vereadores.

§ 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora da sede da Câmara 
Municipal.

Art. 61 - As sessões na Câmara Municipal serão públicas, fi cando proibida a 
realização de sessões secretas.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 20, de 2009 - Vigência: 20/05/2009.

Art. 62 - As sessões só poderão ser abertas pelo Presidente da Câmara Munici-
pal, por outro membro da Mesa ou, na ausência destes, pelo Vereador mais idoso, 
com a presença mínima de um terço dos seus membros.

§ 1º - Será considerado presente à sessão o Vereador que assinar o livro de pre-
sença até o início da ordem do dia e participar das votações.
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§ 2º - Não se realizando sessão por falta de número legal, será considerado pre-
sente o Vereador que assinar o livro de presença até trinta minutos após a hora re-
gimental para o início da sessão.

Art. 63 - A convocação extraordinária da Câmara Municipal dar-se-á:
I - pelo Presidente da Câmara Municipal ou a requerimento de um terço dos 

Vereadores, para apreciação de ato do Prefeito que importe em crime de respon-
sabilidade ou infração político-administrativa;

II - pelo Presidente da Câmara Municipal, para dar posse ao Prefeito e ao Vice-
Prefeito e receber seu compromisso, bem como em caso de intervenção estadual;

III - a requerimento da maioria absoluta dos Vereadores, em caso de urgência 
ou interesse público relevante;

IV - pelo Prefeito.
§ 1º - Ressalvado o disposto nos incisos I e II, a Câmara Municipal só será con-

vocada, por prazo certo, para apreciação de matéria determinada.
§ 2º - No período extraordinário de reuniões, a Câmara Municipal deliberará 

somente sobre matéria para a qual foi convocada.

Subseção V - Das Comissões

Art. 64 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias, 
constituídas na forma e com as atribuições previstas no regimento interno ou 
no ato de que resultar sua criação.

§ 1º - Na constituição de cada comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que parti-
cipam da Câmara Municipal.

§ 2º - Inexistindo acordo para o cumprimento do disposto no parágrafo ante-
rior, a composição das comissões será decidida pelo Plenário.

Art. 65 - Às comissões cabe, em razão da matéria de sua competência:
I - apresentar proposições à Câmara Municipal;
II - discutir e dar parecer, através do voto da maioria dos seus membros, às pro-

posições a elas submetidas;
III - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pes-

soa contra atos ou omissões das autoridades públicas;
V - colher depoimentos de qualquer autoridade ou cidadão.

Art. 66 - No segundo período de cada sessão legislativa eleger-se-á uma 
Comissão representativa da Câmara Municipal, composta de nove membros, 
que terá por atribuição dar continuidade aos seus trabalhos no período de re-
cesso parlamentar.
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§ 1º - A Comissão será eleita por chapa, observadas, no que couber, as dispo-
sições da Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara Municipal pertinen-
tes à eleição da Mesa Diretora.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 10, de 2001 - Vigência: 24/10/2001.

§ 2º - A Comissão se instalará no dia subsequente ao da eleição e escolherá por 
maioria de votos seus Presidente, Vice-Presidente e Secretário.

§ 3º - As atribuições da Comissão representativa e as normas relativas ao seu 
funcionamento serão defi nidas pelo Regimento Interno.

§ 4º - Exclui-se das atribuições a serem conferidas à Comissão representativa, 
nos termos do parágrafo anterior, a competência para legislar.

SEÇÃO V - DO PROCESSO LEGISLATIVO

Subseção I - Disposição Preliminar

Art. 67 - O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - decretos legislativos;
VI - resoluções.
§ 1º - Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolida-

ção das leis municipais. 

§ 2º - Sobrevindo legislação complementar federal ou dispondo esta diferentemen-
te, a lei complementar municipal será a ela adaptada.

Subseção II - Das Emendas à Lei Orgânica

Art. 68 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
II - do Prefeito;
III - da população, subscrita por três décimos por cento do eleitorado do Município, 

registrado na última eleição, com dados dos respectivos títulos de eleitores.
§ 1º - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de intervenção es-

tadual, de estado de defesa ou de estado de sítio.
§ 2º - A proposta de emenda será discutida e votada em dois turnos, com inter-

valo de dez dias, e considerada aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos 
votos dos membros da Câmara Municipal.

§ 3º - A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa Diretora, com o 
respectivo número.
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§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a:
I - arrebatar ao Município qualquer porção de seu território;
II - abolir a autonomia do Município;
III - alterar ou substituir os símbolos ou a denominação do Município.
§ 5º - A matéria constante de proposta de emenda à Lei Orgânica rejeita-

da ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mes-
ma sessão legislativa.

Subseção III - Das Leis Municipais

Art. 69 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer mem-
bro ou comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, nos casos e na 
forma previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 70 - As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta, em 
dois turnos, com intervalo de quarenta e oito horas, e receberão numeração dis-
tinta das leis ordinárias.

Parágrafo único - São leis complementares, entre outras previstas nesta 
Lei Orgânica:

I - a lei orgânica do sistema tributário;
II - a lei orgânica do Tribunal de Contas do Município e de sua Procurado-

ria Especial;
III - a lei orgânica da Procuradoria-Geral do Município;
IV - o estatuto dos servidores públicos do Município;
V - o plano diretor da Cidade;
VI - a lei orgânica da Guarda Municipal;
VII - o código de administração fi nanceira e contabilidade pública;
VIII - o código de licenciamento e fi scalização;
IX - o código de obras e edifi cações.

Art. 71 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que:
I - fi xem ou modifi quem os quantitativos de cargos, empregos e funções públi-

cas na administração municipal, ressalvado o disposto no art. 55, IV;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento ou reajuste de sua remuneração;
b) criação, extinção e defi nição de estrutura e atribuições das secretarias e ór-

gãos de administração direta, indireta e fundacional;
c) concessão de subvenção ou auxílio, ou que, de qualquer modo, aumentem 

a despesa pública;
d) regime jurídico dos servidores municipais;
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e) as matérias constantes do art. 44, incisos II, III, V, VI e X.
• O inciso V foi incluído - com efi cácia ex nunc, coincidente com a da própria Lei Orgâ-

nica - por força do decidido na RI n.º 46/1993.

§ 1º - A iniciativa privativa do Prefeito na proposição de leis não elide o poder 
de emenda da Câmara Municipal.

§ 2º - A sanção do Prefeito convalida a iniciativa da Câmara Municipal nas pro-
posições enunciadas neste artigo.

§ 3º - As proposições do Poder Executivo que disponham sobre aumentos ou 
reajustes da remuneração dos servidores terão tramitação de urgência na Câmara 
Municipal, preterindo qualquer outra matéria enquanto a Câmara Municipal so-
bre elas não se pronunciar.

§ 4º - Excluem-se da preterição referida no parágrafo anterior:
I - os vetos;
II - os projetos de lei de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anu-

al e plurianual;
III - as matérias a que a Constituição da República e a Constituição do Estado 

atribuam tramitação especial.
§ 5º - A lei resultante da proposta referida no § 3º deste artigo estenderá os au-

mentos ou reajustes aos servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas.

Art. 72 - Não será admitido aumento da despesa prevista: 

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no 
art. 255, §§ 6º e 7º;

a) Revogado;
b) Revogado;
1 - Revogado.
2 - Revogado.
3 - Revogado.
4 - Revogado.

c) Revogado;
1 - Revogado.
2 - Revogado.
• Alteração do inciso I e revogação das alíneas a, b (1 a 4) e c (1 e 2) pela Emenda à 

Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Mu-
nicipal e do Tribunal de Contas do Município.

Parágrafo único - Nos projetos que impliquem despesas, a Mesa Diretora, o Pre-
feito e o Presidente do Tribunal de Contas encaminharão com a proposição demons-
trativos do montante das despesas e suas respectivas parcelas.

Art. 73 - O Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciação de projetos de 
sua iniciativa.
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§ 1º - Se a Câmara Municipal não se manifestar em até quarenta e cinco dias 
sobre a proposição, será esta incluída na ordem do dia, sobrestando-se a delibe-
ração quanto aos demais assuntos, para que se ultime a votação.

§ 2º - O prazo do parágrafo anterior não corre nos períodos de recesso 
da Câmara Municipal, nem se aplica aos projetos de código ou de altera-
ção de codificação.

Art. 74 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá cons-
tituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da 
maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto neste artigo as proposições de 
iniciativa do Prefeito.

Subseção IV - Das Leis Delegadas

Art. 75 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que deverá solicitar 
delegação à Câmara Municipal.

§ 1º - Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da Câ-
mara Municipal, a matéria reservada a lei complementar nem a legislação sobre:

I - matéria tributária;
II - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamentos, operações de cré-

dito e dívida pública municipal;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

III - aquisição e alienação de bens móveis, imóveis e semoventes;
IV - desenvolvimento urbano, zoneamento e edifi cações, uso e parcelamento 

do solo e licenciamento e fi scalização de obras em geral;
V - localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, co-

merciais e de serviços, bem como seus horários de funcionamento;
VI - meio ambiente.
§ 2º - A delegação ao Prefeito terá a forma de decreto legislativo da Câmara Muni-

cipal, que especifi cará seu conteúdo e os termos de seu exercício.
§ 3º - Se o decreto legislativo determinar a apreciação do projeto pela Câmara Mu-

nicipal, esta o fará em votação única, vedada qualquer emenda.
§ 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, a aprovação dar-se-á por maioria absoluta.

Subseção V - Dos Decretos Legislativos

Art. 76 - Destinam-se os decretos legislativos a regular, entre outras, as seguintes ma-
térias de exclusiva competência da Câmara Municipal que tenham efeito externo:

I - concessão de licença ao Prefeito e ao Vice-Prefeito para afastamento do car-
go ou ausência do Município por mais de quinze dias;
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II - convocação do Prefeito e dos Secretários Municipais para prestar informa-
ções sobre matéria de sua competência;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 06/1990 da expressão grifada.

III - aprovação ou rejeição das contas do Município;
IV - aprovação dos nomes dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Município;
V - aprovação dos indicados para os cargos referidos no art. 45, XXIX, b;
VI - aprovação de lei delegada;
VII - modifi cação da estrutura e dos serviços da Câmara Municipal, ressalvado 

o disposto no art. 71, § 5º;
VIII - formalização de resultado de plebiscito, na forma do art. 81 e seu § 3º;
IX - títulos honorífi cos.

Subseção VI - Das Resoluções, Moções e Indicações

Art. 77 - As resoluções da Câmara Municipal destinam-se a regular ma-
térias de sua administração interna e, nos termos desta Lei Orgânica, de seu 
processo legislativo.

§ 1º - Dividem-se as Resoluções da Câmara Municipal em:
I - resoluções da Mesa Diretora, dispondo sobre matéria de sua competência, 

na forma dos arts. 55 e 58;
II - resoluções do Plenário.
§ 2º - As resoluções do Plenário podem ser propostas por qualquer Vereador 

ou comissão.

Art. 78 - As deliberações da Câmara Municipal passarão por duas discussões, 
excetuando-se os requerimentos, que terão votação única, sem discussão.

§ 1º - As moções e as indicações terão aprovação automática.
§ 2º - Não haverá limite para apresentação de moções e indicações pelos Vere-

adores, mas a publicação não poderá ultrapassar o número de vinte por edição do 
órgão ofi cial da Câmara Municipal.

Subseção VII - Da Sanção e do Veto do Prefeito

Art. 79 - Concluída a votação do projeto de lei, a Câmara Municipal o enviará 
ao Prefeito, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze 
dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará ao Presidente da Câma-
ra Municipal, dentro de quarenta e oito horas, os motivos do veto.

§ 2º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, 
de inciso, de alínea ou de item.
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§ 3º - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará sanção.
§ 4º - O veto será apreciado pela Câmara Municipal dentro de trinta dias a 

contar do seu recebimento e só poderá ser rejeitado pelo voto da maioria abso-
luta dos Vereadores.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 10, de 2001 -. Vigência: 24/10/2001.

§ 5º - Se o veto não for mantido, o projeto será enviado, para promulga-
ção, ao Prefeito.

§ 6º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto será co-
locado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, 
até à sua votação fi nal.

§ 7º - Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, nos 
casos dos §§ 3º e 5º, o Presidente da Câmara a promulgará; se este não o fi zer em 
igual prazo, caberá ao Vice-Presidente da Câmara Municipal fazê-lo.

§ 8º - Se a sanção for negada quando estiver fi nda a sessão legislativa, o Pre-
feito publicará o veto no órgão ofi cial do Município.

Subseção VIII - Da Iniciativa Popular e do Plebiscito

Art. 80 - A iniciativa popular pode ser exercida:
I - pela apresentação à Câmara Municipal de projeto de lei subscrito por cinco 

por cento do eleitorado do Município, ou de bairros;
II - por entidade representativa da sociedade civil, legalmente constituída, que 

apresente projeto de lei subscrito por metade mais um de seus fi liados;
III - por entidades federativas legalmente constituídas que apresentem projeto 

de lei subscrito por um terço dos membros de seu colegiado.
Parágrafo único - Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal assegu-

rar e dispor sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular serão defen-
didos na tribuna da Câmara Municipal por um dos seus signatários.

Art. 81 - Mediante proposição devidamente fundamentada de um terço dos Verea-
dores ou de cinco por cento dos eleitores do Município e com aprovação da maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal, será submetida a plebiscito questão re-
levante para os destinos do Município.

§ 1º - A votação será organizada pelo Tribunal Regional Eleitoral, no prazo de 
três meses após a aprovação da proposta, assegurando-se formas de publicidade 
gratuita para os partidários e os opositores da proposição.

§ 2º - Serão realizadas, no máximo, duas consultas plebiscitárias por ano, 
admitindo-se até cinco proposições por consulta, sendo vedada a sua realiza-
ção nos quatro meses que antecederem à realização de eleições municipais, 
estaduais e nacionais.
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§ 3º - O Tribunal Regional Eleitoral proclamará o resultado do plebiscito, que 
será considerado como decisão defi nitiva sobre a questão proposta e formaliza-
do em decreto legislativo, nas quarenta e oito horas subsequentes à proclamação.

§ 4º - A proposição que já tenha sido objeto de plebiscito somente poderá ser 
apresentada com intervalo mínimo de três anos.

§ 5º - O Município assegurará ao Tribunal Regional Eleitoral os recursos ne-
cessários à realização das consultas plebiscitárias.

Subseção IX - Disposições Gerais

Art. 82 - O projeto que receber, quanto ao mérito, parecer contrário de todas as 
comissões é tido como rejeitado.

Art. 83 - Os projetos que criem, alterem ou extingam cargos nos serviços da Câ-
mara Municipal e fi xem ou modifi quem a respectiva remuneração serão votados 
em dois turnos, com intervalo mínimo de quarenta e oito horas entre ambos.

Art. 84 - Os projetos de lei com prazo de apreciação, assim como vetos, de-
verão constar obrigatoriamente da ordem do dia, independente de parecer das 
comissões, para discussão e votação, pelo menos nas três últimas sessões an-
tes do término do prazo.

Art. 85 - Nos dois últimos dias da sessão legislativa, a Câmara Municipal 
aprovará apenas redações fi nais.

SEÇÃO VI - DA PROCURADORIA-GERAL
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 86 - A Câmara Municipal terá como órgão de representação judicial a Pro-
curadoria-Geral da Câmara Municipal, com funções de consultoria jurídica, vin-
culada à Mesa Diretora.

§ 1º - A carreira de Procurador da Câmara Municipal, a organização e o funcio-
namento da instituição serão disciplinados em lei complementar, dependendo o 
respectivo ingresso de provimento condicionado à classifi cação em concurso pú-
blico de provas e títulos, organizado com a participação da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, seção do Estado do Rio de Janeiro.

§ 2º - A Mesa Diretora nomeará o Procurador-Geral da Câmara dentre cidadãos 
de notável saber jurídico e reputação ilibada.

§ 3º - É da competência privativa da Mesa Diretora a iniciativa do projeto de 
instituição da Lei Orgânica da Procuradoria-Geral da Câmara Municipal.
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SEÇÃO VII - DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, 
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Subseção I - Da Natureza e Formas de Fiscalização

Art. 87 - A fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial do Município e das entidades da administração direta, indireta e fundacional 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das sub-
venções e renúncias de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante con-
trole externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos 
ou pelos quais o Município responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações 
de natureza pecuniária.

Subseção II - Do Controle Externo Pela Câmara Municipal e Seu Alcance

Art. 88 - O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será exercido com 
o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Prefeito, mediante parecer pré-
vio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens 
e valores públicos da administração direta, indireta e fundacional e sociedades insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público, e as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário;

III - apreciar, para fi ns de registro, a legalidade:
a) dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta, indireta 

e fundacional, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão;
b) das concessões de aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias pos-

teriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;
IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara Municipal, de comissão técnica 

ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, fi nanceira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas dos Poderes Legis-
lativo e Executivo e demais entidades referidas no inciso II;

V - acompanhar as contas de empresas estaduais ou federais de que o Muni-
cípio participe, de forma direta ou indireta, nos termos do respectivo estatuto;

VI - fi scalizar a aplicação de quaisquer recursos transferidos ao Município ou 
por ele repassados mediante convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento a ins-
tituições públicas e privadas de qualquer natureza;

VII - fi scalizar a execução de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres com a União e o Estado para a aplicação de programas comuns;
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VIII - prestar as informações solicitadas pela Câmara Municipal ou por qualquer 
de suas Comissões sobre a fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentária, operacio-
nal e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

IX - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregulari-
dade de contas, as sanções previstas em lei, incluindo, entre outras cominações, 
multa proporcional ao dano causado ao erário;

X - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessá-
rias ao exato cumprimento da lei, se verifi cada ilegalidade;

XI - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a de-
cisão à Câmara Municipal;

XII - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados;
XIII - manter cadastro e arquivo dos contratos de obras, serviços e compras fi r-

mados pelos órgãos municipais e dos laudos e relatórios de aceitação defi nitiva 
ou provisória de obras por eles realizadas.

§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Câmara 
Municipal, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

§ 2º - Se a Câmara Municipal ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, 
não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal de Contas 
decidirá a respeito.

§ 3º - As decisões do Tribunal de Contas de que resulte imputação de débito ou 
multa terão efi cácia de título executivo.

§ 4º - O Tribunal de Contas encaminhará à Câmara Municipal, trimestral e anu-
almente, relatório de suas atividades.

Art. 89 - Ao Tribunal de Contas é assegurada autonomia administrativa e 
financeira.

§ 1º - O Tribunal de Contas elaborará a sua proposta orçamentária dentro dos 
limites estipulados na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º - A proposta, depois de aprovada pelo Plenário do Tribunal, será encami-
nhada ao Prefeito até o dia 15 de agosto, para inclusão na proposta orçamentá-
ria do Município.

Art. 90 - A Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câ-
mara Municipal, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob for-
ma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá so-
licitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste 
os esclarecimentos necessários.

§ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insufi cientes, a 
Comissão solicitará ao Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a 
matéria, no prazo de trinta dias.
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§ 2º - Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a Comissão, se jul-
gar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia públi-
ca, proporá à Câmara Municipal a sua sustação.

Subseção III - Do Tribunal de Contas e Sua Composição

Art. 91 - O Tribunal de Contas, integrado por sete Conselheiros, tem sede na Cidade 
do Rio de Janeiro, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o Município.

§ 1º - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão nomeados dentre brasilei-
ros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;
II - idoneidade moral e reputação ilibada;
III - notório conhecimento jurídico, contábil, econômico e fi nanceiro ou de ad-

ministração pública;
IV - mais de dez anos de exercício de função ou efetiva atividade profi ssional 

que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.
§ 2º - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão escolhidos:
I - dois pelo Prefeito, com a aprovação da Câmara Municipal;
II - cinco pela Câmara Municipal.
§ 3º - Sobre os Conselheiros do Tribunal de Contas incidem as infrações políti-

co-administrativas referidas no art. 114, I, II, IV, V, VIII, IX, XII e XIV.
• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990.

§ 4º - Os Conselheiros do Tribunal de Contas, nos casos de crimes comuns e nos de 
responsabilidade, serão processados e julgados pelo Superior Tribunal de Justiça.

§ 5º - Aplicam-se aos Conselheiros do Tribunal de Contas, no que couber, as dis-
posições relativas à apuração da responsabilidade de seu Presidente e as respectivas 
sanções, assegurada ampla defesa.

Art. 92 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas, ainda que em disponibilida-
de, não poderão exercer outra função pública, nem qualquer profi ssão remunera-
da, salvo uma de magistério, nem receber, a qualquer título ou pretexto, participa-
ção nos processos, bem como dedicar-se a atividade político-partidária, sob pena 
de perda do cargo.

Art. 93 - O Tribunal de Contas prestará suas contas, anualmente, à Câmara Mu-
nicipal, no prazo de sessenta dias da abertura da sessão legislativa.

Art. 94 - A Procuradoria Especial, criada pela Lei n.º 183, de 23 de outubro de 
1980, integra a estrutura do Tribunal de Contas, asseguradas aos seus Procuradores 
independência de ação e plena autonomia funcional.

§ 1º - Os Procuradores da Procuradoria Especial terão os mesmos vencimentos, 
direitos e vantagens dos Procuradores de Primeira Categoria da Procuradoria-Ge-
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ral do Município, excluídas as decorrentes de encargos específi cos, como a gratifi -
cação de incentivo pela cobrança da dívida ativa do Município.

§ 2º - A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Município disporá sobre a orga-
nização e o funcionamento de sua Procuradoria Especial.

Subseção IV - Das Atribuições do Tribunal de Contas do Município 

Art. 95 - Além das atribuições defi nidas no art. 88, compete ao Tribunal de Contas:
I - eleger seus órgãos diretivos;
II - elaborar seu regimento interno, com observância das normas de processo e das 

garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento 
de seus órgãos internos;

III - organizar suas secretarias e serviços auxiliares, zelando pelo exercício da 
atividade correcional;

IV - propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus 
serviços e fi xação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabeleci-
dos na lei de diretrizes orçamentárias;

V - conceder licença, férias, aposentadoria e outros afastamentos a servidores que 
lhe forem imediatamente vinculados;

VI - prover, por concurso público de provas ou de provas e títulos, os cargos de seus 
serviços auxiliares, excetuados os de confi ança assim defi nidos em lei.

Subseção V - Da Integração do Sistema de Controle Interno

Art. 96 - Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada, sis-
tema de controle interno, instituído por lei, com a fi nalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos do Município;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à efi cácia e à efi ciência da 
gestão orçamentária, fi nanceira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
municipal, e da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle de operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Município;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
V - examinar as demonstrações contábeis, orçamentárias e fi nanceiras, qualquer 

que seja o objetivo, inclusive as notas explicativas e relatórios, de órgãos e entida-
des da administração direta, indireta e fundacional;

VI - examinar as prestações de contas dos agentes da administração direta, indi-
reta e fundacional responsáveis por bens e valores pertencentes ou confi ados à Fa-
zenda Municipal;
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VII - controlar a utilização e a segurança dos bens de propriedade do Municí-
pio que estejam sob a responsabilidade de órgãos e entidades da administração 
direta, indireta e fundacional;

VIII - avaliar a execução dos serviços de qualquer natureza mantidos pela ad-
ministração direta, indireta e fundacional;

IX - observar o fi el cumprimento das leis e outros atos normativos, inclusive 
os oriundos do próprio Governo Municipal, pelos órgãos e entidades da adminis-
tração direta, indireta e fundacional;

X - avaliar o cumprimento dos contratos, convênios, acordos e ajustes de 
qualquer natureza;

XI - controlar os custos e preços dos serviços de qualquer natureza mantidos 
pela administração direta, indireta e fundacional.

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qual-
quer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob 
pena de responsabilidade solidária.

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte le-
gítima para, na forma da lei, denunciar irregularidade ou ilegalidade perante o 
Tribunal de Contas.

§ 3º - Após as verifi cações ou inspeções nos setores da administração direta, in-
direta e fundacional, o setor de fi scalização opinará sobre a situação encontrada, 
emitindo um certifi cado de auditoria em nome do órgão fi scalizado.

Subseção VI - Do Controle Popular das Contas do Município

Art. 97 - As contas do Município fi carão, durante sessenta dias, anualmente, 
à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar sua legitimidade, nos termos da lei.

§ 1º - A exposição das contas será feita em dependência da Câmara Municipal 
em horário a ser estabelecido pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscali-
zação Financeira, que designará um plantão para, se solicitado, prestar informa-
ções aos interessados.

§ 2º - Caberá à Comissão mencionada receber eventuais petições apresentadas 
durante o período de exposição pública das contas e, encerrado este, encaminhá-
las com expediente formal ao Presidente da Câmara Municipal, para ciência dos 
Vereadores e do Tribunal de Contas.

§ 3º - A Comissão dará recibo das petições acolhidas e informará aos peticio-
nários as providências encaminhadas e de seus resultados.

§ 4º - Até quarenta e oito horas antes da exposição das contas, a Mesa Direto-
ra fará publicar na imprensa diária edital em que notifi cará os cidadãos do local, 
horário e dependência em que poderão ser vistas.
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§ 5º - Do edital constará menção sucinta a estas disposições da Lei Orgânica 
e seus objetivos.

Art. 98 - O Município divulgará, até o último dia do mês subsequente ao da arre-
cadação, o montante de cada um dos tributos arrecadados e a arrecadar, os recursos 
recebidos e a receber e a evolução da remuneração real dos servidores.

§ 1º - Na divulgação mencionada neste artigo, todas as receitas serão classifi -
cadas segundo a natureza, origem ou motivação.

§ 2º - Constitui falta grave da autoridade do Tesouro Municipal a inclusão de 
valores com a menção receita a classifi car ou eufemismo que disfarce o descum-
primento do disposto no parágrafo anterior.

§ 3º - O Poder Executivo providenciará a publicação, até trinta dias após o encerra-
mento de cada bimestre, de relatório resumido da execução orçamentária.

Capítulo III - Do Poder Executivo

SEÇÃO I - DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 99 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secre-
tários Municipais.

Art. 100 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente dentre 
brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício de seus direitos políticos, 
na forma da legislação.

§ 1º - A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele registrado.
§ 2º - Será considerado eleito Prefeito o candidato que, registrado por partido político, 

obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os votos em branco e nulos.
§ 3º - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-

se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, concorren-
do os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a 
maioria dos votos válidos.

§ 4º - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimen-
to legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação.

§ 5º - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo lugar, mais 
de um candidato com a mesma votação, qualifi car-se-á o mais idoso.

Art. 101 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse em sessão da Câmara Mu-
nicipal, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição da 
República, a Constituição do Estado e a Lei Orgânica do Município, observar as 
leis, promover o bem geral do povo carioca e sustentar a união, a integridade e a 
autonomia do Município.
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§ 1º - Se, decorridos dez dias da data fi xada para a posse, o Prefeito ou o 
Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este 
será declarado vago.

§ 2º - No ato da posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito apresentarão declaração de 
bens, incluídos os do cônjuge, repetida quando do término do mandato, à qual se 
dará o tratamento do art. 52, § 6º.

Art. 102 - Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no 
de vaga, o Vice-Prefeito.

§ 1º - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas 
por lei complementar, auxiliará o Prefeito sempre que for por ele convocado 
para missões especiais.

§ 2º - É livre o exercício do cargo de Secretário Municipal pelo Vice-Prefeito, 
que optará pela remuneração de um dos cargos.

Art. 103 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou de va-
cância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados para o exercício 
da Prefeitura o Presidente, o Primeiro Vice-Presidente da Câmara Municipal e 
o Presidente do Tribunal de Contas do Município.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica de n.º 8, de 2000 - Vigência: 12/07/2000.

Art. 104 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á eleição no-
venta dias depois de aberta a última vaga.

§ 1º - Ocorrendo vacância nos últimos doze meses do mandato, a eleição 
será realizada trinta dias depois da última vaga, pela Câmara Municipal, na 
forma da legislação.

§ 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o mandato de 
seus antecessores.

Art. 105 - O mandato do Prefeito é de quatro anos, vedada a reeleição 
para o período subsequente, e terá início em 1º de janeiro do ano seguin-
te ao da sua eleição.

Art. 106 - O Prefeito residirá no território do Município.
§ 1º - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município por mais de quinze dias 

consecutivos, nem do território nacional por qualquer prazo, sem prévia autori-
zação da Câmara Municipal, sob pena de perda do mandato.

§ 2º - O Vice-Prefeito não poderá ausentar-se do território nacional por mais 
de quinze dias consecutivos, sem prévia autorização da Câmara Municipal, sob 
pena de perda do mandato.

§ 3º - Tratando-se de viagem ofi cial, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, no prazo 
de quinze dias a partir da data do retorno, enviará à Câmara Municipal relató-
rio sobre os resultados da viagem.
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SEÇÃO II - DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 107 - Compete privativamente ao Prefeito:
I - nomear e exonerar os Secretários Municipais, o Procurador-Geral do Município 

e os dirigentes dos órgãos da administração direta, indireta e fundacional;
II - exercer, com auxílio dos Secretários Municipais, a direção superior da ad-

ministração municipal;
III - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;
IV - sancionar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regula-

mentos para sua fi el execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração munici-

pal, na forma da lei;
VII - celebrar acordos, convênios, ajustes e outros instrumentos jurídicos e delegar 

competências aos Secretários Municipais para fazê-lo, quando cabível;
VIII - remeter mensagem à Câmara Municipal por ocasião da abertura da ses-

são legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências que 
julgar necessárias;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

IX - nomear, após a aprovação pela Câmara Municipal, os Conselheiros do 
Tribunal de Contas;

X - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Lei Orgânica;

XI - enviar à Câmara Municipal os planos diretor, setoriais, regionais e lo-
cais, conforme o disposto nesta Lei Orgânica;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

XII - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício ante-
rior, enviando-as dentro do mesmo prazo ao Tribunal de Contas para emis-
são do parecer prévio;

XIII - prover os cargos públicos municipais, na forma da lei;
XIV - autorizar a contratação e a dispensa de pessoal da administração indire-

ta e fundacional, na forma da lei;
XV - demitir funcionários públicos, na forma da lei;
XVI - comparecer à Câmara Municipal, ordinariamente, acompanhado de seu se-

cretariado, uma vez ao ano, para prestar informações sobre o governo ou, extraordi-
nariamente, por convocação da Câmara Municipal, na forma da lei;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 06/1990.
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XVII - prestar à Câmara Municipal, dentro de trinta dias, as informações por ela 
solicitadas, podendo o prazo ser prorrogado por igual período, em face da complexi-
dade da matéria ou da difi culdade de obtenção dos dados solicitados;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 97/2005.

XVIII - fi xar as tarifas dos serviços públicos municipais concedidos ou permi-
tidos, observado o disposto em lei complementar;

XIX - solicitar auxílio de forças policiais para garantir o cumprimento de seus atos;
XX - contrair empréstimos internos e externos autorizados pela Câmara Muni-

cipal, observado o disposto na legislação federal;
XXI - autorizar a aquisição, a alienação e a utilização de bens públicos muni-

cipais, observado o disposto nesta Lei Orgânica;
XXII - decretar calamidade pública quando ocorrerem fatos que a justifi quem;
XXIII - decretar, nos termos da lei, desapropriação por interesse social e 

utilidade pública;
XXIV - representar o Município em juízo, através da Procuradoria-Geral 

do Município;
XXV - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal;
XXVI - exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica;
XXVII - enviar à Câmara Municipal, juntamente com a lei de diretrizes orçamen-

tárias, o relatório de execução do plano plurianual relativo ao exercício anterior.
• Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

Art. 108 - O Prefeito poderá delegar as atribuições mencionadas no inciso XIII do 
artigo anterior aos Secretários Municipais e ao Procurador-Geral do Município.

Art. 109 - A prestação de contas de que trata o art. 107, XII, será divulgada 
pelo Diário Ofi cial do Município, até 15 de abril de cada ano, com uma apresen-
tação detalhada da utilização regionalizada dos recursos e das obras, valores e 
períodos de aplicação.

Art. 110 - Compete ao Prefeito autorizar aplicações, no mercado aberto, dos 
recursos públicos disponíveis no âmbito do Poder Executivo.

§ 1º - As aplicações de que trata este artigo far-se-ão prioritariamente em títu-
los da dívida pública do Município, ou de responsabilidade do Estado do Rio de 
Janeiro, ou de suas instituições fi nanceiras, ou em outros títulos da dívida públi-
ca, sempre por intermédio de instituições fi nanceiras ofi ciais.

§ 2º - As aplicações referidas no parágrafo anterior não poderão ser realizadas 
em detrimento da execução orçamentária programada e do andamento de obras 
ou do funcionamento de serviços públicos, nem determinar atraso no processo de 
pagamento da despesa pública, à conta dos mesmos recursos.
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§ 3º - O resultado das aplicações efetuadas na forma deste artigo será levado à 
conta do Tesouro Municipal.

Art. 111 - No caso de não pagamento por seu antecessor, sem motivo de força maior, 
por dois anos consecutivos, da dívida fundada no Município, o Prefeito solicitará audi-
toria ao Tribunal de Contas, dentro de noventa dias após sua investidura no cargo, a fi m 
de evitar a intervenção estadual, na forma do art. 35, I, da Constituição da República e 
do art. 352, parágrafo único, da Constituição do Estado.

§ 1º - Comprovado o fato ou a conduta prevista no mencionado art. 35, I, II, III e 
IV, da Constituição da República, a Câmara Municipal poderá requerer ao Governa-
dor a intervenção no Município, por decisão de dois terços dos seus membros.

§ 2º - Sem sacrifício da competência do Governador, cabe à Câmara Municipal 
apreciar os atos do interventor por ele nomeado.

SEÇÃO III - DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

Subseção I - Dos Crimes de Responsabilidade

Art. 112 - São crimes de responsabilidade os atos do Prefeito que atentem con-
tra a Constituição da República, a Constituição do Estado, a Lei Orgânica do Mu-
nicípio e, especialmente, contra:

I - a existência da União, do Estado ou do Município;
II - o livre exercício do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município;
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna do País, do Estado ou do Município;
V - a probidade na administração;
VI - a lei orçamentária;
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único - As normas de processo e julgamento, bem como a defi nição 

desses crimes, são as estabelecidas pela legislação federal. 

Art. 113 - Admitida a acusação contra o Prefeito, por dois terços da Câmara 
Municipal, será ele submetido a julgamento pelo Tribunal de Justiça do Estado, 
nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade.

§ 1º - O Prefeito fi cará suspenso de suas funções:
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo 

Tribunal de Justiça do Estado;
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pela Câ-

mara Municipal.
§ 2º - Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver 

concluído, cessará o afastamento do Prefeito, sem prejuízo do regular andamen-
to do processo.
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§ 3º - Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o 
Prefeito não estará sujeito à prisão.

§ 4º - O Prefeito, na vigência do seu mandato, não pode ser responsabilizado 
por atos estranhos ao exercício de suas funções.

Subseção II - Das Infrações Político-Administrativas

Art. 114 - São infrações político-administrativas do Prefeito aquelas defi nidas 
em lei federal e também:

I - deixar de fazer declaração de bens, nos termos do artigo 101, § 2º;
II - impedir o livre e regular funcionamento da Câmara Municipal;
III - deixar de repassar, no prazo devido, o duodécimo da Câmara Municipal e 

do Tribunal de Contas;
IV - impedir o exame de livros, folhas de pagamento ou documentos que devam ser 

do conhecimento da Câmara Municipal ou constar dos arquivos desta, e a verifi cação 
de obras e serviços por comissões de investigação da Câmara Municipal e suas co-
missões permanentes, assim como de auditorias regularmente constituídas;

V - desatender, sem motivação justa, às convocações da Câmara Municipal e seus pe-
didos de informações, sonegar informações ou impedir o acesso às informações;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 06/1990 da expressão grifada.

VI - retardar a publicação ou deixar de publicar leis e atos sujeitos a essa 
formalidade;

VII - deixar de enviar à Câmara Municipal, no prazo devido, os projetos de lei 
relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

VIII - descumprir o orçamento aprovado para o exercício fi nanceiro;
IX - praticar pessoalmente ato contra expressa disposição de lei, ou omitir-se 

na prática daqueles de sua competência;
X - deixar de prestar contas;
XI - deixar de comparecer à Câmara Municipal, de acordo com o estabeleci-

do no art. 107, XVI;
XII - omitir-se ou negligenciar na defesa de dinheiros, bens, rendas, direitos ou 

interesses do Município, sujeitos à administração da Prefeitura;
XIII - ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido nesta Lei Or-

gânica, sem obter licença da Câmara Municipal;
XIV - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo.
Parágrafo único - Sobre o Vice-Prefeito, ou quem vier a substituir o Prefeito, 

incidem as infrações político-administrativas de que trata este artigo, sendo-lhe 
aplicável o processo pertinente, ainda que cessada a substituição.
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Subseção III - Da Apuração da Responsabilidade do Prefeito

Art. 115 - A apuração da responsabilidade do Prefeito, do Vice-Prefeito e de 
quem vier a substituí-lo, na hipótese do parágrafo único do artigo anterior, será 
promovida nos termos da legislação federal, desta Lei Orgânica e do Regimento 
Interno da Câmara Municipal, observando-se:

I - a iniciativa da denúncia por qualquer vereador;
II - o recebimento da denúncia pela maioria absoluta dos membros da Câ-

mara Municipal;
• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 07/1996.

III - a garantia de amplo direito de defesa e acompanhamento de todos os atos 
do procedimento;

IV - a conclusão do processo em até noventa dias a contar do recebimento da 
denúncia, fi ndos os quais o processo será incluído na ordem do dia, sobrestando-
se deliberação quanto a qualquer outra matéria;

V - a perda do mandato pelo voto favorável de dois terços dos membros da Câ-
mara Municipal.

SEÇÃO IV - DA SUSPENSÃO E DA PERDA DO MANDATO DO PREFEITO

Art. 116 - Nos crimes comuns, nos de responsabilidade e nas infrações políti-
co-administrativas, é facultado à Câmara Municipal, uma vez recebida a denún-
cia pela autoridade competente, suspender o mandato do Prefeito, pelo voto de 
dois terços dos seus membros.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990.

Art. 117 - O Prefeito perderá o mandato:
I - por extinção, quando:
a) perder ou tiver suspensos seus direitos políticos;
b) o decretar a Justiça Eleitoral;
c) sentença defi nitiva o condenar por crime de responsabilidade;
d) assumir outro cargo ou função na administração pública direta, indireta ou 

fundacional, ressalvada a posse em virtude de concurso público;
II - por cassação, quando:
a) sentença defi nitiva o condenar por crime comum;
b) incidir em infração político-administrativa, nos termos do art. 114.

SEÇÃO V - DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 118 - Antes do término da última sessão legislativa e logo após a divul-
gação pelo Tribunal Regional Eleitoral dos resultados das eleições municipais, o 
Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal elaborará relatório a ser en-
tregue ao seu sucessor pelo Diretor da Diretoria-Geral de Administração e pelo 
Secretário-Geral da Secretaria-Geral da Mesa Diretora.
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Parágrafo único - O relatório a que se refere este artigo deverá conter, entre ou-
tros dados:

I - relação detalhada das dívidas contraídas pela Câmara Municipal, com 
identifi cação dos credores, explicitação das respectivas datas de vencimento 
e das condições de amortização da dívida;

II - receita e despesa previstas para o exercício; 
III - quadro do quantitativo de pessoal da Câmara Municipal, por unidade ad-

ministrativa, e dos cargos e funções de confi ança;
IV - inventário dos bens móveis, imóveis e semoventes sob administra-

ção da Câmara Municipal;
V - projetos de lei em tramitação que tenham relevância especial para a 

administração municipal;
VI - projetos de lei enviados ao Prefeito e respectivos prazos para pro-

nunciamento deste.

Art. 119 - Antes do término de seu mandato e logo após a divulgação, pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral, dos resultados das eleições municipais, o Prefeito entre-
gará a seu sucessor relatório da situação administrativo-fi nanceira do Município, e 
garantirá a este o acesso a qualquer informação que lhe for solicitada.

Parágrafo único - O relatório a que se refere este artigo deverá conter, entre 
outros dados:

I - relação detalhada das dívidas contraídas pelo Município, com identifi cação 
dos credores e explicitação das respectivas datas de vencimento e das condições de 
amortização dos encargos fi nanceiros decorrentes, inclusive das operações de cré-
dito para antecipação de receitas;

II - nível total de endividamento do Município, inclusive emissão e colocação de tí-
tulos do Tesouro Municipal no mercado fi nanceiro, e análise da capacidade da admi-
nistração de realizar operações de crédito adicionais de qualquer natureza;

III - fl uxo de caixa previsto para os seis meses subsequentes, com previsão de-
talhada de receitas e despesas;

IV - informação circunstanciada com relação ao estágio de negociações em 
curso para obtenção de fi nanciamento em órgãos da União ou do Estado e ins-
tituições nacionais e internacionais;

V - estudo dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas formali-
zados, informando sobre o que foi realizado e pago e o que há por executar e pa-
gar, com os prazos respectivos;

VI - transferências a serem recebidas da União e do Estado por força de nor-
ma constitucional;

VII - quadro contendo o quantitativo de pessoal por unidade administrativa 
da estrutura básica dos órgãos do Município, com a respectiva relação dos car-
gos em comissão;
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VIII - projetos de lei em tramitação na Câmara Municipal que tenham especial 
relevância para a administração municipal;

IX - projetos de lei enviados pela Câmara para sanção ou veto e seus res-
pectivos prazos.

SEÇÃO VI - DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

Subseção I - Dos Secretários e Suas Atribuições

Art. 120 - Os Secretários Municipais serão escolhidos dentre brasileiros maio-
res de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único - Compete ao Secretário Municipal, além de outras atribuições 
previstas nesta Lei Orgânica e na lei:

I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 
administração municipal na área de sua competência e referendar os atos e de-
cretos assinados pelo Prefeito;

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;
III - apresentar ao Prefeito o relatório anual de sua gestão na Secretaria;
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou de-

legadas pelo Prefeito.

Art. 121 - Os Secretários Municipais são obrigados a apresentar declarações 
de bens nas condições estabelecidas no art. 101, § 2º.

Art. 122 - Incorrem em infração político-administrativa e serão destituídos, sem 
sacrifício das sanções cabíveis, os Secretários Municipais que praticarem o descri-
to no art. 114, I, IV, V, IX e XIV.

§ 1º - Equiparam-se aos Secretários Municipais, para efeito do disposto neste 
artigo, os presidentes e os diretores de autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações mantidas pelo Município.

§ 2º - Será corresponsável no caso do art. 114, III, o Secretário Munici-
pal de Fazenda.

§ 3º - Reconhecida pela Câmara Municipal a infração político-administrativa do 
Secretário, este será exonerado de suas funções e impedido de assumir outro cargo 
em comissão ou de confi ança durante o mandato do prefeito que o designou.

• Declarada a Inconstitucionalidade da totalidade do art. 122 na RI n.º 15/1990.

Art. 123 - A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições das Secreta-
rias Municipais, bem como sobre sua extinção. 

Subseção II - Dos Administradores Regionais e Suas Atribuições

Art. 124 - A Administração Regional é o órgão de representação do Prefeito e 
de coordenação e supervisão da atuação dos demais órgãos do Poder Executivo 
na área de sua circunscrição.
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§ 1º - A Região Administrativa é dirigida por um Administrador Regional, de 
livre nomeação do Prefeito.

§ 2º - Independentemente das competências específi cas dos órgãos locais e de 
seus agentes o Administrador Regional exerce o poder de polícia da competência 
do Município na circunscrição da respectiva Região Administrativa.

§ 3º - Cabe ao Administrador Regional representar ao Prefeito contra dirigen-
tes e servidores de órgão da circunscrição da respectiva Região Administrativa, 
por omissão ou negligência em seu desempenho funcional.

§ 4º - O Administrador Regional encaminhará anualmente ao Prefeito relatório 
circunstanciado das necessidades da Região Administrativa, para instruir a ela-
boração da proposta orçamentária do exercício subsequente.

§ 5º - Da elaboração do relatório participarão obrigatoriamente os dirigentes 
de órgãos locais da Prefeitura, que, com auxílio de técnicos em orçamento, farão 
estimativa dos recursos necessários à execução dos projetos, programas e obras 
propostos pela Administração Regional.

§ 6º - Constituem falta grave dos dirigentes locais de órgãos da Prefeitura a re-
cusa a participar da elaboração do relatório e a sonegação de informações essen-
ciais à elaboração deste.

§ 7º - As Regiões Administrativas apresentarão, mensalmente, à Câmara Mu-
nicipal relatório das suas atividades.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 21/1991.

Art. 125 - Em calendário por ela organizado, a Câmara Municipal convocará se-
mestralmente os Administradores Regionais, em grupos ou individualmente, para, em 
sessão extraordinária, tomar a prestação de contas de sua gestão e recolher informa-
ções de interesse das comunidades da respectiva Região Administrativa.

Parágrafo único - O Regimento Interno da Câmara Municipal defi nirá o rito de 
convocação da sessão e, nela, o procedimento dos Vereadores e dos Administra-
dores Regionais.

Subseção III - Dos Conselhos Municipais

Art. 126 - O Município manterá Conselhos como órgãos de assessoramento à 
administração pública.

Parágrafo único - A lei defi nirá a composição, atribuições, deveres e responsa-
bilidades dos Conselhos, nos quais se assegurará a participação das entidades re-
presentativas da sociedade civil.

Art. 127 - Os Conselhos terão por fi nalidade auxiliar a administração pública na 
análise, planejamento, formulação e aplicação de políticas, na fi scalização das ações 
governamentais e nas decisões de matéria de sua competência.
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§ 1º - Os Conselhos terão caráter exclusivamente consultivo, salvo quando a lei 
lhes atribuir competência normativa, deliberativa ou fi scalizadora.

§ 2º - Os Conselhos terão dotação orçamentária específi ca e infraestrutura ade-
quada à realização de seus objetivos.

§ 3º - A lei criará, dentre outros, os seguintes Conselhos:
I - de Direitos Humanos;
II - de Defesa do Consumidor;
III - de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia;
IV - de Defesa da Criança e do Adolescente;
V - de Cultura;
VI - de Saúde;
VII - de Desporto e Lazer;
VIII - de Política Urbana;
IX - de Meio Ambiente.

Art. 128 - O Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente, órgão 
normativo de deliberação coletiva com representação paritária do Poder Público e 
da sociedade civil, tem por objetivo:

I - defi nir, acompanhar, fi scalizar e avaliar as políticas, as ações, os projetos e as 
propostas que tenham por fi m assegurar os direitos da criança e do adolescente;

II - defi nir a política de atendimento à criança e ao adolescente que incorrerem em 
ato infracional, cabendo à Secretaria Municipal de Educação acompanhar, orientar e 
supervisionar esse atendimento.

Art. 129 - Caberá ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão deliberativo de 
representação paritária do Poder Público e da sociedade civil, assegurada a participa-
ção de um membro da Procuradoria-Geral do Município, resguardadas outras atribui-
ções estabelecidas em lei, defi nir, acompanhar, fi scalizar, promover e avaliar políticas, 
ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao meio ambiente.

Parágrafo único - O Município instituirá fundo de conservação ambiental, que terá 
por objetivo o fi nanciamento de projeto de recuperação e restauração ambiental, de 
prevenção de danos ao meio ambiente e de educação ecológica.

Art. 130 - Ao Conselho Municipal de Educação, criado pela Lei n.º 859, de 5 
de junho de 1986, caberá formular e implantar a política de educação de âmbito 
público e privado, mediante a fi xação de padrões de qualidade do ensino, além 
de outras atribuições defi nidas em lei.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação terá caráter deliberati-
vo, normativo e fi scalizador, com representação paritária do Poder Público e da 
sociedade civil.

Art. 131 - O Município garantirá ao Conselho Municipal de Defesa do Direi-
to do Negro, criado pela Lei n.º 1.370, de 29 de dezembro de 1988, o disposto 
no art. 127, § 2º.
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Art. 132 - O Poder Executivo publicará, anualmente, relatórios da execução fi -
nanceira das despesas com educação e com cultura, por fonte de recursos e com 
indicação dos gastos mensais.

§ 1º - Semestralmente, o Poder Executivo encaminhará aos respectivos Conse-
lhos relatórios da execução fi nanceira das despesas com educação e com cultura, 
discriminando os gastos mensais.

§ 2º - Do relatório sobre educação constarão, também discriminados por mês, 
os recursos aplicados na construção, reforma, ampliação, manutenção ou conser-
vação de unidades da rede municipal de ensino público, de creches e de unida-
des pré-escolares.

§ 3º - A autoridade competente será responsabilizada pelo não cumprimento do 
disposto neste artigo.

Art. 133 - É vedada a remuneração, a qualquer título, pela participação nos Con-
selhos Municipais, que será considerada como serviço público relevante.

Parágrafo único - Não se aplica ao Conselho Municipal de Educação a vedação 
de remuneração estabelecida neste artigo.

SEÇÃO VII - DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

Subseção I - Das Atribuições e Organização

Art. 134 - A representação judicial e a consultoria jurídica do Município, ressalva-
das as competências da Procuradoria-Geral da Câmara Municipal, são exercidas pe-
los Procuradores do Município, membros da Procuradoria-Geral, instituição essen-
cial à Justiça, diretamente vinculada ao Prefeito, com funções, como órgão central 
do sistema jurídico municipal, de supervisionar os serviços jurídicos da administra-
ção direta, indireta e fundacional no âmbito do Poder Executivo.

§ 1º - Os Procuradores do Município, com iguais direitos e deveres, são organi-
zados em carreira na qual o ingresso depende de concurso público de provas e tí-
tulos realizado pela Procuradoria-Geral do Município, assegurada em sua organi-
zação a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, observados os requisitos 
estabelecidos em lei complementar. 

§ 2º - A Procuradoria-Geral ofi ciará obrigatoriamente no controle interno da le-
galidade dos atos do Poder Executivo e exercerá a defesa dos interesses legítimos 
do Município, incluídos os de natureza fi nanceiro-orçamentária, sem prejuízo das 
atribuições do Ministério Público do Estado e da Procuradoria Especial do Tribu-
nal de Contas do Município.

§ 3º - O exercício de cargos comissionados na Procuradoria-Geral do Mu-
nicípio, excetuados aqueles dos serviços de apoio, é privativo de Procurado-
res do Município.
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§ 4º - A Procuradoria-Geral do Município prestará qualquer informação dos da-
dos que dispuser a qualquer do povo que o requerer.

§ 5º - Lei complementar disciplinará a organização e o funcionamento da Pro-
curadoria-Geral, bem como a carreira e o regime jurídico dos Procuradores.

§ 6º - A Procuradoria-Geral do Município poderá patrocinar medidas judi-
ciais tendentes a promover a aquisição de área urbana no Município, onde se 
confi gurem as condições objetivas para usucapião coletivo, nos termos previs-
tos no art. 183 da Constituição Federal.

• Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 13, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

Subseção II - Da Competência Privativa

Art. 135 - Além de outras competências estabelecidas em lei, compete pri-
vativamente à Procuradoria-Geral do Município a cobrança judicial da dívi-
da ativa do Município.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 7, de 1997 - Vigência: 21/11/1997.

Subseção III - Do Assessoramento Jurídico

Art. 136 - Integram o sistema jurídico municipal as Assessorias Jurídicas da admi-
nistração direta, autárquica e fundacional do Município, as quais serão chefi adas pre-
ferencialmente por Procurador do Município ou por Assistente Jurídico.

§ 1º - Os Assistentes Jurídicos do Poder Executivo e dos órgãos a estes vincula-
dos exercem suas funções, sob supervisão da Procuradoria-Geral do Município, no 
sistema jurídico municipal, sem representação judicial.

§ 2º - Ao Assistente Jurídico são reservadas as funções de assessoramento jurí-
dico, atividade da advocacia cujo exercício lhe é inerente.

§ 3º - A carreira de Assistente Jurídico é composta de advogados aprovados em 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Título IV - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Capítulo I - Disposições Gerais

Art. 137 - Os órgãos e entidades da administração municipal atuarão de acordo com 
as técnicas de planejamento, coordenação, descentralização e desconcentração.

Art. 138 - As ações governamentais obedecerão a processo permanente de plane-
jamento, com o fi m de integrar os objetivos institucionais dos órgãos e entidades mu-
nicipais entre si, bem como as ações federais, estaduais e regionais que se relacionem 
com o desenvolvimento do Município.
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Art. 139 - A execução dos planos e programas governamentais será objeto de 
permanente coordenação, com o fi m de assegurar a efi cácia na consecução dos 
objetivos e metas fi xados.

Art. 140 - A execução das ações governamentais poderá ser descentralizada ou 
desconcentrada, para:

I - outros entes públicos ou entidades a eles vinculadas, mediante convênio;
II - órgãos subordinados da própria administração municipal;
III - entidades criadas mediante autorização legislativa e vinculadas à adminis-

tração municipal;
IV - empresas privadas, mediante concessão ou permissão.
§ 1º - Cabe aos órgãos de direção o estabelecimento dos critérios e normas 

que serão observados pelos órgãos e entidades públicas e privadas incumbidos 
da execução, de acordo com o previsto em lei.

§ 2º - Haverá responsabilidade administrativa dos órgãos de direção, quando 
os órgãos e entidades de execução descumprirem os critérios e normas gerais re-
feridos no parágrafo anterior.

§ 3º - A concessão ou permissão a que se refere o inciso IV será regulada em 
lei e se dará pelo prazo de até cinquenta anos, cabendo aos órgãos de direção o 
acompanhamento e a fi scalizacão da execução, observado, no que couber, o dis-
posto nos artigos 148, 149 e 150.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 5, de 1997 - Vigência: 12/06/1997.

§ 4º - Somente por lei específi ca serão criadas empresas públicas, sociedades 
de economia mista, autarquias e fundações mantidas pelo Poder Público.

 § 5º - O prazo previsto no § 3º deste artigo poderá ser prorrogado por 
igual período.

• Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 3, de 1995 - Vigência: 10/04/1995 e al-
terado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 5, de 1997 - Vigência: 12/06/1997.

§ 6º - Na hipótese do § 3º, sendo o investimento feito por concessionária, o prazo 
mencionado poderá ser fi xado em até cinquenta anos, quando formalizado por ato 
do Prefeito, que no prazo de sessenta dias, improrrogável, contados da sua edição, 
poderá ser sustado pelo Poder Legislativo, com a respectiva justifi cativa.

§ 7º - O prazo de sessenta dias determinado no parágrafo anterior não corre 
nos períodos de recesso.

§ 8º - Ficam excluídos do disposto no § 3º os serviços permissionários e con-
cessionários de transportes coletivos de passageiros por ônibus, cujo prazo má-
ximo será de dez anos.

• Os §§ 6º, 7º e 8º foram acrescentados pela Emenda à Lei Orgânica n.º 5 - Vigência: 
12/06/1997. Declarada a Inconstitucionalidade do § 8º na RI n.º 19/1998.
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Capítulo II - Da Administração e Seus Órgãos

SEÇÃO I - DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Art. 141 - Constituem a administração direta os órgãos sem personalidade 
jurídica própria, integrantes da estrutura administrativa de qualquer dos Po-
deres do Município.

Art. 142 - Os órgãos integrantes da administração direta são de:
I - direção e assessoramento superior;
II - direção e assessoramento intermediário;
III - execução.
§ 1º - São órgãos de direção superior, providos de respectivo assessoramento, 

as Secretarias Municipais, a Procuradoria-Geral do Município, a Secretaria-Ge-
ral e a Diretoria-Geral de Administração da Câmara Municipal e a Secretaria do 
Tribunal de Contas.

§ 2º - São órgãos de direção intermediária, providos de respectivo assessora-
mento, as autarquias e fundações.

§ 3º - São órgãos de execução aqueles incumbidos da realização dos programas 
e projetos determinados pelos órgãos de direção.

SEÇÃO II - DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Art. 143 - Constituem a administração indireta as autarquias, empresas públi-
cas e sociedades de economia mista criadas por lei.

Art. 144 - As entidades da administração indireta são vinculadas à Secretaria 
Municipal em cuja área de competência enquadra-se sua atividade institucional, 
sujeitando-se à correspondente tutela administrativa.

§ 1º - As empresas públicas e sociedades de economia mista, criadas para a pres-
tação de serviços públicos ou como instrumentos de atuação no domínio econô-
mico, estão sujeitas às normas de licitação e contratação de pessoal defi nidas na 
Constituição da República e nesta Lei Orgânica.

§ 2º - As autarquias terão seu orçamento anual aprovado pela Câmara Municipal.

Art. 145 - Na direção executiva de empresas públicas, das sociedades de econo-
mia mista e de fundações instituídas pelo Poder Público participarão, com um ter-
ço de sua composição, representantes de seus empregados e servidores por estes 
eleitos, mediante voto direto e secreto, atendidas as exigências legais para o pre-
enchimento de cargos.

Art. 146 - As empresas públicas e as sociedades de economia mista em que o 
Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital com direito a 
voto são patrimônio do Município e só poderão ser extintas, fundidas ou ter alie-
nado o controle acionário mediante lei.
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SEÇÃO III - DA ADMINISTRAÇÃO FUNDACIONAL

Art. 147 - Constituem a administração fundacional as fundações públicas e aque-
las instituídas por particular, mas mantidas ou administradas pelo Poder Público.

SEÇÃO IV - DOS SERVIÇOS DELEGADOS

Art. 148 - A prestação de serviços públicos poderá ser delegada a particular me-
diante concessão ou permissão, através de processo licitatório, na forma da lei.

§ 1º - Os contratos de concessão e os termos de permissão estabelecerão con-
dições que assegurem ao Poder Público, nos termos da lei, a regulamentação e o 
controle sobre a prestação dos serviços delegados, observado o seguinte:

I - no exercício de suas atribuições, os funcionários públicos investidos do po-
der de polícia terão livre acesso a todos os serviços e instalações das empresas 
concessionárias ou permissionárias;

II - estabelecimento de hipóteses de penalização pecuniária, de intervenção por 
prazo certo e de cassação, impositiva esta em caso de contumácia no descumpri-
mento de cláusulas do acordo celebrado ou de normas protetoras da saúde e do 
meio ambiente.

§ 2º - Lei complementar disporá sobre o regime da concessão, permissão ou 
autorização de serviços públicos, o caráter essencial desses serviços, quando as-
sim o determinar a legislação federal, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação e as condições de caducidade, fi scalização e rescisão da concessão, 
permissão ou autorização.

§ 3º - A lei regulará:
I - os direitos dos usuários;
II - as obrigações dos concessionários ou permissionários quanto à oferta e ma-

nutenção de serviços adequados;
III - as condições de exploração, sob concessão ou permissão, a intervenção nas 

concessionárias ou permissionárias, a desapropriação ou encampação de seus bens 
e sua reversão ou incorporação ao patrimônio do Município, observada a legisla-
ção federal e estadual pertinente.

Art. 149 - As empresas concessionárias ou permissionárias e os detentores de 
autorizações de serviços públicos sujeitam-se ao permanente controle e à fi scali-
zação do Poder Público, cumprindo-lhes manter adequada execução do serviço e 
plena satisfação dos direitos dos usuários.

Parágrafo único - As concessões, permissões ou autorizações podem ser revis-
tas a qualquer tempo, desde que comprovado o descumprimento das leis munici-
pais e dos critérios e normas estabelecidos pelos órgãos de direção.

Art. 150 - O Poder Público fará incluir em todos os contratos ou termos de con-
cessões, permissões ou autorizações de serviço público, cláusula obrigando as em-
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presas a respeitar, em relação aos seus empregados, os direitos individuais e co-
letivos prescritos na Constituição da República, na Constituição do Estado e nes-
ta Lei Orgânica.

Art. 151 - Depende de lei, que indicará a correspondente fonte de custeio, a con-
cessão de gratuidade em serviço público prestado de forma direta ou indireta.

SEÇÃO V - DOS ORGANISMOS DE COOPERAÇÃO

Art. 152 - São organismos de cooperação com o Poder Público as funda-
ções e associações privadas que realizem, sem fi ns lucrativos, atividades de 
utilidade pública.

Art. 153 - As fundações e associações prestadoras de serviços de utilidade pú-
blica, como tal reconhecidas pelo Poder Público, na forma da lei, terão precedên-
cia na destinação de subvenções ou transferências à conta do orçamento munici-
pal ou de outros auxílios de qualquer natureza, fi cando, em caso de recebimento, 
sujeitas à prestação de contas.

Parágrafo único - O reconhecimento da utilidade pública pelo Município não 
dispensa as instituições referidas neste artigo da comprovação da prestação dos 
serviços defi nidos em seus estatutos.

Capítulo III - Dos Atos Municipais

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 154 - Os órgãos de qualquer dos Poderes Municipais obedecerão aos prin-
cípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e interesse coletivo, 
sujeitando às penas da lei os que descumprirem ou contribuírem para tal.

Art. 155 - A explicitação das razões de fato e de direito será condição de va-
lidade dos atos administrativos expedidos pelos órgãos da administração direta, 
indireta e fundacional, excetuados aqueles cuja motivação a lei reserve à discri-
cionariedade da autoridade administrativa, que, todavia, fi ca vinculada aos moti-
vos na hipótese de os enunciar.

§ 1º - A administração municipal tem o dever de declarar nulos os próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, bem como a faculdade de revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados, neste caso, os direi-
tos adquiridos e observado o devido processo legal.

§ 2º - A autoridade que, ciente de vício invalidador de ato administrativo, dei-
xar de saná-lo incorrerá nas penalidades da lei pela omissão, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 37, § 4º, da Constituição da República.
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SEÇÃO II - DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 156 - A formalização dos atos administrativos da competência do Prefei-
to será feita mediante decreto, numerado em ordem cronológica, quando se tra-
tar, entre outros casos, de:

I - exercício do poder regulamentar;
II - criação ou extinção de função gratifi cada quando autorizada em lei;
III - abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários;
IV - declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social, para 

efeito de desapropriação, servidão administrativa ou tombamento;
V - criação, alteração ou extinção de órgãos da Prefeitura, desde que auto-

rizadas por lei;
VI - aprovação de regulamentos e regimentos de órgãos da administração direta;
VII - aprovação dos estatutos das entidades da administração indireta ou 

fundacional;
VIII - permissão para a exploração de serviços públicos por meio de uso de 

bens públicos;
IX - aprovação de planos de trabalho dos órgãos da administração indireta ou 

fundacional;
X - instituição e dissolução de grupo de trabalho por ele criado;
XI - fi xação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município e apro-

vação dos preços dos serviços concedidos, permitidos ou autorizados;
XII - defi nição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da 

Prefeitura, na forma da lei.

§ 1º - O Prefeito poderá delegar a competência para a formalização dos atos 
referidos no inciso XI ao titular do órgão a eles pertinente. 

• Renumerado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 18, de 2006 – Vigência: 19/05/2006.

 § 2º - O decreto que vise à revogação de outro decreto, ou que altere qualquer 
de seus dispositivos, explicitará em sua ementa, além da numeração, também o 
texto integral da ementa do decreto que estiver revogando ou alterando, e o que 
mais for necessário para tornar clara a sua fi nalidade. 

•  Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 18, de 2006 – Vigência: 19/05/2006.

 Art. 157 - Os atos dos Secretários serão formalizados em resoluções; os dos 
diretores de órgãos, em portarias e outras normas defi nidas em regulamento.

Art. 158 - As decisões dos órgãos colegiados da administração municipal te-
rão a forma de deliberação, observadas as disposições dos respectivos regimen-
tos internos.
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Art. 159 - Os atos administrativos da Câmara Municipal terão a forma que lhes 
for atribuída pelo Regimento Interno.

Art. 160 - Os atos referentes ao provimento e vacância de cargos públicos se-
rão editados na forma de decretos “P” ou, no caso da Câmara Municipal e do Tri-
bunal de Contas, resoluções “P”, em ordem cronológica e numeração própria.

Art. 161 - A Câmara Municipal e a Prefeitura manterão, nos termos da lei, re-
gistros completos de seus atos, contratos e recursos de qualquer natureza.

SEÇÃO III - DA PUBLICIDADE

Art. 162 - A publicidade das leis e dos atos municipais se dará no Diário Ofi cial do 
Município do Rio de Janeiro.

§ 1º - A Câmara Municipal manterá o seu órgão ofi cial para publicação dos atos do 
Poder Legislativo, denominado Diário da Câmara Municipal do Rio de Janeiro.

§ 2º - Nos atos da competência da Câmara Municipal, seu órgão ofi cial terá 
equivalência com o Diário Ofi cial do Município.

Art. 163 - Nenhum ato administrativo normativo ou regulamentar produzirá 
efeitos antes de sua publicação.

Art. 164 - A Câmara Municipal e a Prefeitura manterão arquivos das edições 
dos órgãos ofi ciais, facultando-lhes o acesso de qualquer pessoa.

Art. 165 - É vedada a veiculação, com recursos públicos, de propaganda dos 
órgãos da administração municipal que implique promoção pessoal de ocupan-
tes de cargo de qualquer hierarquia.

Parágrafo único - Os profi ssionais e os dirigentes das empresas envolvidas na 
produção e difusão da propaganda referida neste artigo não poderão ter qualquer 
vínculo de cargo ou emprego com o Município.

Art. 166 - Todos têm direito a receber informações objetivas, de interesse par-
ticular, na forma do art. 7º, parágrafo único, II, coletivo ou geral acerca dos atos 
e projetos do Município, e dos respectivos órgãos da administração pública dire-
ta, indireta e fundacional, antes de sua aprovação ou na fase de sua implementa-
ção, conforme o disposto no art. 271.

§ 1º - Os documentos que relatam as ações dos Poderes Municipais serão va-
zados em linguagem simples e acessível ao povo.

§ 2º - Haverá em todos os níveis do Poder Público sistematização dos docu-
mentos e dados, de modo a facilitar o acesso e o conhecimento do processo das 
decisões.
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SEÇÃO IV - DAS CERTIDÕES

Art. 167 - Os agentes públicos, na esfera de suas respectivas atribuições, prestarão 
informações e fornecerão certidões a quem as requerer, desde que no seu interesse par-
ticular ou no interesse coletivo ou geral, na forma da Constituição da República.

§ 1º - As informações poderão ser prestadas verbalmente ou por escrito, sendo, 
neste último caso, fi rmadas pelo agente público que as prestou.

§ 2º - Os processos administrativos, incluídos os de inquérito ou sindicância, 
somente poderão ser retirados da repartição nos casos previstos em lei, e por pra-
zo não superior a quinze dias, sendo permitida, no entanto, vista ao requerente ou 
seu procurador, nos horários destinados ao atendimento público.

§ 3º - As informações serão prestadas dentro do prazo de quarenta e oito horas, 
quando não puderem ser imediatamente, e as certidões serão expedidas no pra-
zo máximo de dez dias.

§ 4º - As certidões poderão ser expedidas sob a forma de fotocópia do proces-
so ou de documentos que o compõem, conferidas conforme o original e autenti-
cadas pelo agente que as fornecer.

§ 5º - Os Poderes Municipais fi xarão em ato normativo os prazos e procedimen-
tos para expedição de certidões e prestação de informações, atentando para a na-
tureza do documento requerido, a necessidade do requerente e órgão responsável 
pelo fornecimento, respeitados os limites fi xados no § 3º deste artigo.

§ 6º - Será promovida a responsabilidade administrativa, civil e penal cabível 
nos casos de inobservância do disposto neste artigo.

SEÇÃO V - DAS LICITAÇÕES E DOS CONTRATOS

Art. 168 - O Município, através de sua administração direta, indireta e funda-
cional, observará as normas gerais referentes à licitação e aos contratos adminis-
trativos fi xadas na legislação federal e as especiais fi xadas na legislação muni-
cipal, asseguradas:

I - a prevalência de princípios e regras de direito público, inclusive quanto aos con-
tratos celebrados pelas empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - a preexistência de recursos orçamentários para a contratação de obras ou 
serviços ou aquisição de bens;

III - a manutenção de registro cadastral de licitantes, atualizado anualmente e 
incluídos dados sobre o desempenho na execução de contratos anteriores;

IV - a manutenção de sistema de registro de preços, atualizado mensalmente e 
publicado no Diário Ofi cial do Município.

Parágrafo único - Do registro de preços a que se refere o inciso IV constarão, 
para cada item, o valor em moeda corrente e o valor correspondente em unidade 
de valor fi scal adotada pelo Município.
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Art. 169 - Na aquisição de bens e serviços por órgãos da administração direta, indireta 
e fundacional, será dado tratamento preferencial à empresa sediada no Município.

Art. 170 - A aceitação defi nitiva ou provisória de obras e serviços de implantação 
ou melhoria urbana será feita pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
através de comissão da qual participarão, em paridade com os agentes do Poder Pú-
blico, representantes das associações de moradores das áreas abrangidas.

§ 1º - No caso da existência de mais de uma associação de moradores na área abran-
gida pela obra, estas indicarão, de comum acordo, os seus representantes.

§ 2º - Os laudos ou relatórios de aceitação defi nitiva ou provisória de obras pre-
vistas neste artigo serão publicados em extrato no Diário Ofi cial do Município, 
com menção dos nomes dos integrantes da respectiva comissão e dos órgãos ou 
associações que representem.

§ 3º - O Tribunal de Contas manterá registro especial dos laudos e relatórios ci-
tados no parágrafo anterior, para fi scalizar a adequada aplicação dos dinheiros pú-
blicos e, quando for o caso, proceder à responsabilização, na forma da lei, dos que 
promoverem lesão de qualquer natureza aos cofres municipais.

§ 4º - Serão igualmente constituídas pelos respectivos Secretários ou Presidentes, 
com observância do disposto neste artigo, comissões de aceitação defi nitiva ou pro-
visória de obras e serviços executados ou contratados pelos seguintes órgãos:

a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
b) Companhia Municipal de Energia e Iluminação Pública - Rioluz;
c) Empresa Municipal de Urbanização - Riourbe;
d) Fundação Rio-Esportes;
e) Fundação Jardim Zoológico da Cidade do Rio de Janeiro - Riozoo;
f) Fundação Parques e Jardins do Município do Rio de Janeiro.
§ 5º - A lei poderá estender o disposto neste artigo a outros órgãos da adminis-

tração direta, indireta e fundacional.
• Declarada a Inconstitucionalidade da totalidade do art. 170 na RI n.º 12/1990.

Art. 171 - Nas obras e serviços de reformas, ampliação, manutenção ou con-
servação de unidades da rede municipal de ensino público e da rede municipal 
de saúde, a comissão de aceitação defi nitiva ou provisória será obrigatoriamente 
integrada pelo diretor da unidade onde se realiza a obra ou serviço.

§ 1º - Antes de expedida a ordem de início da execução da obra ou do serviço, 
o diretor da unidade receberá a planilha e o cronograma dos trabalhos a serem 
executados, com indicação dos respectivos valores e prazos, para acompanhar, 
fi scalizar e controlar a sua execução.

§ 2º - Na hipótese de alteração da planilha, do cronograma, dos valores e dos 
prazos da obra ou do serviço, dela será inteirado o diretor da unidade, através do 
fornecimento de documentação suplementar.
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§ 3º - As obrigações do Poder Público e das empresas contratadas previstas nes-
ta Seção da Lei Orgânica integram os contratos.

Art. 172 - Ressalvados os casos especifi cados na legislação, as obras, os servi-
ços, as compras e as alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições e de pagamento a todos os concor-
rentes, com previsão de atualização monetária para os pagamentos em atraso, pe-
nalidades para os descumprimentos contratuais, permitindo-se no ato convocató-
rio somente as exigências de qualifi cação técnica, jurídica e econômico-fi nancei-
ra indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Parágrafo único - Em caso de empate entre duas ou mais propostas será dada 
como vencedora aquela apresentada por empresa que:

I - seja estabelecida no Município;
II - tenha participação majoritária de capital nacional.

Art. 173 - Os contratos de serviços e obras de refl orestamento serão remetidos 
ao Tribunal de Contas acompanhados obrigatoriamente de cópia do respectivo 
projeto e, quando houver, seus croquis.

Art. 174 - A participação em licitação promovida por órgãos ou entidades de 
Poder Público, a assinatura de contrato com qualquer deles e a concessão de in-
centivos fi scais pelo Município dependem de comprovação, pelo interessado, da 
regularidade de sua situação em face das normas de proteção ambiental.

Capítulo IV - Dos Servidores Municipais

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Subseção I - Da Conceituação e da Formação

Art. 175 - São servidores públicos os que ocupam ou desempenham cargo, fun-
ção ou emprego de natureza pública, com ou sem remuneração.

Parágrafo único - Considera-se:
I - funcionário público - aquele que ocupa cargo de provimento efetivo ou em 

comissão, deste demissível ad-nutum, na administração direta, nas autarquias e 
nas fundações;

II - empregado - aquele que mantém vínculo empregatício, regido pela legislação 
trabalhista, com as empresas públicas ou com as sociedades de economia mista;

III - empregado temporário - aquele contratado pela administração direta, autár-
quica ou fundacional, por tempo determinado, para atender a necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público.

Art. 176 - Os funcionários públicos são:
I - de nível superior, quando ocupantes de cargo de categoria funcional para a 

qual se exige formação de nível superior;
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II - de nível médio especializado, quando ocupantes de cargo de categoria fun-
cional para a qual se exige formação de segundo grau, com especialização;

III - de nível médio I, quando ocupantes de cargo de categoria funcional para a 
qual se exige formação de segundo grau;

IV - de nível médio II, quando ocupantes de cargo de categoria funcional para 
a qual se exige formação de primeiro grau;

V - de nível elementar especializado, quando ocupantes de cargo de categoria 
funcional para a qual se exige formação elementar, com especialização;

VI - de nível elementar, quando ocupantes de cargo de categoria funcional para 
a qual se exige formação elementar, sem especialização.

Subseção II - Dos Direitos dos Servidores

Art. 177 - São assegurados aos servidores públicos do Município:
I - remuneração não inferior ao salário mínimo nacionalmente fi xado, inclusi-

ve para os que a percebem variável, nos termos do art. 7º, IV e VII, da Consti-
tuição da República;

II - irredutibilidade da remuneração, observado o disposto nos artigos 37, X, 
XII, XIII e XIV; 150, II, e 153, III, § 2º, I, da Constituição da República;

III - direito de greve, exercido nos termos e nos limites defi nidos em lei com-
plementar federal;

IV - décimo-terceiro salário, com base na remuneração integral ou no valor dos 
proventos da aposentadoria, relativamente ao mês de dezembro, pago até o dia 
20 de dezembro do respectivo ano;

V - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno, de acordo com 
a legislação;

VI - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta se-
manais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo, convenção coletiva de trabalho ou legislação específi ca, no caso da ad-
ministração indireta;

VII - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, quando cabível, salvo negociação coletiva;

VIII - repouso semanal remunerado preferencialmente aos domingos;
IX - remuneração de serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquen-

ta por cento à do normal;
X - licença à gestante, sem prejuízo do cargo ou emprego e da remuneração, com 

a duração de cento e vinte dias;
XI - proteção especial à servidora pública gestante, adequando ou mudando tem-

porariamente suas funções, nos tipos de trabalho comprovadamente prejudiciais à 
sua saúde e à do nascituro;

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O 75

XII - licença-paternidade de oito dias;
XIII - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, no mínimo de trinta 

dias, para os empregados da administração direta, indireta e fundacional, nos 
termos da legislação;

XIV - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança, com garantia da fi scalização dos locais de trabalho sob ris-
co, por parte das entidades de representação dos servidores;

XV - adicional de remuneração pelo trabalho direto e permanente com raios 
X ou substâncias radioativas e pelas atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da legislação;

XVI - aposentadoria;
XVII - irredutibilidade de proventos, observado o art. 40, § 4º, da Constitui-

ção da República;
XVIII - pensão para os dependentes, no caso de morte e outros defi nidos em lei;
XIX - assistência gratuita aos fi lhos e dependentes, desde o nascimento até aos 

seis anos de idade, em creches e pré-escolas;
XX - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;
XXI - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXII - seguro contra acidentes de trabalho, sem excluir a indenização a que o 

Município está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIII - ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo pres-

cricional de cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato;
XXIV - proibição de diferença de remuneração, de exercício de funções e de crité-

rio de admissão por motivo de sexo, idade, raça, religião ou estado civil;
XXV - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profi ssionais respectivos;
XXVI - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores 

de dezoito anos;
XXVII - licença para os adotantes igual à fi xada para os pais;
XXVIII - redução de cinquenta por cento da carga horária de trabalho do servidor 

municipal, responsável legal, por decisão judicial, por portador de defi ciência ou de 
patologias que levem à incapacidade temporária ou permanente;

XXIX - participação nos lucros ou resultados, desvinculada da remuneração, e na ges-
tão da empresa, quando nela houver participação acionária majoritária do Município;

XXX - licença remunerada, sem perda de direitos e vantagens do seu órgão de 
lotação, para fazer cursos de reciclagem, extensão ou aperfeiçoamento, desde que 
de interesse do efetivo exercício de sua função, dentro ou fora do Município, do 
Estado ou do País;
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XXXI - licença-prêmio de três meses para cada cinco anos de trabalho sem fal-
tas injustifi cadas ou punições funcionais;

XXXII - concessão do vale-transporte;
• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 09/1990.

XXXIII - incidência da gratifi cação adicional ao tempo de serviço sobre o va-
lor dos vencimentos e das vantagens incorporadas aos vencimentos decorrentes 
do exercício de cargo em comissão ou função gratifi cada.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 09/1990 da expressão grifada.

§ 1º - Na forma que a lei regular, será assegurado à servidora lactante, no perí-
odo de amamentação de seu fi lho:

I - lactário em local apropriado para a amamentação;
II - intervalo de trinta minutos a cada três horas de trabalho, para amamentação 

de seu fi lho até aos seis meses de idade.
§ 2º - Os servidores do Município e os das empresas públicas que, no exercício 

de suas atribuições, operam direta e permanentemente com substâncias radioati-
vas, próximos às fontes de irradiação, farão jus a:

I - regime máximo de vinte e quatro horas semanais de trabalho;
II - férias de vinte dias consecutivos por semestre de atividade profi ssional, 

não acumuláveis.

Art. 178 - O servidor público municipal poderá gozar licença especial e férias 
na forma da lei ou de ambas dispor sob a forma de direito de contagem em do-
bro para efeito de aposentadoria ou tê-las transformadas em pecúnia indenizató-
ria, segundo sua opção.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 26/1990 da expressão grifada.

 Art. 179 - A lei estabelecerá regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração direta, autárquica e fundacional.

§ 1º - A lei assegurará aos servidores da administração direta isonomia de venci-
mentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou en-
tre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de ca-
ráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2º - Os servidores da administração fundacional perceberão pelo exercício de car-
gos ou empregos de atribuições iguais ou assemelhadas remuneração igual à dos servi-
dores das autarquias, sociedades de economia mista e empresas públicas.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 40/1993.

Art. 180 - O piso salarial dos técnicos de nível superior da administração di-
reta, autárquica e fundacional não será inferior ao que determina a legislação fe-
deral para cada profi ssão.

Art. 181 - A administração pública cuidará de promover a necessária profi ssio-
nalização e valorização do servidor.
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Subseção III - Da Representação Sindical e da Participação na Gestão

Art. 182 - É assegurada a participação dos servidores públicos nos colegiados 
municipais em que seus interesses profi ssionais ou previdenciários sejam objeto 
de discussão e deliberação.

Art. 183 - É assegurado ao servidor público o direito a livre adesão a associação sin-
dical ou de classe, observado o disposto no art. 8º da Constituição da República.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 21/1993 da expressão grifada.

Parágrafo único - Os dirigentes de federações, sindicatos e associações de clas-
ses de servidores públicos terão garantida licença durante o exercício do mandato, 
resguardados os direitos e vantagens inerentes à carreira de cada um.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 21/1993.

Art. 184 - É assegurada a representação sindical dos servidores públicos munici-
pais junto à direção dos órgãos e unidades da administração direta, autárquica e fun-
dacional, bem como a representação sindical dos empregados junto à direção das so-
ciedades de economia mista e das empresas públicas com a fi nalidade de promover-
lhes o entendimento direto com a autoridade imediata e, em grau de recurso, com a 
Secretaria Municipal a que estejam subordinados ou vinculados.

§ 1º - Os Secretários Municipais poderão instituir assessorias especializadas para 
atender ao disposto neste artigo, sem sacrifício do direito do representante dos ser-
vidores de ser recebido diretamente pelo Secretário, na hipótese de frustração do 
atendimento pela assessoria.

§ 2º - Frustrando-se a possibilidade de entendimento no âmbito da unidade ou do Se-
cretário, é assegurado ao representante dos servidores o acesso direto ao Prefeito.

Art. 185 - Nos órgãos do Município com mais de cem servidores, será cons-
tituída uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – Cipa, que funciona-
rá na forma da lei.

Art. 186 - É vedada a dispensa do empregado a partir do registro da candidatu-
ra a cargo de direção e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o fi nal do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Art. 187 - É obrigatório o desconto em folha, pelos órgãos competentes do Mu-
nicípio, de contribuição autorizada pelo servidor em favor de sindicato ou associa-
ção de classe devidamente registrados.

§ 1º - O repasse à entidade destinatária da contribuição se fará em prazo não 
superior a dez dias, contados da data do desconto.

§ 2º - A retenção da contribuição além do prazo admitido no § 1º constitui fal-
ta grave dos responsáveis pelo órgão.

§ 3º - Ultrapassado o prazo referido no § 1º, o repasse será feito com juros e 
correção monetária correspondentes ao período de retenção, a expensas do res-
ponsável por esta.
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§ 4º - Pelos serviços realizados para o desconto em folha de que trata este arti-
go nada será cobrado pela administração municipal.

Subseção IV - Das Vedações e das Obrigações

Art. 188 - É vedada a acumulação remunerada de cargos e empregos públi-
cos ou de cargos com empregos públicos, exceto quando houver compatibili-
dade de horários:

I - a de dois cargos de professor;
II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científi co;
III - a de dois cargos privativos de médico.
Parágrafo único - A proibição de acumular não se aplica a proventos de apo-

sentadoria, mas se estende a empregos e funções e abrange a administração indi-
reta e fundacional mantidas pelo Poder Público.

Art. 189 - Respondem por perdas e danos o servidor público da administração 
pública direta, autárquica e fundacional e os empregados das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, quando no exercício de suas funções agirem com 
culpa ou dolo, ao recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providências que 
deveriam ter cumprido, em prazo razoável, causando prejuízos a outrem.

Art. 190 - É vedado o desvio de função, assim entendido o exercício de cargo 
ou emprego estranho àquele ocupado pelo servidor.

Parágrafo único - Constitui falta grave do servidor responsável por órgão de 
qualquer hierarquia a permissão do desvio de função por servidor sob sua subor-
dinação, ou sua tolerância.

Art. 191 - É vedada a lotação de servidores públicos em órgãos da administração 
direta, autárquica e fundacional, bem como de empregados nas sociedades de econo-
mia mista e empresas públicas, acima do quantitativo estabelecido em lei.

Art. 192 - A cessão de funcionários e empregados públicos entre órgãos e entida-
des da administração direta, indireta e fundacional, respeitado o disposto no artigo 
anterior, somente se dará se o servidor tiver completado dois anos de efetivo exercí-
cio no órgão de origem, ressalvado o exercício de cargo em comissão.

§ 1º - É vedada a cessão de servidores das áreas de saúde e educação, excetu-
ados os casos de cessão para provimento de cargo em comissão, respeitado o in-
terstício de que trata este artigo.

§ 2º - A cessão de servidores da administração municipal somente se dará com 
ônus para a cessionária.

§ 3º - A Mesa Diretora da Câmara Municipal, ou o Prefeito, em caráter excep-
cional, para o exercício de atividades temporárias, mediante solicitação funda-
mentada dos órgãos e entidades interessadas, poderão autorizar, por prazo deter-
minado, a cessão sem ônus para o cessionário.

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O 79

§ 4º - O pessoal de educação e saúde alocado a órgãos da prefeitura sediados nos 
subúrbios, especialmente na Zona Oeste, na primeira lotação após sua admissão, não 
terá relotação antes de completados cinco anos de exercício na mesma região.

Art. 193 - Os nomeados para função ou cargo de confi ança farão, antes da inves-
tidura, e no ato da exoneração, declaração de bens, incluídos os do cônjuge.

Parágrafo único - O descumprimento do disposto neste artigo implicará a sus-
pensão do pagamento da remuneração.

Subseção V - Disposições Especiais

Art. 194 - O pagamento dos servidores da administração direta, indireta e funda-
cional será efetuado até o dia 25 do mês vincendo.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 22/1990.

Parágrafo único - Será responsabilizado civil e criminalmente quem efetuar o paga-
mento de qualquer retribuição a servidor público cujo respectivo ato de nomeação, ad-
missão, contratação ou designação não tenha sido publicado em Diário Ofi cial.

Art. 195 - O salário-família dos dependentes dos servidores da administração direta 
não será inferior a cinco por cento da menor remuneração paga pelo Município.

Art. 196 - A revisão geral da remuneração dos servidores da administração di-
reta, autárquica e fundacional será feita com base em índice único, que garan-
ta, no mínimo, a reposição das perdas causadas pela infl ação e a manutenção 
da remuneração real.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 49/1993 da expressão grifada.

Art. 197 - As importâncias relativas a vencimentos, salários e vantagens não 
recebidos pelos servidores no mês seguinte às do fato ou ato que lhes deu causa 
serão pagas pelos valores vigentes na data em que se fi zer o pagamento, e sobre 
este incidirão os encargos sociais correspondentes.

Parágrafo único - Os ressarcimentos de qualquer outra natureza devidos a ser-
vidores serão pagos com correção de acordo com o índice legal de correção ins-
tituído pelo Município para o período correspondente ao débito.

Art. 198 - A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de defi ciência e defi nirá os critérios de sua admissão.

Parágrafo único - O Município assegurará a livre inscrição de pessoa portado-
ra de defi ciência em concurso público mediante:

I - a adaptação de provas;
II - a comprovação, por parte do candidato, de compatibilidade da defi ciência 

com o exercício do cargo, emprego ou função.

Art. 199 - O Município manterá programas periódicos de treinamento e reci-
clagem de seus servidores.
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SEÇÃO II - DA INVESTIDURA E DA NOMEAÇÃO

Art. 200 - Nas entidades da administração direta, indireta e fundacional, a no-
meação para cargos ou funções de confi ança, ressalvada a de Secretário Munici-
pal, observará o seguinte:

I - formação, quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento 
específi co que a lei exija, privativamente, de determinada categoria profi ssional;

II - comprovação do registro no Conselho Regional e demais órgãos de fi scaliza-
ção profi ssional correspondente à respectiva qualifi cação;

III - exercício preferencial por funcionário ou empregado municipal.

Art. 201 - A investidura em cargo ou emprego público de qualquer dos Pode-
res Municipais depende da aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração, e obedecerá ao seguinte:

I - os cargos, empregos ou funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez por igual período;

III - durante o prazo previsto no edital de convocação, o aprovado em concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos será, observada a classifi cação, convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego na carreira;

IV - o concurso público será obrigatoriamente homologado no prazo máximo de no-
venta dias a contar da data de sua realização, ressalvadas as impugnações legais.

Parágrafo único - A classifi cação em concurso público dentro do número de va-
gas obrigatoriamente fi xado no respectivo edital assegura o provimento no cargo 
ou emprego público, no prazo máximo de cento e oitenta dias, contados da homo-
logação do resultado. 

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 71/2006.

SEÇÃO III - DO EXERCÍCIO

Art. 202 - São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores pú-
blicos da administração direta, autárquica e fundacional, admitidos em virtude 
de concurso público.

§ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença ju-
dicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa.

§ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão de funcionário ou de emprega-
do público estável, será ele reintegrado, garantindo-se-lhe a percepção dos venci-
mentos atrasados, com atualização de acordo com o índice legal de correção ado-
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tado pelo Município, sendo o ocupante da vaga na data da sentença aproveitado 
em outro cargo ou emprego para o qual sejam exigidos a mesma escolaridade e 
saber técnico e que tenha remuneração igual ao ocupado.

•	  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 11/1990 da expressão grifada.

§ 3º - Quando a ocupação da vaga se der em razão de ascensão funcional ou 
transferência, seu ocupante será conduzido ao cargo de origem, quando se pro-
cessará, em relação a ele, da mesma forma que dispõe este artigo.

•	  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 11/1990.

§ 4º - Extinto o cargo ou declarado sua desnecessidade, o servidor público es-
tável ficará em disponibilidade remunerada.

Art. 203 - É vedada a realização de concurso público para cargo ou emprego 
público que possa ser preenchido por servidor em disponibilidade.

Art. 204 - O tempo de serviço público federal, estadual e municipal, na administra-
ção direta, indireta ou fundacional, será computado integralmente para efeitos de apo-
sentadoria, disponibilidade, adicional por tempo de serviço e licença especial.

•	  Declarada a Inconstitucionalidade nas RIs n.º 22/1994 e 07/1993 das expressões grifadas.

Art. 205 - Ao funcionário que permanecer em cargo em comissão ou função gra-
tificada por período superior a oito anos ou períodos vários cuja soma seja superior 
a doze anos é assegurada percepção do valor integral da remuneração, incluídas as 
vantagens inerentes ao exercício do cargo de símbolo mais elevado dentre os ocu-
pados, desde que exercido por período superior a um ano ou períodos vários cuja 
soma seja superior a três anos; quando não satisfeita esta condição, o do símbolo 
imediatamente inferior ao que houver ocupado.

§ 1º - Serão consideradas com os mesmos efeitos de gratificação pelo exercício 
de função ou cargo em comissão, para fins de incorporação ao vencimento ou para 
cálculo de proventos de inatividade, as complementações salariais pagas ao servi-
dor da administração direta, indireta e fundacional durante oito anos consecutivos 
ou doze intercalados.

§ 2º - Serão concedidos os benefícios deste artigo ao funcionário à disposição de 
outro órgão público, se requisitado por este com todos os direitos e vantagens.

§ 3º - O exercício de cargo em comissão e de função gratificada será computa-
do globalmente para os efeitos deste artigo.

§ 4º - A vantagem de que trata este artigo corresponderá à retribuição pecuniária a 
que faz jus o servidor em exercício de cargo em comissão ou função gratificada.

§ 5º - O funcionário que for exonerado após quatro anos de exercício contínuo 
terá assegurada a percepção de tantos oitavos da vantagem prevista neste artigo 



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O82

quantos tenham sido anos completos em que haja permanecido em cargo em co-
missão ou função gratificada, até o limite de oito oitavos.

§ 6º - Se o funcionário beneficiado pela regra do parágrafo anterior for novamen-
te provido em cargo em comissão ou função gratificada, será retomada a contagem 
do seu tempo de serviço, para fins deste artigo, vedada a percepção cumulativa da 
vantagem instituída no referido parágrafo e da remuneração do cargo em comis-
são ou função gratificada.

§ 7º - Para fins de incorporação ao vencimento e para cálculo de proventos de 
inatividade, não se considera rompido o exercício contínuo quando houver no-
meação do funcionário para cargo em comissão nos trinta dias que se seguem à 
sua exoneração, considerando-se o interstício apenas para contagem de tempo de 
serviço, sem retroatividade para efeitos financeiros.

•	  Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 4, de 1995 - Vigência: 04/12/1995.

§ 8º - Na hipótese de extinção do cargo que deu origem à incorporação de que 
trata este artigo, o valor incorporado pelo servidor será fixado de acordo com a 
remuneração de cargo correspondente.

§ 9º - O valor incorporado a qualquer título pelo servidor ativo ou inativo, como 
direito pessoal pelo exercício de funções de confiança ou de mandato, será revis-
to na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
do cargo que lhe deu causa. 

•	Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 51/1999 do Art. 205, caput e §§ 1º ao 9º.

Art. 206 - A vantagem a que se refere o artigo anterior será revista depois de 
assegurada, se o funcionário:

I - prosseguir sem interrupção no exercício de cargo em comissão ou função 
gratificada e completar mais de um ano em cargo ou função dessa natureza e de 
maior remuneração;

II - interromper o exercício de cargo em comissão ou função gratificada e, pos-
teriormente:

a) computando-se o tempo anterior, vier a completar doze anos de exercício de 
cargo ou função dessa natureza e

b) exercer por período superior a um ano cargo ou função dessa natureza e de 
maior remuneração.

•	Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 51/1999 do Art. 206, caput e incisos I e II.

Art. 207 - Fica proibido, a qualquer título, o pagamento de vantagens com fi-
nalidades específicas, criadas pela lei, como regalia ou complementação, aos ser-
vidores públicos que não estejam exercendo as atividades previstas na lei, inclu-
sive os que ocupam cargos em comissão.

Art. 208 - Os funcionários oriundos do antigo Estado da Guanabara contarão, 
para efeitos dos arts. 205 e 206, o tempo de exercício de cargo em comissão ou 
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quantos tenham sido anos completos em que haja permanecido em cargo em co-
missão ou função gratifi cada, até o limite de oito oitavos.

§ 6º - Se o funcionário benefi ciado pela regra do parágrafo anterior for novamen-
te provido em cargo em comissão ou função gratifi cada, será retomada a contagem 
do seu tempo de serviço, para fi ns deste artigo, vedada a percepção cumulativa da 
vantagem instituída no referido parágrafo e da remuneração do cargo em comis-
são ou função gratifi cada.

§ 7º - Para fi ns de incorporação ao vencimento e para cálculo de proventos de 
inatividade, não se considera rompido o exercício contínuo quando houver no-
meação do funcionário para cargo em comissão nos trinta dias que se seguem à 
sua exoneração, considerando-se o interstício apenas para contagem de tempo de 
serviço, sem retroatividade para efeitos fi nanceiros.

•  Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 4, de 1995 - Vigência: 04/12/1995.

§ 8º - Na hipótese de extinção do cargo que deu origem à incorporação de que 
trata este artigo, o valor incorporado pelo servidor será fi xado de acordo com a 
remuneração de cargo correspondente.

§ 9º - O valor incorporado a qualquer título pelo servidor ativo ou inativo, como 
direito pessoal pelo exercício de funções de confi ança ou de mandato, será revis-
to na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modifi car a remuneração 
do cargo que lhe deu causa. 

Art. 206 - A vantagem a que se refere o artigo anterior será revista depois de 
assegurada, se o funcionário:

I - prosseguir sem interrupção no exercício de cargo em comissão ou função 
gratifi cada e completar mais de um ano em cargo ou função dessa natureza e de 
maior remuneração;

II - interromper o exercício de cargo em comissão ou função gratifi cada e, pos-
teriormente:

a) computando-se o tempo anterior, vier a completar doze anos de exercício de 
cargo ou função dessa natureza e

b) exercer por período superior a um ano cargo ou função dessa natureza e de 
maior remuneração.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 51/1999 do Art. 205, §§ 3º ao 9º, e do Art. 206, 
caput e incisos I e II.

Art. 207 - Fica proibido, a qualquer título, o pagamento de vantagens com fi -
nalidades específi cas, criadas pela lei, como regalia ou complementação, aos ser-
vidores públicos que não estejam exercendo as atividades previstas na lei, inclu-
sive os que ocupam cargos em comissão.

Art. 208 - Os funcionários oriundos do antigo Estado da Guanabara contarão, 
para efeitos dos arts. 205 e 206, o tempo de exercício de cargo em comissão ou 
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função gratifi cada no antigo Estado da Guanabara, salvo se houverem incorpora-
do a vantagem conferida pelos Decretos-Leis do Estado do Rio de Janeiro núme-
ros 231, de 21 de julho de 1975, e 267, de 22 de julho de 1975.

Parágrafo único - Os funcionários que houverem incorporado a vantagem con-
ferida pelos decretos-leis mencionados poderão optar pela contagem de tempo a 
que se refere este artigo.

SEÇÃO IV - DO AFASTAMENTO

Art. 209 - A Lei disporá sobre as hipóteses de afastamento dos funcionários e 
dos empregados públicos.

Art. 210 - Ao funcionário ou empregado público em exercício de mandato ele-
tivo aplica-se o seguinte: 

I - investido de mandato eletivo federal ou estadual, fi cará afastado do cargo 
ou do emprego;

II - investido de mandato de Prefeito, será afastado do cargo ou emprego, sen-
do-lhe facultado optar pela remuneração que lhe convier, caso o mandato seja re-
lativo ao Município do Rio de Janeiro.

Parágrafo único - Nos casos previstos neste artigo o tempo de serviço do funcioná-
rio ou empregado público será contado para todos os efeitos legais, devendo sua con-
tribuição previdenciária ser determinada como se em exercício estivesse.

SEÇÃO V - DA APOSENTADORIA

Art. 211 - O funcionário ou empregado público será aposentado:
I - por invalidez permanente, com os proventos integrais, decorrente de aciden-

te em serviço, moléstia profi ssional ou doença grave, contagiosa ou incurável es-
pecifi cadas em lei, e proporcionais nos demais casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço;

III - voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, com 

proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício na função de magistério, se professor ou 

especialista de educação, e aos vinte e cinco, se professora ou especialista de edu-
cação, com proventos integrais;

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço;

d) aos sessenta e cinco anos, se homem, e aos sessenta, se mulher, com proven-
tos proporcionais ao tempo de serviço.
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§ 1º - A parcela do regime de tempo integral, instituída pela Lei n.º 276, de 26 de 
dezembro de 1962, do antigo Estado da Guanabara, e pela Lei Municipal n.º 148, 
de 19 de dezembro de 1979, incorporada aos proventos de aposentadoria, terá o 
seu valor sempre equivalente ao do vencimento estabelecido em lei para o servi-
dor em atividade.

§ 2º - Os servidores aposentados e os que nesta data tiverem tempo para a apo-
sentadoria terão incorporadas aos seus proventos todas as gratifi cações e vanta-
gens recebidas durante suas vidas funcionais, inclusive as decorrentes das leis re-
feridas no parágrafo anterior atualizadas e calculadas sobre os vencimentos que 
teriam se estivessem em atividade.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 19/1990 dos §§ 1º e 2º do art. 211.

§ 3º - A lei poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso III, alíneas a e c, no caso 
de exercício de atividades consideradas insalubres, penosas ou perigosas.

§ 4º - Os proventos de aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mes-
ma data, sempre que se modifi car a remuneração dos funcionários em atividade, sen-
do também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens concedi-
dos aos funcionários públicos em atividade, inclusive quando decorrentes:

I - de transformação ou reclassifi cação do cargo em que se deu a aposentadoria;
II - de atribuição de acréscimo, a qualquer título, inclusive representação e en-

cargos especiais, a servidor em atividade no mesmo cargo ou função.
§ 5º - Aos aposentados que recebem gratifi cação remunerada em pontos é asse-

gurada a manutenção da mesma relação existente entre a sua pontuação na épo-
ca da aposentadoria e o teto então vigente com novos tetos a serem estabelecidos.

§ 6º - Os servidores da administração direta, colocados à disposição da admi-
nistração indireta ou fundacional, quando da transferência para a inatividade, in-
corporarão aos proventos a complementação de vencimentos que tenham perce-
bido, desde que caracterizada essa situação há, no mínimo, oito anos consecuti-
vos ou doze intercalados.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 16/1998.

Art. 212 - É assegurada, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca do 
tempo de serviço em atividades públicas e privadas, rural e urbana, inclusive do 
tempo de trabalho comprovadamente exercido na qualidade de autônomo, fazen-
do-se a compensação fi nanceira nos termos que a lei fi xar.

§ 1º - Na incorporação de vantagens aos vencimentos ou proventos do servi-
dor, decorrentes do exercício de cargo em comissão ou função gratifi cada, será 
computado o tempo de serviço prestado aos órgãos da administração direta, indi-
reta e fundacional nesta condição, considerados, na forma da lei, exclusivamen-
te os valores que lhes correspondam na administração direta.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 51/1999.
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§ 2º - Os benefícios de paridade na aposentadoria serão pagos com base na do-
cumentação funcional do servidor inativo, independentemente de requerimento 
e apostila, responsabilizando-se o órgão que der causa a atraso ou retardamento 
superior a noventa dias.

§ 3º - Ao servidor aposentado por invalidez é garantida a irredutibilidade de 
seus proventos, ainda que, na nova função em que venha a ser aproveitado, a re-
muneração seja inferior à percebida a título de seguro-reabilitação.

Art. 213 - Os processos de aposentadoria serão decididos, defi nitivamente, na área 
de seus respectivos Poderes, dentro de noventa dias, contados da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento, devidamente preenchidos os requisitos exigidos no 
ato da entrega, e enviados imediatamente ao Tribunal de Contas, que, em igual pra-
zo, cumprirá o disposto no art. 71, III, da Constituição da República.

Parágrafo único - Se após o prazo determinado neste artigo não houver sido 
publicada a aposentadoria requerida, o servidor aguardará o ato sem necessida-
de de efetivo exercício.

Art. 214 - Os servidores estranhos ao quadro do Município que exerçam car-
go ou emprego temporário e que sejam contribuintes das instituições municipais 
de previdência serão aposentados, na forma do art. 211, com proventos propor-
cionais ao tempo de serviço.

§ 1º - Os dependentes dos servidores referidos neste artigo farão jus à pensão 
e outros benefícios assegurados na legislação previdenciária do Município, cal-
culando-se o valor da pensão sobre os proventos proporcionais percebidos pelo 
servidor na data de seu falecimento.

§ 2º - Os proventos e pensões previstos neste artigo terão, no mesmo índice e 
a partir da mesma data, aumentos ou reajustes atribuídos aos demais segurados e 
pensionistas das instituições municipais de previdência.

Art. 215 - A aposentadoria do servidor portador de defi ciência será estabe-
lecida em lei.

SEÇÃO VI - DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA

Art. 216 - A assistência previdenciária e social aos servidores municipais será 
prestada, em suas diferentes modalidades e na forma que a lei dispuser, pelo Ins-
tituto de Previdência do Município do Rio de Janeiro - Previ-Rio e pelo Instituto 
de Assistência dos Servidores do Município do Rio de Janeiro - Iasem, median-
te contribuição compulsória.

§ 1º - São segurados facultativos do Instituto de Previdência do Município do 
Rio de Janeiro:

I - o Prefeito e o Vice-Prefeito;

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O86

II - os Vereadores; 
III - os servidores comissionados estranhos aos quadros, que optarem nos ses-

senta dias subsequentes à promulgação da Lei Orgânica pela facultatividade.
§ 2º - As contribuições e os benefícios a que terão direito os segurados faculta-

tivos serão defi nidos em lei.
§ 3º - Os aposentados e pensionistas são isentos de contribuições às institui-

ções municipais de assistência previdenciária e social.
• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 23/1990.

§ 4º - Os recursos provenientes dos descontos compulsórios dos servidores pú-
blicos municipais, bem como a contrapartida do Município, deverão ser postos, 
mensalmente, no prazo de cinco dias úteis, contados da data do pagamento do 
pessoal, à disposição da entidade mencionada neste artigo responsável pela pres-
tação do benefício.

Art. 217 - Será garantida pensão por morte de servidor, homem ou mulher, ao 
cônjuge, companheiro ou companheira ou dependentes, no valor total da remu-
neração percebida pelo servidor.

Art. 218 - A pensão mínima a ser paga pelo Previ-Rio aos pensionistas do Ins-
tituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro não poderá ser de valor infe-
rior ao de um salário mínimo nacionalmente fi xado.

Art. 219 - Será assegurada aos pensionistas a manutenção de seus benefícios 
em valores reais equivalentes aos da época da concessão.

Art. 220 - É facultado ao servidor público que não tenha cônjuge, companhei-
ro ou dependente deixar pensão por morte a benefi ciário de sua indicação, res-
peitadas as condições e a faixa etária prevista em lei para a concessão de bene-
fícios a dependentes.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 20/1999.

Art. 221 - É assegurada, na forma e nos prazos da lei, a participação dos represen-
tantes do funcionalismo público municipal e dos aposentados na gestão administrati-
va do sistema Previ-Rio e do Instituto de Assistência aos Servidores - Iasem.

Art. 222 - O orçamento municipal destinará dotações à seguridade social.

SEÇÃO VII - DA RESPONSABILIZAÇÃO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 223 - A Procuradoria-Geral do Município proporá a competente ação re-
gressiva em face do servidor público, de qualquer categoria, declarado culpado 
por haver causado a terceiro lesão de direito que a Fazenda Municipal seja obri-
gada judicialmente a reparar.
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Art. 224 - O prazo para ajuizamento de ação regressiva será de trinta dias a 
partir da data em que o Procurador-Geral do Município for cientifi cado de que a 
Fazenda Municipal efetuou o pagamento do valor resultante da decisão judicial 
ou acordo administrativo.

Art. 225 - O descumprimento, por ação ou omissão, do disposto nos artigos 
anteriores desta Seção, apurado em processo regular, acarretará a responsabiliza-
ção civil pelas perdas e danos que daí resultarem.

Art. 226 - A cessação, por qualquer forma, do exercício da função pública não 
exclui o servidor da responsabilidade perante a Fazenda Municipal.

Art. 227 - A Fazenda Municipal, na liquidação do que for devido pelo funcionário 
público ou empregado público, poderá optar pelo desconto em folha de pagamento, o 
qual não excederá de uma quinta parte do valor da remuneração do servidor.

Parágrafo único - O agente público fazendário que autorizar o pagamento da 
indenização dará ciência do ato, em dez dias, ao Procurador-Geral do Município, 
sob pena de responsabilidade.

Capítulo V - Do Patrimônio Municipal

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 228 - Constituem Patrimônio do Município:

I - os seus direitos, inclusive aqueles decorrentes da participação no capital de 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas;

II - os seus bens imóveis por natureza ou acessão física;
III - os bens móveis, imóveis e semoventes que sejam de seu domínio pleno, di-

reto ou útil, na data da promulgação desta Lei Orgânica, ou a ele pertençam;
IV - a renda proveniente do exercício das atividades de sua competência e ex-

ploração dos seus serviços;
V - os bens que lhe vierem a ser atribuídos por lei;
VI - os bens que se incorporarem ao seu patrimônio por ato jurídico perfeito;
VII - os bens imóveis da administração direta do antigo Estado da Guanaba-

ra, incluindo-se:
a) bens públicos de uso comum do povo, excluídos os que constem de plano 

rodoviário federal e estadual;
b) bens públicos de uso comum ou dominicais decorrentes da execução da le-

gislação referente ao parcelamento da terra;
c) bens públicos de uso comum ou dominicais decorrentes da execução de pro-

jetos de urbanização aprovados, concluídos ou em execução;
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d) domínio direto sobre os imóveis aforados nas áreas de sesmarias referidos no 
art. 71, § 1º, da Constituição do antigo Estado da Guanabara, mantida a presunção 
nele estabelecida, com a ressalva do § 2º do mesmo artigo.

§ 1º - Entre os direitos do Município referidos no inciso I inclui-se o de participação 
no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para geração 
de energia elétrica e de outros recursos minerais ou naturais de seu território.

§ 2º - Os bens imóveis de propriedade do Município não serão adquiridos por 
usucapião, e a sua desocupação e preservação não estão sujeitas ao regime previsto 
para os imóveis particulares, admitida a autotutela e a autoexecutoriedade dos atos 
administrativos necessários à proteção do patrimônio municipal.

Art. 229 - Constituem recursos materiais do Município seus direitos e bens de 
qualquer natureza.

Art. 230 - Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens municipais, res-
salvadas as competências da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas quanto 
àqueles usados em seus serviços.

Art. 231 - Os bens públicos municipais são imprescritíveis, impenhoráveis, inalie-
náveis e imemoráveis, admitidas as exceções que a lei estabelecer para os bens do pa-
trimônio disponível, e sua posse caberá conjunta e indistintamente a toda a comuni-
dade que exercer seu direito de uso comum, obedecidas as limitações legais.

Parágrafo único - Os bens públicos tornar-se-ão indisponíveis ou disponíveis 
por meio, respectivamente, da afetação ou desafetação, nos termos da lei.

Art. 232 - A alienação dos bens do Município, de suas autarquias, sociedades de 
economia mista, empresas públicas e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público, subordinada à existência de interesse público, expressamente justifi cado, 
será sempre precedida de avaliação e observará o seguinte:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação, esta dis-
pensável, até o valor máximo de quinhentas unidades de valor fi scal do Municí-
pio nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;
b) permuta;
c) investidura;
d) quando previsto na legislação;
II - quando móveis ou semoventes, dependerá de licitação, esta dispensável 

quando o valor for inferior a quinhentas unidades de valor fi scal do Município 
nos seguintes casos:

a) doação, desde que, exclusivamente, para fi ns de interesse social;
b) permuta;
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, ou de títulos, na for-

ma da lei;
d) quando previsto na legislação.
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§ 1º - O Município e as entidades de sua administração indireta e fundacional con-
cederão o direito real de uso preferentemente à venda ou à doação de bens móveis.

§ 2º - A doação com encargos poderá ser objeto de licitação e de seu instru-
mento constarão os encargos, o prazo de cumprimento e a cláusula de reversão, 
sob pena de nulidade.

Art. 233 - Os servidores que, no exercício de suas funções, tiverem conheci-
mento de ocupação irregular de bens imóveis do Município, ou de entidades de 
sua administração indireta e fundacional instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co, deverão, imediatamente, comunicar o fato ao titular do órgão em que estive-
rem lotados, indicando os elementos de convicção, sob pena de responsabilidade 
administrativa, na forma da lei.

Parágrafo único - O titular do órgão público que tiver conhecimento de denúncia 
na forma deste artigo tomará as providências necessárias à desocupação do imóvel 
ou, se for o caso, quando houver comprovado interesse público à regularização da 
ocupação, sob pena de responsabilidade administrativa, na forma da lei.

Art. 234 - Com prévia autorização legislativa e mediante concessão de direito 
real de uso, o Município poderá transferir áreas de seu patrimônio para implan-
tação de indústrias, formação de distritos industriais ou implantação de polos de 
desenvolvimento econômico e tecnológico.

Parágrafo único - A remuneração ou encargos pelo uso de bem imóvel munici-
pal serão fi xados em unidade de valor fi scal do Município.

Art. 235 - As áreas verdes, praças, parques, jardins e unidades de conserva-
ção são patrimônio público inalienável, sendo proibida sua concessão ou cessão, 
bem como qualquer atividade ou empreendimento público ou privado que dani-
fi que ou altere suas características originais.

SEÇÃO II - DOS BENS IMÓVEIS

Art. 236 - Os bens imóveis do domínio municipal, conforme sua destinação, 
são de uso comum do povo, de uso especial ou dominical.

§ 1º - Os bens referidos neste artigo serão administrados por um órgão de pa-
trimônio imobiliário, organizado sob a forma de autarquia.

§ 2º - Os bens imóveis do domínio municipal, enquanto destinados ao uso co-
mum do povo e ao uso especial, são indisponíveis.

§ 3º - A destinação dos bens imóveis do domínio municipal será fi xada por ato do 
Prefeito, que poderá modifi cá-la sempre que o exigir o interesse público.

§ 4º - Quando a afetação se der por lei municipal, a mudança de destinação será 
estabelecida por norma de igual hierarquia.

§ 5º - A desafetação de bens de uso comum do povo dependerá de prévia aprovação 
das comunidades circunvizinhas ou diretamente interessadas, nos termos da lei.
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Art. 237 - Os bens imóveis do Município não podem ser objeto de doação nem de 
utilização gratuita por terceiros, salvo, mediante autorização do Prefeito, no caso de 
imóveis destinados ao assentamento de população de baixa renda para fi ns de regu-
larização fundiária, ou se o benefi ciário for pessoa jurídica de direito público inter-
no ou entidade componente de sua administração indireta ou fundacional.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 13, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 1º - Exceto no caso de imóveis residenciais e assentamentos destinados à popu-
lação de baixa renda, através de órgão próprio municipal, a alienação, a título one-
roso, de bens imóveis do Município ou de suas autarquias dependerá de autorização 
prévia da Câmara Municipal, salvo nos casos previstos em lei complementar, e será 
precedida de licitação, dispensada quando o adquirente for pessoa das referidas nes-
te artigo ou nos casos de dação em pagamento, permuta ou investidura.

§ 2º - Entende-se por investidura a alienação aos proprietários de imóveis lindei-
ros, por preço nunca inferior ao da avaliação, da área remanescente ou resultante 
de obra pública e que se haja tornado inaproveitável, isoladamente, para fi m de in-
teresse público.

§ 3º - O disposto no § 1º não se aplica aos bens imóveis das sociedades de eco-
nomia mista e de suas subsidiárias, que não sejam de uso próprio para o desen-
volvimento de sua atividade nem aos que constituem exclusivamente objeto des-
sa mesma atividade.

§ 4º - As entidades benefi ciárias de doação do Município fi cam impedidas de 
alienar bem imóvel que dela tenha sido objeto.

§ 5º - No caso de não mais servir às fi nalidades que motivaram o ato de dispo-
sição, o bem doado reverterá ao domínio do Município, sem qualquer indeniza-
ção, inclusive por benfeitorias de qualquer natureza nele introduzidas.

§ 6º - Na hipótese de privatização de empresa pública ou sociedade de economia 
mista, mediante expressa autorização legislativa, seus empregados terão preferência, 
em igualdade de condições, para assumi-las sob a forma de cooperativas.

§ 7º - Formalidades previstas neste artigo poderão ser dispensadas no caso 
de imóveis destinados ao assentamento de população de baixa renda para fi ns 
de reforma urbana.

Art. 238 - Na alienação ou utilização por terceiros de bens imóveis do Muni-
cípio, fi cam vedados o preço vil ou simbólico e a imposição de encargos que de-
corram do uso normal do imóvel, só podendo ser praticados preços diferentes da-
queles consignados em avaliação ofi cial, incluídos os reajustes previstos em lei, 
quando se verifi car justifi cado e relevante interesse público.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto no caput deste artigo no caso de imó-
veis destinados ao assentamento de população de baixa renda.

• Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 13, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.
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Art. 239 - Admitir-se-á o uso de bens imóveis do Município por terceiros, me-
diante concessão, cessão ou permissão, na forma da lei.

§ 1º - A concessão de uso terá caráter de direito real resolúvel que será outorga-
da após concorrência mediante remuneração ou imposição de encargos por tem-
po certo ou indeterminado, para fi ns específi cos de urbanização, industrialização, 
edifi cação, cultivo da terra ou outra utilização de interesse social, devendo o con-
trato ou termo ser levado ao registro imobiliário competente.

§ 2º - É dispensada a concorrência no caso de concessão mediante remunera-
ção ou imposição de encargos, se a concessionária for pessoa jurídica de direito 
público interno ou entidade da administração indireta ou fundacional, criada para 
o fi m específi co a que se destina a concessão.

§ 3º - É vedada a concessão de uso de bem imóvel do Município a empresa pri-
vada com fi ns lucrativos, quando o bem possuir destinação social específi ca.

Art. 240 - É facultada ao Poder Executivo:
I - a cessão de uso gratuitamente, ou mediante remuneração ou imposição de 

encargos, de imóvel municipal à pessoa jurídica de direito público interno, à en-
tidade da administração indireta ou fundacional ou à pessoa jurídica de direito 
privado cujo fi m consista em atividade não lucrativa de relevante interesse so-
cial, pelo prazo máximo de cinquenta anos; proibido o início de qualquer obra 
ou serviço relativos ao objeto permitido ou concedido, pelo prazo de sessenta 
dias após a autorização da concessão ou permissão;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 5, de 1997 - Vigência: 12/06/1997.

II - a permissão de uso de imóvel municipal, a título precário, revogável a qualquer 
tempo, vedada a prorrogação por mais de uma vez, gratuitamente ou mediante remune-
ração ou imposição de encargos, para o fi m de exploração lucrativa de serviços de utili-
dade pública em área de dependência predeterminada e sob condições prefi xadas.

Art. 241 - São cláusulas necessárias do contrato ou termo de concessão, ces-
são ou permissão de uso:

I - a construção ou benfeitoria realizada no imóvel incorpora-se a este, tornan-
do-se propriedade pública, sem direito a retenção ou indenização;

II - a par da satisfação da remuneração ou dos encargos específi cos, incumbe 
ao concessionário, cessionário ou permissionário manter o imóvel em condições 
adequadas à sua destinação, assim devendo restituí-lo.

Art. 242 - A concessão, a cessão ou permissão de uso de imóvel municipal vincular-
se-á à atividade defi nida no contrato ou termo respectivo, constituindo o desvio de fi -
nalidade causa necessária de extinção, independentemente de qualquer outra.

Art. 243 - A utilização de imóvel municipal por funcionário ou empregado pú-
blico municipal será efetuada sob o regime de permissão de uso, cobrada a res-
pectiva remuneração, por meio de desconto em folha.
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§ 1º - O servidor de que trata este artigo será responsável pela guarda do imó-
vel e responderá administrativamente pelo uso diverso daquele previsto no ato 
de permissão.

§ 2º - Revogada a permissão de uso, ou implementado o seu termo, o servidor 
desocupará o imóvel.

§ 3º - Será sem ônus a utilização de imóvel por servidor-residente, o qual terá no-
venta dias para desocupar o imóvel no caso de aposentadoria, relotação ou afasta-
mento do cargo ou emprego por qualquer motivo.

§ 4º - A obrigação de desocupação no prazo citado no parágrafo anterior esten-
de-se aos dependentes do servidor no caso de sua morte.

§ 5º - Resolução das Secretarias que contarem com servidores-residentes regu-
lará a utilização de imóveis municipais por estes.

SEÇÃO III - DOS BENS MÓVEIS

Art. 244 - Aplicam-se à cessão de uso de bens móveis municipais as regras dos 
artigos 239 a 242.

Art. 245 - Admitir-se-á permissão de uso de bens móveis municipais, a benefí-
cio de particulares, para a realização de serviços específi cos e transitórios, desde 
que não haja outros meios disponíveis locais, sem prejuízo para as atividades do 
Município, e recolhendo o interessado, previamente, a remuneração arbitrada na 
unidade de valor fi scal do Município e assinando termo de responsabilidade pela 
conservação e devolução do bem utilizado.

Título V - DA TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL, 
DA RECEITA E DESPESA E DO ORÇAMENTO

Capítulo I - Disposições Gerais

Art. 246 - Constituem recursos fi nanceiros do Município:
I - o produto da arrecadação dos tributos de sua competência;
II - o produto da arrecadação dos tributos da competência da União e do Esta-

do que lhe é atribuído pela Constituição da República;
III - as multas decorrentes do exercício do poder de polícia;
IV - as rendas provenientes de concessões, cessões e permissões instituídas so-

bre seus bens;
V - o produto da alienação de bens dominicais;
VI - as doações e legados, com ou sem encargos, aceitos pelo Município;
VII - as receitas de seus serviços;
VIII - outros ingressos defi nidos em lei e eventuais.

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O 93

Art. 247 - O exercício fi nanceiro abrange as operações relativas às despesas e 
receitas autorizadas por lei, dentro do respectivo ano fi nanceiro, bem como to-
das as alterações verifi cadas no patrimônio municipal, decorrentes da execução 
do orçamento.

Capítulo II - Dos Tributos Municipais

Art. 248 - O Município poderá instituir os seguintes tributos:
I - impostos;
II - taxas;
III - contribuição de melhoria.

§ 1º - O Município poderá instituir os seguintes impostos:
I - Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, exceto os serviços de trans-

portes interestadual e intermunicipal e de comunicações;
III - Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter Vivos, a qualquer título, por 

ato oneroso:
a) de bens imóveis por natureza ou acessão física;
b) de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;
c) de cessão de direitos à aquisição de imóvel;
IV - Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, ex-

ceto óleo diesel.

§ 2º - A taxa não poderá ter base de cálculo própria dos impostos, nem será gra-
duada em função do valor fi nanceiro ou econômico do bem, direito ou interes-
se do contribuinte.

Art. 249 - A base do cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana é o valor venal, ou seu valor locativo real, conforme dispuser a lei, 
nele não compreendido o valor dos bens móveis mantidos em caráter permanen-
te ou temporário no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformose-
amento ou comodidade.

§ 1º - Para fi ns de lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana, considera-se o valor venal do terreno no caso de imóvel 
em construção.

§ 2º - Na hipótese de o imóvel situar-se apenas parcialmente no território do 
Município, o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será lan-
çado proporcionalmente à área nele situada.

§ 3º - O valor venal do imóvel, para efeito de lançamento do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana, será fi xado segundo critérios de zonea-
mento urbano e rural, estabelecidos pela lei municipal, atendido, na defi nição de 
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zona urbana, o requisito mínimo de existência de, pelo menos, dois melhoramen-
tos construídos ou mantidos pelo Poder Público, dentre os seguintes:

I - meio-fi o ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar;
V - posto de saúde ou escola primária a uma distância máxima de três quilô-

metros do imóvel considerado.

§ 4º - O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana poderá ser pro-
gressivo especifi camente para assegurar o cumprimento da função social da pro-
priedade, segundo o disposto na Constituição da República.

§ 5º - Sujeitam-se ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana os imó-
veis que, embora situados fora da zona urbana, sejam comprovadamente utilizados como 
áreas particulares de lazer e cuja eventual produção não se destine ao comércio.

§ 6º - O contribuinte poderá, a qualquer tempo, requerer nova avaliação de sua 
propriedade para o fi m de lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana.

§ 7º - A atualização do valor básico para cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana poderá ocorrer a qualquer tempo, durante o exercício fi nancei-
ro, desde que limitada à variação dos índices ofi ciais de correção monetária.

Art. 250 - O Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter Vivos não incidirá so-
bre a transmissão de bens e direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica 
em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens e direitos decorrentes de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a 
atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens e direitos, 
da locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil de imóveis.

Parágrafo único - O Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter Vivos não inci-
dirá na desapropriação de imóveis nem no seu retorno ao antigo proprietário por 
não atender à fi nalidade da desapropriação.

Art. 251 - Para fi ns de incidência do Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis 
Líquidos e Gasosos, considera-se venda a varejo a realizada ao consumidor fi nal.

Art. 252 - O Município manterá unidade de valor fi scal para efeito de atualiza-
ção monetária dos seus créditos fi scais.

Art. 253 - A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, 
será feita pelo seu valor corrigido até a sua efetivação, com atualização de acor-
do com o índice legal de correção instituído pelo Município.
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Capítulo III - Dos Orçamentos

Art. 254 - São leis de iniciativa do Poder Executivo as que estabelecerão:
I - o plano plurianual;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12 - Vigência: 05/07/2002.

II - as diretrizes orçamentárias;
III - o orçamento anual.

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionali-
zada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos progra-
mas de duração continuada.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercí-
cio fi nanceiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária e disporá 
sobre as alterações na legislação tributária.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 3º - A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fi scal referente aos Poderes Municipais, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta, indireta e fundacional;
II - o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e ór-
gãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos 
e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público;

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

IV - revogado.
• Revogado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 4º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo re-
gionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza fi nanceira e tributária.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 5º - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anu-
ais integram um processo contínuo de planejamento e deverão estabelecer as 
metas dos programas municipais por regiões, segundo critério populacional, 
utilizando indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, de infraestru-
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tura urbana, de moradia e de oferta de serviços públicos, visando a implemen-
tar a função social da Cidade garantida nas diretrizes do plano diretor, con-
forme disposto no Capítulo V, do Título VI, desta Lei Orgânica.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 6º - Os orçamentos previstos no § 3º, compatibilizados com o plano pluria-
nual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades entre as diversas áre-
as e subáreas de planejamento do território do Município.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 7º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fi xação da despesa, não se excluindo da proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de créditos, ainda 
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 02/1992 da expressão grifada.

§ 8º - Nos orçamentos anuais serão discriminados separadamente os percentuais e 
as verbas destinadas a cada secretaria, fundação, autarquia, companhia ou empresa, 
salvo nos casos em que estiverem subordinadas ou vinculadas a uma secretaria.

§ 9º - Na mensagem relativa ao projeto de lei orçamentária anual o Poder Exe-
cutivo indicará:

I - as prioridades dos órgãos da administração direta e indireta e suas respecti-
vas metas, incluindo a despesa de capital para o exercício subsequente;

II - as alterações a serem efetuadas na legislação tributária.

Art. 255 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orça-
mentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela 
Câmara Municipal, garantida a participação popular na sua elaboração e no pro-
cesso da sua discussão.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 1º - Para fi ns do disposto neste artigo, são considerados órgãos de participa-
ção popular:

I - os diferentes conselhos municipais de caráter consultivo ou deliberativo;
II - as entidades legais de representação da sociedade civil;
III - as diferentes representações dos servidores junto à administração municipal.
§ 2º - A participação das entidades legais de representação da sociedade civil a 

que se refere o parágrafo anterior poderá ser feita através de reuniões convoca-
das pelo Poder Público.

§ 3º - Caberá à Câmara Municipal organizar debates públicos entre as secre-
tarias municipais e a sociedade civil, para discussão dos projetos referidos nes-
te artigo, durante o seu processamento legislativo.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.
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§ 4º - Caberá à comissão permanente da Câmara Municipal a que se refe-
rem os arts. 90 e 97:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 
contas apresentadas anualmente pelo Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais, locais e setoriais 
previstos nesta Lei Orgânica e exercer o acompanhamento e a fi scalização orçamentária, 
sem prejuízo da atuação das demais comissões, criadas de acordo com o art. 64.

§ 5º - As emendas serão apresentadas na Comissão, que sobre elas emitirá pa-
recer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário.

§ 6º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifi quem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anu-

lação de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida; ou
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 7º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão 
ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

• Os §§ 4º, 5º, 6º e 7º foram acrescentados pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 
2002 - Vigência: 05/07/2002.

Art. 256 - São vedados:
I - o início de programa ou projeto não incluídos na lei orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de crédito que excedam o montante de despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, com 
fi nalidade precisa, aprovados pela maioria absoluta da Câmara Municipal;

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem a prévia autorização le-
gislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

V - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma ca-
tegoria de programa para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autoriza-
ção ou previsão na lei orçamentária;

VI - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VII - a utilização, sem autorização legislativa específi ca, dos recursos do orça-

mento fi scal e da seguridade social, para suprir necessidade ou cobrir défi cit de 
empresas, fundações e fundos;
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VIII - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização le-
gislativa;

IX - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvada a desti-
nação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo 
art. 212 da Constituição da República, e a prestação de garantia às operações de crédito por 
antecipação de receita previstas no art. 165, § 8º, da Constituição da República;

X - a paralisação de programas ou projetos já iniciados, nas áreas de educação, 
saúde e habitação, havendo recursos orçamentários específi cos ou possibilidade 
de suplementação dos mesmos, quando se tenham esgotado.

§ 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício fi nancei-
ro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que o 
autorize, sob pena de responsabilidade.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício fi nanceiro 
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício fi nanceiro subsequente.

§ 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender 
às despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de comoção interna 
ou calamidade pública.

Art. 257 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreen-
didos os créditos suplementares e especiais destinados à Câmara Municipal e ao 
Tribunal de Contas, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês.

Art. 258 - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º, da Constituição da República.

Parágrafo único - Até a entrada em vigor da lei complementar mencionada no 
caput, serão obedecidas as seguintes regras:

I - o projeto de plano plurianual, para vigência até o fi nal do primeiro exercí-
cio fi nanceiro do mandato executivo subsequente, será encaminhado até quatro 
meses antes do encerramento do primeiro exercício fi nanceiro e devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa;

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito me-
ses e meio antes do encerramento do exercício fi nanceiro e devolvido para san-
ção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa; e

III - o projeto de lei orçamentária será encaminhado até três meses antes do en-
cerramento do exercício fi nanceiro e devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 – Vigência: 05/07/2002.
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Art. 259 - O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, juntamente 
com a mensagem do orçamento anual, todas as informações sobre:

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

I - a situação do endividamento do Município, detalhada para cada empréstimo 
existente, acompanhada das totalizações pertinentes; 

II - o plano anual de trabalho elaborado pelo Poder Executivo, detalhando os 
diversos planos anuais de trabalho dos órgãos da administração direta, indireta, 
fundacional e de empresas públicas nas quais o Poder Público detenha a maio-
ria do capital social;

III - o quadro de pessoal da administração direta, indireta, fundacional e de empre-
sas públicas nas quais o Poder Público detenha a maioria do capital social.

Art. 260 - A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderá ex-
ceder os limites estabelecidos na legislação aplicável.

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remune-
ração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras e a admissão de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta, indi-
reta e fundacional, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária sufi ciente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específi ca na lei de diretrizes orçamentárias, ressal-
vadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Título VI - DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS

Capítulo I - Disposições Gerais

Art. 261 - O Município integra o processo de desenvolvimento nacional pela 
efi ciência dos esforços públicos e privados na mobilização dos seus recursos 
materiais e humanos com vista à elevação do nível de renda e do bem-estar de 
sua população.

Art. 262 - A política de desenvolvimento do Município estabelecerá as diretri-
zes e bases do desenvolvimento econômico equilibrado, consideradas as carac-
terísticas e as necessidades do Município, bem como a sua integração na Região 
Metropolitana e no restante do Estado.

Parágrafo único - Na fi xação dos princípios, objetivos e instrumentos, a políti-
ca de desenvolvimento do Município destacará os aspectos econômicos, sociais 
e territoriais em geral e, de forma particular, o desenvolvimento urbano, entendi-
do como resultante da interação destes aspectos.
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SEÇÃO I - DA ORGANIZAÇÃO ESPACIAL

Art. 263 - O aspecto territorial será tratado de forma que a organização espa-
cial do Município estabeleça uso e ocupação do solo compatíveis com o seu pro-
cesso de desenvolvimento, especialmente quanto ao saneamento geral e básico e 
à obtenção de condições adequadas de utilização do meio ambiente.

Art. 264 - A ordenação do território do Município é condição básica para o exer-
cício das funções econômico-sociais e o desenvolvimento municipal.

Parágrafo único - Para garantir o desenvolvimento do Município, a ordenação 
do território defi nirá:

I - as diversas classes de organização espacial, considerando-as como:
a) natural, defi nindo as áreas correspondentes a cada tipo de ocorrência;
b) funcional, de acordo com os conjuntos de atividades a que as áreas se destinam, 

particularmente quanto às atividades consideradas como urbanas e rurais;
c) institucional e administrativa, conforme as necessidades da ação governa-

mental, inclusive de planejamento e controle;
II - os aspectos a serem objeto de controle governamental;
III - os parâmetros referenciais a serem obedecidos no controle.

Art. 265 - O Poder Executivo garantirá a existência de cartografi a básica e o 
registro cadastral fundiário e de todos os elementos construídos no Município, 
para permitir a ordenação do território municipal.

§ 1º - A cartografi a básica integrará o sistema de informações do Município e 
será executada com as especifi cações técnicas adequadas à elaboração de estu-
dos, planos e projetos de desenvolvimento.

§ 2º - O registro cadastral fundiário e dos elementos construídos abrangerá to-
dos os imóveis do Município, sujeitos ou não à tributação.

§ 3º - A atualização cartográfi ca e cadastral do Município será realizada pe-
riodicamente.

Art. 266 - O uso e a ocupação do solo do território municipal serão disciplina-
dos de acordo com as diretrizes para o desenvolvimento do Município, particu-
larmente quanto ao seu aspecto urbano.

§ 1º - As normas de controle do uso e da ocupação do solo do Município se-
rão formalizadas abrangendo todas as disposições referentes ao assunto, inclusi-
ve federais e estaduais quando relativas ao território municipal.

§ 2º - O Poder Executivo utilizará os recursos técnicos de processamento de in-
formações para promover a permanente atualização das normas referidas no pará-
grafo anterior e a resposta rápida e efi ciente às consultas dos interessados.
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SEÇÃO II - DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

Art. 267 - O Município garantirá a função social da propriedade urbana e ru-
ral, respeitado o disposto na Constituição da República, na Constituição do Es-
tado e nesta Lei Orgânica.

§ 1º - Em caso de perigo iminente ou calamidade pública, a autoridade compe-
tente poderá usar da propriedade particular, assegurada ao proprietário indeniza-
ção ulterior, se houver dano.

§ 2º - A desapropriação por necessidade ou utilidade pública será efetuada median-
te justa e prévia indenização em dinheiro, admitida a indenização em títulos de dívi-
da pública nos casos e na forma previstos na Constituição da República.

Art. 268 - O Município procurará, nos limites de sua competência, realizar in-
vestimentos para formar e manter a infraestrutura básica capaz de atrair, apoiar 
ou incentivar o desenvolvimento de atividades produtivas, diretamente ou me-
diante delegação ao setor privado, desde que aprovada em lei.

Parágrafo único - A atuação do Município dar-se-á no meio rural, para fi xa-
ção de contingentes populacionais, possibilitando-lhes acesso aos meios de pro-
dução e geração de renda e estabelecendo a necessária infraestrutura destinada 
a viabilizar esse propósito.

Art. 269 - O Município formulará e administrará políticas, planos, progra-
mas e projetos referentes ao seu processo de desenvolvimento, observando os 
seguintes princípios:

I - exercício da função social da propriedade;
II - preservação, proteção e recuperação do meio ambiente;
III - redução das desigualdades sociais;
IV - busca de pleno emprego;
V - defesa do consumidor e do usuário de serviços públicos;
VI - tratamento diferenciado e prioritário às cooperativas, empresas de caráter 

artesanal, de pequeno porte e microempresas;
VII - apoio a tecnologias de uso intensivo de mão de obra.

SEÇÃO III - DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Art. 270 - O Município organizará suas ações com base num processo perma-
nente de planejamento, nos termos do art. 138 desta Lei Orgânica.

§ 1º - O planejamento municipal compreenderá todos os órgãos setoriais da ad-
ministração direta, indireta e fundacional, garantindo a compatibilização inter-
na dos planos e programas de governo, relativos a projetos, orçamento público e 
modernização administrativa.
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§ 2º - São instrumentos de execução do planejamento municipal:
I - de caráter global:
a) plano diretor;
b) plano plurianual;
c) lei de diretrizes orçamentárias;
d) orçamento anual;
• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

II - de caráter setorial:
a) planos municipais e seus desdobramentos, nos termos do art. 30, IV, a, des-

ta Lei Orgânica;
b) planos de desenvolvimento regional ou metropolitano.
§ 3º - Os planos integrantes do processo de planejamento terão as seguintes funções:
I - fornecer bases para elaboração orçamentária;
II - orientar a programação física e fi nanceira dos órgãos e entidades da admi-

nistração pública;
III - tornar públicos dados e informações referentes ao Município, bem como 

objetivos e diretrizes da administração pública;
IV - orientar as ações de todas as concessionárias de serviços públicos municipais;
V - orientar as ações do Governo Municipal em suas relações com órgãos da 

União e do Estado.
§ 4º - Os planos vinculam os atos dos órgãos e entidades que compõem a ad-

ministração direta, indireta e fundacional.
§ 5º - É assegurada, na forma e nos prazos da lei, a participação da sociedade 

civil na elaboração, acompanhamento e fi scalização da execução dos instrumen-
tos referidos nos incisos I e II do § 2º no que concerne à defi nição de prioridades, 
objetivos dos gastos públicos e formas de custeio.

§ 6º - A elaboração e execução dos planos municipais obedecerão às diretrizes 
do plano diretor e terão acompanhamento e avaliação permanentes.

§ 7º - O planejamento é determinante para o setor público e indicativo para o 
setor privado, cuja iniciativa é livre, desde que não contrarie os interesses do Po-
der Público e da sociedade.

Art. 271 - O Poder Executivo levantará e registrará, sob a forma de cadastros, 
dados correspondentes à situação econômica, social, físico-territorial, institucional 
e administrativo-fi nanceira, os quais, mantidos em arquivo, constituirão o sistema 
de informações do Município, organizado segundo estes preceitos:

I - adequação aos requisitos do planejamento municipal e aos seus objetivos;
II - atualização permanente dos cadastros, para acompanhar o processo de de-

senvolvimento do Município;
III - obrigatoriedade da prestação de dados às pessoas físicas e jurídicas, na 

forma da lei.
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§ 1º - O sistema de informações será elaborado com recursos técnicos capazes 
de garantir a fi delidade e a segurança dos dados e a agilidade necessária ao ma-
nuseio e recuperação das informações.

§ 2º - O Poder Executivo poderá fi rmar convênios e tomar as demais medidas 
necessárias à compatibilização e integração dos dados e informações de posse dos 
concessionários de serviços públicos federais e estaduais e dos órgãos de outros 
entes estatais, visando a complementar o sistema de informações.

§ 3º - O Poder Executivo programará recursos orçamentários anuais para a cons-
tituição e manutenção do sistema de informações.

§ 4º - É assegurado à sociedade civil o acesso ao sistema de informações.

Art. 272 - A mensagem a que se refere o art. 107, inciso VIII, conterá uma ava-
liação da situação administrativa, fi scal, urbana, social e econômica do Municí-
pio, as principais realizações do exercício anterior, as perspectivas para o exer-
cício e outras informações que o Poder Executivo julgar necessárias.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12/2002 - Vigência: 05/07/2002.

§1º - Revogado.
§2º - Revogado.
§3º - Revogado.
§4º - Revogado.
• Revogados pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12/2002 - Vigência: 05/07/2002.

Art. 273 - O Município propiciará, na elaboração de suas políticas de desenvol-
vimento, a efetiva participação dos diversos setores produtivos, através de suas re-
presentações de trabalhadores e de empresários.

Art. 274 - O Poder Público concentrará esforços para promover, com partici-
pação majoritária de recursos privados, a criação de uma agência de desenvolvi-
mento do Município que terá como atribuição precípua o desenvolvimento das 
atividades produtivas no âmbito municipal.

Capítulo II - Da Ciência e Tecnologia

Art. 275 - A mobilização dos recursos da ciência e da tecnologia do Município cons-
titui condição fundamental para a promoção do desenvolvimento municipal.

Art. 276 - O Município estimulará, através de esforços próprios ou por meio de con-
vênio com órgãos da União ou do Estado ou com entidades privadas, o desenvolvimen-
to da ciência e da tecnologia e a difusão do conhecimento especializado, tendo em vista 
o bem-estar da população e a solução dos problemas econômicos e sociais.

Art. 277 - A política de desenvolvimento científi co e tecnológico estabelece-
rá prioridade para:
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I - as pesquisas relacionadas com a produção de equipamentos destinados à 
educação, à alimentação, à saúde, ao saneamento básico, à habitação popular 
e ao transporte de massa;

II - a capacitação técnico-científi ca da mão de obra;
III - a adoção de novas tecnologias organizacionais, especialmente aquelas 

relacionadas com a modernização das práticas administrativas do setor públi-
co municipal;

IV - a difusão de novas práticas produtivas e novas tecnologias;
V - o desenvolvimento de pesquisas relacionadas com a conservação e economia 

de energia, favorecendo o uso de elementos naturais de iluminação, insolação e ven-
tilação, dentro de parâmetros de higiene da habitação e saneamento da Cidade.

Art. 278 - No interesse das investigações realizadas nas universidades, institu-
tos de pesquisas ou por pesquisadores isolados, fi ca assegurado o amplo acesso 
às informações coletadas por órgãos municipais, sobretudo quanto aos dados es-
tatísticos de uso científi co e tecnológico.

Art. 279 - O Poder Executivo fomentará e estimulará atividades de produção e 
difusão da ciência e da tecnologia, buscando:

I - fontes de fi nanciamento em âmbito federal ou estadual;
II - incentivo às empresas para aplicar recursos próprios no desenvolvimento e 

na difusão da ciência e da tecnologia.

Art. 280 - São vedados a produção, o armazenamento e o transporte de armas 
nucleares no Município.

Parágrafo único - A proibição a que se refere este artigo compreende:
I - atracação ou ancoragem em águas do Município, de quaisquer embarcações 

movidas a energia nuclear ou que transportem resíduos, ou explosivos nucleares, 
seja qual for a sua destinação;

II - aterrissagem em seu território de aeronaves que transportem resíduos ou 
explosivos nucleares, seja qual for a sua destinação.

Art. 281 - O Poder Executivo promoverá contra os responsáveis pela transgressão 
do disposto no artigo anterior as medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Capítulo III - Do Desenvolvimento Econômico

SEÇÃO I - DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 282 - O Município, observados os princípios estabelecidos na Constitui-
ção da República, na Constituição do Estado e nesta Lei Orgânica, buscará a re-
alização do desenvolvimento econômico com justiça social, privilegiando o pri-
mado do trabalho e das atividades produtivas e distributivas da riqueza para as-
segurar a elevação da qualidade de vida e o bem-estar da população.

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O 105

§ 1º - O Município dará prioridade ao desenvolvimento das áreas onde a pobre-
za e as desigualdades sociais sejam maiores.

§ 2º - O Poder Público apoiará e estimulará, na forma da lei, as cooperativas e 
outras formas de associativismo.

Art. 283 - O Município exercerá, na forma da lei e no âmbito de sua competência, a 
função de fi scalização, orientação e disciplinamento das atividades econômicas.

Art. 284 - O Município não subvencionará nem benefi ciará com isenção ou re-
dução de impostos, taxas, tarifas ou quaisquer outras vantagens entidades, ou ati-
vidades privadas, exceto as expressamente previstas na Constituição da Repúbli-
ca ou aquelas indicadas no plano do governo.

§ 1º - Os incentivos fi scais serão concedidos pelo prazo máximo de cinco anos.
§ 2º - O Município não concederá incentivo de qualquer natureza a empresas que 

de algum modo agridam o meio ambiente, descumpram obrigações trabalhistas ou 
lesem o consumidor.

Art. 285 - O Município poderá explorar atividade econômica, por meio de em-
presa pública ou sociedade de economia mista, com a fi nalidade de alcançar o 
bem-estar da coletividade e a justiça social.

SEÇÃO II - DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DOS SERVIÇOS

Art. 286 - O Município adotará política integrada de fomento à indústria, ao 
comércio, aos serviços e às atividades primárias.

Parágrafo único - O Poder Público estimulará a empresa pública ou privada que:
I - gerar produto novo sem similar, destinado ao consumo da população de baixa renda;
II - realizar novos investimentos no território municipal, voltados para a consecução 

dos objetivos econômicos e sociais prioritários expressos no plano de governo;
III - exercer atividades relacionadas com desenvolvimento de pesquisas ou pro-

dução de materiais ou equipamentos especializados para uso de pessoas portado-
ras de defi ciência.

Art. 287 - As políticas industrial, comercial e de serviços a serem implementadas 
pelo Poder Público conferirão prioridade às atividades que tenham caráter social re-
levante e obedeçam aos princípios estabelecidos nesta Lei Orgânica.

Art. 288 - Na elaboração das políticas industrial, comercial e de serviços, parte inte-
grante do plano de governo, o Poder Público observará os seguintes preceitos:

I - estabelecimento, com base no inventário do potencial econômico, social e 
tecnológico do Município, bem como de suas condições espaciais e urbanísticas, 
das ações que nortearão o planejamento e a promoção do desenvolvimento in-
dustrial, comercial e da atividade de serviços;
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II - defi nição da vocação das diversas áreas do Município no tocante às ativi-
dades industriais, de comércio e serviços e dos setores considerados prioritários 
para o desenvolvimento socioeconômico;

III - estímulo à formação e ao aperfeiçoamento dos recursos humanos dos se-
tores referidos neste artigo.

Art. 289 - O Município estimulará a implantação de polos de indústrias de 
alta tecnologia.

Art. 290 - O Poder Público contribuirá para promover as condições adequadas 
ao desenvolvimento na Cidade das funções de centro de comércio e fi nanças na-
cional e internacional.

Art. 291 - O Município concederá especial proteção às microempresas e empresas 
de pequeno porte, como tais defi nidas em lei, as quais receberão tratamento jurídi-
co diferenciado, visando ao incentivo de sua criação, preservação e desenvolvimen-
to, através da eliminação, redução ou simplifi cação, conforme o caso, de suas obri-
gações administrativas, tributárias e creditícias.

§ 1º - Às empresas referidas neste artigo serão assegurados, dentre outros, os 
seguintes direitos:

I - redução dos tributos e obrigações acessórias, com dispensa do pagamento de mul-
tas por infrações formais, das quais não resulte falta de pagamento de tributos;

II - fi scalização com caráter de orientação, exceto nos casos de reincidência ou 
de comprovada intencionalidade ou sonegação fi scal;

III - notifi cação prévia, para início de ação ou procedimento administrativo ou 
tributário-fi scal de qualquer natureza ou espécie;

IV - habilitação sumária e procedimentos simplifi cados para participação em li-
citações públicas e preferência na aquisição de bens e serviços de valor compatível 
com o porte das microempresas e pequenas empresas, quando conveniente para a 
administração pública;

V - criação de mecanismos simplifi cados e descentralizados para o oferecimento 
de pedidos e requerimentos de qualquer espécie junto à administração pública, inclu-
sive para obtenção de licença para localização;

VI - obtenção de incentivos especiais, vinculados à absorção de mão de obra 
portadora de defi ciência com restrição à atividade física;

VII - disciplinamento do comércio eventual e ambulante.
§ 2º - As entidades representativas das microempresas e pequenas empresas participa-

rão na elaboração de políticas municipais voltadas para esse segmento e no colegiado dos 
órgãos públicos em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.

§ 3º - A lei disporá sobre a criação e o funcionamento de banco de investimento 
e desenvolvimento econômico do Município, organizado sob a forma de sociedade 
anônima de economia mista e destinado à aplicação de recursos fi nanceiros para as-
sistência a microempresas e pequenas empresas estabelecidas no Município.
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SEÇÃO III - DO FOMENTO AO TURISMO

Art. 292 - O Município promoverá e incentivará o turismo como fator de de-
senvolvimento econômico e social, bem como de divulgação, valorização e pre-
servação do patrimônio cultural e natural da Cidade, assegurando sempre o res-
peito ao meio ambiente, às paisagens notáveis e à cultura local.

§ 1º - O Município considera o turismo atividade essencial para a Cidade e de-
fi nirá política com o objetivo de proporcionar condições necessárias ao seu ple-
no desenvolvimento.

§ 2º - O incremento do turismo social e popular receberá atenção especial.

Art. 293 - Para assegurar o desenvolvimento da vocação turística do Municí-
pio o Poder Público promoverá:

I - o inventário e a regulamentação do uso, ocupação e fruição dos bens natu-
rais e culturais de interesse turístico;

II - a criação de infraestrutura básica necessária à prática do turismo, apoian-
do e realizando investimentos na produção, criação e qualifi cação de empreendi-
mentos, equipamentos, instalações e serviços turísticos;

III - o levantamento da demanda turística, a defi nição das principais correntes 
turísticas para o Rio e a promoção turística do Município;

IV - o fomento ao intercâmbio permanente com outras regiões do País e do exterior;
V - a implantação de albergues populares, de albergues da juventude e do tu-

rismo social, diretamente ou em convênio com o Estado e outros Municípios;
VI - a adoção de medidas específi cas para o desenvolvimento dos recursos hu-

manos para o turismo;
VII - a proteção e a preservação do patrimônio histórico, cultural, artístico, tu-

rístico e paisagístico;
VIII - a organização de calendário anual de eventos de interesse turístico;
IX - a conscientização da vocação turística da Cidade.

Art. 294 - É obrigatória a presença de guia de turismo cadastrado na Empresa 
Brasileira de Turismo - Embratur como guia local para a Cidade.

Art. 295 - É obrigação do Município criar em seu território condições que fa-
cilitem a participação e o acesso das pessoas portadoras de defi ciências à práti-
ca do turismo.

Art. 296 - O Município poderá celebrar convênios:
I - com entidades do setor privado para promover a recuperação e a conservação de 

monumentos, logradouros de interesse turístico, obras de arte e pontos turísticos;
II - com as entidades e os órgãos competentes para a utilização das fortalezas 

históricas da Cidade, em atividades de caráter turístico e cultural.
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SEÇÃO IV - DA AGRICULTURA, DA CRIAÇÃO ANIMAL E DA PESCA

Subseção I - Disposição Geral

Art. 297 - As políticas agrícola, pecuária e pesqueira, parte integrante do pla-
no de governo, a serem implantadas pelo Poder Público, conferirão prioridade 
às ações que, tendo caráter social relevante, obedeçam aos princípios estabeleci-
dos nesta Lei Orgânica.

Subseção II - Da Política Para o Setor Agrícola

Art. 298 - A política agropecuária utilizará os recursos da ciência e da tecnologia e 
propiciará a infraestrutura necessária à promoção do desenvolvimento econômico e à 
preservação da natureza, buscando alcançar, dentre outros, os seguintes objetivos:

I - justiça social;
II - manutenção do homem no seu local de trabalho;
III - acesso à formação profi ssional;
IV - direito à educação, à cultura e ao lazer.

Art. 299 - O Poder Público, através de ações integradas de seus órgãos com-
petentes, promoverá:

I - levantamento das terras ociosas e inadequadamente aproveitadas;
II - cadastramento das áreas de confl ito pela posse da terra e adoção de provi-

dências que garantam a solução dos impasses, sem prejuízo dos desassistidos;
III - levantamento de áreas agrícolas ocupadas por posseiros há pelo menos cinco 

anos, apoiando-os no âmbito de sua competência e com meios jurídicos ao seu alcan-
ce, no caso de indivíduos ou famílias que trabalhem diretamente a gleba;

IV - elaboração de cadastro geral das propriedades rurais do Município com 
indicação do uso do solo, produção, cultura agrícola e grau de desenvolvimento 
científi co e tecnológico das unidades de produção;

V - regularização fundiária dos projetos de assentamento de lavradores em áre-
as de domínio público;

VI - utilização de recursos humanos, técnicos e fi nanceiros destinados à imple-
mentação dos planos e projetos especiais de assentamento nas áreas agrícolas;

VII - levantamento das terras agricultáveis próximas às áreas urbanas e adoção de 
medidas com objetivo de preservá-las dos efeitos prejudiciais da expansão urbana;

VIII - obras de infraestrutura econômica e social para consolidação dos assen-
tamentos rurais e projetos especiais de reforma agrária.

Art. 300 - A regularização de ocupação, referente a imóvel rural incorporado 
ao patrimônio público municipal, far-se-á através de concessão do direito real do 
uso, negociável, pelo prazo de dez anos.
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Parágrafo único - A concessão do direito real de uso de terras públicas subordi-
nar-se-á obrigatoriamente, além de outras que forem pactuadas, sob pena de re-
versão ao outorgante, às cláusulas defi nidoras:

I - da exploração da terra, direta, pessoal ou familiar, para cultivo ou qualquer 
outro tipo de exploração;

II - da residência permanente dos benefi ciários na área objeto de contrato;
III - da indivisibilidade e intransferibilidade das terras pelos outorgados e seus 

herdeiros a qualquer título, sem autorização expressa e prévia do outorgante;
IV - de manutenção das reservas fl orestais obrigatórias e observância das res-

trições de uso do imóvel, nos termos da lei;
V - de direito de preferência do Poder concedente, em caso de alienação, a ser 

exercido pelo pagamento do valor da aquisição corrigido monetariamente.

Art. 301 - As ações de apoio à produção pelos órgãos ofi ciais somente atende-
rão a estabelecimentos agropecuários que cumpram a função social da proprie-
dade, observado o disposto no art. 267.

Art. 302 - A política agrícola a ser implementada pelo Município dará prioridade à 
pequena produção e ao abastecimento alimentar, através de sistema de comercializa-
ção direta entre produtores e consumidores, cabendo ao Poder Público:

I - incentivar a pesquisa agropecuária que garanta o desenvolvimento do setor 
de produção de alimentos, com o progresso tecnológico voltado para os peque-
nos e médios produtores, as características regionais e os ecossistemas;

II - planejar e implementar a política de desenvolvimento agropecuário 
compatível com a política agrária e com a preservação do meio ambiente 
e conservação do solo, estimulando os sistemas de produção integrados, a 
policultura, a agricultura orgânica e a integração entre agricultura, pecuá-
ria e aquicultura;

III - apoiar o desenvolvimento de programas de irrigação e drenagem, eletrifi -
cação rural, produção e distribuição de mudas e sementes e de refl orestamento, 
bem como de aprimoramento de rebanhos;

IV - instituir programa de ensino agropecuário associado ao ensino não formal 
e à educação para a preservação do meio ambiente;

V - utilizar seus equipamentos, mediante convênios com cooperativas agrope-
cuárias ou entidades similares, para o desenvolvimento das atividades agrícolas 
dos pequenos produtores e dos trabalhadores rurais;

VI - fi scalizar a produção, comercialização, armazenamento, transporte e 
uso de agrotóxicos e biocidas em geral e exigir o cumprimento de receituá-
rios agronômicos;

VII - garantir a preservação da diversidade genética tanto vegetal quanto animal;
VIII - manter barreiras sanitárias a fi m de controlar e impedir o ingresso, no terri-

tório municipal, de vegetais e animais contaminados por pragas ou doenças.
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Art. 303 - A conservação do solo é de interesse público em todo o território 
municipal, impondo-se à coletividade e ao Poder Público o dever de preservá-lo 
e cabendo a este:

I - estabelecer regime de conservação e elaborar normas de preservação dos re-
cursos do solo e da água, assegurando o uso múltiplo desta;

II - orientar os produtores rurais sobre técnicas de manejo e recuperação do solo;
III - desenvolver e estimular pesquisas de tecnologia de conservação do solo;
IV - desenvolver a infraestrutura física e social que garanta a produção agríco-

la e crie condições de permanência do homem no campo;
V - proceder à ordenação do território municipal, observados os objetivos e as 

ações da política agropecuária, previstos neste Capítulo.

Subseção III - Da Política Para a Criação Animal

Art. 304 - Na defi nição de sua política para o setor de criação animal, o Mu-
nicípio partirá do reconhecimento da inexistência, em seu território, de espaços 
para a produção de espécies de grande porte e, em consequência, da conveniên-
cia de se privilegiar no setor:

I - a pequena e média produção avícola, com prioridade para aquela de interes-
se do abastecimento alimentar;

II - os estabelecimentos voltados para o abate de animais, a elaboração e o processa-
mento industrial de animais e produtos deles derivados e sua comercialização.

Parágrafo único - Incentivos especiais e mecanismos institucionais serão cria-
dos para estimular, consolidar e ampliar em território municipal os empreendi-
mentos e atividades referidos nos incisos I e II deste artigo.

Art. 305 - As atividades referidas no artigo anterior serão disciplinadas de for-
ma a assegurar a integridade do meio ambiente, a qualidade das condições sani-
tárias e o bem-estar coletivo.

Art. 306 - O Município promoverá a implantação de polo de produção de su-
ínos em área em que, por sua localização, o manejo do rebanho não ofereça ris-
cos nem cause danos à saúde humana e ao meio ambiente.

Parágrafo único - Para o polo serão atraídos, através de assistência técnica e es-
tímulos materiais, pequenos e médios produtores que mantêm rebanhos em áreas 
habitadas, especialmente bairros populares e favelas.

Art. 307 - É vedada a exploração de rebanhos suínos em áreas habitadas, exce-
tuados os casos de exploração doméstica, sem fi ns comerciais e limitada na for-
ma que a lei estabelecer.

§ 1º - A violação do disposto neste artigo sujeita os infratores, sucessivamente, 
na reincidência, às seguintes sanções:

I - multa pecuniária;
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II - interdição da exploração;
III - apresamento dos animais e sua venda em hasta pública.
§ 2º - São passíveis da sanção referida no inciso III do parágrafo anterior os animais 

encontrados em logradouros públicos e em vias de uso coletivo, em bairros e favelas.

Subseção IV - Da Política Para o Setor Pesqueiro

Art. 308 - A política do Município para o setor pesqueiro dará ênfase à produ-
ção para o abastecimento alimentar e será desenvolvida através de programas es-
pecífi cos de apoio à pesca artesanal e à aquicultura.

§ 1º - Na elaboração da política pesqueira, o Município propiciará a participa-
ção dos pequenos piscicultores e pescadores artesanais ou profi ssionais, através 
de suas representações sindicais, cooperativas e organizações similares em órgão 
municipal de pesca, ao qual competirá:

I - promover o desenvolvimento e o ordenamento da pesca;
II - coordenar as atividades relativas à comercialização da pesca local;
III - estabelecer normas de fi scalização e controle higiênico-sanitário; 
IV - incentivar a pesca artesanal e a aquicultura, através de programas especí-

fi cos que incluam:
a) organização de centros comunitários de pescadores artesanais;
b) apoio às colônias de pesca;
c) comercialização direta ao consumidor;
V - mediar os confl itos relacionados com a atividade;
VI - sugerir política de proteção e preservação de áreas ocupadas por colônias pesqueiras.
§ 2º - Entende-se por pesca artesanal, para efeitos deste artigo, a exercida por pescador 

que retire da pesca o seu sustento, segundo a classifi cação do órgão competente.

Art. 309 - O Município, dentro de sua competência, organizará e fi scalizará centros 
de comercialização primária de pesca, observada a legislação federal e estadual.

Parágrafo único - A lei disporá sobre a criação e regulamentação dos centros de 
comercialização primária de pesca.

Art. 310 - O Município assistirá às comunidades pesqueiras locais e suas or-
ganizações legais, objetivando proporcionar-lhes, entre outros benefícios, meios 
de produção e de trabalho.

Art. 311 - É vedada e será reprimida, na forma da lei, a pesca predatória, sob 
qualquer das suas formas, notadamente a exercida:

I - com práticas que causem riscos às bacias hidrográfi cas e zonas costeiras do 
território municipal;

II - com emprego de técnicas e equipamentos que possam causar danos à reno-
vação do recurso pesqueiro;

III - nos lugares e épocas interditados pelos órgãos competentes.
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Capítulo IV - Do Desenvolvimento Social

SEÇÃO I - DA CIDADANIA E DO BEM-ESTAR SOCIAL

Art. 312 - O Município prestará assistência social a quem dela necessitar, obedecidos 
os princípios e normas da Constituição da República e da Constituição do Estado.

Parágrafo único - Será assegurada, nos termos da lei, a participação da popula-
ção, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações de assistência social.

Art. 313 - O Município garantirá o livre acesso de todos às praias.
Parágrafo único - Nos limites de sua competência o Município proibirá quais-

quer edifi cações sobre as areias que contrariem o disposto neste artigo.

Art. 314 - O Município, no âmbito de sua competência, criará instrumentos para a 
defesa dos direitos do consumidor e do usuário de serviços públicos municipais.

Parágrafo único - O Município, em articulação com a União e o Estado na implantação 
de medidas efi cazes em defesa do consumidor, desenvolverá convênios visando a:

I - organizar campanhas educacionais;
II - realizar ações conjuntas de controle de qualidade e origem legal dos pro-

dutos comercializados;
III - prestar assistência e orientação jurídica integral e gratuita ao consumidor.

Art. 315 - Na coibição dos abusos contra o direito do consumidor e do usuário 
de serviços públicos, o Município, entre outras medidas, utilizará os seguintes ins-
trumentos, na forma da lei:

I - cancelamento de licença de localização, instalação e funcionamento para as 
pessoas jurídicas;

II - cassação de licença de comércio ambulante ou eventual;
III - punição administrativa para os chefes de repartição da administração di-

reta, para os dirigentes de fundações municipais, sociedades de economia mis-
ta e empresas públicas.

Art. 316 - O Município buscará assegurar, em convênio com o Estado e a União, 
às pessoas portadoras de defi ciência o direito a:

I - assistência para habilitação e reabilitação, incluindo equipamentos e instru-
mentos para utilização intra-hospitalar e extra-hospitalar, ortoses, próteses, bol-
sas coletoras e medicamentos;

II - transplante de órgãos.

Art. 317 - O Município garantirá, com vista a facilitar a locomoção de pesso-
as portadoras de defi ciência, rebaixamentos, rampas e outros meios adequados 
de acesso em logradouros, edifi cações em geral e demais locais de uso público.
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Art. 318 - O Município promoverá a formação de recursos humanos especializa-
dos em todos os níveis para atendimento em suas unidades de saúde à pessoa porta-
dora de defi ciência, incluindo o tratamento integral da pessoa ostomizada.

Art. 319 - Cumpre ao Município incentivar o setor empresarial a manter cre-
ches e pré-escolas para os fi lhos dos trabalhadores, desde o nascimento até aos 
seis anos de idade.

SEÇÃO II - DA EDUCAÇÃO

Subseção I - Dos Princípios Gerais

Art. 320 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, baseada na 
justiça social, na democracia e no respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente 
e aos valores culturais, será promovida e incentivada pelo Município, com colabo-
ração da União, do Estado e da Sociedade, visando ao desenvolvimento da pessoa e 
sua participação política na vida em sociedade, assegurando-lhe:

I - a formação básica a que todos têm direito;
II - a orientação para o trabalho.

Art. 321 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, cabendo ao Mu-

nicípio a adoção de medidas e mecanismos capazes de torná-la efetiva;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a cultu-

ra, a arte, o desporto e o saber, vedada qualquer discriminação;
III - pluralismo de ideias, princípios ideológicos e concepções pedagógicas;
IV - gratuidade do ensino público para todos em estabelecimentos ofi ciais;
V - valorização dos profi ssionais de educação, garantindo, na forma da lei, pla-

nos de carreira para o magistério público e demais profi ssionais envolvidos no 
processo educacional, com piso salarial profi ssional compatível com a responsa-
bilidade pela instrução e formação educacional da criança e do adolescente e in-
gresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

VI - gestão democrática do ensino público, em todos os níveis da administra-
ção, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade mediante:
a) salários condignos para profi ssionais de educação;
b) material e equipamento escolar modernos e efi cientes;
c) estabelecimento de mecanismos que otimizem a produtividade dos profi s-

sionais de educação;
d) reciclagem periódica com vista à capacitação permanente dos profi ssionais 

de educação;
e) medidas que garantam o cumprimento da carga horária estabelecida;
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f) nível de excelência da formação;
g) segurança do ambiente escolar;
h) oferta ao alunado do número mínimo de dias de aula por ano letivo na for-

ma da lei;
i) realização de avaliações periódicas, no mínimo semestrais, da evolução das 

práticas pedagógicas no âmbito de cada unidade, de cada distrito de educação ou 
circunscrição de ensino e de toda a rede municipal de ensino público e divulga-
ção de seus resultados;

j) assistência especial aos alunos com difi culdades que impeçam o seu rendi-
mento no nível da média de sua série escolar ou de sua faixa etária;

VIII - educação igualitária, eliminando estereótipos sexistas, racistas e sociais das 
aulas, cursos, livros didáticos ou de leitura complementar e manuais escolares.

Art. 322 - O dever do Município será efetivado assegurando:
I - o ensino público fundamental, obrigatório e gratuito para todos com o esta-

belecimento progressivo, no prazo de cinco anos, do turno único de oito horas;
II - oferta obrigatória do ensino fundamental e gratuito aos que a ele não tive-

rem acesso na idade própria;
III - o atendimento obrigatório, gratuito e especializado, em creches às crian-

ças de até três anos em horário integral, e, em pré-escolas, às crianças de quatro 
a seis anos, mediante atendimento de suas necessidades biopsicossociais segun-
do seus diferentes níveis de desenvolvimento;

IV - o atendimento de crianças em creches, pré-escolas e escolas de primeiro 
grau, através de programas suplementares de alimentação, inclusive no período 
de férias, e assistência à saúde;

V - o atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material didático e escolar e transporte;

VI - o atendimento especializado aos alunos superdotados, a ser implantado na 
forma da lei;

VII - o atendimento educacional especializado aos portadores de defi ciência por 
equipe multidisciplinar de educação especial, mediante:

a) matrícula em escola da rede municipal mais próxima de sua residência, em 
turmas comuns, ou, quando especiais, segundo critérios determinados para cada 
tipo de defi ciência;

b) integração, sempre que possível, nas atividades comuns da escola;
c) oferta de equipamento, recursos humanos e materiais nas escolas municipais, 

adequando-os, sempre, ao tipo de defi ciência;
VIII - a eleição direta para direção das unidades da rede municipal de ensino público, 

com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar, na forma da lei;
IX - o oferecimento de ensino regular noturno de primeira a oitava séries para alunos 

impossibilitados de frequentar escolas nos horários regulares e para os que não tiveram 
acesso à escolaridade na idade própria, conforme o disposto no inciso II;
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X - a instituição, na forma da lei, em caráter experimental ou suplementar, de 
programas de ensino de segundo grau; de técnicas e artes industriais, comerciais 
e de serviços; de formação de professores; de ensino de terceiro grau;

XI - a liberdade de organização dos alunos, professores e demais servidores da rede 
municipal de ensino público, sendo facultada a utilização das instalações das unida-
des que a integram pelas instituições da comunidade, na forma da lei;

XII - ampliação, conservação e melhoria da rede física de ensino;
XIII - atualização dos profi ssionais de educação, mediante:
a) criação de centros de estudo para professores e especialistas;
b) destinação de recursos para participação em cursos, congressos e atividades 

congêneres;
c) fi xação de período sabático para fi ns de aperfeiçoamento profi ssional;
XIV - horário especial para o ensino ao menor trabalhador.
§ 1º - É requisito essencial para o exercício do cargo de diretor de unidade da 

rede municipal de ensino público, entre outros que a lei estabelecer, a formação 
pedagógica específi ca em administração escolar, obtida em curso de Pedagogia 
ou em curso de complementação pedagógica em administração escolar.

§ 2º - O ensino regular noturno, referido no inciso IX, será ministrado com 
carga horária compatível com a necessidade de se manter padrão idêntico ao 
do ensino diurno.

§ 3º - A atuação do Município em outros níveis de ensino só se dará quando a 
demanda do ensino fundamental e pré-escolar estiver plena e satisfatoriamente 
atendida, do ponto de vista qualitativo e quantitativo.

Art. 323 - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de trinta e cinco 
por cento da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 61/1998.

 § 1º - Os recursos públicos municipais destinados à educação serão dirigidos, exclu-
sivamente, para a rede pública, assegurando prioridades ao ensino obrigatório.

§ 2º - O Município destinará à educação especial percentual de, no mínimo, 
dez por cento do orçamento destinado à educação.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 61/1998.

 § 3º - Não será admitida, a qualquer título, a instituição de taxas escolares 
ou qualquer espécie de cobrança ao aluno, no âmbito da escola, pelo forneci-
mento de material didático escolar, transporte, alimentação ou assistência à 
saúde, sendo-lhe garantidas essas prestações através de programas suplemen-
tares específi cos.

§ 4º - É vedado ao Município qualquer tipo de convênio com a iniciativa pri-
vada visando à concessão de bolsas de estudo.
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Subseção II - Da Organização do Sistema de Ensino

Art. 324 - O Município promoverá:
I - política com vista à formação profi ssional nas áreas do ensino público mu-

nicipal em que houver carência de professores especializados;
II - cursos de atualização e aperfeiçoamento para professores e especialistas das 

áreas em que estes atuarem e em que houver necessidade;
III - recenseamento bianual de crianças de até catorze anos, dos portadores de defi ci-

ência que necessitem de programas de educação especial e das crianças que não tiverem 
acesso à escola na idade própria, para planejamento das ações educativas próprias;

IV - ocupação dos prédios escolares em horários ociosos, para serem utilizados 
em palestras, cursos e outras atividades de interesse da comunidade local.

Parágrafo único - Para implementação do disposto nos incisos I, II e III, o Mu-
nicípio poderá celebrar convênios com instituições públicas após deliberação do 
Conselho Municipal de Educação.

Art. 325 - As creches e unidades pré-escolares integram o sistema de ensino do 
Município e serão fi scalizadas pela Secretaria Municipal de Educação de acordo 
com o estabelecido em lei.

§ 1º - O Município assegurará recursos próprios para a instalação, funcionamen-
to e manutenção de creches e unidades pré-escolares da rede municipal de ensino 
público e do sistema mantido ou apoiado pela Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Social, ou órgão que vier a substituí-la, em cooperação com associações 
comunitárias e instituições da sociedade civil.

§ 2º - Para atender ao sistema referido no parágrafo anterior, poderá a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, ou órgão que vier a substituí-la, contratar 
pessoal mediante aprovação prévia em concurso público de provas, ou de provas e 
títulos, com inscrição limitada a pessoas comprovadamente radicadas na comuni-
dade onde funciona a creche ou unidade pré-escolar.

Art. 326 - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional, da legislação trabalhista, 

dos acordos intersindicais e das tabelas de anuidade legalmente estabelecidas;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Parágrafo único - O não atendimento às normas legais relativas ao ensino e a 

seus profi ssionais acarretará sanções administrativas e pecuniárias.

Art. 327 - O Poder Público fi scalizará a cobrança de mensalidades e quaisquer 
outros pagamentos efetuados aos estabelecimentos privados de ensino, aplican-
do as penalidades previstas na legislação.

Art. 328 - É assegurado plano de carreira para os profi ssionais de educação, garan-
tida a valorização da qualifi cação e da titulação profi ssional independentemente do 
nível escolar em que atue, inclusive mediante a fi xação de piso salarial.
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Parágrafo único - Na organização do sistema municipal de ensino serão con-
siderados profi ssionais do magistério público os professores e os especialistas 
de educação.

Art. 329 - Os profi ssionais do magistério público deverão manter-se em efe-
tivo exercício de regência de turma, salvo quando para ocupar cargo ou função 
na estrutura da Secretaria Municipal de Educação e nos casos de que tratam os 
arts. 183 e 192.

Parágrafo único - Os profi ssionais do magistério público admitidos através de con-
cursos setorizados não poderão ser removidos da escola onde foram lotados inicial-
mente antes de completar cinco anos consecutivos de efetiva regência de turma.

Subseção III - Do Planejamento 
da Educação e Seus Conteúdos

Art. 330 - A lei estabelecerá o plano municipal de educação, de duração plurianual, e 
em consonância com os planos nacional e estadual de educação, visando à articulação 
e à integração das ações desenvolvidas pelo Poder Público que conduzam à:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - orientação para o trabalho;
V - promoção humanística, cultural e artística, científi ca e tecnológica.
§ 1º - O ano letivo na rede municipal de ensino público terá, no mínimo, a du-

ração fi xada na legislação federal.
§ 2º - Não serão considerados dias letivos do período mínimo a que tem direito o aluno 

aqueles em que não houver aula para a turma em que ele estiver matriculado.

Art. 331 - Nas turmas do segundo segmento do primeiro grau da rede munici-
pal de ensino público, é obrigatória a inclusão de atividades de informação e ini-
ciação profi ssionais, respeitando-se as características socioeconômicas e cultu-
rais do Município e a carga curricular ofi cial.

Art. 332 - O Conselho Municipal de Educação fi xará conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, em complementação àqueles fi xados pela lei de diretrizes e bases da 
educação nacional, assegurando a informação e a formação plena do educando e respei-
tados os valores culturais e artísticos regionais, nacionais e latino-americanos.

§ 1º - Os currículos escolares serão elaborados por órgão específi co da Secretaria 
Municipal de Educação, com participação de representação dos professores, dos pais 
e dos alunos, e aprovados pelo Conselho Municipal de Educação.

§ 2º - A educação e a conscientização ecológica integrarão os currículos das es-
colas de primeiro grau do Município.

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O118

Subseção IV - Disposições Gerais

Art. 333 - O Município garantirá assistência médica à criança e ao adolescente 
inscritos na rede pública de ensino através da criação do cartão de visita médico-
odontológico em que constem acompanhamento oftalmológico, otorrinolaringo-
lógico, odontológico e biopsicológico, atualizado a cada semestre.

Art. 334 - O Município manterá sistema de bibliotecas escolares na rede de ensino pú-
blico e exigirá a existência de bibliotecas na rede escolar privada, na forma da lei.

Parágrafo único - As bibliotecas referidas neste artigo serão dirigidas por pro-
fi ssionais de Biblioteconomia.

Art. 335 - Nenhuma escola pública ou privada será autorizada a funcionar sem 
área destinada à biblioteca.

Art. 336 - O Prefeito convocará, com ampla representação da sociedade, a cada dois 
anos, conferência municipal de educação para avaliação da situação educacional do 
Município e fi xação das diretrizes gerais do plano municipal de educação.

SEÇÃO III - DA CULTURA

Art. 337 - O Município estimulará a produção, a valorização e a difusão da 
cultura em suas múltiplas manifestações.

Art. 338 - Constituem direitos garantidos pelo Município na área cultural:
I - a liberdade na criação e expressão artística;
II - o acesso à educação artística e ao desenvolvimento da criatividade;
III - o acesso a todas as formas de expressão cultural, das populares às eruditas 

e das regionais às universais;
IV - o apoio e incentivo à produção, difusão e circulação dos bens culturais;
V - o apoio e incentivo ao intercâmbio cultural com outros países, com outros 

Estados e com municípios fl uminenses;
VI - o acesso ao patrimônio cultural do Município.

Art. 339 - Para efeito de cumprimento dos incisos I, II, III e VI do artigo ante-
rior, o Município manterá quadro permanente de animadores culturais.

Parágrafo único - A função da animação cultural compreende o desenvolvimen-
to de trabalhos culturais ligados a comunidades, grupos sociais específi cos, asso-
ciações de moradores, praças, escolas, clubes e blocos carnavalescos, mantendo o 
vínculo funcional com a Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 340 - Cabe ao Poder Executivo a gestão da documentação governamental 
e as providências para franquear sua consulta.

Parágrafo único - É da responsabilidade de profi ssional de Museologia a orga-
nização de obras de arte em exposições ofi ciais do Município.
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Art. 341 - As bibliotecas municipais desempenharão a função de centro cultu-
ral da localidade onde se situarem e terão por atribuição orientar, estimular e pro-
mover atividades culturais e artísticas.

 Parágrafo único - Competirá à Secretaria Municipal de Cultura a coordenação 
das ações executadas pelas bibliotecas.

Art. 342 - Os Poderes Municipais, com a colaboração da comunidade, prote-
gerão o patrimônio cultural por meio de inventários, tombamentos, desapropria-
ções e outras formas de acautelamento e preservação.

§ 1º - Os proprietários de bens tombados pelo Município receberão, nos termos 
da lei, incentivos para preservá-los e conservá-los.

§ 2º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 3º - As instituições públicas municipais ocuparão, preferencialmente, prédios 

tombados, desde que não haja ofensa à sua preservação.

Art. 343 - O Município manterá:
I - cadastro específi co de empresas de produção cultural circense e de grupos 

teatrais ambulantes e amadores, com a fi nalidade de certifi car a habilitação e a 
utilidade das empresas na animação cultural do público;

II - cadastro atualizado, organizado sob orientação técnica, do patrimônio his-
tórico e do acervo cultural público e privado.

§ 1º - As empresas e grupos cadastrados na forma deste artigo terão garantia 
para apresentação de seus espetáculos em locais públicos, na forma da lei.

§ 2º - O plano diretor incluirá a proteção do patrimônio histórico e cultural.

Art. 344 - Parte da área pública da Praça Onze é destinada à montagem e apre-
sentação de espetáculos circenses.

Art. 345 - O Poder Público manterá mecanismos institucionais, na forma da 
lei, e garantirá incentivos materiais e fi scais para consolidação, desenvolvimento 
e ampliação da posição que o Município detém na produção de fi lmes cinemato-
gráfi cos de enredo e documentários e na produção de vídeos.

Art. 346 - Constituem obrigações do Município:
I - promover a consolidação da produção teatral, fonográfi ca, literária, musical, 

de dança, circense, de artes plásticas, de som e imagem e outras manifestações 
culturais, criando condições que viabilizem a sua continuidade;

II - aplicar recursos no atendimento e incentivo à produção local e proporcio-
nar acesso à cultura de forma ativa e criativa;

III - preservar a criação cultural carioca de todos os gêneros, através do depó-
sito legal de suas produções em suas instituições culturais, na forma da lei, res-
guardados os direitos autorais e conexos;

IV - propiciar o acesso às obras de arte, com mostras e formas congêneres de 
exposição, em locais públicos;
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V - estimular a aquisição de bens culturais para garantir a sua permanência no 
Município;

VI - criar e manter em cada Região Administrativa, com ênfase naquelas que 
abrangem as áreas periféricas do Município, espaços culturais de múltiplos usos, 
devidamente equipados e acessíveis à população, com o uso, inclusive, de pró-
prios municipais;

VII - resgatar, incentivar e promover manifestações culturais de caráter popular;
VIII - criar estímulos e incentivos para preservação da arte e cultura negras, 

gerando espaços culturais, tais como museus e instituições para pesquisa de 
suas origens;

IX - incentivar a instalação e manutenção de bibliotecas nas Regiões Admi-
nistrativas.

Art. 347 - As editoras sediadas no Município são obrigadas a oferecer, a pre-
ço de custo, suas publicações constantes em catálogo à Divisão de Documenta-
ção e Bibliotecas da Secretaria Municipal de Cultura, para a permanente atuali-
zação do acervo das bibliotecas municipais, desde que manifestado pela Secre-
taria Municipal de Cultura.

Art. 348 - É vedada a extinção de qualquer espaço cultural público sem que 
seja ouvida a comunidade local e sem a criação, na mesma Região Administrati-
va, de espaço equivalente.

Art. 349 - É garantida a preservação das Feirartes nos seus respectivos espa-
ços físicos, como polos divulgadores da cultura popular, de acordo com o esta-
belecido em lei.

Art. 350 - Integram o patrimônio cultural do Município os bens móveis, imó-
veis, públicos ou privados, de natureza ou valor histórico, arquitetônico, arque-
ológico, ambiental, paisagístico, científi co, artístico, etnográfi co, documental ou 
qualquer outro existente no território municipal, cuja conservação e proteção se-
jam de interesse público.

SEÇÃO IV - DA SAÚDE E DA HIGIENE

Subseção I - Disposições Gerais

Art. 351 - A saúde é direito de todos e dever do Município, assegurada me-
diante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem à redução e elimi-
nação do risco de doenças e outros agravos e que garantam acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, para a sua promoção, prevenção, prote-
ção e recuperação.

§ 1º - O dever do Município não exclui a responsabilidade do indivíduo, da fa-
mília e de instituições e empresas que produzam riscos ou danos à saúde do ci-
dadão ou da coletividade.
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§ 2º - O direito da população à saúde compreende a fruição e utilização de ser-
viços que:

I - funcionem as vinte quatro horas do dia, para atendimento de emergência, nas uni-
dades hospitalares, e em turnos matutino, vespertino e noturno, nos centros municipais 
e postos de saúde e nas unidades de atendimento e cuidados primários de saúde;

II - assegurem o acesso à consulta e atendimento diretamente por pessoal de saúde 
lotado na respectiva unidade, sem intermediação, na recepção, para triagem ou orien-
tação, de agentes de segurança do Município, de corporações policiais ou de empre-
sas privadas com as quais o Município mantenha contrato ou convênio;

III - não soneguem sob qualquer pretexto, ainda que fundado em razão relevante, o 
atendimento aos que dependem da assistência médico-hospitalar do Poder Público;

IV - observem as prescrições constantes desta Seção e demais disposições per-
tinentes desta Lei Orgânica.

§ 3º - Constitui infração político-administrativa da autoridade competente e 
falta grave do servidor de qualquer hierarquia a violação ou a tolerância com o 
descumprimento do disposto no parágrafo anterior e seus incisos.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990 da expressão grifada.

Subseção II - Das Ações e Serviços de Saúde 
e Sua Organização

Art. 352 - As ações e serviços de saúde são de natureza pública, cabendo ao 
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, execução, fi s-
calização e controle.

Art. 353 - Os serviços de saúde do Município são vinculados ao Sistema Úni-
co de Saúde, instituído pela legislação federal e mantido com recursos da União, 
do Estado e do Município.

§ 1º - O descumprimento pela União ou pelo Estado de encargos fi nanceiros 
por estes assumidos para a manutenção do Sistema Único de Saúde desobriga o 
Município da prestação dos serviços que lhe cabem no âmbito do Sistema.

§ 2º - As instituições privadas poderão participar do Sistema Único de Saúde 
do Município supletivamente, apenas em caráter eventual, obedecendo às dire-
trizes deste, mediante contrato de direito público, com parecer do Conselho Mu-
nicipal de Saúde, observadas as seguintes condições:

I - os contratos não fi xarão prazos e serão rescindíveis a qualquer tempo uni-
lateralmente pelo Município; 

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990 da expressão grifada.

II - os ressarcimentos das despesas serão efetuados após rigoroso exame por 
uma comissão de médicos e farmacêuticos, cuja permanência nesta não poderá 
exceder a seis meses;
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III - o tratamento aos pacientes será controlado por uma junta médica, que periodi-
camente elaborará um relatório ao Conselho Municipal de Saúde, no qual poderá su-
gerir o descredenciamento da instituição privada prestadora eventual desses serviços 
e declarada sua inidoneidade para continuar a funcionar em tais atividades.

§ 3º - O Poder Público será corresponsável pela qualidade dos serviços pres-
tados por terceiros.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990.

§ 4º - É vedada a nomeação ou designação para cargo de direção, função de 
chefi a, assessoramento superior ou consultoria, na área de saúde, de proprie-
tário, sócio ou quem participe na direção, gerência ou administração de enti-
dade ou instituição que mantenha contrato com o Sistema Único de Saúde ou 
seja por ela credenciado.

§ 5º - Os profi ssionais de saúde deverão ter efetivo exercício nos hospitais, cen-
tros de saúde ou em quaisquer órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, inclusive na 
ocupação das funções de direção ou chefi a, ressalvado o disposto no art. 183.

§ 6º - Os ocupantes de cargo de Psicólogo do Quadro de Pessoal Permanente 
do Município terão exercício privativo na Secretaria Municipal de Saúde e de-
senvolverão suas atividades em polos regionais, a que se vincularão as unidades 
em que atuarão.

§ 7º - Os polos, defi nidos em ato do Prefeito, incluirão em seu campo de atua-
ção os bairros de Jacarepaguá, Pavuna, Campo Grande e Santa Cruz, assim como 
as áreas adjacentes.

§ 8º - Terão atenção prioritária nas atividades dos ocupantes do cargo de Psicó-
logo, nos polos referidos neste artigo:

I - as unidades de atendimento médico-hospitalar da Secretaria Municipal 
de Saúde;

II - as creches e unidades pré-escolares mantidas ou apoiadas pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social;

III - as unidades da rede municipal de ensino público.
§ 9º - Caberão à Secretaria Municipal de Saúde o planejamento e a coordena-

ção das atividades dos profi ssionais referidos neste artigo, ouvidas as respecti-
vas secretarias.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 18/2007 dos §§ 6º ao 9º.

Art. 354 - As Secretarias Municipais de Saúde e de Educação manterão pro-
grama conjunto de educação em saúde a ser desenvolvido nas escolas, locais de 
trabalho e locais de moradia por profi ssionais de ambas as secretarias.

Art. 355 - As ações e serviços do Sistema Único de Saúde no Município inte-
gram uma rede regionalizada e hierarquizada, organizada de acordo com as se-
guintes diretrizes, dentre outras que a lei defi nir:
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I - descentralização político-administrativa, com direção única em cada nível, 
respeitada a autonomia municipal, garantindo-se os recursos necessários;

II - atendimento integral, universal e igualitário, com acesso da população a todos os 
níveis do serviço, contemplando as ações de promoção, proteção e recuperação de saú-
de individual e coletiva, com prioridade para as atividades preventivas e de atendimen-
to de emergência e urgência, sem prejuízo dos demais serviços assistenciais;

III - integralidade das ações e serviços de saúde, adequadas às diversas reali-
dades epidemiológicas;

IV - prestação às pessoas assistidas de informações sobre sua saúde e divulga-
ção daquelas de interesse geral;

V - defi nição do perfi l epidemiológico e demográfi co do Município e da neces-
sidade de implantação, expansão e manutenção dos seus serviços de saúde, vi-
sando a garantir a municipalização dos recursos;

VI - elaboração e atualização periódicas do plano municipal de saúde em ter-
mos de prioridade, em consonância com o plano nacional de saúde e o plano es-
tadual de saúde, com parecer do Conselho Municipal de Saúde;

VII - proibição de qualquer tipo de cobrança ao usuário pela prestação de servi-
ços de assistência a saúde na rede pública e contratada, exceto às empresas privadas 
prestadoras de serviços de assistência médica, seja em grupo ou particular, através de 
atendimento a seus associados na rede pública municipal ou contratada.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 14, de 2002 - Vigência: 06/09/2002.

Art. 356 - É assegurada na área de saúde a liberdade de exercício profi ssional e de 
organização de serviços privados, na forma da lei, de acordo com os princípios da po-
lítica nacional de saúde e parecer do Conselho Municipal de Saúde.

Art. 357 - Para credenciar a participação supletiva e eventual no Sistema Úni-
co de Saúde no Município, as instituições privadas deverão comprovar:

I - atividade mínima de cinco anos no setor de atendimento ao público;
II - atestado de idoneidade fi nanceira, passado por estabelecimento bancário;
III - apresentação do corpo médico que serve na instituição, em relação em 

que constem:
a) nome completo, especialidade, faculdade em que se formou e cursos reali-

zados de cada integrante da instituição;
b) declaração de que nenhum de seus componentes sofreu qualquer sanção 

de ordem profi ssional e que não responde a nenhum processo sobre o exercí-
cio de medicina;

c) declaração da potencialidade da instituição no campo da medicina clínica ou 
cirúrgica, indicando os equipamentos de que dispõe.

Art. 358 - O Poder Público, após o parecer do Conselho Municipal de Saúde, po-
derá intervir nos serviços de saúde de natureza privada que descumprirem as diretri-
zes do Sistema Único de Saúde no Município ou os termos contratuais.
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Art. 359 - Os recursos fi nanceiros do Sistema Único de Saúde do Município, 
originários do orçamento da União, da seguridade social do Estado e do Municí-
pio, integrarão o Fundo Municipal de Saúde, além de outras fontes.

§ 1º - O Fundo Municipal de Saúde será administrado pelo Poder Executivo.
§ 2º - A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Saúde será vinculada:
I - ao perfi l demográfi co da região;
II - ao perfi l epidemiológico da população a ser atendida;
III - às necessidades de implantação, manutenção e expansão dos serviços;
IV - ao desempenho técnico, econômico e fi nanceiro do período anterior.
§ 3º - É vedada a transferência de recursos para o fi nanciamento de ações não previstas 

nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública.
§ 4º - É vedada a destinação de recursos públicos a instituições privadas, sob a 

forma de auxílio, subvenções, incentivos fi scais ou investimentos.

Subseção III - Das Atribuições 
do Sistema Único de Saúde

Art. 360 - Ao Sistema Único de Saúde no Município compete, além de ou-
tras atribuições:

I - desenvolver política de recursos humanos na área de saúde, garantindo a ad-
missão através de aprovação prévia em concurso público de provas, ou de provas 
e títulos, e a capacitação técnica e reciclagem permanentes, de acordo com as po-
líticas nacional, estadual e municipal de saúde, buscando proporcionar sua ade-
quação às necessidades específi cas do Município;

II - garantir aos profi ssionais da área de saúde plano único de cargos e salários, 
de acordo com o plano nacional de saúde, estímulo ao regime de tempo integral 
e condições adequadas de trabalho em todos os níveis;

III - atuar complementarmente à União e ao Estado no desenvolvimento de no-
vas tecnologias e na promoção de medicamentos, matérias-primas, insumos imu-
nobiológicos e contraceptivos de barreira por laboratórios ofi ciais do Município, 
abrangendo também a homeopatia, a acupuntura, a fi toterapia e outras práticas des-
de que de comprovada base científi ca, as quais serão adotadas pela rede ofi cial de 
assistência à população, resguardado o direito de opção do indivíduo;

IV - prestar assistência social e atendimento de psicologia, fonoaudiologia, en-
fermagem, farmácia e de outras práticas de saúde que couberem;

V - criar e implantar sistema municipal público de sangue, componentes e deri-
vados, para garantir a autossufi ciência do Município no setor, assegurando a pre-
servação da saúde do doador e do receptor de sangue, bem como a manutenção 
de laboratórios e hemocentros regionais integrados aos sistemas nacional e esta-
dual de sangue no âmbito do Sistema Único de Saúde;
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VI - participar de forma complementar ao Estado em todas as ações de saúde 
relacionadas com sangue humano ou seus componentes e derivados, de acordo 
com as diretrizes e normas dos sistemas nacional e estadual de sangue;

VII - viabilizar a assistência odontológica de boa qualidade para atender à de-
manda da população;

VIII - observar o controle da fl uoretação da água e implementação de ações 
odontológicas específi cas ao alunado da rede municipal de ensino público;

IX - elaborar e atualizar o plano municipal de alimentação e nutrição, em ter-
mos de prioridades e estratégias regionais, em consonância com o plano nacio-
nal e estadual de alimentação e nutrição;

X - controlar, fi scalizar e inspecionar ambientes e estabelecimentos, procedi-
mentos, produtos e substâncias que compõem os medicamentos, contraceptivos, 
imunobiológicos e alimentos, compreendido o controle de teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano;

XI - controlar, fi scalizar e inspecionar a comercialização de cosméticos, perfu-
mes, produtos de higiene, saneantes, agrotóxicos, biocidas, produtos agrícolas, 
drogas veterinárias, equipamentos médico-hospitalares e odontológicos e outros 
insumos de interesse para a saúde;

XII - manter laboratórios de referência de controle de qualidade ou convênios 
com os das redes federal, estadual e universidades;

XIII - participar da fi scalização das operações de produção, transporte, guarda 
e uso de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;

XIV - participar da fi scalização da segurança e da saúde do trabalhador para a 
prevenção de acidentes de trabalho em conjunto com os sindicatos e associações 
técnicas, mediante:

a) informações aos trabalhadores a respeito de atividades que comportem ris-
cos à saúde e dos métodos para seu controle;

b) controle e fi scalização dos ambientes e processos de trabalho nos órgãos pú-
blicos e empresas públicas ou privadas, incluindo os departamentos médicos;

c) promoção regular de estudos e pesquisas em saúde de trabalho;
d) notifi cação compulsória pelos ambulatórios médicos dos órgãos ou empre-

sas públicas e privadas, das doenças profi ssionais e dos acidentes do trabalho de 
risco iminente ou onde tenha ocorrido grave dano à saúde do trabalhador;

e) intervenção do Poder Público, através do Sistema Único de Saúde, no local 
de trabalho em caso de risco iminente ou onde tenha ocorrido grave dano à saú-
de do trabalhador;

f) proibição de pedido de atestados de esterilização e do teste de gravidez para 
admissão e permanência no trabalho;

g) direito de recusa do trabalho em ambiente sem controle adequado de ris-
cos, assegurando a permanência no emprego, após parecer do Conselho Mu-
nicipal de Saúde;
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XV - estabelecer mecanismos de controle de higienização hospitalar e fi scali-
zar a utilização de coletores seletivos de lixo patológico em todos os estabeleci-
mentos públicos ou privados;

XVI - prestar atendimento às crianças e adolescentes, independentemente da 
presença de responsáveis;

XVII - formular e implantar política de atendimento à saúde de portadores de 
defi ciência, nos termos dos arts. 316 e 378;

XVIII - implantar política de atenção à saúde mental;
XIX - formular política de prevenção integral do uso indevido de drogas, em 

harmonia com as iniciativas federal e estadual no setor;
XX - garantir a destinação de recursos materiais e humanos para a assistência 

às doenças crônicas e da terceira idade;
XXI - criar distritos regionais de saúde, a serem regulamentados em lei;
XXII - divulgar e fazer cumprir as normas federais que tornam obrigatória a 

notifi cação compulsória de doenças transmissíveis;
XXIII - propor convênios com universidades, fundações e outros órgãos técni-

cos formadores de conhecimentos na área de saúde;
XXIV - estabelecer e fi scalizar o cumprimento pelas casas de saúde das nor-

mas de licença para estabelecimento;
XXV - acompanhar e orientar as políticas públicas em tudo o que se relacionar 

com as condições de saúde e com a qualidade de vida da população;
XXVI - formular programa de recuperação nutricional específi co para crianças 

e gestantes visando à criação de serviço de vigilância nutricional e à implemen-
tação de alimentação alternativa à população carente.

Parágrafo único - Nos casos de comprovada gravidade, o médico, que prestar 
o atendimento referido no inciso XVI deste artigo, providenciará a internação da 
criança ou do adolescente, fi cando o serviço social da unidade médica responsá-
vel pela localização dos responsáveis para acompanhamento.

Art. 361 - O Município manterá unidades e programas especializados de preven-
ção e tratamento de doenças infectocontagiosas e parasitárias e de atendimento às 
pessoas portadoras dessas patologias, bem como promoverá a divulgação de infor-
mações sobre seus sintomas e formas de contaminação.

Parágrafo único - O Município reservará dez por cento dos leitos da rede pú-
blica municipal de saúde para a internação de pacientes portadores de doenças 
infectocontagiosas.

Art. 362 - A assistência farmacêutica faz parte da assistência global à saúde, e 
as ações a ela correspondentes devem ser integradas ao Sistema Único de Saú-
de, ao qual cabe:

I - garantir o acesso da população aos atendimentos básicos, através da elabo-
ração e aplicação de lista padronizada dos medicamentos essenciais;
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II - estabelecer mecanismo de controle sobre postos de manipulação, dispen-
sação e venda de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos destinados ao 
uso e consumo humano;

III - prover a criação de programa suplementar que garanta fornecimento de me-
dicação às pessoas portadoras de necessidades especiais, nos casos em que seu uso 
seja imprescindível à vida;

IV - criar na estrutura municipal de saúde farmácia industrial para a produção 
de fármacos de manipulação simples.

§ 1º - O Município só adquirirá medicamentos e soros imunobiológicos copro-
duzidos para a rede privada quando a rede pública, prioritariamente a municipal ou 
a estadual, não estiver capacitada a fornecê-los.

§ 2º - O Município fará investimento permanente para a produção municipal de 
medicamentos, à qual serão destinados recursos especiais.

§ 3º - Toda a informação ou publicidade veiculada por qualquer forma ou meio 
que induza o consumidor a atividades nocivas à saúde deverá incluir observação 
explícita de tais riscos, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal dos pro-
motores ou fabricantes pela reparação de eventuais danos.

Subseção IV - Da Política 
de Atenção à Saúde Mental

Art. 363 - A política de atenção à saúde mental formulada pelo Sistema Único 
de Saúde no Município obedecerá aos seguintes princípios:

I - rigoroso respeito aos direitos humanos dos usuários dos serviços de saú-
de mental;

II - obrigatoriedade de que o diagnóstico psiquiátrico seja feito de acordo com 
padrões médicos aceitos internacionalmente;

III - direito dos pacientes psiquiátricos, quando atendidos em regime de in-
ternação, de:

a) receber visitas em particular, regularmente;
b) receber e enviar correspondência, resguardado o sigilo;
c) portar ou receber os objetos essenciais à vida diária;
d) praticar sua religião ou crença;
e) privacidade;
f) comunicar-se com as pessoas que desejar;
g) acesso aos meios de comunicação disponíveis no local;
IV - integração dos serviços de emergência em saúde mental aos serviços de 

emergência geral;
V - ampla informação aos usuários, aos parentes e à sociedade organizada so-

bre os métodos de tratamento a serem utilizados;
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VI - progressiva extinção de leitos com características manicomiais, através de 
serviços intermediários como:

a) ambulatórios;
b) centros de convivência;
c) centros de atendimento psicossocial;
d) ofi cinas-protegidas;
e) lares-protegidos;
f) hospital-dia;
g) hospital-noite;
h) unidades psiquiátricas de hospital-geral;
VII - proibição da contratação ou fi nanciamento pelo setor governamental de 

novos leitos em hospitais psiquiátricos;
VIII - garantia da destinação de recursos materiais e humanos para proteção e 

tratamento ao doente mental nos níveis ambulatorial e hospitalar com priorida-
de à atenção extra-hospitalar.

§ 1º - Nenhum diagnóstico psiquiátrico pode ser atribuído a uma pessoa por 
motivos políticos, econômicos, sociais, culturais, raciais, religiosos, por confl i-
tos familiares ou por qualquer outro motivo que não seja diretamente relevante 
para seu estado de sanidade mental.

§ 2º - O paciente, quando internado em hospital psiquiátrico, será informado, 
logo que possível, verbalmente e por escrito, em linguagem que possa compre-
ender, de seus direitos, os quais só poderão ser limitados ao estritamente neces-
sário, considerando sua saúde, sua segurança e a de terceiros.

§ 3º - O paciente não deverá receber nenhum tipo de tratamento sem o seu con-
sentimento por escrito ou de pessoa de sua escolha, obtido livremente, sem ame-
aças, induções impróprias, após discussão sobre a natureza de sua doença e so-
bre a natureza, objetivo e duração do tratamento.

§ 4º - Ressalvam-se do disposto no parágrafo anterior os casos de emergência, 
quando o tratamento poderá ser ministrado pelo período necessário, apenas, à pre-
venção de danos imediatos; neste caso, o tratamento será submetido à avaliação de 
outro profi ssional.

§ 5º - O paciente deverá ser informado de todas as etapas de seu tratamento, mo-
dos alternativos, métodos específi cos a serem usados, possíveis dores, desconfor-
tos, riscos, efeitos colaterais e benefícios do tratamento.

§ 6º - O tratamento com efeitos irreversíveis não será utilizado sem a revisão e apro-
vação pela comissão de ética psiquiátrica, a ser regulamentada em lei complementar.

§ 7º - O tratamento a que se refere o parágrafo anterior inclui:
I - psicocirurgia;
II - esterilização;
III - outros não plenamente estabelecidos por padrões médicos aceitos inter-

nacionalmente.
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§ 8º - A contenção física ou a internação involuntária de um paciente só será feita 
quando, na opinião da equipe de saúde mental responsável, este for o único método 
disponível para prevenir dano iminente e imediato ao paciente ou a terceiros e não se 
prolongará além do período estritamente necessário a esse objetivo.

Subseção V - Da Assistência à Mulher

Art. 364 - O Município garantirá assistência integral à saúde da mulher em todas 
as fases da vida através da implantação de política específi ca, assegurando:

I - direito à autorregulação da fertilidade como livre decisão da mulher, do ho-
mem ou do casal, tanto para exercer a procriação quanto para evitá-la;

II - fornecimento de recursos educacionais, científi cos e assistenciais bem como 
acesso gratuito aos métodos anticoncepcionais e informações sobre os resultados, 
indicações e contraindicações, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução 
por parte de instituições públicas ou privadas;

III - assistência pré-nupcial, pré-natal, ao parto e ao puerpério e incentivo ao aleita-
mento, além de assistência clínico-ginecológica, com garantia de leitos especiais;

IV - adoção de novas práticas de atendimento relativas ao direito de reprodução, 
considerando a experiência de instituições de defesa da saúde da mulher;

V - ampla proteção à constituição da família em suas diversas fases, utili-
zando inclusive órgãos especializados para a assistência nos períodos referi-
dos no inciso III.

Art. 365 - O Município fi scalizará, na forma da lei, o acesso da população aos 
produtos químicos e contraceptivos mecânicos, inibindo-se a comercialização e 
uso daqueles em fase de experimentação.

§ 1º - É vedada a distribuição à população de contraceptivos em fase de expe-
rimentação.

§ 2º - No caso de distribuição de contraceptivos de comprovada efi cácia cien-
tífi ca, esta se fará mediante receita médica, a qual fi cará retida.

§ 3º - Os medicamentos terão tarja específi ca de restrição.
§ 4º - Os infratores do disposto neste artigo sujeitam-se às cominações legais.

Art. 366 - O Município garantirá assistência à mulher, em caso de aborto, pro-
vocado ou não, na forma da lei, como também em caso de violência sexual, as-
seguradas dependências especiais nos serviços garantidos direta ou indiretamen-
te pelo Poder Público.

Art. 367 - O Município instituirá centros de atendimento integral à mulher, nos 
quais lhe será prestada e à sua família assistência médica, psicológica e jurídica.

Parágrafo único - O corpo funcional será composto preferencialmente por servido-
res do sexo feminino, com formação profi ssional específi ca, nos termos da lei.
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Art. 368 - O Município garantirá a criação e a manutenção de abrigos para aco-
lhimento provisório de mulheres e seus dependentes, vítimas de violência, bem 
como auxílio para sua subsistência, vinculados aos Centros de Atendimento Inte-
gral à Mulher, na forma da lei.

Art. 369 - A Secretaria Municipal de Saúde manterá pesquisas e programas de saú-
de destinados às prostitutas, os quais obedecerão a estes princípios básicos:

I - atendimento integral;
II - prioridade à assistência preventiva;
III - não discriminação;
Parágrafo único - Na formulação e execução dos programas e pesquisas referidos 

neste artigo é assegurada a participação de representação das prostitutas.
• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 58/2006. 

Art. 370 - É vedada no âmbito do Município a implantação de políticas públi-
cas que discriminem, removam ou expulsem prostitutas.

Subseção VI - Do Controle e Prevenção de Causas de Patologias

Art. 371 - O Município manterá, direta ou indiretamente, serviços de coleta e 
remoção de resíduos patológicos e combate a vetores, inclusive em áreas de ocu-
pação irregular, encostas de morros e áreas passíveis de alagamento.

Art. 372 - O Município manterá sistema de controle de zoonoses, para promo-
ver o levantamento, a pesquisa e o combate às zoonoses em seu território e de-
senvolver programas de divulgação e educação sobre riscos para a saúde.

Parágrafo único - As ações do sistema municipal de controle de zoonoses serão 
realizadas por iniciativa própria do Município ou através de convênios e contra-
tos com órgãos federais e estaduais.

Subseção VII - Disposições Especiais

Art. 373 - O Município estabelecerá medidas de proteção aos não fumantes, 
impondo restrições ao consumo de fumo em escolas, hospitais, transportes cole-
tivos, repartições públicas, cinemas, teatros e outros locais ou estabelecimentos 
de frequência pública.

Art. 374 - O Município instituirá mecanismos de controle e fi scalização ade-
quados a coibir a imperícia, a negligência, a imprudência e a omissão de socorro 
nos estabelecimentos hospitalares públicos e particulares, especialmente naque-
les que participem do Sistema Único de Saúde.

§ 1º - Os responsáveis por imperícia, negligência e omissão de socorro serão 
penalizados com multas pecuniárias.
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§ 2º - Nos casos previstos neste artigo os estabelecimentos particulares fi cam 
sujeitos à suspensão ou ao cancelamento de suas licenças de funcionamento.

Art. 375 - As empresas privadas prestadoras de serviços de assistência médica, admi-
nistradoras de plano de saúde, ressarcirão o Município das despesas com atendimento dos 
segurados respectivos em unidades de saúde pertencentes ao Poder Público.

Parágrafo único - O pagamento será de responsabilidade das empresas a que 
estejam associadas as pessoas atendidas em unidades de saúde do Município.

Art. 376 - A lei disporá sobre a criação de cadastro de doadores de órgãos, podendo ser 
inscrita toda pessoa com capacidade civil plena, conforme a legislação federal.

Art. 377 - O Município criará e manterá em diversas regiões do Município cen-
tros de atendimento à pessoa portadora de defi ciência providos de equipes interdis-
ciplinares especializadas.

Art. 378 - O Município formulará e implantará política de prevenção das do-
enças ou condições que levam à defi ciência.

Parágrafo único - A política preventiva indicada neste artigo garantirá:
I - coordenação e fi scalização de serviços e ações específi cas de saúde;
II - serviço de orientação à gestante;
III - atendimento hospitalar compatível com a defi ciência de que a pessoa é portadora;
IV - estabelecimento de tecnologias e normas de segurança.

Art. 379 - O Município criará as condições necessárias à realização dos tes-
tes específi cos gratuitos para detecção de defi ciências, em tempo hábil, em to-
dos os recém-nascidos.

Art. 380 - O Município manterá recursos materiais e humanos especializados 
em todos os níveis no atendimento à pessoa portadora de defi ciência, incluindo 
o tratamento desde a fase emergencial até a de completa reabilitação através da 
criação de hospitais e centros especializados.

Art. 381 - O Poder Público estimulará a formação de futuros doadores de san-
gue, mediante informação e conscientização dos jovens, a partir de dezoito anos, 
para sua responsabilidade de cidadãos em relação à comunidade.

SEÇÃO V - DO DESPORTO E DO LAZER

Subseção I - Disposições Gerais

Art. 382 - O desporto e o lazer constituem direitos de todos e dever do Muni-
cípio, assegurados mediante políticas sociais e econômicas que visem ao aces-
so universal e igualitário às ações, às práticas e aos serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.
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Parágrafo único - A política do Município para o desporto e o lazer terá por objetivo:
I - o desenvolvimento da pessoa humana;
II - a formação do cidadão;
III - o aprimoramento da democracia e dos direitos humanos;
IV - a convivência solidária a serviço de uma sociedade justa, fraterna e livre;
V - a reabilitação física dos defi cientes;
VI - a melhoria do desempenho de atletas, equipes e associações desportivas 

do Município, amadoras ou profi ssionais, em competições regionais, nacionais 
e internacionais.

Subseção II - Do Fomento ao Esporte e ao Lazer 

Art. 383 - O Município fomentará as práticas desportivas e de lazer, formais e 
não formais, inclusive para pessoas portadoras de defi ciências, como direito de 
cada cidadão, especialmente:

I - estimulando o direito à prática esportiva da população;
II - promovendo, na escola, a prática regular do desporto como atividade bási-

ca para a formação do homem e da cidadania;
III - incentivando e apoiando a pesquisa na área desportiva;
IV - formulando a política municipal de desporto e lazer;
V - assegurando espaços urbanos e provendo-os da infraestrutura desporti-

va necessária;
VI - autorizando, disciplinando e supervisionando as atividades desportivas em 

logradouros públicos;
VII - promovendo jogos e competições desportivas amadoras, especialmente 

de alunos da rede municipal de ensino público;
VIII - difundindo os valores do desporto e do lazer, especialmente os relaciona-

dos com a preservação da saúde, a promoção do bem-estar e a elevação da quali-
dade de vida da população;

IX - reservando espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jar-
dins e assemelhados, como base física da recreação urbana;

X - construindo e equipando parques infantis, centros de juventude e edifícios 
de convivência comunal;

XI - estimulando, na forma da lei, a participação das associações de moradores 
na gestão dos espaços destinados ao esporte e ao lazer;

XII - assegurando o direito do defi ciente à utilização desses espaços;
XIII - destinando recursos públicos para a prática do desporto educacional;
XIV - impedindo as difi culdades burocráticas para organização das ruas de lazer;
XV - estimulando programas especiais para a terceira idade;
XVI - estimulando programas especiais para as crianças da rede municipal de 

ensino público, durante as férias.
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§ 1º - O Poder Público, ao formular a política de desporto e de lazer, levará em 
consideração as características socioculturais das comunidades a que se destina.

§ 2º - A oferta de espaço público para a construção de áreas destinadas ao des-
porto e ao lazer será defi nida, observadas as prioridades, pelo Poder Executivo, 
ouvidos os representantes das comunidades diretamente interessadas, organiza-
das na forma de associações de moradores ou grupos comunitários.

Art. 384 - O direito, o acesso, a difusão, o planejamento, a promoção, a coor-
denação, a supervisão, a orientação, a execução e o incentivo às práticas despor-
tivas e do lazer se darão através de órgãos específi cos do Poder Público.

Art. 385 - A transformação de uso ou qualquer outra medida que signifi que perda 
parcial ou total de áreas públicas destinadas ao desporto e ao lazer não poderão ser efe-
tivadas sem aprovação da Câmara Municipal, através do voto favorável de dois terços 
dos seus membros, com base em pareceres dos órgãos técnicos da administração mu-
nicipal e ouvidos os representantes das comunidades diretamente interessadas, organi-
zadas em forma de associações de moradores e grupos comunitários.

Parágrafo único - A forma de representação das comunidades prevista neste ar-
tigo será regulada em lei.

Art. 386 - O Município dará prioridade à construção de áreas destinadas ao es-
porte e ao lazer nas regiões desprovidas desses serviços.

Art. 387 - Ao Município é facultado celebrar convênios, na forma da lei, com as-
sociações desportivas sem fi ns lucrativos, assumindo encargos de reforma e restau-
ração das dependências e equipamentos das entidades conveniadas se assegurado ao 
Poder Público o direito de destinar a utilização das instalações para fi ns comunitários 
de esporte e lazer, a serem oferecidos gratuitamente à população.

Art. 388 - A Educação Física é considerada disciplina curricular obrigatória na 
rede privada e pública de ensino do Município.

§ 1º - Os estabelecimentos públicos e privados de ensino deverão reservar ho-
rários e espaços para a prática de atividades físicas, utilizando o material adequa-
do e recursos humanos qualifi cados.

§ 2º - Incluem-se na obrigatoriedade de que trata este artigo as classes de 
alfabetização.

§ 3º - Nenhuma escola poderá ser construída pelo Poder Público ou pela inicia-
tiva privada sem área destinada à prática de Educação Física, compatível com o 
número de alunos a serem atendidos e provida de equipamentos e material para 
as atividades físicas.

Art 389 - O funcionamento de academias e demais estabelecimentos especiali-
zados em atividades de educação, desporto e recreação fi ca sujeito à regulamen-
tação, registro e supervisão do Poder Público.
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Art. 390 - O Prefeito convocará anualmente a conferência municipal de despor-
to e lazer, da qual participarão representantes dos Poderes Municipais e de entida-
des da sociedade civil, para avaliar a situação do desporto e do lazer no Município 
e defi nir as diretrizes gerais da política municipal nesses campos.

Art. 391 - As empresas que se instalem no Município e que tenham mais de 
duzentos empregados devem manter área específi ca e adequada a atividades so-
ciodesportivas e de lazer de seus funcionários.

SEÇÃO VI - DOS TRANSPORTES E DO SISTEMA VIÁRIO 

Subseção I - Disposições Gerais

Art. 392 - Os meios de transporte e os sistemas viários subordinam-se à preservação 
da vida humana, à segurança e ao conforto das pessoas, à defesa do meio ambiente e do 
patrimônio arquitetônico e paisagístico e às diretrizes do uso do solo.

Art. 393 - O transporte é um direito fundamental da pessoa e serviço de interesse 
público e essencial, sendo seu planejamento de responsabilidade do Poder Público e 
seu gerenciamento e operação realizados através de prestação direta ou sob regime 
de concessão ou permissão, assegurado padrão digno de qualidade.

Subseção II - Do Transporte Coletivo

Art. 394 - Os serviços de transporte coletivo municipal serão operados prefe-
rencialmente pelo Município, através de empresa pública especialmente criada 
para esse fi m.

§ 1º - Enquanto não operar todos os serviços de transporte coletivo, o Município 
poderá delegar essa competência a particulares, através de concessão, permissão ou 
autorização, precedidas de licitação, conforme estabelecer a lei.

§ 2º - Será admitida a operação do transporte coletivo municipal por empresa 
ou órgão público federal ou estadual, mediante convênio realizado entre o Mu-
nicípio, o Estado e a União.

§ 3º - O Município poderá conveniar-se com o Estado e Municípios para o pla-
nejamento e fi xação das condições de operação de serviços de transporte com iti-
nerários intermunicipais.

§ 4º - O Poder Executivo poderá intervir, temporariamente, nas permissioná-
rias e concessionárias para regularizar as defi ciências na prestação dos serviços, 
nos termos da lei.

Art. 395 - O transporte subordinado à competência municipal será planejado e 
operado de acordo com o plano diretor e integrado com os sistemas de transpor-
te federal e estadual em operação no Município.
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Art. 396 - O Poder Público estabelecerá, dentre outras, as seguintes condições 
para a operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros:

I - valor da tarifa e forma de seu reajuste;
II - frequência de circulação;
III - itinerário a ser percorrido;
IV - padrões de segurança e manutenção;
V - normas de proteção contra a poluição sonora e ambiental;
VI - reformas relativas ao conforto e à saúde dos passageiros e operadores 

dos veículos.

Art. 397 - Nenhuma alteração de itinerário será autorizada às empresas de trans-
porte coletivo interestadual ou intermunicipal, na malha viária municipal, sem pré-
via autorização do Prefeito, respeitadas a autonomia municipal e as diretrizes e cri-
térios do plano diretor.

Art. 398 - A entrada em circulação de novas unidades de transporte coleti-
vo fi ca condicionada ao atendimento das seguintes exigências, além de outras 
defi nidas em lei:

I - facilidade para a subida e descida e para a circulação dos usuários, especial-
mente gestantes e idosos, no interior do veículo;

II - livre acesso e circulação das pessoas portadoras de defi ciência físico-motora;
III - sistema efi ciente de segurança e controle da velocidade.
Parágrafo único - A lei fi xará prazo para que todas as unidades de transporte 

coletivo em operação no Município sofram adaptações para permitir o livre aces-
so e circulação de gestantes e idosos.

Art. 399 - O exercício de poder de polícia no setor de transportes obriga o Po-
der Público a proceder à vistoria regular dos veículos coletivos nas vias públicas, 
impedindo a circulação daqueles que apresentem índices de poluição ambiental 
e sonora superiores aos níveis tolerados pela legislação, sem prejuízo das demais 
sanções aplicáveis.

Art. 400 - A lei regulará a composição dos parâmetros da planilha de custos 
operacionais dos serviços de transporte coletivo urbano, para efeito de defi nição 
dos valores tarifários.

Art. 401 - A lei disporá sobre a isenção de pagamento de tarifas de transportes 
coletivos urbanos, assegurada a gratuidade para:

I - maiores de sessenta e cinco anos;
II - alunos uniformizados da rede pública de ensino de primeiro e segundo graus, 

nos dias de aula;
III - defi cientes físicos e seu respectivo acompanhante;
IV - crianças de até cinco anos.
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Art. 402 - Lei Complementar disporá sobre as diretrizes gerais do sistema de 
transporte, observados os seguintes princípios:

I - integração dos principais sistemas e meios de transportes;
II - prioridade a pedestres e a ciclistas sobre o tráfego de veículos automotores;
III - construção de passarelas, especialmente sobre:
a) leito de rios;
b) leito de estradas de ferro;
c) estradas bloqueadas, desde que com a anuência das comunidades abrangidas.

Subseção III - Da Organização do Trânsito e dos Sistemas Viários

Art. 403 - O órgão responsável pelo planejamento, operação e execução do con-
trole do trânsito consultará as entidades representativas da comunidade local, sem-
pre que houver alteração signifi cativa do trânsito na sua região.

Art. 404 - O controle de velocidade dos veículos na área urbana atenderá à segu-
rança do pedestre, através de sinalização adequada.

Art. 405 - O trânsito em cada bairro deverá ser estabelecido levando-se em con-
ta as características locais e o plano diretor.

Art. 406 - Para a execução do planejamento e da administração do trânsito, caberá ao 
Município o produto da arrecadação com multas e taxas no sistema viário de transportes.

Art. 407 - Considera-se integrada à obra a sinalização a ser executada durante 
a construção e manutenção de rodovias municipais.

Art. 408 - O licenciamento de obras ou de funcionamento depende de parecer pré-
vio sobre o impacto no volume e no fl uxo de tráfego, nas áreas do entorno.

Art. 409 - Terão tratamento específi co para a segurança dos pedestres e a defesa do 
patrimônio paisagístico e arquitetônico de valor histórico as áreas ao longo das estra-
das, das linhas de metrô e do pré-metrô e as vias de grande densidade de tráfego, in-
cluídas as vicinais cuja conservação seja da competência municipal.

Art. 410 - O transporte de material infl amável, tóxico ou potencialmente peri-
goso para o ser humano ou para a ecologia obedecerá às normas de segurança a 
serem expedidas pelo órgão técnico competente.

Art. 411 - O Poder Público estimulará a substituição de combustíveis poluen-
tes em veículos, privilegiando e incentivando:

I - o uso de veículos que utilizem combustíveis não poluentes;
II - a utilização nos escapamentos de conversores para redução da emissão de 

substâncias poluentes.
Parágrafo único - Entre os insumos cujo uso se estimulará incluem-se a ener-

gia elétrica, o gás natural e o biogás.
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Art. 412 - Lei de iniciativa do Prefeito instituirá o plano municipal de linhas 
urbanas para o transporte coletivo de passageiros.

Art. 413 - É vedado o monopólio de áreas por empresas na exploração de ser-
viços de transporte coletivo rodoviário de passageiros.

Art. 414 - É obrigatória a manutenção das linhas de transporte coletivo no pe-
ríodo noturno em frequência a ser estabelecida por lei e que não poderá ser su-
perior a sessenta minutos.

Art. 415 - Compete ao Poder Público o serviço de transporte coletivo em loca-
lidades não servidas por linhas de ônibus.

Parágrafo único - A lei disporá sobre a concessão de prioridade às cooperativas 
de trabalho para a exploração desse serviço.

Art. 416 - Toda e qualquer obra relacionada com a União ou Estado, vincula-
da à atividade de transporte, alteração de itinerários de transportes coletivos in-
termunicipais e interestaduais na malha viária do Município, e a localização de 
terminais rodoviários, incluídos os relativos ao transporte intermunicipal de pas-
sageiros, estarão condicionadas às diretrizes e critérios do plano diretor e depen-
derão de prévia autorização do Poder Executivo.

§ 1º - Os terminais de que trata este artigo serão equipados de forma a propiciar 
conforto, proteção e segurança aos usuários de transporte coletivo e incluirão sa-
nitários e instalações para o comércio de gêneros alimentícios.

§ 2º - Nos terminais serão afi xados os horários e itinerários.

Subseção IV - Disposições Especiais

Art. 417 - É privativo do Município, que poderá delegá-lo a terceiros median-
te convenção, o exercício da atividade, a título oneroso, de guarda de veículo au-
tomotor estacionado em logradouro público.

Art. 418 - Fica assegurada a participação da comunidade, através de suas enti-
dades representativas, na elaboração, execução e fi scalização da política municipal 
de transporte coletivo, bem como o seu acesso às informações do setor.

Art. 419 - As escolas públicas municipais incluirão em seu currículo noções 
de educação de trânsito.

Art. 420 - O Município manterá e preservará o sistema de transporte de passa-
geiros em bondes entre Santa Teresa e o Centro da Cidade.

§ 1º - A exploração do sistema poderá ser concedida ou permitida pelo Muni-
cípio à entidade pública ou privada.

§ 2º - A administração cuidará para que o sistema seja articulado com o corre-
dor ferroviário turístico Cosme Velho-Corcovado.
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Capítulo V - Da Política Urbana

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 421 - A política urbana tem como objetivo fundamental a garantia de qua-
lidade de vida para os habitantes, nos termos do desenvolvimento municipal ex-
presso nesta Lei Orgânica.

Art. 422 - A política urbana, formulada e administrada no âmbito do processo 
de planejamento e em consonância com as demais políticas municipais, imple-
mentará o pleno atendimento das funções sociais da Cidade.

§ 1º - As funções sociais da Cidade compreendem o direito da população à moradia, 
transporte público, saneamento básico, água potável, serviços de limpeza urbana, dre-
nagem das vias de circulação, energia elétrica, gás canalizado, abastecimento, ilumina-
ção pública, saúde, educação, cultura, creche, lazer, contenção de encostas, segurança e 
preservação, proteção e recuperação do patrimônio ambiental e cultural.

§ 2º - É ainda função social da Cidade a conservação do patrimônio ambiental, 
arquitetônico e cultural do Município, de cuja preservação, proteção e recupera-
ção cuidará a política urbana.

Art. 423 - Para cumprir os objetivos e diretrizes da política urbana, o Poder Públi-
co poderá intervir na propriedade, visando ao cumprimento de sua função social e 
agir sobre a oferta do solo, de maneira a impedir sua retenção especulativa.

Parágrafo único - O exercício do direito de propriedade e do direito de cons-
truir fi ca condicionado ao disposto nesta Lei Orgânica e no plano diretor e à le-
gislação urbanística aplicável.

Art. 424 - O plano diretor, respeitadas as funções sociais da Cidade e o bem-
estar de seus habitantes, contemplará os objetivos, metas, estratégias e progra-
mas da política urbana.

Art. 425 - O plano diretor, como parte integrante do processo de planejamen-
to e como instrumento da política urbana, tratará o conjunto de ações propostas 
por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único - O plano diretor é instrumento regulador dos processos de desen-
volvimento urbano, servindo de referência a todos os agentes públicos e privados.

Art. 426 - A participação popular no processo de tomada de decisão e a estru-
tura administrativa descentralizada do Poder Público são a base da realização da 
política urbana.

Art. 427 - O Poder Público garantirá à população os meios de acesso ao conjun-
to de informações sobre a política urbana, como forma de controle sobre a respon-
sabilidade de suas ações:

I - no plano diretor;
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II - no processo de elaboração e execução orçamentária;
III - nos planos de desenvolvimento urbanos e regionais;
IV - na defi nição das localizações industriais;
V - nos projetos de infraestrutura;
VI - no acesso ao cadastro atualizado de terras públicas;
VII - nas informações referentes à gestão dos serviços públicos.
Parágrafo único - O acesso às informações, em linguagem acessível ao cidadão 

comum, deve ser descentralizado ao âmbito das Regiões Administrativas.

Art. 428 - A formulação e a administração da política urbana levarão em conta o 
estado social de necessidade e o disposto no art. 422 desta Lei Orgânica.

SEÇÃO II - DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Subseção I - Dos Preceitos e Instrumentos

Art. 429 - A política de desenvolvimento urbano respeitará os seguintes preceitos:
I - provisão dos equipamentos e serviços urbanos em quantidade, qualidade e 

distribuição espacial, garantindo pleno acesso a todos os cidadãos;
II - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;
III - ordenação e controle do uso do solo de modo a evitar:
a) a ociosidade, subutilização ou não utilização do solo edifi cável;
b) o estabelecimento de atividades consideradas prejudiciais à saúde e nocivas 

à coletividade;
c) espaços adensados inadequadamente em relação à infraestrutura e aos equi-

pamentos comunitários existentes ou previstos;
IV - compatibilização de usos, conjugação de atividades e estímulo à sua com-

plementaridade no território municipal;
V - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais;
VI - urbanização, regularização fundiária e titulação das áreas faveladas e de 

baixa renda, sem remoção dos moradores, salvo quando as condições físicas da 
área ocupada imponham risco de vida aos seus habitantes, hipótese em que serão 
seguidas as seguintes regras:

a) laudo técnico do órgão responsável;
b) participação da comunidade interessada e das entidades representativas na 

análise e defi nição das soluções;
c) assentamento em localidades próximas dos locais da moradia ou do traba-

lho, se necessário o remanejamento;
VII - regularização de loteamentos irregulares abandonados, não titulados e clan-

destinos em áreas de baixa renda, através da urbanização e titulação, sem prejuízo 
das ações cabíveis contra o loteador;
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VIII - preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária e estímulo a es-
sas atividades primárias;

IX - preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural;
X - criação de áreas de especial interesse urbanístico, social, ambiental, turístico e de 

utilização pública;
XI - utilização planejada do território e dos recursos naturais, mediante contro-

le da implantação e do funcionamento de atividades industriais, comerciais, resi-
denciais, agropecuárias e extrativas;

XII - criação e delimitação de áreas de crescimento limitado em zonas supersaturadas 
da Cidade onde não se permitam novas construções e edifi cações, a não ser as de gabarito 
e densidade iguais ou inferiores às que forem previamente demolidas no local;

XIII - a climatização da Cidade;
XIV - a racionalização, conservação e economia de energia e combustíveis;
XV - a boa qualidade de vida da população.

Art. 430 - Para assegurar as funções sociais da Cidade e da propriedade, o Poder Pú-
blico poderá valer-se dos seguintes instrumentos, além de outros que a lei defi nir:

I - de caráter fi scal e fi nanceiro:
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, progressivo e dife-

renciado por zonas, e outros critérios de ocupação e de uso do solo;
b) taxas e tarifas diferenciadas por zonas, segundo os serviços oferecidos;
c) contribuição de melhoria;
d) incentivos e benefícios fi scais;
e) recursos públicos destinados especifi camente ao desenvolvimento urbano;
II - de caráter jurídico-urbanístico:
a) desapropriação por interesse social ou utilidade pública;
b) servidão administrativa e limitações administrativas;
c) tombamento de imóveis;
d) declaração de área de preservação ou proteção ambiental;
e) concessão real de uso ou domínio;
f) concessão de direito real de uso resolúvel;
g) lei de parcelamento do solo urbano;
h) lei de perímetro urbano;
i) código de obras e edifi cações;
j) código de posturas;
k) lei de solo criado;
l) código de licenciamento e fi scalização;
III - de caráter urbanístico-institucional:
a) programas de regularização fundiária;
b) programas de reserva de áreas para utilização pública;
c) programas de assentamentos de população de baixa renda;
d) programas de preservação, proteção e recuperação das áreas urbanas;
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IV - de caráter administrativo:
a) subsídios à construção habitacional para a população de baixa renda;
b) urbanização de áreas faveladas e loteamentos irregulares e clandestinos, in-

tegrando-os aos bairros onde estão situados.
Art. 431 - O processamento para desapropriação por interesse social e utili-

dade pública, para o atendimento da política urbana e das diretrizes do plano di-
retor, adotará como valor justo e real da indenização do imóvel desapropriado o 
preço do terreno como tal, sem computar os acréscimos da expectativa de lucro 
ou das mais-valias decorrentes de investimentos públicos na região.

Art. 432 - O Poder Público, para área incluída no plano diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edifi cado, subutilizado ou não utilizado que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edifi cação compulsória, no prazo máximo de um ano, a con-
tar da data de notifi cação pela Prefeitura ao proprietário do imóvel, devendo a no-
tifi cação ser averbada no Registro de Imóveis;

II - imposto progressivo no tempo, exigível até a aquisição do imóvel pela de-
sapropriação, cuja ação deverá ser proposta no prazo de dois anos contados da 
data do primeiro lançamento do imposto;

III - desapropriação por necessidade ou utilidade pública efetuada mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, admitida a indenização em títulos da dívida pública so-
mente nos casos de interesse social relevante, previstos na Constituição Federal.

Art. 433 - A alienação de imóvel, posterior à data da notifi cação, não interrom-
pe o prazo fi xado para parcelamento e edifi cação compulsórios.

Art. 434 - O imposto progressivo, a contribuição de melhoria e a edifi cação 
compulsória não incidirão sobre terreno de até duzentos e cinquenta metros qua-
drados cujos proprietários não tenham outro imóvel.

Art. 435 - O abuso de direito pelo proprietário urbano acarretará sanções ad-
ministrativas, além das civis e criminais, conforme defi nido em lei.

Art. 436 - É reconhecido o direito de vizinhança, seja pela aplicação da lei ci-
vil, seja pelas disposições desta Lei Orgânica e, especialmente, quanto ao licen-
ciamento de obras no Município, pelo atendimento do seguinte:

I - qualquer requerimento de licença para construção de obra nova ou modifi ca-
ção que implique a construção de pavimentos exigirá a notifi cação, por edital e por 
via postal, dos proprietários e dos moradores dos imóveis lindeiros, contendo des-
crição sucinta da área total edifi cável, do índice de aproveitamento do terreno e do 
número de pavimentos e de unidades por pavimentos e no total;

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990.

II - é assegurado aos proprietários e moradores dos imóveis lindeiros o direi-
to de intervir no processo para verifi car e exigir adequação do projeto à legisla-
ção em vigor;
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III - a consulta ao processo se fará diretamente pelos interessados ou por ter-
ceiros legalmente qualifi cados, os quais poderão manifestar-se a respeito da ob-
servância, no projeto, dos requisitos legais;

IV - a expedição da licença fi cará condicionada à decisão, pela autoridade com-
petente, das impugnações apresentadas.

§ 1º - O direito de vizinhança instituído neste artigo poderá ser exercido simulta-
neamente pelos proprietários lindeiros ou, em substituição a estes, por associação 
de moradores legalmente registrada após assembleia que, especialmente convoca-
da, se manifeste pelo exercício desse direito.

§ 2º - Fica o Poder Público obrigado, no ato de expedição da licença, a publi-
car edital, para conhecimento de terceiros, do projeto licenciado, com as indica-
ções mínimas referidas no inciso I.

§ 3º - O descumprimento das disposições deste artigo implica o cancelamen-
to automático da licença ou sua denegação, além de responsabilizar a autoridade 
administrativa concedente da licença, de acordo com a sua hierarquia, por infra-
ção político-administrativa ou falta grave.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 15/1990 da expressão grifada. 

Subseção II - Dos Assentamentos e das Edifi cações

Art. 437 - As terras públicas não utilizadas ou subutilizadas serão prioritaria-
mente destinadas a assentamentos de população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos urbanos de uso coletivo.

Parágrafo único - Nos assentamentos em terras públicas e ocupadas por popu-
lação de baixa renda ou em terras não utilizadas e subutilizadas, o domínio ou 
a concessão real de uso será concedido ao homem ou à mulher, ou a ambos, in-
dependentemente do estado civil.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 13, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

Art. 438 - Nos processos de regularização fundiária, o Município proporcio-
nará à população de baixa renda assistência jurídica através de órgão próprio ou 
de convênio com entidades reconhecidas pela comunidade que já tenham expe-
riência na prestação desse serviço.

Art. 439 - O ato de reconhecimento de logradouro de uso da população não 
importará a aceitação da obra ou aprovação do parcelamento do solo, nem dis-
pensa do cumprimento das obrigações legais os proprietários, loteadores e de-
mais responsáveis.

Parágrafo único - A prestação de serviços públicos à comunidade de baixa ren-
da independerá do reconhecimento de logradouros e da regularização urbanísti-
ca ou registrária das áreas e de suas construções.
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Art. 440 - Incumbe ao Poder Público elaborar e executar programas de cons-
trução de moradias populares e garantir condições habitacionais e de infraestru-
tura urbana, em especial as de saneamento básico e transporte.

§ 1º - Para esse fi m, o Poder Público apoiará:
I - a criação de cooperativas e outras formas de organização que tenham por 

objetivo a realização de programas de construção de moradias populares;
II - a pesquisa e a aplicação de soluções tecnológicas e urbanísticas, alternati-

vas ou autônomas, para programas habitacionais e de saneamento básico para a 
população de baixa renda, garantindo-lhes assistência técnica.

§ 2º - As entidades comunitárias e as associações de trabalhadores terão parti-
cipação garantida na elaboração desses programas.

§ 3º - O orçamento do Município incluirá, obrigatoriamente, dotações destina-
das aos programas de moradia popular.

Art. 441 - Os direitos decorrentes da concessão da licença para lotear, parcelar a ter-
ra, edifi car ou construir cessarão se não for atendida qualquer destas condições:

I - execução total das fundações da edifi cação em dezoito meses, a contar da 
data de aprovação do projeto;

II - não conclusão das obras constantes do projeto aprovado em trinta e seis 
meses, a contar de sua aprovação;

III - não conclusão das obras constantes do projeto de loteamento aprovado em 
vinte e quatro meses, a contar da data de sua aprovação.

Art. 442 - O Município adotará os procedimentos criminais e cíveis cabíveis con-
tra aquele que, proprietário ou não de áreas ou glebas urbanas, parcelar a terra, abrir 
ruas, construir, vender ou receber qualquer tipo de pagamento de terceiros pela ocu-
pação do lote ou da construção sem autorização da autoridade competente.

Art. 443 - Qualquer construção ou atividade de urbanização executada sem au-
torização ou licença é sujeita à interdição, embargo ou demolição, nos termos da 
legislação pertinente, excetuadas aquelas localizadas nas áreas de regularização 
fundiária conforme previsto em legislação específi ca.

Art. 444 - A autorização para implantação de empreendimentos imobiliários e indus-
triais com a instalação de equipamentos urbanos e de infraestrutura modifi cadores do 
meio ambiente, por iniciativa do Poder Público ou da iniciativa privada, será precedida 
de realização de estudos e avaliação de impacto ambiental e urbanístico.

§ 1º - A responsabilidade administrativa para a realização do estudo, contra-
tado após licitação, é do órgão a que compete a autorização, cabendo o ônus do 
contrato a quem postular.

§ 2º - O relatório será submetido à apreciação técnica da administração.
§ 3º - É garantido o direito de acesso ao relatório, em audiências públicas, e de 

sua contestação às entidades representativas da sociedade civil.
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Art. 445 - Qualquer projeto de edifi cação multifamiliar ou destinado a empre-
endimentos industriais ou comerciais, de iniciativa privada ou pública, encami-
nhado aos órgãos públicos, para apreciação e aprovação, será acompanhado de 
relatório de impacto de vizinhança, contendo, no mínimo, os seguintes aspectos 
de interferência da obra sobre:

I - o meio ambiente natural e construído;
II - a infraestrutura urbana relativa à rede de água e esgoto, gás, telefonia e ener-

gia elétrica;
III - o sistema viário;
IV - o nível de ruído, de qualidade do ar e qualidade visual;
V - as características socioculturais da comunidade.
Parágrafo único - Os órgãos públicos afetos a cada item que compõe o relató-

rio de impacto de vizinhança responsabilizar-se-ão pela veracidade das informa-
ções contidas nos respectivos pareceres.

Art. 446 - O Poder Público é obrigado a emitir, no ato da aceitação da obra, o 
certifi cado de sua qualidade, segundo o estabelecido em lei.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990.

Art. 447 - O projeto apresentado ao órgão público competente para a sua apro-
vação será fi xado em local de fácil acesso público, na Região Administrativa em 
que se situa o terreno a ser construído.

§ 1º - Os editais de divulgação do projeto deverão conter informações que es-
clareçam suas características e seu conteúdo.

§ 2º - As cópias com descrição do projeto deverão ser fornecidas gratuitamen-
te às associações de moradores da área ou das federações municipal ou estadual 
correspondentes, em caso de inexistência de associação local.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990.

§ 3º - A partir da divulgação do projeto, o órgão público competente estabelece-
rá o prazo limite, nunca inferior a vinte e cinco dias úteis, para que a associação de 
moradores da área emita seu parecer, entregue sob a forma documental.

§ 4º - O órgão público competente realizará audiência pública, quando solicitada pela 
associação de moradores local, dentro dos prazos fi xados no parágrafo anterior, com a 
fi nalidade de obter informações suplementares sobre o projeto em apreciação.

Art. 448 - Qualquer edifi cação colada nas divisas não poderá ultrapassar a al-
tura de doze metros, seja qual for o uso da edifi cação ou do pavimento, admiti-
das as exceções que a lei estabelecer.

Art. 449 - É vedada a instituição pelo Poder Executivo de estrutura ou órgão, 
colegiado ou não, que tenha por objetivo a elaboração de normas ou a prerroga-
tiva de interpretar a legislação de uso e ocupação do solo e criar ou atribuir direi-
to ou obrigação nela não previstos ou admitidos.
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Parágrafo único - A violação do disposto neste artigo constitui infração político-
administrativa da autoridade por ela responsável, por ação ou omissão.

Subseção III - Disposições Especiais

Art. 450 - O Poder Executivo manterá, atualizando-o permanentemente, cadas-
tro municipal de logradouros, do qual constarão informações sobre a localização, 
extensão, data de reconhecimento, quando efetuado, evolução histórica, serviços 
urbanos existentes e inexistentes, data de implantação dos serviços ou equipamen-
tos urbanos e outros dados acerca da situação legal, urbana e fi scal de cada logra-
douro, seja reconhecido ou não.

§ 1º - Cada Região Administrativa fi ca obrigada a manter atualizados os cadas-
tros de todos os imóveis e logradouros de sua circunscrição e colocá-los à dispo-
sição das associações de moradores ou de qualquer cidadão.

§ 2º - É livre o acesso das associações de moradores e de qualquer do povo às 
informações constantes do cadastro municipal de logradouros e às cópias exis-
tentes nas Administrações Regionais.

§ 3º - A sonegação, a restrição ou o embaraço ao acesso ao cadastro ou às suas 
cópias, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, constituem falta grave do servidor 
que lhes der causa.

Art. 451 - A requerimento de associações de moradores, a Prefeitura cederá es-
paço em áreas públicas ou em terrenos de propriedade do Município para a cons-
trução de edifi cação destinada à implantação de telefone público, telefone comu-
nitário ou central telefônica comunitária.

§ 1º - São condições essenciais para a obtenção da cessão que a associação:
I - seja registrada no Registro de Pessoas Jurídicas;
II - conte com diretoria eleita na forma que seu estatuto prescrever;
III - tenha em seu corpo social pelo menos dez por cento dos moradores da área 

em que se situe o espaço pleiteado.
§ 2º - A edifi cação será feita com base em projeto previamente aprovado pela 

Prefeitura, através da respectiva Administração Regional, e que preserve as con-
dições urbanas ou ambientais da área onde se situa o espaço pleiteado.

§ 3º - A cessão será feita por prazo não superior a cinco anos, prorrogável su-
cessivamente a requerimento do cessionário.

§ 4º - As despesas de construção da edifi cação correrão por conta da associa-
ção favorecida pela cessão.

§ 5º - O espaço cedido só poderá ser utilizado para os fi ns defi nidos neste arti-
go, sob pena de revogação da cessão.

§ 6º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a Prefeitura, após publicado o 
ato de revogação da cessão, procederá à demolição da edifi cação.
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SEÇÃO III - DO PLANO DIRETOR

Art. 452 - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento 
básico da política urbana.

§ 1º - O plano diretor é parte integrante do processo contínuo de planejamento 
municipal, abrangendo a totalidade do território do Município e contendo diretri-
zes de uso e ocupação do solo, zoneamento, índices urbanísticos e áreas de especial 
interesse, articuladas com as econômico-fi nanceiras e administrativas.

§ 2º - É atribuição do Poder Executivo conduzir, no âmbito do processo de pla-
nejamento municipal, as fases de discussão e elaboração do plano diretor, bem 
como a sua posterior implementação.

§ 3º - É garantida a participação popular através de entidades representativas da 
comunidade, nas fases de elaboração, implementação, acompanhamento e avalia-
ção do plano diretor.

§ 4º - O plano diretor será proposto pelo Poder Executivo e aprovado pela Câ-
mara Municipal, na forma do art. 70.

Art. 453 - O processo de elaboração do plano diretor contemplará as seguin-
tes etapas sucessivas:

I - defi nição dos problemas prioritários do desenvolvimento urbano local e dos 
objetivos e diretrizes para o seu tratamento;

II - defi nição dos programas, normas e projetos a serem elaborados e implementados;
III - defi nição do orçamento municipal para o desenvolvimento urbano, juntamente com 

as metas, programas e projetos a serem implementados pelo Poder Executivo.

Art. 454 - O plano diretor conterá disposições que assegurem a preservação do 
perfi l das edifi cações de sítios e logradouros de importância especial para a fi sio-
nomia urbana tradicional da Cidade, através da manutenção do gabarito neles pre-
dominante em 5 de outubro de 1989.

Art. 455 - Os objetivos e diretrizes do plano diretor constarão, obrigatoriamente, 
do plano plurianual e serão contemplados na lei de diretrizes orçamentárias.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

Art. 456 - A destinação do patrimônio imobiliário será compatibilizada com a po-
lítica de desenvolvimento urbano expressa nesta Lei Orgânica e no plano diretor.

SEÇÃO IV - DAS RESPONSABILIDADES SOCIAIS

Art. 457 - O Poder Executivo manterá política de modernização e atualização de 
seus sistemas administrativos, para garantir a circulação da informação no processo 
de elaboração e execução da política urbana e atender às consultas tanto dos demais 
setores da administração pública municipal como dos cidadãos.
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Art. 458 - Todo cidadão tem o direito de ser informado dos atos do Poder Pú-
blico em relação à política urbana.

Parágrafo único - O Poder Público garantirá os meios para que a informação 
chegue aos cidadãos, dando-lhes condições de discutir os problemas urbanos e 
participar de suas soluções.

Art. 459 - O Poder Público manterá fundo municipal de desenvolvimento urba-
no destinado à implementação de programas e projetos referentes à administração da 
política urbana, sendo vedada sua utilização para pagamento de pessoal da adminis-
tração direta e indireta e de encargos fi nanceiros estranhos à sua aplicação.

Parágrafo único - É vedada a remuneração, a qualquer título, aos membros do fundo, 
sendo a participação de cada considerada como relevante serviço público.

Capítulo VI - Do Meio Ambiente

SEÇÃO I - DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 460 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, patri-
mônio comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se à coletivi-
dade e em especial ao Poder Público o dever de defendê-lo, garantida sua conserva-
ção, recuperação e proteção em benefício das gerações atuais e futuras.

Art. 461 - Visando à defesa dos princípios a que se refere o artigo anterior, in-
cumbe ao Poder Público:

I - estabelecer legislação apropriada, na forma do disposto no art. 30, I e II, da 
Constituição da República;

II - defi nir política setorial específi ca, assegurando a coordenação adequada dos 
órgãos direta ou indiretamente encarregados de sua implementação;

III - zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais e, em par-
ticular, pela integridade do patrimônio ecológico, genético, paisagístico, históri-
co, arquitetônico, cultural e arqueológico;

IV - proteger a fauna e fl ora silvestres, em especial as espécies em risco de extin-
ção, as vulneráveis e raras, preservando e assegurando as condições para sua repro-
dução, reprimindo a caça, a extração, a captura, a matança, a coleção, o transporte e 
a comercialização de animais capturados na natureza e consumo de seus espécimes e 
subprodutos e vedadas as práticas que submetam os animais, nestes compreendidos 
também os exóticos e domésticos, a tratamento desnaturado;

V - controlar, monitorar e fi scalizar as instalações, equipamentos e atividades que com-
portem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - estimular a utilização de fontes energéticas alternativas não poluidoras, pro-
venientes, de preferência, do Município ou do Estado e, em particular, do gás natural 
e do biogás para fi ns automotivos, e de equipamentos e sistemas de aproveitamento 
da energia solar e eólica;
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VII - promover a proteção das águas contra ações que possam comprometer o 
seu uso, atual ou futuro;

VIII - proteger os recursos hídricos, minimizando a erosão e a sedimentação;
IX - efetuar levantamento dos recursos hídricos, incluindo os do subsolo, para 

posterior compatibilização entre os seus usos múltiplos efetivos e potenciais com 
ênfase no desenvolvimento e no emprego de métodos e critérios de avaliação da 
qualidade das águas;

X - estimular e promover o refl orestamento ecológico em áreas degradadas, sem-
pre que possível com a participação comunitária, através de planos e programas de 
longo prazo, objetivando especialmente:

a) a proteção das bacias hidrográfi cas, dos estuários, das nascentes, das restin-
gas, dos manguezais e dos terrenos sujeitos a erosão ou inundações;

b) a fi xação de dunas;
c) a recomposição paisagística e ecológica;
d) a reprodução natural da biota;
e) a estabilização das encostas;
f) a manutenção de índices indispensáveis de cobertura vegetal, para o cumpri-

mento do disposto nas alíneas anteriores;
XI - promover os meios necessários para evitar a pesca predatória;
XII - disciplinar as atividades turísticas, compatibilizando-as com a preserva-

ção de suas paisagens e dos recursos naturais;
XIII - garantir a limpeza e a qualidade da areia e da água das praias, a integri-

dade da paisagem natural e o direito ao sol;
XIV - garantir a limpeza e a qualidade dos bens públicos.
Parágrafo único - O Município manterá permanente fi scalização e controle so-

bre os veículos de que trata o inciso VI, que só poderão trafegar com equipamen-
tos antipoluentes que eliminem ou diminuam ao mínimo o impacto nocivo dos 
gases da combustão.

Art. 462 - São instrumentos de execução da política de meio ambiente estabe-
lecida nesta Lei Orgânica:

I - a fi xação de normas e padrões como condição para o licenciamento de ati-
vidades potencialmente poluidoras;

II - a permanente fi scalização do cumprimento das normas e padrões ambien-
tais estabelecidos na legislação federal, estadual e municipal;

III - a criação de unidades de conservação, tais como áreas de preservação per-
manente, de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico ou cultural, par-
ques municipais, reservas biológicas e estações ecológicas;

IV - o tombamento de bens;
V - a sinalização ecológica.
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Parágrafo único - As disposições dos incisos III e IV poderão ser aplicadas por 
lei ou por ato do Poder Executivo. 

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 65/2006 da expressão grifada - com 
efeito ex-nunc.

SEÇÃO II - DO CONTROLE 
E DA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 463 - São instrumentos, meios e obrigações de responsabilidade do Poder 
Público para preservar e controlar o meio ambiente:

I - celebração de convênios com universidades, centros de pesquisa, associa-
ções civis e organizações sindicais nos esforços para garantir e aprimorar o ge-
renciamento ambiental;

II - adoção das áreas das bacias e sub-bacias hidrográfi cas como unidades de 
planejamento e execução de planos, programas e projetos;

III - estímulo à pesquisa, desenvolvimento e utilização de:
a) tecnologias poupadoras de energia;
b) fontes energéticas alternativas, em particular do gás natural e do biogás para 

fi ns automotivos;
c) equipamentos e sistemas de aproveitamento da energia solar e eólica;
IV - concessão de incentivos fi scais e tributários, conforme estabelecido em lei, 

àqueles que:
a) implantem tecnologias de produção ou de controle que possibilitem a re-

dução das emissões poluentes a níveis signifi cativamente abaixo dos padrões 
em vigor;

b) adotem fontes energéticas alternativas menos poluentes;
V - execução de políticas setoriais, com a participação orientada da comuni-

dade, visando à coleta seletiva, transporte, tratamento e disposição fi nal de re-
síduos urbanos, patológicos e industriais, com ênfase nos processos que envol-
vam sua reciclagem;

VI - registro, acompanhamento e fi scalização das concessões de direitos de pes-
quisa e exploração de recursos hídricos e minerais no território municipal, condi-
cionadas à autorização da Câmara Municipal;

VII - implantação descentralizada de usinas de processamento e reprocessamento 
de resíduos urbanos visando a neutralizar ou eliminar impactos ambientais;

VIII - determinação de realização periódica, por instituições científi cas idône-
as, de auditorias nos sistemas de controle de poluição e prevenção de riscos de 
acidentes nas instalações de atividades de signifi cativo potencial poluidor, in-
cluindo a avaliação detalhada dos efeitos de sua operação sobre a qualidade físi-
ca, química e biológica do meio ambiente e sobre as populações, a expensas dos 
responsáveis por sua ocorrência;
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IX - manutenção e defesa das áreas de preservação permanente, assim enten-
didas aquelas que, pelas suas condições fi siográfi cas, geológicas, hidrológicas, 
biológicas ou climatológicas, formam um ecossistema de importância no meio 
ambiente natural, destacando-se:

a) os manguezais, as áreas estuarinas e as restingas;
b) as nascentes e as faixas marginais de proteção de águas superfi ciais;
c) a cobertura vegetal que contribua para a estabilidade das encostas sujeitas à 

erosão e deslizamentos ou para fi xação de dunas;
d) as áreas que abriguem exemplares raros, ameaçados de extinção ou insufi -

cientemente conhecidos da fl ora e da fauna, bem como aquelas que sirvam como 
local de pouso, abrigo ou reprodução de espécies;

e) os bens naturais a seguir, além de outros que a lei defi nir:
1. os bosques da Barra e da Freguesia;
2. a Floresta da Tijuca;
3. as Lagoas da Tijuca, de Jacarepaguá, de Marapendi, do Camorim, Lagoinha 

e Rodrigo de Freitas;
4. as localidades de Grumari e Prainha;
5. os Maciços da Tijuca e da Pedra Branca;
6. os Morros do Silvério e Dois Irmãos;
7. a Serra do Mendanha;
8. as Pedras Bonita, da Gávea, de Itaúna e do Arpoador;
9. a Fazendinha do IAPI da Penha;

f) as lagoas, lagos e lagunas;
g) os parques, reservas ecológicas e biológicas, estações ecológicas e bos-

ques públicos;
h) as cavidades naturais subterrâneas, inclusive cavernas;
i) as áreas ocupadas por instalações militares na orla marítima;
X - criação de mecanismos de entrosamento com outras instâncias do Poder Público 

que atuem na proteção do meio ambiente e áreas correlatas sem prejuízo das compe-
tências e da autonomia municipal;

XI - criação de unidades de conservação representativas dos ecossistemas originais de 
seu espaço territorial, vedada qualquer utilização ou atividade que comprometa seus atri-
butos essenciais, sendo a sua alteração e supressão permitidas somente através de lei;

XII - instituição de limitações administrativas ao uso de áreas privadas, objetivando a 
proteção de ecossistemas, de unidades de conservação e da qualidade de vida.

§ 1º - A iniciativa do Poder Público de criação de unidades de conservação de 
que trata o inciso XI, com a fi nalidade de preservar a integridade de exemplares 
dos ecossistemas, será imediatamente seguida dos procedimentos necessários à 
regularização fundiária, sinalização ecológica, demarcação e implantação de es-
truturas de fi scalização adequadas.
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§ 2º - O Poder Público, no que se refere ao inciso XI, estimulará a criação e a 
manutenção de unidades de conservação privadas, principalmente quando for as-
segurado o acesso de pesquisadores e de visitantes, de acordo com suas caracte-
rísticas e na forma do plano diretor.

§ 3º - As limitações administrativas a que se refere o inciso XII serão averbadas no 
Registro de Imóveis no prazo máximo de três meses contados de sua instituição.

§ 4º - A pesquisa e a exploração a que se refere o inciso VI deste artigo serão 
precedidas de licenciamento do órgão municipal competente.

§ 5º - É vedada a afi xação de engenhos publicitários de qualquer natureza:
I - a menos de 200 metros de emboques de túneis e de pontes, viadutos e passarelas;
II - na orla marítima e na faixa de domínio de lagoas;
III - em encostas de morros, habitados ou não;
IV - em áreas fl orestadas;
V - na faixa de domínio de estradas municipais, estaduais e federais.
§ 6º - Para efeito do parágrafo anterior, entende-se como faixa de domínio das 

estradas o espaço de quinze metros situado nas margens de seu leito.
§ 7º - Fica afastada a vedação do inciso II do § 5º, caso venha o Município a se-

diar eventos esportivos de caráter internacional, reconhecidos pelo Comitê Olím-
pico Brasileiro, fi cando a afi xação de engenhos publicitários na orla marítima au-
torizada apenas durante o período de realização de tais eventos e na sua área e no 
seu entorno, na forma da lei.

• Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 9, de 2001 - Vigência: 28/03/2001.

§ 8º - Exclui-se da vedação do inciso II, do § 5º, a exposição de publicidade 
em mobiliários urbanos e seus acréscimos e periféricos, localizados na calçada 
limítrofe às faixas de areia banhadas pelo mar, desde que:

I - a veiculação de publicidade não ultrapasse os limites dos mobiliários e de 
suas partes acessórias;

II - a utilização dos mobiliários e exploração de publicidade estejam autorizadas em 
contrato precedido de licitação, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;

III - sejam respeitados os convênios com a União Federal.
• Acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 19, de 2006 - Vigência: 02/01/2007.

Art. 464 - O Poder Executivo é obrigado a manter a sinalização de advertência 
nos locais de despejo de esgotos sanitários, industriais ou patológicos, com o fi m 
de esclarecer a população sobre a sua existência e os perigos para a saúde.

Art. 465 - São vedadas:
I - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de ar-

mas químicas e biológicas; 
II - a instalação de depósitos de explosivos, para uso civil ou militar, a menos 

de dois quilômetros de áreas habitadas e nas vias de tráfego permanente.
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Art. 466 - Não será permitido o ingresso ou a circulação, nos limites da Cida-
de, de veículos de transporte, coletivo ou não, cujas condições de funcionamen-
to sejam fator de poluição.

Art. 467 - Não serão permitidas a concessão de licenças e autorizações, provisórias ou 
a título precário, para instalação de engenhos publicitários de qualquer natureza que ve-
dem a visão de áreas verdes, praias, lagos, rios, riachos, ilhas, praças e curvas de logra-
douros públicos ou que coloquem em risco a vida ou a segurança da população.

Art. 468 - Na proteção ao meio ambiente serão considerados os elementos na-
turais e culturais que constituem a paisagem urbana, tendo por objetivo preser-
var, melhorar e recuperar a qualidade ambiental.

§ 1º - Entendem-se por elementos naturais o ar, a água, o solo, o subsolo, a fau-
na, a fl ora, os rios, as lagoas, os sistemas lagunares, o mar e suas margens e or-
las, os morros e as formações rochosas.

§ 2º - Entendem-se por elementos culturais as edifi cações, as construções, as 
obras de arte, os monumentos e o mobiliário urbano.

Art. 469 - O Município destinará o uso dos recursos hídricos naturais priori-
tariamente a:

I - abastecimento de água;
II - dessedentação de animais;
III - irrigação.
Parágrafo único - Os usos secundários respeitarão os referidos nos incisos I a III.

Art. 470 - O Município reduzirá ao mínimo a aquisição e utilização de mate-
rial não reciclável e não biodegradável.

Parágrafo único - O Município é responsável pela informação e educação da po-
pulação, entidades privadas e estabelecimentos quanto ao uso dos materiais refe-
ridos neste artigo.

Art. 471 - São consideradas áreas de relevante interesse ecológico para fi ns de 
proteção, na forma desta Lei Orgânica, visando à sua conservação, restauração 
ou recuperação:

I - os sítios e acidentes naturais adequados ao lazer;
II - a Baía de Guanabara;
III - a Baía de Sepetiba;
IV - as fl orestas do Município.
§ 1º - Poderão ainda ser consideradas áreas para fi ns de proteção as de infl uên-

cia de indústrias potencialmente poluidoras, com o objetivo de controlar a ocu-
pação residencial no seu entorno.

§ 2º - A lei defi nirá as áreas de relevante interesse ecológico, para fi ns de proteção.
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SEÇÃO III - DAS OBRIGAÇÕES 
DO PODER PÚBLICO

Art. 472 - O Poder Público é obrigado a:
I - divulgar, anualmente, os planos, programas e metas para a recuperação da 

qualidade ambiental, incluindo informações detalhadas sobre a alocação de re-
cursos humanos e fi nanceiros, bem como relatório de atividades e desempenho 
relativo ao período anterior;

II - garantir amplo acesso dos interessados às informações sobre fontes e causas 
de poluição e de degradação ambiental, os níveis de poluição, qualidade do meio 
ambiente, situações de risco de acidentes e a presença de substâncias potencialmen-
te danosas à saúde na água potável, nos alimentos e nas areias das praias;

III - impedir a implantação e a ampliação de atividades poluidoras cujas emis-
sões possam causar ao meio ambiente condições em desacordo com as normas e 
padrões de qualidade ambiental;

IV - proibir a estocagem, a circulação e o comércio de alimentos ou insumos 
oriundos de áreas contaminadas;

V - condicionar a implantação de instalações e atividades, efetiva ou potencial-
mente causadoras de alteração no meio ambiente e na qualidade de vida, à prévia 
elaboração de estudo de impacto ambiental, relatório de impacto ambiental (Rima) 
e impacto ocupacional, que terão ampla publicidade e serão submetidos ao Conse-
lho Municipal de Meio Ambiente, ouvida a sociedade civil em audiências públicas 
e informando-se aos interessados que o solicitarem no prazo de dez dias;

VI - condicionar a implantação dos dispositivos de captação e represamento de 
água, voltados para o aproveitamento hídrico, de forma a impedir impactos irre-
versíveis sobre o meio ambiente e sobre populações tanto a montante como a ju-
sante do local de captação;

VII - não permitir, nas áreas de preservação permanente, atividades que contri-
buam para descaracterizar ou prejudicar seus atributos e funções essenciais, exce-
tuadas aquelas destinadas a recuperá-las e assegurar sua proteção, mediante prévia 
autorização dos órgãos municipais competentes;

VIII - proibir a introdução no meio ambiente de substâncias cancerígenas, mutagê-
nicas e teratogênicas e que afetem a camada de ozônio além dos limites e das condi-
ções permitidas pelos regulamentos dos órgãos de saúde e controle ambiental;

IX - providenciar com vista à manutenção dos ruídos urbanos em níveis condi-
zentes com a tranquilidade pública;

X - interditar, a bem da tranquilidade pública, estabelecimentos recreativos, in-
dustriais ou comerciais que, situados em área residencial urbana, a pequena dis-
tância de habitações ocupadas, desenvolvam, sem dispor de instalações e meios 
adequados ao isolamento e à contenção de ruídos, atividades que possam pertur-
bar, mediante poluição sonora, o sossego dos moradores locais.
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Art. 473 - Para a melhoria da qualidade do meio urbano, incumbe ao Poder 
Público:

I - implantar e manter hortos fl orestais destinados à recomposição da fl ora nativa e da 
produção de espécies diversas destinadas à arborização de logradouros públicos;

II - promover ampla urbanização dos logradouros públicos da área urbana, uti-
lizando cinquenta por cento de espécies frutíferas, bem como repor e substituir 
os espécimes doentes ou em processo de deterioração ou morte;

III - garantir a participação da comunidade local organizada e o acompanha-
mento de técnicos especializados nos projetos de praças, parques e jardins.

Art. 474 - Caberá ao Município, no intuito de evitar a poluição visual, criar 
medidas de proteção ambiental através de legislação que promova a defesa da 
paisagem, especialmente no que se refere ao mobiliário urbano, à publicidade e 
ao empachamento.

Art. 475 - É dever de todos preservar as coberturas fl orestais nativas ou recu-
peradas existentes no Município, consideradas indispensáveis ao processo de de-
senvolvimento equilibrado e à sadia qualidade de vida de seus habitantes.

Parágrafo único - É vedada a redução, a qualquer título ou pretexto, das áreas 
referidas neste artigo.

Art. 476 - Todos os cidadãos têm o direito de denunciar à Procuradoria-Geral do 
Município infrações às normas de proteção ambiental e toda degradação do meio 
ambiente que determine perda de vida ou danos à saúde individual ou coletiva.

Parágrafo único - Cabe obrigatoriamente à Procuradoria-Geral do Município 
promover ação civil ou criminal própria, sob pena de responsabilidade.

Art. 477 - Os serviços de derrubada de árvores somente poderão ser efetuados 
mediante prévia autorização do órgão ambiental e sob sua orientação.

Art. 478 - É dever de todo servidor público envolvido na execução da políti-
ca municipal de meio ambiente que tiver conhecimento de infrações às normas e 
padrões de proteção ambiental comunicar o fato ao Ministério Público e à Procu-
radoria-Geral do Município, para instauração de inquérito, indicando os respec-
tivos elementos de convicção, sob pena de responsabilidade funcional.

Parágrafo único - Concluindo o inquérito civil pela procedência da denúncia, o 
Município ajuizará ação civil pública por danos ao meio ambiente no prazo má-
ximo de trinta dias a contar do recebimento da denúncia, sempre que o Ministé-
rio Público não o fi zer.

Art. 479 - O licenciamento da atividade de lavra de jazidas minerais depende-
rá de prévia prestação de caução que corresponda ao custo total da recuperação 
do meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo ór-
gão público competente, na forma da lei.
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SEÇÃO IV - DOS INSTRUMENTOS DE SANÇÃO

Art. 480 - Os responsáveis por atividades causadoras de degradação ambiental 
arcarão integralmente com os custos de monitoragem, controle e recuperação das 
alterações do meio ambiente decorrentes de seu exercício, sem prejuízo da apli-
cação de penalidades administrativas e da responsabilização civil.

Parágrafo único - O disposto neste artigo incluirá a imposição de taxa pelo exer-
cício do poder de polícia proporcional aos seus custos totais e vinculada à sua ope-
racionalização.

Art. 481 - As infrações à legislação municipal de proteção ao meio ambiente 
serão objeto das seguintes sanções administrativas:

I - multa diária, observados, em qualquer caso, os limites máximos estabele-
cidos em lei federal e aplicável somente quando ainda não houver sido imposta 
por outro ente da Federação;

II - negativa, quando requerida, de licença para localização e funcionamen-
to de outro estabelecimento pertencente à mesma pessoa titular do estabeleci-
mento poluidor;

III - perda, restrição ou negativa de concessão de incentivos e benefícios fi s-
cais ou creditícios de qualquer espécie concedidos pelo Poder Público àqueles 
que hajam infringido normas e padrões de prática ambiental, nos cinco anos an-
teriores à data da concessão;

IV - suspensão temporária da atividade do estabelecimento;
V - negativa de renovação de licença para localização e funcionamento do esta-

belecimento, ou cancelamento da licença anteriormente concedida e fechamento 
do estabelecimento.

§ 1º - As empresas permissionárias ou concessionárias de serviço público são 
passíveis de, além das sanções previstas nos incisos deste artigo, não terem suas 
permissões ou concessões renovadas nos casos de infrações persistentes, inten-
cionais ou por omissão.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos deste artigo serão aplicadas em caráter 
sucessivo e cumulativo, conforme o que dispuser regulamento, excetuada a do 
inciso II, que poderá ser aplicada simultaneamente com a do inciso I.

§ 3º - As penalidades previstas nos incisos IV e V poderão ser impostas dire-
tamente pelo Município sempre que se tratar de atividade poluidora de qualquer 
espécie não licenciada pelo órgão competente do Poder Público estadual, nos ter-
mos do art. 10 da Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981.

§ 4º - Estando o estabelecimento poluidor no exercício de atividade licenciada, con-
forme referido no parágrafo anterior, a aplicação das sanções será requerida pelo Mu-
nicípio às autoridades federais ou estaduais competentes, de acordo com o estabeleci-
do nos arts. 15 e 16 da Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981.
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Capítulo VII - Do Saneamento Básico

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 482 - O Município, em consonância com sua política urbana, o pla-
no diretor e o plano plurianual, manterá programa anual de saneamento bá-
sico, para execução com seus recursos e, mediante convênio, com recursos 
da União e do Estado.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 2002 - Vigência: 05/07/2002.

§ 1º - Consideram-se como saneamento básico os serviços referentes à:
I - captação, adução, tratamento e abastecimento de água;
II - adução e tratamento dos esgotos sanitários;
III - limpeza urbana.
§ 2º - Os serviços a que se refere este artigo poderão ser delegados a outros, 

através de regulamentação, quando o Município não tiver condições de executá-
los, respeitado o previsto no art. 148.

Art. 483 - Para ações conjuntas relacionadas com saneamento básico, contro-
le da poluição ambiental e preservação dos recursos hídricos, o Município pode-
rá participar de convênio ou instrumento congênere com órgãos metropolitanos 
do Estado ou da União.

Art. 484 - O Poder Público executará programas de educação sanitária, de 
modo a suplementar a prestação de serviços de saneamento básico, isolada-
mente ou em conjunto com organizações públicas de outras esferas de gover-
no ou entidades privadas.

Art. 485 - A Prefeitura, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer do 
povo, procederá à interdição imediata do loteamento regular, irregular ou clan-
destino em que se constatar a venda de lotes ou terrenos sem prévia implantação 
de rede de esgotamento sanitário, abastecimento de água potável e drenagem de 
águas pluviais, aprovados pelos órgãos competentes.

§ 1º - Consumada a interdição, o Poder Executivo, através da Procuradoria-Ge-
ral do Município, ofi ciará ao Ministério Público do Estado para responsabiliza-
ção criminal do loteador e de seus prepostos e agentes.

§ 2º - Constitui falta grave do Secretário Municipal competente e do Procura-
dor-Geral do Município o retardamento ou a negligência no cumprimento das 
disposições deste artigo e seu § 1º.

§ 3º - Ao Poder Executivo é vedada a aprovação de qualquer parcelamen-
to em área onde não esteja assegurada a capacidade técnica de prestação 
dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem de 
águas pluviais.
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SEÇÃO II - DA PROTEÇÃO DOS CORPOS HÍDRICOS

Art. 486 - Os lançamentos fi nais dos sistemas públicos e particulares de cole-
tas de esgoto sanitário em corpos hídricos receptores deverão ser precedidos de 
tratamento adequado.

§ 1º - Para efeitos deste artigo consideram-se corpos hídricos receptores todas 
as águas que, em seu estado natural, são utilizadas para o lançamento de esgo-
tos sanitários.

§ 2º - Fica excluído da obrigação defi nida neste artigo o lançamento de esgotos sa-
nitários em águas de lagoas de estabilização especialmente reservadas para este fi m.

§ 3º - O lançamento de esgotos em lagos, lagoas, lagunas e reservatórios deve-
rá ser precedido de tratamento adequado.

Art. 487 - É vedada a implantação de sistemas de coleta conjunta de águas plu-
viais e esgotos domésticos, patológicos ou industriais.

Parágrafo único - As atividades poluidoras deverão dispor de bacias de conten-
ção para as águas de drenagem, de forma a assegurar seu tratamento adequado, 
quando necessário, a critério do órgão de controle ambiental.

Art. 488 - As edifi cações somente serão licenciadas se comprovada a existên-
cia de redes de esgoto sanitário e de estação de tratamento ou de lagoa de esta-
bilização capacitadas para o atendimento das necessidades de esgotamento sani-
tário a serem criadas.

§ 1º - Caso inexista o sistema de esgotamento sanitário, caberá ao incorporador 
prover toda a infraestrutura necessária, incluindo o tratamento dos esgotos; à em-
presa concessionária, a responsabilidade pela operação e manutenção da rede e das 
instalações do sistema.

§ 2º - Em residências isoladas, em áreas rurais, será permitido o tratamento com 
dispositivos individuais, utilizando-se o subsolo como corpo receptor, desde que 
afastados do lençol utilizado para o abastecimento de água.

§ 3º - O licenciamento de construção em desacordo com o disposto neste arti-
go ensejará a instauração de inquérito administrativo para a apuração da respon-
sabilidade do agente do Poder Público que o concedeu, o qual poderá ser indicia-
do mediante representação de qualquer cidadão.

§ 4º - Após a implantação do sistema de esgotos conforme previsto neste artigo, a Pre-
feitura deverá permanentemente fi scalizar suas adequadas condições de operação.

§ 5º - A fi scalização será feita pelos exames e apreciações de laudos técnicos 
apresentados pela entidade concessionária do serviço de tratamento, sobre os 
quais se pronunciará a administração através de seu órgão competente.

§ 6º - Os exames e apreciações de que trata o parágrafo anterior serão coloca-
dos à disposição dos interessados, em linguagem acessível.
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Art. 489 - O plano diretor reservará áreas para implantação de estações de tra-
tamento ou lagoas de estabilização a fi m de atender à expansão demográfi ca em 
cada região do Município.

SEÇÃO III - DAS VEDAÇÕES

Art. 490 - O Poder Público, ou, quando for o caso, a empresa concessionária 
do serviço de abastecimento de água, garantirá condições que impeçam a conta-
minação da água potável na rede de distribuição.

Art. 491 - São vedadas:
I - a criação de aterros sanitários à margem de rios, lagos, lagoas, lagunas e 

manguezais e junto a mananciais;
II - a incineração de lixo a céu aberto, em especial a de resíduos hospitalares.

Art. 492 - A administração divulgará relatório semestral de monitoragem da 
água distribuída à população.

Parágrafo único - Quando se tratar de concessionária do serviço, procedimen-
to adotado deverá ser idêntico.

Cidade do Rio de Janeiro, 5 de abril de 1990. Francisco Milani-PCB, Presiden-
te; Mário Dias-PDT, 2º Vice-Presidente; Wagner Siqueira-PTR, 1º Secretário; Sér-
gio Cabral-PSDB, 1º Suplente; Aarão Steinbruch-PASART, 2º Suplente; Beto Ga-
ma-PS, Relator; Edson Santos-PC do B, Vice-Relator; Laura Carneiro-PSDB, Re-
lator-Adjunto; Adilson Pires-PT; Alfredo Syrkis-PV; Américo Camargo-PL; Au-
gusto Paz-PMDB; Bambina Bucci-PMDB; Carlos Alberto Torres-PDT; Carlos de 
Carvalho-PTB; Celso Macedo-PTB; César Pena-PS; Eliomar Coelho-PT; Fernan-
do William-PDT; Francisco Alencar-PT; Ivanir de Mello-PDC; Ivo da Silva-PTR; 
Jorge Pereira-PASART; José Richard-PL; Lícia Maria Caniné(Ruça)-PCB; Maurí-
cio Azêdo-PDT; Nestor Rocha-PDT; Neuza Amaral-PL; Paulo César de Almeida-
PFL; Paulo Emílio-PDT; Roberto Cid-PDT; Ronaldo Gomlevsky-PL; Sami Jorge-
PDT; Tito Ryff-PDT; Túlio Simões-PFL; Waldir Abrão-PTB.

            



ATO DAS DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS

Art. 1º - No ato da promulgação desta Lei Orgânica, os Vereadores, o Prefeito 
e o Vice-Prefeito prestarão o compromisso de cumpri-la.

Art. 2º - A Câmara Municipal promoverá a revisão desta Lei Orgânica no pra-
zo de cinco anos contados da data de sua promulgação, em turno único.

Parágrafo único - Decorrido o prazo mencionado neste artigo, caso o parla-
mentarismo seja adotado como sistema de governo, nos termos do art. 2º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República, 
proceder-se-á à adequação desta Lei Orgânica àquele sistema.

Art. 3º - Fica adotada a legislação vigente no Município na data da promulga-
ção desta Lei Orgânica, no que não lhe for contrário.

Art. 4º - A Câmara Municipal elaborará, em dois anos, as leis necessárias à 
execução desta Lei Orgânica, fi ndos os quais os respectivos projetos serão in-
cluídos na ordem do dia, sobrestando-se o curso de quaisquer outras matérias, 
exceto aquelas cuja deliberação esteja vinculada a prazo.

Parágrafo único - Os projetos das matérias referidas neste artigo serão 
apresentados no prazo de cento e oitenta dias contados da data da promul-
gação desta Lei Orgânica, ressalvados aqueles cujo prazo conste de nor-
ma constitucional.
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Art. 5º - Fica ratifi cado o Regimento Interno da Câmara Municipal, no que não 
contrariar esta Lei Orgânica.

§ 1º - A Câmara Municipal designará uma comissão de cinco membros para 
elaborar, dentro de sessenta dias contados da data da promulgação desta Lei Or-
gânica, projeto de resolução do novo Regimento Interno.

§ 2º - O projeto referido no parágrafo anterior tramitará em regime de urgência e será 
discutido e votado, em dois turnos, nos trinta dias subsequentes à sua apresentação.

§ 3º - Não sendo o projeto aprovado neste prazo, a Mesa Diretora o promulgará.

Art. 6º - As empresas públicas e sociedades de economia mista do Município 
promoverão a adequação de seus estatutos às disposições da Constituição da Re-
pública, da Constituição do Estado e desta Lei Orgânica, no prazo de cento e oi-
tenta dias contados da promulgação desta última.

Art. 7º - O Município fará realizar plebiscito, no prazo de um ano contado da data 
da promulgação desta Lei Orgânica, preferencialmente em conjunto com as eleições 
estaduais de 1990, para consulta à sua população sobre o processo de anulação da fu-
são entre o antigo Estado da Guanabara e o antigo Estado do Rio de Janeiro, encami-
nhando ao Congresso Nacional a decisão soberana da sociedade.

Art. 8º - No prazo de cento e oitenta dias contados da data da promulgação 
desta Lei Orgânica, o Poder Executivo promoverá, em cooperação com as Pre-
feituras respectivas, a demarcação ou restauração dos marcos das linhas divisó-
rias do Município e municípios vizinhos.

§ 1º - Se com isso anuírem os municípios vizinhos, a Prefeitura poderá solici-
tar o auxílio da União para proceder aos trabalhos demarcatórios.

§ 2º - O Poder Executivo abrirá crédito suplementar no orçamento do exercício de 
1990 para atender às despesas decorrentes dos encargos estabelecidos neste artigo.

Art. 9º - O Município promoverá, no prazo máximo de dois anos contados da 
data da promulgação desta Lei Orgânica:

I - a conclusão da demarcação e, quando couber, a regularização fundiária, bem 
como a implantação de estruturas de fi scalização adequadas e a averbação no Regis-
tro de Imóveis das restrições administrativas de uso das áreas de relevante interesse 
ecológico e das unidades de conservação;

II - a demarcação da orla e da faixa marginal de proteção dos lagos, lagoas e lagunas;
III - a conclusão de regularização dos assentamentos rurais sob sua responsabilidade.

Art. 10 - Será criada, no prazo de noventa dias contados da data da promulga-
ção desta Lei Orgânica, comissão de estudos territoriais, com oito membros indi-
cados pela Câmara Municipal e quatro pelo Poder Executivo, com a fi nalidade de 
apresentar estudos e projetos sobre o território municipal e sua eventual subdivi-
são administrativa.
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Art. 11 - A formação do cadastro municipal de logradouros, instituída pelo art. 
450, se iniciará no prazo de noventa dias contados da data da promulgação desta 
Lei Orgânica e será concluída no prazo de cinco anos.

Parágrafo único - Para a formação do cadastro, serão utilizados os dados dis-
poníveis nos diferentes órgãos da Prefeitura, os quais serão centralizados em 
órgão a ser defi nido por ato do Prefeito, sem sacrifício da existência de cópias 
em outros órgãos.

Art. 12 - O Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecerá os critérios 
de escolha dos nomes que concorrerão às cinco próximas vagas de Conselhei-
ro do Tribunal de Contas e a forma de sua aprovação, obedecidas as prescrições 
desta Lei Orgânica.

Art. 13 - A Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município será submetida 
à apreciação da Câmara Municipal no prazo de cento e oitenta dias contados da 
data da promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 14 - No prazo de cento e vinte dias contados da data da promulgação des-
ta Lei Orgânica, o Município aprovará legislação instituidora dos conselhos re-
feridos no art. 127.

§ 1º - O Conselho Municipal de Polícia Urbana será instituído no prazo de ses-
senta dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica.

§ 2º - Na instituição dos conselhos aplicar-se-á o disposto no Título II, Capítu-
lo III, Seção VI, Subseção III.

Art. 15 - Fica restabelecida a Secretaria Municipal de Planejamento e Coordena-
ção Geral, à qual caberá a elaboração de planos, programas e projetos de desenvol-
vimento do Município, das respectivas propostas de alocação de recursos e dos or-
çamentos anuais e plurianuais, bem como o controle de sua execução.

§ 1º - No prazo de sessenta dias contados da data da promulgação desta Lei Or-
gânica o Poder Executivo submeterá à Câmara Municipal projeto de lei dispondo 
sobre as competências, atribuições, encargos e estrutura da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Coordenação Geral.

§ 2º - A criação da Secretaria se fará sem aumento de despesa, mediante a 
transferência dos cargos e empregos alocados ao Gabinete do Prefeito por atos 
do Poder Executivo durante o exercício de 1989.

§ 3º - A vinculação à Secretaria dos cargos e empregos referidos no parágra-
fo anterior, com os respectivos quantitativos, geral e por órgão, denominações e 
símbolos, constará do Projeto de Lei referido no § 1º.

§ 4º - A Câmara Municipal terá trinta dias para apreciar o projeto de lei men-
cionado no § 1º; não o fazendo nesse prazo, a ordem do dia será sobrestada até 
à sua votação.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 10/1990.
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Art. 16 - Fica extinta a Comissão do Plano da Cidade - Coplan, da Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, e proibido o licenciamento de proje-
tos especiais ou em desacordo com a legislação vigente do Município.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 26/1990.

Art. 17 - A Fundação Rio será transformada em Fundação Rioarte, incorporan-
do-se a ela o Instituto Municipal de Arte e Cultura - Rioarte, com a consequente 
transferência de todo o seu acervo patrimonial e de seus servidores, que passarão à 
responsabilidade administrativa e fi nanceira daquela Fundação.

•  Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 26/1990.

Art. 18 - Com base no recadastramento e nos resultados do levantamento das neces-
sidades de recursos humanos que estão sendo processados pela Câmara Municipal, a 
Mesa Diretora estabelecerá, no prazo de noventa dias contados da data da promulgação 
desta Lei Orgânica, o quantitativo de funcionários para cada setor da Câmara.

Parágrafo único - Verifi cado o número de funcionários que devem permane-
cer, os demais serão:

I - devolvidos aos órgãos de origem através de entendimento com o Prefeito, o 
Governador ou responsável por órgão federal;

II - colocados em disponibilidade, nos termos do art. 41, § 3º, da Constituição 
da República;

III - demitidos na forma da lei, caso estejam em situação funcional que permi-
ta tal ato administrativo.

Art. 19 - A Câmara Municipal implantará, no prazo de cento e oitenta dias con-
tados da data da promulgação desta Lei Orgânica, o sistema de cartão magnético 
para controlar a frequência dos servidores.

Art. 20 - Compete aos agentes da Diretoria de Segurança Legislativa da Câmara 
Municipal a proteção dos bens, serviços e instalações do Poder Legislativo, na forma 
do disposto no art. 180, § 1º, da Constituição do Estado, e os serviços de policiamen-
to e segurança da Câmara e seu entorno, dos vereadores e dos servidores.

§ 1º - No exercício das competências referidas neste artigo, os agentes da Dire-
toria de Segurança Legislativa desempenharão no âmbito da Câmara Municipal 
o poder de polícia no que concerne a seus bens, serviços e instalações.

§ 2º - Ato da Mesa Diretora regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 21 - É assegurado o direito de retorno aos cargos e empregos que ocupavam 
na administração direta, indireta e fundacional do Município aos servidores que, de 
comprovada boa-fé, optaram pelo Quadro de Pessoal Permanente da Câmara Mu-
nicipal com base na Lei n.º 1080, de 12 de novembro de 1987.

§ 1º - Presume-se comprovada a boa-fé nos casos em que o servidor não foi indi-
ciado em inquérito administrativo nem denunciado em processo criminal.
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§ 2º - O retorno a que alude este artigo se fará a requerimento do interessado, 
dirigido, no prazo de trinta dias contados da data da promulgação desta Lei Or-
gânica, ao Secretário Municipal de Administração ou dirigente de autarquia, so-
ciedade de economia mista, empresa pública ou fundação mantida pelo Municí-
pio, que o despacharão de plano.

§ 3º - É assegurada aos servidores referidos neste artigo, para todos os efeitos 
legais, a contagem do tempo de serviço prestado à Câmara Municipal.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 11/1990.

Art. 22 - É vedada a requisição de servidores públicos para a Câmara Muni-
cipal, exceto para o exercício de cargo ou função de confi ança, os quais pode-
rão ser ocupados por servidores da administração direta, indireta, fundacional 
ou das empresas do Município, do Estado ou da União, regularmente requisita-
dos a seus órgãos de origem.

• Alteração dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 1, de 1993 - Vigência: 12/11/1993.

Parágrafo único - Serão publicados no Diário da Câmara Municipal o expediente 
de requisição, o expediente de cessão do servidor pelo órgão cedente e o ato com a 
primeira lotação atribuída ao servidor requisitado.

Art. 23 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de 
cento e oitenta dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica, pro-
posta do estatuto do servidor público municipal, estabelecendo regime jurídico 
único para os servidores da administração direta, indireta e fundacional.

Parágrafo único - Na elaboração do estatuto, será garantida a participação do 
funcionalismo municipal, através de suas entidades representativas.

Art. 23A - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de 
um ano contado da data da publicação da Emenda à Lei Orgânica que alterou a 
redação do inciso VII do art. 30, proposta de criação de cargos e do Órgão ao 
qual a Guarda Municipal fi cará vinculada, respeitado o disposto na Lei Comple-
mentar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º - Poderá fi car disposto na proposta de criação de cargos e do órgão de que 
trata este artigo, a subordinação a uma Secretaria Municipal já existente.

§ 2º - Os atuais guardas municipais que tenham ingressado por concurso públi-
co na Empresa Municipal de Vigilância S/A, ainda que oriundos da Companhia 
Municipal de Limpeza Urbana-COMLURB, passarão a ser ocupantes dos cargos 
a que se refere este artigo.

§ 3º - A Empresa Municipal de Vigilância S/A será extinta no dia seguinte à pu-
blicação da Lei que cria os cargos referidos neste artigo, respeitado o disposto no 
art. 486 da Consolidação das Leis do Trabalho.

• O Art. 23A e §§ foram acrescentados pela Emenda à Lei Orgânica n.º 16, de 2003 - Vi-
gência: 28/11/2003 e Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 170/2003.
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Art. 24 - Ficam assegurados os benefícios, direitos e vantagens e os respecti-
vos regimes jurídicos já concedidos por ato do Poder Executivo e do Poder Le-
gislativo aos seus servidores ativos e inativos, com base na legislação municipal 
editada até à data da promulgação desta Lei Orgânica, respeitado o disposto na 
Constituição da República.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que, embora con-
tinuem em atividade, já completaram o tempo de serviço necessário para se aposen-
tar com direito às vantagens do art. 74 da Lei n.º 94, de 14 de março de 1979.

Art. 25 - É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos 
de médico que estivessem sendo exercidos por médico militar na administração direta, 
indireta ou fundacional na data da promulgação da Constituição do Estado.

• Declarada a Inconstitucionalidade pelo STF no RE n.º 187142 - com efi cácia erga 
omnes, em 13/8/98 (RI 08/1990).

Art. 26 - É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos 
de profi ssionais de saúde que estivessem sendo exercidos na administração direta, indi-
reta ou fundacional na data da promulgação da Constituição da República.

Art. 27 - É assegurada a possibilidade de retorno ao cargo aos profi ssionais de 
saúde que entraram no serviço público por concurso e dele se demitiram em ra-
zão de acumulação, por inexistência de texto legal que a permitisse.

§ 1º - O benefício estabelecido neste artigo poderá ser requerido mediante 
comprovação, no prazo de sessenta dias contados da data da promulgação des-
ta Lei Orgânica.

§ 2º - Nos casos a que se refere este artigo, os servidores benefi ciados não serão res-
sarcidos, fi nanceiramente, do período em que estiveram afastados do serviço.

§ 3º - Para os fi ns deste artigo, consideram-se cargos ou empregos privativos 
de profi ssionais de saúde os de pessoal:

I - de nível superior: Assistente Social, Bioquímico (Patologista Clínico), Enfer-
meiro, Farmacêutico (Bioquímico), Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Nutricionista, 
Odontólogo, Psicólogo, Sanitarista e Terapeuta Ocupacional;

II - de nível técnico e auxiliar: Técnico Auxiliar de Enfermagem, de Farmácia, 
de Fisioterapia, de Inspeção Sanitária, de Laboratório, de Nutrição, de Odonto-
logia, de Prótese, de Radiologia e de Visitação Sanitária;

III - de nível elementar: Atendente, Agente de Saneamento e Agente de Saú-
de Pública.

§ 4º - As disposições deste artigo referem-se a cargos ou empregos ocupados 
em estabelecimentos ou unidades de saúde e sujeitos à fi scalização do exercício 
profi ssional pela Secretaria de Estado de Saúde, nos termos do Decreto-Lei n.º 
214, de 17 de julho de 1975, e do Decreto n.º 1754, de 14 de março de 1978, do 
Estado do Rio de Janeiro.
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§ 5º - Os servidores da administração direta, indireta e fundacional que estejam 
acumulando, ou voltem a acumular, com base neste artigo, dois cargos ou empre-
gos remunerados comprovarão a partir da data da promulgação desta Lei Orgâni-
ca a efetiva compatibilidade de horário entre ambos.

• Declarada a Inconstitucionalidade pelo STF no RE n.º 187.142 - com efi cácia erga 
omnes, em 13/8/1998 (RI n.º 08/1990).

Art. 28 - Os servidores incluídos no Quadro de Pessoal da área de saúde pelo 
Decreto n.º 7359, de 20 de janeiro de 1988, nos termos das Leis n.ºs. 953, de 12 
de janeiro de 1987, e 1045, de 31 de agosto de 1987, e do Decreto n.º 7092, de 6 
de novembro de 1987, cujas posses não surtiram efeito, em razão da inexistência 
de texto legal que permitisse acumulação, têm revalidadas as posses e assegura-
dos os seus efeitos se requererem o direito de acumulação no prazo de sessenta 
dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 08/1990.

Art. 29 - Será reintegrado no cargo do qual foi demitido por ato administrati-
vo o servidor que, com relação ao mesmo fato, foi absolvido em processo crimi-
nal, com sentença transitada em julgado que tenha reconhecido a inexistência de 
delito ou que lhe tenha negado a autoria.

Art. 30 - O Poder Executivo promoverá, no prazo de cento e oitenta dias con-
tados da data da promulgação desta Lei Orgânica, concurso público de provas ou 
provas e títulos para prover as necessidades de pessoal bibliotecário, arquivista, 
documentarista e museólogo do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, da 
rede municipal de bibliotecas populares e dos serviços de bibliotecas, documen-
tação e arquivo da administração direta, indireta e fundacional e do sistema de 
informações do Município.

§ 1º - O quantitativo de pessoal necessário será fi xado pelo Poder Executivo 
em avaliação de que participem a Associação Profi ssional dos Bibliotecários do 
Rio de Janeiro e os Conselhos Regionais de Biblioteconomia e de Museologia 
da Sétima Região.

§ 2º - A proposta de criação de cargos e empregos de que trata este artigo será 
encaminhada pelo Poder Executivo à Câmara Municipal no prazo de sessenta dias 
contados da data da promulgação desta Lei Orgânica.

§ 3º - A Câmara Municipal terá trinta dias para apreciar a proposta do Poder Executi-
vo; não o fazendo neste prazo, fi cará sobrestada a ordem do dia até à sua votação.

§ 4º - O provimento dos cargos e empregos criados na forma deste artigo será feito 
dentro de sessenta dias contados da data da homologação do respectivo concurso.

Art. 31 - As escolas em funcionamento terão prazo de cento e oitenta dias con-
tados da data da promulgação desta Lei Orgânica para dotar suas instalações de 
bibliotecas.
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Art. 32 - Aos dependentes de servidores públicos municipais cuja concessão 
de pensão haja ocorrido antes da promulgação desta Lei Orgânica será assegura-
da a suplementação de seus benefícios a partir da vigência desta Lei.

Art. 33 - Fica assegurado aos datilógrafos da Imprensa Ofi cial da União ou do 
Estado que já estejam exercendo suas atividades na Câmara Municipal há mais de 
três anos o direito de opção por idêntico cargo efetivo no Quadro Permanente da 
Câmara, desde que exercido no prazo de noventa dias contados da data da promul-
gação desta Lei Orgânica.

Parágrafo único - Os destinatários do disposto neste artigo terão exercício pri-
vativo na produção de originais do Diário da Câmara Municipal.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 11/1990.

Art. 34 - Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais e os 
proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a 
Constituição da República serão reduzidos aos limites dela decorrentes, não se 
admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso 
a qualquer título.

Art. 35 - É concedida anistia aos candidatos aprovados em concursos públicos rea-
lizados pelo antigo Estado da Guanabara que tiveram seus direitos prejudicados pela 
Emenda Constitucional n.º 8, de 14 de abril de 1977, e que, em razão da extinção da-
quela unidade da Federação, não tenham sido empossados pelo Município do Rio de 
Janeiro nem pelo novo Estado do Rio de Janeiro resultante da fusão.

§ 1º - O disposto neste artigo somente gerará efeitos fi nanceiros a partir da pro-
mulgação desta Lei Orgânica, vedada a remuneração de qualquer espécie em ca-
ráter retroativo.

§ 2º - Para os efeitos deste artigo, são considerados como sendo os mesmos cargos 
ou empregos, do concurso em que o candidato foi aprovado, aqueles cuja nomencla-
tura seja diversa mas cujas atribuições lhes sejam iguais ou assemelhadas.

Art. 36 - Lei de iniciativa do Prefeito disporá sobre a carreira de Fiscal de Trans-
portes Urbanos.

Art. 37 - Fica revogado o inciso XIII do art. 64 da Lei n.º 94, de 14 de mar-
ço de 1979.

Art. 38 - São considerados estáveis no serviço público da administração direta, 
indireta e fundacional do Município os Servidores em exercício na data da pro-
mulgação da Constituição da República, há pelo menos cinco anos continuados, 
e que não tenham sido investidos em cargo ou emprego público com prévia apro-
vação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como 
título quando se submeterem a concurso para fi ns de efetivação, na forma da lei.
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§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e 
empregos de confi ança ou em comissão, cujo tempo de serviço não será compu-
tado para os fi ns deste artigo, exceto se se tratar de servidor.

Art. 39 - Ficam aplicados às categorias integrantes da Lei n.º 386, de 14 de dezembro de 
1982, que instituiu o regime de tempo integral para as categorias funcionais de Economis-
ta, Contador, Técnico de Administração, Técnico de Planejamento e Técnico Auxiliar de 
Controle Externo, os benefícios da incorporação aos proventos de aposentadoria da grati-
fi cação ali mencionada, aos que os hajam requerido, nos percentuais citados até o advento 
da Lei n.º 797, de 13 de dezembro de 1985, que estabeleceu o Plano de Carreira.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 19/1990.

Art. 40 - Será computado para efeito de concessão de licença especial o tem-
po de serviço anteriormente prestado ao Município, sob o regime da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, pelos servidores efetivos.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 91/1994.

Art. 41 - Os servidores públicos aposentados nos últimos cinco anos, oriundos da 
administração indireta ou fundacional e que permaneceram à disposição da adminis-
tração direta por, no mínimo, oito anos consecutivos, incorporarão aos proventos a 
complementação de vencimentos verifi cada na época da efetivação.

Art. 42 - Fica assegurado ao servidor público o direito de reenquadramento em 
cargo ou emprego de categoria funcional diversa da sua, mas cujas atribuições es-
teja exercendo, no interesse da administração, pelo período mínimo de dois anos, 
na data da promulgação desta Lei Orgânica.

§ 1º - O exercício desse direito se fará mediante transformação de cargo ou al-
teração de emprego.

§ 2º - O servidor deverá requerer o seu enquadramento no prazo de noventa dias 
contados da data da promulgação desta Lei Orgânica, comprovando, através de tra-
balhos realizados ou por outros meios de prova, o desvio de função.

§ 3º - O interesse da administração será atestado pela chefi a a que o servidor 
se subordinou.

§ 4º - O servidor deverá comprovar a habilitação legal ou específi ca para o car-
go ou emprego a que se refere este artigo.

§ 5º - Constitui falta grave do servidor e do seu chefe declaração falsa ou ine-
xata para fruição do direito instituído neste artigo.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 14/1990.

Art. 43 - O acréscimo de contagem de tempo de serviço decorrente da Lei n.º 1.376, 
de 28 de fevereiro de 1989, e do Decreto n.º 8.443, de 3 de maio de 1989, tem efeitos 
para todas as vantagens a que tem direito o funcionário relativo ao seu tempo de servi-
ço, tais como triênios, aposentadoria e outras que a lei prevê ou vier a prever, incluindo 
o gozo de férias relativo ao período correspondente.
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Art. 44 - O Poder Executivo regularizará, no prazo de noventa dias conta-
dos da data da promulgação desta Lei Orgânica, a situação funcional dos profi s-
sionais que atuam como Agentes Educadores nas Casas da Criança, contratados 
até maio de 1987.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 13/1990.

Art. 45 - Os concursos públicos, com prazo de validade até a data da promul-
gação desta Lei Orgânica, fi cam prorrogados pelo prazo de dois anos.

Art. 46 - Fica reconhecido o vínculo empregatício dos servidores do Poder Exe-
cutivo que no exercício de 1989 perceberam sua remuneração pelo Sistema de Fo-
lha de Pagamento a Autônomos, quando submetidos a regime de ponto, remunera-
ção fi xa, reajustada nas mesmas épocas em que foi a remuneração dos demais ser-
vidores municipais, e tarefas determinadas.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 13/1990.

Art. 47 - É assegurado aos integrantes do Quadro do Magistério o direito de op-
ção por cargo efetivo que exerçam em órgão não pertencente à estrutura da Secre-
taria Municipal de Educação, desde que requerido no prazo de noventa dias conta-
dos da data da promulgação desta Lei Orgânica, e atendidas as disposições legais 
pertinentes ao cargo da opção.

§ 1º - Na hipótese de a remuneração do cargo pelo qual se fi zer a opção ser inferior 
ao do cargo do Quadro do Magistério, a diferença respectiva será atribuída ao servi-
dor como direito pessoal, sobre o qual incidirão, nos mesmos índices e nas mesmas 
datas, os reajustes gerais da remuneração do funcionalismo municipal.

§ 2º - Findo o prazo mencionado neste artigo sem que o servidor exerça o di-
reito nele previsto, o Poder Executivo procederá à sua imediata relotação na Se-
cretaria Municipal de Educação, como regente de turma.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 14/1990.

Art. 48 - Aos vencimentos dos integrantes da categoria funcional de Assisten-
te Jurídico acrescentar-se-á verba de representação, de caráter indenizatório, cor-
respondente a, pelo menos, igual valor dos vencimentos.

Art. 49 - Havendo insufi ciência de regente de turmas na rede municipal de en-
sino público, a Secretaria Municipal de Educação nelas poderá lotar ocupantes 
do cargo de Professor I que estejam excedentes em outras unidades, qualquer que 
seja a localização destas.

§ 1º - Para efeito do disposto neste artigo, considera-se excedente o Professor 
I sem encargo de regência de turma, de orientação ou supervisão educacional ou 
de administração escolar.

§ 2º - Ficam revogadas as disposições que favoreçam a formação de exceden-
tes ou que para esta contribuam.
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§ 3º - Ato da Secretaria Municipal de Educação estabelecerá normas para a lo-
tação de ocupantes dos cargos de Professor I e Professor II de forma a evitar a 
formação de excedentes ou, confi gurada esta, assegurar a sua relotação.

Art. 50 - Nos atos de aposentadoria publicados até 5 de abril de 1989, e ainda 
sem fi xação de proventos, é reconhecida como legítima a percepção das parcelas 
já auferidas pelos servidores.

Art. 51 - Os servidores municipais, advogados de profi ssão que estiverem em 
exercício de funções jurídicas, por mais de dois anos, na supervisão das Comissões 
Permanentes de Inquérito Administrativo, da Secretaria Municipal de Administra-
ção, serão enquadrados na categoria funcional de Assistente Jurídico, observado 
seu tempo de serviço público.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 14/1990.

Art. 52 - O Município adotará os procedimentos cabíveis mediante entendimen-
to ou, se necessário, ação judicial, para reintegrar a seu território e, se for o caso, a 
seu patrimônio a porção de glebas situadas na margem direita do Rio da Guarda, em 
Santa Cruz, consideradas pelo Estado como pertencentes ao Município de Itaguaí e 
como tal doadas à Companhia do Polo Petroquímico do Rio de Janeiro.

§ 1º - Caberá à Procuradoria-Geral do Município ajuizar as medidas judiciais 
cabíveis, para efetivar o disposto neste artigo.

§ 2º - Comprovado seu domínio sobre a área mencionada, o Município promo-
verá a regularização de sua propriedade.

§ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar acordo com o Estado do 
Rio de Janeiro para transformar o valor da área citada neste artigo em participa-
ção acionária, com direito a voto, em nome do Município, no capital da Compa-
nhia do Polo Petroquímico do Rio de Janeiro.

Art. 53 - O Poder Executivo manterá entendimento com o Governo da União para 
a transferência para o Município de bens imóveis a ela pertencentes e não indispen-
sáveis a seus serviços, para programas e projetos de interesse público.

Parágrafo único - O Município dará prioridade, nesses entendimentos, à:
I - transferência para o seu domínio da área da antiga Fazenda Nacional de San-

ta Cruz, a fi m de regularizar a posse das famílias que se instalaram nesta gleba, em 
particular a população do chamado Bairro Rolas e do Conjunto Habitacional An-
tares, entre outros;

II - cessão de áreas sob a jurisdição administrativa dos Ministérios do Exérci-
to, Marinha e Aeronáutica, em razão de desativação das instalações e unidades 
militares que nelas funcionavam.

Art. 54 - Serão revistas pela Câmara Municipal, até 05 de outubro de 1991, 
através de comissão mista, todas as doações, vendas, concessões, arrendamen-
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tos, locações e comodatos de próprios municipais, aplicados à revisão os crité-
rios contidos nos parágrafos do art. 51 do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição da República.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990.

Art. 55 - No prazo de cento e oitenta dias contados da data da promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo procederá à reavaliação e atualização do valor dos 
bens imóveis e móveis do Município, para consigná-lo nos relatórios que integrarão 
as Contas de Gestão do Município referentes ao exercício de 1990.

§ 1º - O valor atribuído a cada bem será quantifi cado em Unidade de Valor Fis-
cal do Município - Unif e sobre este montante, nos exercícios subsequentes a 1990, 
serão calculadas a valorização ou depreciação do bem, assim como a redução pa-
trimonial decorrente de perdas, avarias e outros danos.

§ 2º - O Tribunal de Contas não receberá as Contas de Gestão do exercício de 
1990, se descumprido o disposto neste artigo.

Art. 56 - No prazo de três anos contados da data da promulgação desta Lei Or-
gânica, o Poder Executivo procederá à demarcação, medição e descrição dos bens 
do domínio municipal.

§ 1º - Nos assentamentos relativos a esses bens se anotarão sempre a sua destinação 
e, se for o caso, a implementação do equipamento previsto para sua área.

§ 2º - Ato do Prefeito defi nirá a competência para a guarda desses bens.

Art. 57 - A arrecadação de impostos, taxas, contribuições e demais receitas do 
Município e dos órgãos vinculados à administração direta, indireta e fundacio-
nal, e os pagamentos a terceiros serão processados em estabelecimentos bancá-
rios ofi ciais.

Parágrafo único - Mediante prévia aprovação da Câmara Municipal, o Prefeito po-
derá celebrar contrato que assegure exclusividade ao estabelecimento bancário ofi cial 
que proporcione melhores contrapartidas ou compensações ao Município.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 06/1996.

Art. 58 - O Poder Executivo reavaliará todos os incentivos fi scais de natureza 
setorial ora em vigor, propondo à Câmara Municipal as medidas cabíveis.

§ 1º - Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da 
Constituição da República, os incentivos que não forem confi rmados por lei.

§ 2º - A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido adquiridos, 
àquela data, em relação a incentivos concedidos sob condição e prazo certo.

§ 3º - Em face da participação do Município em tributos da competência do Es-
tado, o Município pleiteará a este a reavaliação dos incentivos concedidos por con-
vênio com outros Estados, celebrados nos termos do art. 23, § 6º, da Constituição 
de 1967, com a redação da Emenda n.º 1, de 17 de outubro de 1969.
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§ 4º - O pleito do Município será formulado com base no art. 41, § 3º, do Ato 
das Disposições Transitórias da Constituição da República e a tempo de permitir 
até 5 de outubro de 1990 a reavaliação citada.

Art. 59 - Das alíquotas da Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública parcela 
será destinada à implantação de usinas de processamento de resíduos de forma a 
assegurar, no prazo de dez anos, a implantação de capacidade instalada sufi cien-
te para atender às necessidades do Município.

Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará anualmente à Câmara Mu-
nicipal relatório detalhado sobre as medidas adotadas para cumprir o dispos-
to neste artigo.

Art. 60 - Na implementação de programas de substituição de óleo diesel por 
gás natural nos serviços públicos de transporte coletivo no Município não será 
cobrado o Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos 
nas vendas a varejo do combustível substituto.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 12/1990.

Art. 61 - No prazo de dois anos contados da data da promulgação desta Lei Or-
gânica, o Poder Executivo procederá ao recadastramento e atualização do valor 
venal e da tributação de todos os imóveis no território municipal.

Art. 62 - Não será revalidada a partir de 31 de dezembro de 1990 a isenção es-
tabelecida no art. 61, XII, da Lei n.º 691, de 24 de dezembro de 1984.

Art. 63 - As isenções concedidas até a data da promulgação desta Lei Orgâni-
ca serão revistas no prazo de cento e oitenta dias contados de 5 de abril de 1990, 
podendo ser revalidadas ou não.

Art. 64 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de 
cento e oitenta dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica, projeto 
de lei dispondo sobre a revisão do Código Tributário Municipal.

Art. 65 - No prazo de um ano contado da promulgação desta Lei Orgânica, a 
Câmara Municipal promoverá, através de comissão especial, exame analítico e 
pericial dos atos e fatos geradores do endividamento do Município.

§ 1º - A comissão terá força legal de comissão parlamentar de inquérito para os fi ns 
de requisição e convocação e atuará com o auxílio do Tribunal de Contas.

§ 2º - Apuradas irregularidades, a Câmara Municipal proporá ao Poder Executi-
vo a nulidade do ato e sustará o ato administrativo, impugnando-o através de de-
creto legislativo, e encaminhará o processo ao Ministério Público para que este for-
malize a ação cabível.

§ 3º - No prazo de noventa dias após a instalação da comissão, o Poder Exe-
cutivo lhe apresentará completo levantamento das dívidas vincendas do Municí-
pio, do qual deverão constar:
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I - o motivo pelo qual foram contraídas;
II - o tipo de contrato celebrado;
III - o valor original e o valor atual;
IV - onde foram aplicados os recursos.
§ 4º - O levantamento será amplamente divulgado e colocado à disposição de 

qualquer cidadão, que poderá requerer esclarecimentos ao Poder Executivo.

Art. 66 - O Município regulamentará, no prazo de sessenta dias contados da 
data da promulgação desta Lei Orgânica, o trabalho de pessoas portadoras de 
defi ciência em ofi cinas-abrigadas, enquanto não possam integrar-se ao merca-
do competitivo de trabalho.

Art. 67 - A adaptação dos bens e edifi cações em locais de uso público referidos 
no art. 317 será feita no prazo de um ano contado da data de promulgação des-
ta Lei Orgânica, nos termos do art. 349 da Constituição do Estado e do art. 59 de 
seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 68 - O Poder Executivo providenciará a demolição de todas as edifi cações 
existentes que impeçam o exercício do direito previsto no art. 313, promovendo 
junto ao Poder Judiciário a nulidade dos atos que venham autorizar construções 
em desacordo com a legislação.

Art. 69 - O Poder Executivo elaborará no prazo de cento e oitenta dias con-
tados da data da promulgação desta Lei Orgânica cronograma para o término 
das obras de construção dos Centros Integrados de Educação Pública do Mu-
nicípio, com indicação dos recursos necessários à sua execução, e dele dará ci-
ência à Câmara Municipal.

Art. 70 - É assegurado aos meninos e meninas que estão nas ruas o atendimen-
to na rede municipal de ensino público, não importando o seu local de origem 
e independentemente do acompanhamento dos pais ou responsáveis e do perío-
do de matrícula.

Art. 71 - O disposto no art. 322, § 1º, será exigível a partir do ano letivo 
de 1992.

Art. 72 - Será instituída pelo Prefeito comissão composta por representantes 
das Secretarias Municipais de Educação, Desenvolvimento Social e Saúde, a 
qual, no prazo de seis meses contados da data de promulgação desta Lei Orgâ-
nica, proporá as linhas básicas de atendimento à clientela destinada às creches e 
pré-escolas, observados os seguintes objetivos:

I - defi nir áreas de atuação de cada órgão e respectivas responsabilidades;
II - garantir espaço físico condizente com a importância desse atendimento;
III - selecionar servidores qualifi cados;
IV - estabelecer etapas de expansão;
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V - sugerir valores orçamentários para o cumprimento do disposto no art. 
349, § 3º;

VI - fi xação do quantitativo de crianças a ser atendido.

Art. 73 - A Secretaria Municipal de Educação, através de seu órgão com-
petente, ficará responsável pela edição e distribuição às Bandas de Músi-
ca do Município e do Estado de partituras da instrumentação para banda do 
Hino do Município.

Parágrafo único - O disposto neste artigo será cumprido no prazo de cento e 
vinte dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 74 - O Município manterá entendimentos com o Estado para assumir, 
em caráter temporário, mediante convênio, ou defi nitivo, a responsabilidade 
da administração, manutenção e programação do Teatro Artur Azevedo, sedia-
do em Campo Grande.

Art. 75 - O Município adotará os procedimentos cabíveis, por via administra-
tiva ou, se necessário, judicial, para reintegrar a seu patrimônio o Teatro Munici-
pal, o Estádio Mário Filho, o Estádio Gilberto Cardoso, o Estádio Célio de Bar-
ros e o Estádio de Remo da Lagoa.

Parágrafo único - Os procedimentos referidos neste artigo serão adotados pelo 
Poder Executivo no prazo de cento e oitenta dias contados da data da promulga-
ção desta Lei Orgânica.

Art. 76 - O Poder Executivo submeterá à Câmara Municipal, no prazo de cen-
to e oitenta dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica, propos-
ta de programação de médio e longo prazo de eventos ligados aos esportes auto-
motores que assegure a utilização plena, durante todo o ano, do Autódromo In-
ternacional Nelson Piquet.

Art. 77 - É assegurado à Televisão Educativa do Rio de Janeiro, enquanto ela 
preservar o seu caráter não comercial, o direito de transmissão dos desfi les das 
escolas de samba organizados pela Prefeitura, sem obrigação de desembolso a 
qualquer título, salvo aquele relativo a despesas comuns de operação quando efe-
tuada em rede ou consórcio.

Art. 78 - Para cumprir o disposto no art. 420 o Município reivindicará ao Es-
tado, no prazo de cento e oitenta dias contados da data da promulgação desta Lei 
Orgânica, a manutenção e preservação do sistema de transportes de bondes entre 
Santa Teresa e o Centro da Cidade.

• Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.º 42/1990.

Art. 79 - No prazo de noventa dias contados da data da promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo procederá à demarcação da área pública da 
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Praça Onze destinada à montagem e apresentação de espetáculos circenses por 
força do art. 344.

Parágrafo único - Além dos marcos físicos, será implantada no local, com as 
características da programação visual ofi cial do Município, placa com a inscri-
ção Pátio do Circo Palhaço Benjamim de Oliveira.

Art. 80 - Para o cumprimento das disposições pertinentes à criação do plano 
municipal de linhas urbanas, o Prefeito disporá do prazo de um ano contado da 
data da promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 81 - No prazo de cento e oitenta dias contados da promulgação desta Lei 
Orgânica, o órgão municipal competente regulará a exploração de serviços de 
táxi por outrem que não o proprietário do veículo.

§ 1º - A regulamentação prevista neste artigo terá em vista impedir a ope-
ração de serviço de táxi mediante acordos, de direito ou de fato, com cláusu-
las arbitradas unilateralmente pelo proprietário do veículo em desfavor da-
quele que opera o táxi.

§ 2º - Para atender ao disposto no parágrafo anterior, a regulamentação 
fixará a estrutura de custeio da operação do veículo, o montante de res-
ponsabilidade do proprietário e do contratado para operá-lo e a remunera-
ção máxima que o proprietário poderá exigir por dia ou jornada de opera-
ção do táxi.

§ 3º - O órgão municipal manterá registro individualizado dos veículos, com 
indicação do nome e prontuário do proprietário, empresa ou pessoa física, nome 
do autônomo que opera o veículo, características do veículo e as condições do 
acordo, expresso ou verbal, existente entre ambos.

§ 4º - O descumprimento do regulamento pelo proprietário do veículo implica-
rá a cassação da licença para operação como táxi.

Art. 82 - No prazo de cento e oitenta dias contados da data da promulgação 
desta Lei Orgânica, deverão estar implantadas todas as sinalizações horizontais, 
verticais e luminosas defronte a estabelecimentos escolares públicos e privados, 
em locais de travessia de grande fl uxo de pedestres e nos cruzamentos de vias pú-
blicas de circulação intensa de veículos.

Art. 83 - O Poder Executivo implantará, no prazo de cinco anos contados 
da data da promulgação desta Lei Orgânica, gás natural como combustível da 
frota de táxis do Município, podendo, para tanto, coordenar providências jun-
to às autoridades federais e estaduais e manter convênios com entidades e em-
presas privadas.

Art. 84 - Será de iniciativa do Poder Executivo o projeto de lei do plano dire-
tor da Cidade.
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Art. 85 - No prazo de dois anos contados da data da promulgação desta Lei Or-
gânica, o Poder Executivo elaborará e submeterá à Câmara Municipal:

I - o plano diretor de macrodrenagem;
II - o plano diretor de contenção, estabilização e proteção de encostas sujeitas 

à erosão e a deslizamentos, o qual preverá a recomposição da cobertura vegetal 
com espécies adequadas a tais fi nalidades.

Art. 86 - Nos dois anos posteriores à promulgação desta Lei Orgânica, o Poder 
Executivo procederá à concessão de títulos de domínio da terra às comunidades 
de baixa renda, nos termos do parágrafo único do artigo 437.

Parágrafo único - O título de domínio da terra não será concedido mais de uma 
vez à mesma pessoa.

Art. 87 - O Poder Executivo, no prazo de um ano contado da data da promul-
gação desta Lei Orgânica, consolidará as disposições legais vigentes que tratam 
do uso e da ocupação do solo municipal, as quais farão parte do sistema de infor-
mações do Município, conforme o disposto no art. 271.

Art. 88 - O Município adotará as medidas cabíveis para implantar o sistema 
de fornos crematórios da Cidade em até cento e oitenta dias contados da data da 
promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 89 - No prazo de noventa dias contados da data da promulgação desta Lei 
Orgânica, o Prefeito encaminhará à Câmara Municipal o projeto de criação do 
programa de cooperativas habitacionais, com o objetivo de capacitar as popula-
ções de baixa renda a se habilitarem a empréstimos e doações destinados à me-
lhoria das suas condições habitacionais.

Parágrafo único - O programa deverá contar com a participação das comunida-
des envolvidas e garantirá assessoramento técnico às cooperativas.

Art. 90 - No prazo de noventa dias contados da data da promulgação des-
ta Lei Orgânica, a requerimento do interessado no órgão competente, poderão 
ser regularizadas obras de construção, modifi cação ou acréscimo já executadas 
em prédios de uso residencial unifamiliar ou multifamiliar, se atendidas as se-
guintes condições:

I - comprovação de existência legal do lote pelo proprietário ou de área de pos-
se por seu detentor;

II - requisitos mínimos de segurança, habitabilidade e higiene de acordo com 
os padrões e normas técnicas vigentes;

III - respeito ao gabarito, o número de pavimentos e altura máxima fi xados 
para o local, conforme a legislação em vigor;

IV - não estejam localizadas em unidades de conservação ambiental de 
qualquer espécie;
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V - não constituam parte de imóvel tombado ou situado em seu entorno;
VI - não ocupem área não edifi cável;
VII - apresentação de plantas baixas, cortes, fachadas e planta de situação 

da edifi cação.

Parágrafo único - A legalização da obra implicará o imediato cadastramento 
para fi ns de lançamento da tributação municipal correspondente.

Art. 91 - Lei de iniciativa do Poder Executivo disporá, no prazo de noventa 
dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica, sobre o comércio am-
bulante ou eventual.

Art. 92 - O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de cento e vin-
te dias contados da data da promulgação desta Lei Orgânica, projeto de criação 
de comissão municipal de pesca.

Art. 93 - Fica instituída a Área de Proteção Ambiental e Recuperação Urba-
na da Ponta do Caju, a qual será objeto de atenção especial do Poder Público, na 
forma que a lei dispuser.

Art. 94 - Serão defi nidos e regulamentados por lei, no prazo de dois anos con-
tados da data da promulgação desta Lei Orgânica:

I - as áreas passíveis e as atividades de potencialidade de degradação am-
biental;

II - os critérios para o estudo de impacto ambiental e relatório de impac-
to ambiental.

Art. 95 - O Poder Executivo terá o prazo de sessenta dias contados da data da 
promulgação desta Lei Orgânica, para proceder à retirada dos engenhos publici-
tários que violam o disposto no art. 463, § § 5º e 6º, e art. 467.

Art. 96 - As áreas defi nidas pelo plano diretor como reserva ecológica e reser-
va biológica serão demarcadas cartografi camente pelo órgão competente, no pra-
zo de dois anos contados da data da aprovação do plano.

Art. 97 - Todos aqueles que na data da promulgação desta Lei Orgâ-
nica estiverem exercendo atividades poluidoras terão o prazo de um ano 
para atender às normas e padrões vigentes na legislação federal, estadu-
al e municipal.

Parágrafo único - A regulamentação deste artigo será objeto de lei no prazo de 
um ano contado da data da promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 98 - O Poder Público promoverá edição popular do texto integral desta 
Lei Orgânica, que será posta à disposição das unidades da rede municipal de en-
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sino público, dos cartórios, dos sindicatos, das associações de moradores de bair-
ros e favelas, dos quartéis, das igrejas e de outras instituições representativas da 
comunidade, gratuitamente, de modo que cada cidadão possa receber do Muni-
cípio um exemplar desta Lei.

Parágrafo único - Metade da tiragem, em cada edição, será destinada à Câmara 
Municipal, para distribuição, em igual número de exemplares, pelos Vereadores.

Art. 99 - Desta Lei Orgânica serão expedidos cinco autógrafos, destinados à 
Câmara Municipal, ao Prefeito, ao Tribunal de Contas, ao Arquivo Geral da Ci-
dade do Rio de Janeiro e à Biblioteca Nacional.

Cidade do Rio de Janeiro, 5 de abril de 1990. Francisco Milani-PCB, Presidente; Mário 
Dias-PDT, 2º Vice-Presidente; Wagner Siqueira-PTR, lº Secretário; Sérgio Cabral-PSDB, 
1º Suplente; Aarão Steinbruch-PASART, 2º Suplente; Beto Gama-PS, Relator; Edson 
Santos-PC do B, Vice-Relator; Laura Carneiro-PSDB, Relator-Adjunto; Adilson Pires-PT; 
Alfredo Syrkis-PV; Américo Camargo-PL; Augusto Paz-PMDB; Bambina Bucci-PMDB; 
Carlos Alberto Torres-PDT; Carlos de Carvalho-PTB; Celso Macedo-PTB; César Pena-
PS; Eliomar Coelho-PT; Fernando William-PDT; Francisco Alencar-PT; Ivanir de Mello-
PDC; Ivo da Silva-PTR; Jorge Pereira-PASART; José Richard-PL; Lícia Maria Caniné 
(Ruça)-PCB; Maurício Azêdo-PDT; Nestor Rocha-PDT; Neuza Amaral-PL; Paulo César 
de Almeida-PFL; Paulo Emílio-PDT; Roberto Cid-PDT; Ronaldo Gomlevsky-PL; Sami 
Jorge-PDT; Tito Ryff-PDT; Túlio Simões-PFL; Waldir Abrão-PTB. 

Este texto não substitui o publicado no:

DIÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, Rio 
de Janeiro, ano 1, n. 104, 5 abr. 1990. Edição especial. Parte 2.

DIÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, Rio 
de Janeiro, ano 1, n. 104, 5 abr. 1990. Parte 2, p.2-3. Publicação 
da errata.

DIÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, Rio 
de Janeiro, ano 1, n. 108, 26 abr. 1990. Parte 2, p.2. Publicação 
da errata.

Para obter informações sobre legislação do Município do Rio de Janeiro 
e representações por inconstitucionalidade de atos municipais, acesse:

www.rio rj.gov.br/web/pgm

            



EMENDAS À LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

(1 a 20)

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 1, DE 1993

Altera a redação do caput do art. 22 das Disposições Transitórias da 
Lei Orgânica do Município e dá outras providências.

Art. 1º - O caput do art. 22 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do 
Município passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 - É vedada a requisição de servidores públicos para a Câmara Muni-
cipal, exceto para o exercício de cargo ou função de confi ança, os quais pode-
rão ser ocupados por servidores da administração direta, indireta, fundacional 
ou das empresas do Município, do Estado ou da União, regularmente requisita-
dos a seus órgãos de origem.”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 11 de novembro de 1993.
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Redação original

“Art. 22 - É vedada, a partir da data da promulgação desta Lei Orgânica, a 
requisição de servidores para a Câmara Municipal, exceto para o exercício de 
cargo ou função de confi ança e restrita a servidor da administração direta, indi-
reta ou fundacional do Município.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 2, DE 1994

Modifi ca o § 1º do artigo 53 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O § 1º do artigo 53 da Lei Orgânica do Município passa a ter a se-
guinte redação:

“Art. 53 - (...)
§ 1º - O mandato da Mesa será de dois anos, permitida a reeleição.”

Art. 2º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 14 de junho de 1994.

Redação original

“§ 1º - O mandato da Mesa será de dois anos, vedada a recondução para o mes-
mo cargo na eleição subsequente.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 3, DE 1995

Acrescenta parágrafo ao art. 140 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O art. 140 da Lei Orgânica do Município fi ca acrescido do parágra-
fo seguinte:

“Art. 140 - (...)
§ 5º - Na hipótese do § 3º, sendo o investimento a ser feito pela concessioná-

ria em transporte de passageiros em veículo sobre trilhos de média e alta capa-
cidade, o prazo mencionado poderá ser fi xado em até vinte anos.”1

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 7 de abril de 1995.

1 Alterado pela Emenda n.  5, de 1997 - Vigência: 12/06/1997.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 4, DE 19951

Altera o § 7º do art. 205 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O § 7º do Art. 205 da Lei Orgânica do Município passará a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 205 - (...)
§ 7º - Para fi ns de incorporação ao vencimento e para cálculo de proventos de 

inatividade, não se considera rompido o exercício contínuo quando houver no-
meação do funcionário para cargo em comissão nos trinta dias que se seguem à 
sua exoneração, considerando-se o interstício apenas para contagem de tempo 
de serviço, sem retroatividade para efeitos fi nanceiros.”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 1 de dezembro de 1995.

Redação original

“§ 7º - Para os fi ns deste artigo, não se considera rompido o exercício contínuo 
quando houver nomeação do funcionário para cargo em comissão nos trinta dias 
que se seguirem à sua exoneração, considerando-se o interstício apenas para conta-
gem de tempo de serviço, sem retroatividade para efeitos fi nanceiros.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 5, DE 1997

Altera a redação do § 3º do artigo 140 da Lei Orgânica do Municí-
pio e dá outras providências. 

Art. 1º - O § 3º do art. 140 da Lei Orgânica do Município passará a viger com 
a seguinte redação:

“§ 3º - A concessão ou permissão a que se refere o inciso IV será regulada em 
lei e se dará pelo prazo de até cinquenta anos, cabendo aos órgãos de direção 
o acompanhamento e a fi scalização da execução, observado, no que couber, o 
disposto nos artigos 148, 149 e 150.”

Art. 2º - Fica alterado o § 5º e acrescidos os §§ 6º, 7º e 8º ao art. 140 da Lei Or-
gânica do Município, com as seguintes redações:

“§ 5º - O prazo previsto no § 3º deste artigo poderá ser prorrogado por igual período.
§ 6º - Na hipótese do § 3º, sendo o investimento feito por concessionária, o prazo 

mencionado poderá ser fi xado em até cinquenta anos, quando formalizada por ato 
1 Declarada a Inconstitucionalidade na RI n.  51/99
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do Prefeito, que no prazo de sessenta dias, improrrogável, contados da sua edição, 
poderá ser sustado pelo Poder Legislativo, com a respectiva justifi cativa.

 § 7º - O prazo de sessenta dias determinado no parágrafo anterior não corre 
nos períodos de recesso.

 § 8º - Ficam excluídos do disposto no § 3º os serviços permissionários e con-
cessionários de transportes coletivos de passageiros por ônibus, cujo prazo má-
ximo será de dez anos.”1

Art. 3º - Fica alterado o inciso I do art. 240 da Lei Orgânica do Município, que 
passa a ter a seguinte redação:

“I - a cessão de uso gratuitamente, ou mediante remuneração ou imposição de encargos, 
de imóvel municipal à pessoa jurídica de direito público interno, à entidade da administra-
ção indireta ou fundacional ou à pessoa jurídica de direito privado cujo fi m consista em ati-
vidade não lucrativa de relevante interesse social, pelo prazo máximo de cinquenta anos; 
proibido o início de qualquer obra ou serviço relativos ao objeto permitido ou concedido, 
pelo prazo de sessenta dias após a autorização da concessão ou permissão;”

Art. 4º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 11 de junho de 1997.

Redação original

“§ 3º - A concessão ou permissão a que se refere o inciso IV será regulada em lei e se dará 
pelo prazo de até dez anos, cabendo aos órgãos de direção o acompanhamento e a fiscaliza-
ção da execução, observado, no que couber, o disposto nos Arts. 148, 149 e 150.”

“§ 5º - Na hipótese do § 3º, sendo o investimento a ser feito pela concessionária em 
transporte de passageiros em veículo sobre trilhos de média e alta capacidade, o prazo 
mencionado poderá ser fi xado em até vinte anos.”

“I - a cessão de uso gratuitamente, ou mediante remuneração ou imposição de encargos, de 
imóvel municipal a pessoa jurídica de direito público interno, a entidade da administração in-
direta ou fundacional, pelo prazo máximo de dez anos, ou a pessoa jurídica de direito priva-
do cujo fim consista em atividade não lucrativa de relevante interesse social;”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 6, DE 1997

Altera a redação do § 1º do art. 57 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O § 1º do art. 57, da Lei Orgânica do Município passará a vigorar com 
a seguinte redação:

“ Art. 57 - (...)
1 Declarado Inconstitucional na RI n.  19/98
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§ 1º - O Presidente não poderá presidir a sessão durante a discussão e votação 
de proposição de sua autoria.”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 5 de novembro de 1997.

Redação Original

“§ 1º - O Presidente não apresentará proposições à Câmara Municipal, nem 
presidirá a votação e discussão de proposição de sua autoria.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 7, DE 1997

Modifi ca o art. 135 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O art. 135 da Lei Orgânica do Município fi ca assim redigido:

“Art. 135 - Além de outras competências estabelecidas em lei, compete pri-
vativamente à Procuradoria-Geral do Município a cobrança judicial da dívida 
ativa do Município.”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 19 de novembro de 1997.

Redação original

“Art. 135 - Além de outras competências estabelecidas em lei, compete priva-
tivamente à Procuradoria-Geral do Município a cobrança judicial e extrajudi-
cial da dívida ativa do Município.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 8, DE 2000

Dá nova redação ao art. 103 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O art. 103 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 103 - Em caso de impedimento do Prefeito e Vice-Prefeito, ou de vacân-
cia dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados para o exercício da 
Prefeitura o Presidente, o Primeiro Vice-Presidente da Câmara Municipal e o 
Presidente do Tribunal de Contas do Município”.
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Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 11de julho de 2000.

Redação original

“Art. 103 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou de vacân-
cia dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados para o exercício da Pre-
feitura o Presidente e o Primeiro Vice-Presidente da Câmara Municipal.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 9, DE 2001

Acrescenta parágrafo ao art. 463 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O art. 463 da Lei Orgânica do Município fi ca acrescido do parágra-
fo seguinte: 

“Art. 463 – (...)
(...)
§ 7º - Fica afastada a vedação do inciso II do § 5º, caso venha o Município a se-

diar eventos esportivos de caráter internacional, reconhecidos pelo Comitê Olím-
pico Brasileiro, fi cando a afi xação de engenhos publicitários na orla marítima au-
torizada apenas durante o período de realização de tais eventos e na sua área e no 
seu entorno, na forma da lei”.

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 27 de março de 2001.

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 10, DE 2001

Altera a redação dada ao art. 45, incisos VI e XXIX; art. 49, § 2º; 
art. 66, § 1º; e art. 79, § 4º.

Art. 1º - Os dispositivos da Lei Orgânica abaixo enumerados passam a vigorar 
com a redação que se segue: 

“Art. 45 - (...)
VI - decidir sobre a perda de mandato de vereador, pelo voto de dois terços 

dos seus membros, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
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(...)
XXIX - aprovar previamente, por voto, após arguição pública, a escolha de:
(...)”

“Art. 49 - (...)
(...)
 § 2º - Nos casos dos incisos I, II, VI e VII, a perda do mandato será decidi-

da pela Câmara Municipal, pelo voto de dois terços de seus membros, median-
te provocação da Mesa Diretora, de Partido Político com representação na Casa 
ou de um terço dos Vereadores, assegurada ampla defesa.

(...)”

“Art. 66 - (...)
§ 1 º A comissão será eleita por chapa, observadas, no que couber, as disposi-

ções da Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara Municipal pertinen-
tes à eleição da Mesa Diretora.

(...)”

“Art. 79 - (...)
(...)
§ 4º - O veto será apreciado pela Câmara Municipal dentro de trinta dias a 

contar do seu recebimento e só poderá ser rejeitado pelo voto da maioria abso-
luta dos Vereadores”.

(...)”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 23 de outubro de 2001.

Redação original

“VI - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, pelo voto secreto de dois 
terços dos seus membros, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;”

“XXIX - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha de:”
“§ 2º - Nos casos dos incisos, I, II, VI e VII, a perda do mandato será decidida pela 

Câmara Municipal, pelo voto secreto de dois terços dos seus membros, mediante 
provocação da Mesa Diretora, de partido político com representação na Casa ou de 
um terço dos Vereadores, assegurada ampla defesa.”

“§ 1º - A Comissão será eleita em escrutínio secreto, por chapa, observadas, 
no que couber, as disposições da Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câ-
mara Municipal pertinentes à eleição da Mesa Diretora.”

“§ 4º - O veto será apreciado pela Câmara Municipal dentro de trinta dias a 
contar do seu recebimento e só poderá ser rejeitado pelo voto da maioria abso-
luta dos Vereadores, em escrutínio secreto.”
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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 11, DE 2001

Altera a redação do inciso XIII do art. 45 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O inciso XIII do art. 45 da Lei Orgânica do Município passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

“Art.45 - (...)
(...)
XIII - conceder título honorífi co a pessoas que tenham reconhecidamente prestado 

serviço ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da Humanidade;
(...)”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 20 de outubro de 2001.

Redação original

“XIII - conceder título honorífi co a pessoas que tenham reconhecidamente prestado 
serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da Humanidade, 
mediante decreto legislativo aprovado por dois terços dos seus membros;”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 12, DE 2002

Institui o plano plurianual, de que tratam as Constituições Federal e Es-
tadual, no âmbito da Administração Municipal, e dá outras providências.

Art. 1º - As alíneas “a” e “b” do inciso IV, do art. 30 da Lei Orgânica do Muni-
cípio passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30 - (...)
(...)
IV - dispor sobre:
a) plano diretor e planos locais e setoriais de desenvolvimento municipal;
b) plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, opera-

ções de crédito e dívida pública municipal;
(...)”

Art. 2º - Os incisos II do art. 44 e XXII do art. 45 da Lei Orgânica do Municí-
pio passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44 - (...)
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(...)
II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito e dívida pública;
(...)”
“Art. 45 - (...)
(...)
XXII - julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar os rela-

tórios sobre execução dos planos plurianual, diretor, locais e setoriais;
(...)”

 Art. 3º - O inciso I do art. 72 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar 
com a seguinte redação, revogando-se suas alíneas e itens:

“Art.72 - (...)
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no 

art. 255, §§ 6º e 7º;
a) revogado;
b) revogado;
 1 - revogado;
 2 - revogado;
 3 - revogado;
 4 - revogado;
c) revogado;
 1 - revogado;
 2 - revogado;
(...)”

Art. 4º - O inciso II do § 1º do art. 75 da Lei Orgânica do Município passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 75 - (...)
§ 1º - (...)
II - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamentos, operações de cré-

dito e dívida pública municipal;
(...)”

Art. 5º - Os incisos VIII , X e XI do art. 107 da Lei Orgânica do Município pas-
sam a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se o inciso XXVII:

“Art. 107 - (...)
(...)
VIII - remeter mensagem à Câmara Municipal por ocasião da abertura da ses-

são legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

(...)
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X - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes or-
çamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Lei Orgânica;

XI - enviar à Câmara Municipal os planos diretor, setoriais, regionais e locais, 
conforme o disposto nesta Lei Orgânica;

(...)
XXVII - enviar à Câmara Municipal, juntamente com a lei de diretrizes or-

çamentárias, o relatório de execução do plano plurianual relativo ao exercí-
cio anterior.”

Art. 6º - O inciso VII do art. 114 da Lei Orgânica do Município passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 114 - (...)
VII - deixar de enviar a Câmara Municipal, no prazo devido, os projetos de lei rela-

tivos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual;
(...)”

Art. 7º - O art. 254 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com as se-
guintes alterações, revogando-se o inciso IV do seu § 3º:

“Art. 254 - (...)
I - o plano plurianual;
(...)
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionali-

zada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos progra-
mas de duração continuada.

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercí-
cio fi nanceiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária e disporá 
sobre as alterações na legislação tributária.

§ 3º - (...)
II - o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e ór-

gãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos 
e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público;

IV - revogado.
§ 4º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo re-

gionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza fi nanceira e tributária.

§ 5º - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais 
integram um processo contínuo de planejamento e deverão estabelecer as me-
tas dos programas municipais por regiões, segundo critério populacional, uti-
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lizando indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, de infraestrutura 
urbana, de moradia e de oferta de serviços públicos, visando a implementar a 
função social da Cidade garantida nas diretrizes do plano diretor, conforme dis-
posto no Capítulo V, do Título VI, desta Lei Orgânica.

§ 6º - Os orçamentos previstos no § 3º, compatibilizados com o plano pluria-
nual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades entre as diversas áre-
as e subáreas de planejamento do território do Município.

(...)” 

Art. 8º - O caput e o § 3º do art. 255 da Lei Orgânica do Município passam a 
vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo os §§ 4º a 7º :

“Art. 255 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamen-
tárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câma-
ra Municipal, garantida a participação popular na sua elaboração e no processo da 
sua discussão.

(...)
§ 3º - Caberá à Câmara Municipal organizar debates públicos entre as secre-

tarias municipais e a sociedade civil, para discussão dos projetos referidos nes-
te artigo, durante o seu processamento legislativo.

§ 4º - Caberá à comissão permanente da Câmara Municipal a que se referem 
os arts. 90 e 97:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 
contas apresentadas anualmente pelo Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais, locais 
e setoriais previstos nesta Lei Orgânica e exercer o acompanhamento e a fi sca-
lização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões, criadas 
de acordo com o art. 64. 

§ 5º - As emendas serão apresentadas na Comissão, que sobre elas emitirá pa-
recer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário.

§ 6º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifi quem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orça-
mentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anu-
lação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida; ou
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 7º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão 

ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.”
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Art. 9º - O §1º do art. 256 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com 
a seguinte redação:

 “Art. 256 - (...)
§1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício fi nancei-

ro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que o 
autorize, sob pena de responsabilidade.

(...)”

Art. 10 - O art. 258 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 258 - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º, da Constituição da República.

Parágrafo Único - Até a entrada em vigor da lei complementar mencionada no 
caput, serão obedecidas as seguintes regras:

I - o projeto de plano plurianual, para vigência até o fi nal do primeiro exercí-
cio fi nanceiro do mandato executivo subsequente, será encaminhado até quatro 
meses antes do encerramento do primeiro exercício fi nanceiro e devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa;

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito me-
ses e meio antes do encerramento do exercício fi nanceiro e devolvido para san-
ção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa; e

III - o projeto de lei orçamentária será encaminhado até três meses antes do en-
cerramento do exercício fi nanceiro e devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa.”

Art. 11 - O caput do art. 259 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 259 - O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, juntamente 
com a mensagem do orçamento anual, todas as informações sobre:

(...)”

Art. 12 - As alíneas do inciso I do § 2º do art. 270 da Lei Orgânica do Municí-
pio passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.270 - (...)
(...)
§ 2º - (...)
I - (...)
a) plano diretor;
b) plano plurianual;
c) lei de diretrizes orçamentárias;
d) orçamento anual;
(...)”
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Art. 13 - O art. 272 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a se-
guinte redação, revogando-se os seus parágrafos:

“Art. 272 - A mensagem a que se refere o art. 107, inciso VIII, conterá uma 
avaliação da situação administrativa, fi scal, urbana, social e econômica do Mu-
nicípio, as principais realizações do exercício anterior, as perspectivas para o 
exercício e outras informações que o Poder Executivo julgar necessárias.

§ 1º - revogado.
§ 2º - revogado.
§ 3º - revogado.
§ 4º - revogado.”

Art. 14 - O art. 455 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a se-
guinte redação:

 “Art. 455 - Os objetivos e diretrizes do plano diretor constarão, obrigatoriamen-
te, do plano plurianual e serão contemplados na lei de diretrizes orçamentárias”.

Art. 15 - O caput do art. 482 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 482 - O Município, em consonância com sua política urbana, o plano diretor 
e o plano plurianual, manterá programa anual de saneamento básico, para execução 
com seus recursos e, mediante convênio, com recursos da União e do Estado.

(...)”

Art. 16 - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 04 de julho de 2002.

Redação original

“Art. 30 - (...)
(...)
IV - (...)
(...)
a) plano plurianual de governo, plano diretor e planos locais e setoriais de de-

senvolvimento municipal;
b) orçamento plurianual de investimentos, lei de diretrizes orçamentárias, or-

çamento anual, operações de crédito e dívida pública municipal;”

 “Art. 44 - (...)
(...)
II - plano de governo, diretrizes orçamentárias, orçamentos anual e plurianu-

al de investimentos, operações de crédito e dívida pública;”
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“Art. 45 - (...)
(...)
XXII - apreciar as contas prestadas pelo Prefeito, anualmente, e os relatórios 

sobre a execução dos planos do governo;”

“Art. 72 - (...) 
(...)
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvados os casos em que:
a) sejam compatíveis com o plano plurianual de investimentos e com a lei de 

diretrizes orçamentárias; 
b) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anu-

lação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 
 1) dotações para pessoal e seus encargos; 
 2) serviço da dívida ativa; 
 3) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas ou man-

tidas pelo Poder Público;
 4) convênios, projetos, contratos e acordos feitos com o Estado, a União e 

órgãos internacionais cujos recursos tenham destinação específi ca; 
c) sejam relacionadas:
 1) com a correção de erros ou omissões e 
 2) com os dispositivos do texto do projeto de lei.” 

“Art. 75 - (...)
(...)
§ 1º - (...)
(...)
II - diretrizes orçamentárias, orçamentos, operações de crédito e dívida públi-

ca municipal;”

“Art. 107 - (...)
(...)
VIII - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por ocasião 

da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Município e solicitan-
do as providências que julgar necessárias;

X - enviar à Câmara Municipal o projeto de lei de diretrizes orçamentárias, 
o orçamento plurianual de investimentos e as demais propostas de orçamento 
previstas nesta Lei Orgânica;

XI - enviar à Câmara Municipal os projetos de planos setoriais, regionais e lo-
cais, conforme o disposto nesta Lei Orgânica;”

“Art. 114 - (...)
(...)
VII - deixar de enviar à Câmara Municipal, no prazo devido, os projetos de 

lei relativos ao plano plurianual de investimentos, às diretrizes orçamentárias e 
ao orçamento anual;”
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“Art. 254 - (...)
(...)
I - o orçamento plurianual de investimentos;
(...)
§ 1º - A lei que instituir o orçamento plurianual de investimentos estabelecerá diretri-

zes, objetivos e metas para a administração, provendo as despesas de capital e outras de-
las decorrentes, bem como as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias defi nirá as metas e prioridades para a 
administração, incluindo as despesas de capital para o exercício fi nanceiro sub-
sequente e orientará a elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre as 
alterações na legislação tributária.

§ 3º - (...) 
(...)
II - o orçamento das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto;
III - o orçamento da seguridade social;”
IV - as prioridades dos órgãos da administração direta e indireta e suas res-

pectivas metas, incluindo a despesa do capital para o exercício subsequente.
§ 4º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo do 

efeito sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza fi nanceira tributária e creditícia.

§ 5º - O orçamento plurianual de investimentos, as diretrizes orçamentárias e o or-
çamento anual integram um processo contínuo de planejamento e deverão prever a 
dotação de recursos por regiões utilizando critérios de população e indicadores de 
condições de saúde, saneamento básico, transporte e habitação, visando a imple-
mentar a função social da Cidade garantida nas diretrizes do plano diretor.

§ 6º - Os orçamentos, compatibilizados com o plano plurianual de governo, 
terão entre as suas funções a de reduzir desigualdades interregionais entre as di-
versas Regiões Administrativas do Município.”

“Art. 255 - Fica garantida a participação popular na elaboração do orçamento 
plurianual de investimentos, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual 
e no processo de sua discussão.

§ 3º - Caberá à Câmara Municipal organizar debates públicos entre as secre-
tarias municipais e a sociedade civil, para a discussão da proposta orçamentá-
ria, durante o processo de discussão e aprovação.”

“Art. 256 - (...)
(...)
§1º. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício fi nanceiro 

poderá ser iniciado sem prévia inclusão no orçamento plurianual ou sem lei que 
o autorize, sob pena de responsabilidade.”

“Art. 258 - O projeto de lei orçamentária será encaminhado à Câmara Munici-
pal até 30 de setembro do ano anterior ao exercício a que se refere.
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§ 1º - O ano orçamentário e fi nanceiro do Município coincidirá com o ano civil.
§ 2º - Sobrevindo legislação federal que disponha sobre prazo de elaboração da lei 

orçamentária, o regimento interno da Câmara Municipal a ela será adaptado.
§ 3º - As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos que a modi-

fi quem somente podem ser aprovadas caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual de governo, o orçamento pluria-

nual de investimentos e com a lei de diretrizes orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anu-

lação de despesas, excluídas as que incidam sobre ou decorram de:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas ou manti-

das pelo Poder Público;
d) convênios, projetos, contratos e acordos feitos com o Estado, a União e Ór-

gãos Internacionais cujos recursos tenham destinação específi ca;
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.”

“Art. 259 - Na apreciação e votação do orçamento anual o Poder Executivo 
colocará à disposição do Poder Legislativo todas as informações sobre:”

“Art. 270 - (...)
(...)
§ 2º - (...)
(...)
I - (...)
(...)
a) plano plurianual de governo;
b) orçamento plurianual de investimentos;
c) orçamento anual e lei de diretrizes orçamentárias;
d) plano diretor;”

“Art. 272 - O desenvolvimento do Município terá suas metas específi cas deta-
lhadas e quantifi cadas em plano de governo, para o prazo de quatro anos.

§ 1º - O plano, elaborado pelo Poder Executivo, será submetido à Câmara Mu-
nicipal em até cento e oitenta dias contados da posse do Prefeito e votado no pra-
zo de noventa dias a partir do seu recebimento.

§ 2º - Caso a Câmara Municipal não vote o plano de governo no prazo previsto neste 
artigo, fi cará sobrestada a ordem do dia até que se delibere sobre a matéria.

§ 3º - O plano de governo será desdobrado anualmente, por secretaria e órgão 
da administração direta, indireta ou fundacional, em planos anuais de trabalho 
que serão encaminhados à Câmara Municipal juntamente com a mensagem de 
orçamento anual.
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§4º - Os incentivos concedidos ao setor privado constarão dos planos anuais de tra-
balho com explicitação de estimativa dos valores decorrentes da renúncia fi scal.”

“Art. 455 - Os objetivos e diretrizes do plano diretor constarão, obrigatoriamen-
te, do plano plurianual do Governo e serão contemplados no orçamento pluria-
nual de investimentos.”

“Art. 482 - O Município, em consonância com sua política urbana, o plano diretor e o 
plano plurianual de governo, manterá programa anual de saneamento básico, para execu-
ção com seus recursos e, mediante convênio, com recursos da União e do Estado.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 13, DE 2002

Altera os arts. 237, 238, o parágrafo único do art. 437 e o art. 134 
da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O caput do art. 237, mantidos os seus parágrafos, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 237 - Os bens imóveis do Município não podem ser objeto de doação nem 
de utilização gratuita por terceiros, salvo, mediante autorização do Prefeito, no caso 
de imóveis destinados ao assentamento de população de baixa renda para fi ns de re-
gularização fundiária, ou se o benefi ciário for pessoa jurídica de direito público in-
terno ou entidade componente de sua administração indireta ou fundacional.

(...)” 

Art. 2º - Fica incluído parágrafo único no art. 238, com a seguinte redação:

“Art. 238 - (...)
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo no caso de imó-

veis destinados ao assentamento de população de baixa renda.”

Art. 3º - O parágrafo único do art. 437 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 437 - (...)
Parágrafo único. Nos assentamentos em terras públicas e ocupadas por popu-

lação de baixa renda ou em terras não utilizadas e subutilizadas, o domínio ou 
a concessão real de uso será concedido ao homem ou à mulher, ou a ambos, in-
dependentemente do estado civil.”

Art. 4º - O art. 134 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 6º:

“Art. 134 - (...)
§ 6º - A Procuradoria-Geral do Município poderá patrocinar medidas judiciais 

tendentes a promover a aquisição de área urbana no Município, onde se confi -
gurem as condições objetivas para usucapião coletivo, nos termos previstos no 
art. 183 da Constituição Federal.”
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Art. 5º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 04 de julho de 2002.

Redação original

“Art. 237 - Os bens imóveis do Município não podem ser objeto de doação nem 
de utilização gratuita por terceiros, salvo, mediante autorização do Prefeito, se o be-
nefi ciário for pessoa jurídica de direito público interno ou entidade componente de 
sua administração indireta ou fundacional.”

“Parágrafo único - Nos assentamentos em terras públicas e ocupadas por população 
de baixa renda ou em terras não utilizadas e subutilizadas, o domínio ou a concessão 
real de uso será concedido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente 
de estado civil, nas formas e condições previstas em lei.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 14, DE 2002 

Modifi ca o inciso VII do art. 355 da Lei Orgânica do Município do 
Rio de Janeiro.

Art. 1º - O item VII do art. 355 da Lei Orgânica do Município passa a ter a se-
guinte redação:

“Art. - 355 (...)
(...)
VII - proibição de qualquer tipo de cobrança ao usuário pela prestação de ser-

viços de assistência a saúde na rede pública e contratada, exceto às empresas 
privadas prestadoras de serviços de assistência médica, seja em grupo ou par-
ticular, através de atendimento a seus associados na rede pública municipal ou 
contratada”.

Art. 2º - Ficam mantidos os demais itens do art. 355 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 5 de setembro de 2002.

Redação original

“VII - proibição de qualquer tipo de cobrança ao usuário pela prestação de ser-
viços de assistência à saúde na rede pública e contratada.”
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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 15, DE 20031

Altera o art. 41 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O art. 41 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 41 - O número de Vereadores à Câmara Municipal é o máximo resultan-
te da aplicação do disposto no art. 29, IV, “c” da Constituição Federal.”2

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na 7ª Legislatura da Câma-
ra Municipal do Rio de Janeiro, a se iniciar em 01 de janeiro de 2005.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 17 de junho de 2003.

Redação original

“Art. 41 - É de quarenta e dois o número de Vereadores à Câmara Municipal.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 16, DE 20033

Altera a redação do inciso VII do art. 30 da Lei Orgânica do Município e 
acrescenta o art. 23A ao Ato das Disposições Transitórias da mesma Lei.

Art. 1º - O inciso VII do art. 30 da Lei Orgânica do Município passa a ter a se-
guinte redação:

“Art. 30 - (...)
(...)
 VII - instituir, conforme a Lei dispuser, guardas municipais especializadas, 

que não façam uso de armas, integrantes da Administração Pública Direta, des-
tinadas a:

(...)”

Art. 2º - Fica acrescido o art. 23A ao Ato das Disposições Transitórias da Lei 
Orgânica do Município, com a seguinte redação:

“Art. 23A - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo 
de um ano contado da data da publicação da Emenda à Lei Orgânica que alte-
rou a redação do inciso VII do art. 30, proposta de criação de cargos e do Ór-
gão do qual a Guarda Municipal fi cará vinculado, respeitado o disposto na Lei 
Complementar Federal n.º 101 de 4 de maio de2000.

1 Declarada a inconstitucionalidade da emenda na RI n.  15/2003.
2 Ver comentário ao Art. 41.
3 Declarada a Inconstitucionalidade da emenda na RI n.  170/2003
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§ 1º - Poderá fi car disposto na proposta de criação de cargos e do órgão de que 
trata este artigo, a subordinação a uma Secretaria Municipal já existente.

§ 2º - Os atuais guardas municipais que tenham ingressado por concurso públi-
co na Empresa Municipal de Vigilância S/A, ainda que oriundos da Companhia 
Municipal de Limpeza Urbana – COMLURB, passarão a ser ocupantes dos car-
gos a que se refere este artigo.

§ 3º - A Empresa Municipal de Vigilância S/A será extinta no dia seguinte à 
publicação da Lei que cria os cargos referidos neste artigo, respeitado o dispos-
to no art. 486 da Consolidação das Leis do Trabalho.”

Art. 3º - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 27 de novembro de 2003.

Redação original

“VII - instituir, conforme a Lei dispuser, guardas municipais especializadas, 
que não façam uso de armas, destinadas a:”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 17, DE 2005

Altera dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro.

Art. 1º - O art. 52 e seu §3º passam a ter a seguinte redação:

“Art. 52 - A Câmara Municipal reunir-se-á a 1º de janeiro do primeiro ano da 
legislatura, para a posse de seus membros, em hora a ser determinada no encer-
ramento dos trabalhos da legislatura anterior.

(...)
§ 3º - Prestado o compromisso pelo Presidente, este procederá à chamada no-

minal de cada vereador que declarará que assim o promete.
(...)”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 27 de abril de 2005.

Redação original

“Art. 52 - A Câmara Municipal reunir-se-á a 1º de janeiro do primeiro ano da 
legislatura, presente o Juiz Eleitoral que for designado pelo Presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Estado e em hora determinada por este, para a pos-
se de seus membros.”
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“§ 3º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o Juiz Eleitoral procederá à 
chamada nominal de cada Vereador, que declarará que assim o promete.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 18, DE 2006

Acrescenta parágrafo ao art. 156 da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º - O art. 156 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:

“Art. 156 - (...):
(...)
§ 1º - O Prefeito poderá delegar a competência para a formalização dos atos 

referidos no inciso XI ao titular do órgão a eles pertinente.
§ 2º - O decreto que vise à revogação de outro decreto, ou que altere qualquer 

de seus dispositivos, explicitará em sua ementa, além da numeração, também o 
texto integral da ementa do decreto que estiver revogando ou alterando, e o que 
mais for necessário para tornar clara a sua fi nalidade.”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 18 de maio de 2006.

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 19, DE 2006

Inclui parágrafo no art. 463 da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro.

Art. 1º - Fica incluído parágrafo ao art. 463 da Lei Orgânica do Município do 
Rio de Janeiro com a seguinte redação:

“Art. 463 - (...)
(...)
§ 8º - Exclui-se da vedação do inciso II, do § 5º, a exposição de publicidade 

em mobiliários urbanos e seus acréscimos e periféricos, localizados na calçada 
limítrofe às faixas de areia banhadas pelo mar, desde que:

I - a veiculação de publicidade não ultrapasse os limites dos mobiliários e de 
suas partes acessórias;

II - a utilização dos mobiliários e exploração de publicidade estejam autoriza-
dos em contrato precedido de licitação, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993;

III - sejam respeitados os convênios com a União Federal”.

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 26 de dezembro de 2006.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 20, DE 2009

Altera o art. 61 da Lei Orgânica Municipal proibindo a realização 
de sessão secreta.

Art. 1º - O art. 61 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art 61 - As sessões na Câmara Municipal serão públicas, fi cando proibida a 
realização de sessões secretas.”

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data da 
sua publicação.

Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 19 de maio de 2009.

Redação original

“Art. 61 - As sessões da Câmara Municipal serão públicas, salvo deliberação 
em contrário, na forma do regimento interno, tomada pela maioria absoluta dos 
seus membros, quando ameaçadas a autonomia e a liberdade de palavra e voto 
dos Vereadores.”

            



Lei Orgânica do Município

Representações por Inconstitucionalidade
julgadas procedentes pelo Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro

(Em ordem numérico cronológica)

06/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 06/1990 - Acórdão de 
12/08/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 30/09/1991.

07/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 07/1990 - Acórdão de 
10/02/1992 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 16/03/1992.

08/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 08/1990 - Acórdão de 
07/12/1992 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janei-
ro - Poder Judiciário em 30/03/93.

09/1990 Representação por Inconstitu-
cionalidade n.º 09/1990 - Acór-
dão de 2/09/1991 - Publicado no 
Diário Oficial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
01/11/1991.

10/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 10/1990 - Acórdão de 
02/09/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 10/10/1991.

11/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 11/1990 - Acórdão de 
14/10/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 02/12/1991.

12/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 12/1990 - Acórdão de 
16/03/1992 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 14/05/1992.

13/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 13/1990 - Acórdão de 
10/02/1992 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 03/04/1992.
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14/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 14/1990 - Acórdão de 
14/10/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro - 
Poder Judiciário em 02/12/1991.

15/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 15/1990 - Acórdão de 
01/08/1994 - Retifi cado pelo Acór-
dão de 24/10/1994 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
02/02/1995.

19/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 19/1990 - Acórdão de 
30/09/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 01/11/1991.

22/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 22/1990 - Acórdão de 
30/09/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 17/05/1993.

23/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 23/1990 - Acórdão de 
03/10/1991 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 01/11/1991.

26/1990 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 26/1990 - Acórdão de 
03/06/2002 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 24/06/2002.

42/1990  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 42/1990 - Acórdão de 
18/05/1992 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 11/08/1992.

21/1991 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 21/1991 - Acórdão de 
15/03/1993 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro - 
Poder Judiciário em 07/05/1993.

02/1992 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 02/1992 - Acórdão 
de 14/03/1994 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
30/05/1994.

07/1993 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 07/1993 - Acórdão de 
06/06/1994 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 23/08/1994.

21/1993 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 21/1993 - Acórdão de 
24/10/1994 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 02/02/1995.

40/1993  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 40/1993 - Acórdão de 
17/10/1994 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 17/11/1994.

46/1993 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 46/1993 - Acórdão de 
16/10/1995 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro - 
Poder Judiciário em 14/05/1996.

49/1993 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 49/1993 - Acórdão de 
06/06/1994 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro - 
Poder Judiciário em 26/09/1994.
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22/1994 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 22/1994 - Acórdão de 
05/09/1994 - publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 25/10/1994.

51/1994 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 51/1994 - Acórdão 
de 28/11/1994 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
02/02/1995.

91/1994 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 91/1994 - Acórdão 
de 01/04/1996 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
14/05/1996.

06/1996 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 06/1996 - Acórdão 
de 06/04/1998 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
06/08/1998.

07/1996 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 07/1996 - Acórdão de 
05/05/1997 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 28/05/1997.

30/1996  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 30/1996 - Acórdão 
de 24/11/1997 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
05/02/1998.

17/1997  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 17/1997 - Acórdão de 
08/09/1997 - Publicado no Diário 

Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 07/11/1997.

16/1998  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 16/1998 - Acórdão de 
02/08/1999 - Publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro 
- Poder Judiciário em 28/09/1999.

19/1998  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 19/1998 - Acórdão 
de 05/10/1998 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
17/12/1998.

61/1998 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 61/1998 - Acórdão 
de 14/02/2000 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
23/03/2000.

20/1999  Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 20/1999 - Acórdão 
de 20/03/2000 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
14/04/2000.

51/1999 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 51/1999 - Acórdão 
de 15/05/2000 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
08/06/2000.

170/2003 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 170/2003 - Acórdão 
22/08/2005 - Publicado no Diá-
rio Ofi cial do Estado do Rio de 
Janeiro - Poder Judiciário em 
09/09/2005.
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Para obter informações sobre legislação do Município do Rio de Janeiro 
e Representações por Inconstitucionalidade de atos municipais, acesse:

www rio.rj.gov.br/web/pgm

97/2005 Representação por Inconstitu-
cionalidade n.º 97/2005 - Acór-
dão de 12/06/2006 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
05/07/2006.

58/2006 Representação por Inconstitu-
cionalidade n.º 58/2006 - Acór-
dão de 14/05/2007 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
28/06/2007 p.1.

65/2006 Representação por Inconstitucio-
nalidade n.º 65/2006 - Acórdão 
de  23/07/2007 - Publicado no 

Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
03/08/2007.

71/2006 Representação por Inconstitu-
cionalidade n.º 71/2006 - Acór-
dão de 29/01/2007 - Publicado no 
Diário Ofi cial do Estado do Rio 
de Janeiro - Poder Judiciário em 
20/03/2007.

18/2007 Representação por Inconstitu-
cionalidade n.º 18/2007 - Acór-
dão de 27/03/2008 - Publicado 
no Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro - Poder Judiciá-
rio em 16/05/2008.

            



A
ABORTO

Assistência à mulher · art. 366
ABUSO DE PODER · art. 7º, I
ACIDENTE DE TRABALHO

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Acidente de tra-
balho

ACUMULAÇÃO
 ver CARGO PÚBLICO - Acumulação

ACUPUNTURA
Rede hospitalar · art. 360, III

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Raio X

ADMINISTRAÇÃO DIRETA · arts. 141; 142
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA · arts. 143 a 146
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Descentralização · art. 140
Modernização · arts. 277, III; 457; 458
Organismos de cooperação · arts. 152; 153
Princípios · art. 154

ADMINISTRADOR REGIONAL
Competência · art. 124
Convocação · arts. 45, XXV; 125
Poder de polícia · art. 124, § 2º 
Responsabilidades e obrigações · art. 124, §§ 4º a 7º

ADOLESCENTE
ver MENOR

ADOTANTE 
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Licença para o 

adotante
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO · art. 274 
AGENTE EDUCADOR NAS CASAS DA CRIANÇA

Carreira - Regularização · ADT, art. 44
AGRICULTURA

ver DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO; 
POLÍTICA AGRÍCOLA

AGROPECUÁRIA
ver DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - 

Criação animal
ÁGUA

Abastecimento · arts. 30, VI, “a”; 31; 482, I; 485; 490
Fluoretação · art. 360, VIII
Monitoragem · art. 492

ALCOÓLATRA
Assistência · art. 30, XXXIX

ALUNO
Alimentação · arts. 30, XXII, “c”; 322, IV 
Assistência médico-odontológica · arts. 333; 

360, IV, VIII
Defi ciente · art. 322, VII
Superdotado · art. 322, VI
Transporte coletivo - Gratuidade · art. 401, II

Índice Remissivo por Assunto
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AMAMENTAÇÃO
ver também SERVIDOR MUNICIPAL - Gestante
Incentivo · art. 364, III

ANIMADOR CULTURAL
Atribuições · art. 339 e parágrafo único

ANISTIA FISCAL · arts. 30, IV, “c”; 44, V
ANTICONCEPCIONAL

ver CONTRACEPTIVO
APOSENTADORIA

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Aposentadoria
AREIA

Edifi cação - Proibição · art. 313, parágrafo úni-
co; ADT, art. 68

ARMA DE FOGO
Fabricação e comercialização - Proibição · art. 33

ARMA NUCLEAR
Produção, armazenamento e transporte - Proibi-

ção · arts. 280; 281
ARQUIVISTA

Concurso público · ADT, art. 30
ARRECADAÇÃO

Divulgação · art. 98 
Processamento · ADT, art. 57

ÁREA DE LAZER 
ver DESPORTO E LAZER

ARTES
ver CULTURA

ÁRVORE
Derrubada · art. 477

ASSENTAMENTO
Critérios · arts. 237, § 7º; 437 a 440; ADT, art. 86
Rural · art. 268, parágrafo único

 ◦ Regularização · ADT, art. 9º, III
ASSESSORAMENTO JURÍDICO

 ver SISTEMA JURÍDICO MUNICIPAL
ASSISTÊNCIA

Farmacêutica · arts. 360, IV; 362
Médica · arts. 360; 367

 ◦ Ressarcimento · art. 375
Odontológica · art. 360, VII, VIII
Psicológica · art. 360, IV
Social · arts. 267 a 269; 312 a 391

ASSISTENTE JURÍDICO
Carreira · art. 136; ADT, art. 51
Vencimentos · ADT, art. 48

ASSOCIAÇÃO DE CLASSE
Contribuição - Obrigatoriedade · art. 187
Filiação - Liberdade · art. 10, I

ASSOCIAÇÃO PRIVADA · arts. 152; 153

ATERRO SANITÁRIO
Criação - Proibição · art. 491, I

ATOS MUNICIPAIS · arts. 154  a 174
Ato administrativo · arts. 156 a 161

 ◦ Anulação · art. 155, § 1º
 ◦ Vício invalidador · art. 155, § 2º

Ato normativo
 ◦ Suspensão · art. 45, X

Certidões · art. 167
Licitações e contratos · arts. 168 a 174
Publicidade · arts. 162 a 166

AUTARQUIA
Cargo público - Acumulação · ADT, arts. 25; 26; 

27, § 5º
 ◦ Proibição · art. 188, parágrafo único

Conceito · art. 143
Controle acionário - Alienação · art. 146
Criação · art. 44, IX
Fusão, extinção · art. 146
Orçamento - Aprovação · art. 144, § 2º

AUTORREGULAÇÃO DA FERTILIDADE
ver também CONTRACEPTIVO
Livre decisão da mulher, do homem ou do casal 

· art. 364, I, IV

AUTÓDROMO INTERNACIONAL NELSON 
PIQUET
Utilização · ADT, art. 76

AUTÔNOMO
Vínculo empregatício · ADT, art. 46

B
BANCO DE INVESTIMENTO E DESENVOLVI-

MENTO ECONÔMICO · art. 291, § 3º
BANDEIRA MUNICIPAL · art. 28
BENEFÍCIO

Reversão em tempo de serviço · ADT, art. 43
BENS CULTURAIS

ver PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL 
E ARTÍSTICO

BENS IMÓVEIS E MÓVEIS
ver PATRIMÔNIO MUNICIPAL

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O 207

BENS IMÓVEIS DA UNIÃO
Transferência para o Município · ADT, art. 53

BIBLIOTECA
Acervo - Atualização · arts. 346, III; 347
Função cultural · art. 341
Instalação e manutenção · art. 346, IX
Livros Braille · art. 13, I

BIBLIOTECA ESCOLAR
Área - Destinação · art. 335
Direção · art. 334, parágrafo único
Instalação - Prazo · ADT, art. 31

BIBLIOTECÁRIO
Concurso público · ADT, art. 30

BOLSA DE ESTUDO
Convênio - Proibição · art. 323, § 4º

BONDES DE SANTA TERESA
Sistema - Manutenção e preservação · art. 420

BRASÃO MUNICIPAL · art. 28
BRASILEIRO

Distinções e preferências - Proibição · art. 38, III

C
CADASTRO DE DOADORES DE ÓRGÃOS 

· art. 376
CADASTRO MUNICIPAL DE LOGRADOUROS

ver também POLÍTICA URBANA
Acesso · art. 450, §§ 2º e 3º
Organização - Prazo · ADT, art. 11

CALAMIDADE PÚBLICA
Decretação · art. 107, XXII
Uso de propriedade particular · art. 267, § 1º

CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO
ver também FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FI-

NANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Atos do Poder Executivo - Suspensão · art. 45, X
Atribuições · art. 44
Cargos públicos · art. 44, VIII
Comissões · arts. 64 a 66
Competência · arts. 31, parágrafo único; 45; 49, 

III, §§ 2º, 3º; 75; 88 a 90; 96
Composição · art. 40
Contas do Município - Controle · arts. 87; 88; 

90; 96; 97
Decreto legislativo · art. 45, XV

 ◦ Aplicação · art. 76
Deliberação · art. 42

Denominação · art. 29
Funcionamento · arts. 52 a 66
Legislatura - Duração · art. 40, parágrafo único
Lei Orgânica · arts. 45, XV; 68; 97, § 5º; ADT, 

arts. 2º; 4º; 98; 99
Mesa diretora · arts. 53 a 55; 58
Moção · art. 78, §§ 1º e 2º
Ordem do dia - Prazo · art. 84
Planos e programas municipais · art. 44, III
Presidente - Competência · arts. 56; 57
Prestação de serviços públicos - Exploração · art. 

44, XII
Processo legislativo · arts. 67 a 85
Procuradoria-Geral · art. 86
Projeto rejeitado · art. 82
Quadro de pessoal · ADT, arts. 18; 21
Regimento interno - Ratifi cação · ADT, art. 5º
Resolução · art. 45, XV
Segurança · ADT, art. 20
Servidor

 ◦ Frequência - Controle · ADT, art. 19
 ◦ Remuneração - Votação - Prazo · art. 83
 ◦ Requisição · ADT, art. 22

Sessão pública ·  art. 61 
Sistema tributário · art. 44, I
Vereador · arts. 41; 46 a 51 

 ◦ Imunidade · art. 46, § 4º 
 ◦ Livre acesso · art. 47
 ◦ Perda de mandato · arts. 45, VI; 49; 50 
 ◦ Prerrogativas · art. 49, § 1º 
 ◦ Posse · art. 52, §§ 1º ao 6º 
 ◦ Quantitativo · art. 41 
 ◦ Remuneração · art. 51 

CARGO ELETIVO
Previdência social - Proibição · art. 38, V, VI
Provento - Acumulação - Proibição · art. 38, V

CARGO PÚBLICO
ver também SERVIDOR MUNICIPAL
Acumulação · art. 188; ADT, arts. 25; 26; 27, 

§ 5º; 28
 ◦ Proibição · arts. 38, V; 188, parágrafo único

Admissão · ver Concurso público
Cargo em comissão

 ◦ Exercício · art. 205
 ◦ Nomeação · arts. 193; 200

Concurso público · arts. 5º; 38, VII; 177, XXIV; 
198; 201 a 203; ADT, arts. 35; 45

Contratação
 ◦ Autorização · art. 107, XIV
 ◦ Proibição · art. 38, VII
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Criação, transformação e extinção · arts. 55, IV; 
71, II

Demissão · arts. 107, XV; 202, §§ 1º, 2º
Exercício · arts. 202 a 210
Função gratifi cada

 ◦ Designação · arts. 193; 200
 ◦ Exercício · art. 205

Investidura · art. 201
Nomeação · arts. 193; 200; 201
Perda · art. 202, § 1º
Provimento · art. 107, XIII
Quantitativo · art. 71, I
Reintegração · art. 203, § 2º; ADT, arts. 21; 27; 29

CASA POPULAR
Construção · art. 440

CASAS DE SAÚDE
Fiscalização · art. 360, XXIV

CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRAL À 
MULHER · art. 367

CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO PÚ-
BLICA
Construção - Cronograma · ADT, art. 69

CIDADÃO
Cadastro - Informações - Acesso · art. 7º, II; 8º; 

166; 271, III
Defesa · ver DIREITO DO CIDADÃO
Política urbana - Informações · art. 458

CIDADE DO RIO DE JANEIRO
ver também MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Aniversário · art. 27
Padroeiro · art. 26

CIÊNCIA
ver também DESENVOLVIMENTO CIENTÍFI-

CO E TECNOLÓGICO · 
Acesso · art. 30, XXIII, XXV
Incentivo · art. 30, IV, “m” 
Produção e difusão · art. 279

CIEP
ver CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO 

PÚBLICA
CIPA

ver COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO 
DE ACIDENTES

COBERTURAS FLORESTAIS
ver FLORESTAS

CÓDIGO TRIBUTÁRIO
Revisão · ADT, art. 64

COMÉRCIO
Desenvolvimento · art. 290
Fomento · art. 286
Licença de localização · arts. 30, XXI, “a”; 315, I

COMÉRCIO AMBULANTE
Licença · arts. 30, XXI, “b”; 315, II
Normas - Prazo · ADT, art. 91
Permissão · art. 34

COMISSÃO DE EXAME ANALÍTICO E PERI-
CIAL
Endividamento municipal - Fato gerador · ADT, 

art. 65
COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 

ACIDENTES · art. 185
COMISSÃO MUNICIPAL DE PESCA

Criação - Prazo · ADT, art. 92
COMISSÃO PLANO DA CIDADE

Extinção · ADT, art. 16
COMUNIDADE DE BAIXA RENDA

ver FAMÍLIA CARENTE
CONCESSIONÁRIA

Encampação · art. 44, XIII
CONCURSO PÚBLICO

Abertura - Vedação · art. 203
Defi ciente físico · art. 198
Discriminação - Proibição · arts. 5º; 177, XXIV
Guanabara (Estado) - Anistia · ADT, art. 35
Normas · arts.198; 201 a 203
Obrigatoriedade · arts. 38, VII; 201
Validade - Prorrogação · ADT, art. 45

CONSELHO MUNICIPAL
De Defesa da Criança e do Adolescente · arts. 

127, IV; 128
De Defesa do Direito do Negro · art. 131
De Educação · arts. 130; 133, parágrafo único; 

332
De Meio Ambiente · art. 127, IX; 129
De Política Urbana · art. 127, VIII; ADT, art. 14, 

§ 1º
Instituição - Prazo · ADT, art. 14

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL · art. 37
CONSTRUÇÕES E EDIFICAÇÕES

ver também POLÍTICA URBANA
Aceitação de obra · arts. 170; 446
Certifi cado de qualidade · art. 446
Condições · arts. 313, parágrafo único; 436; 441; 

444; 445; 448; 449; 488; ADT, art. 68

CARGO PÚBLICO
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Contratação de obra - Licitação · art. 172
Direito de vizinhança · art. 436
Gabarito · art. 448
Licenciamento · arts. 436; 488, § 3º
Obra de modifi cação e acréscimo · arts. 171; 

436, I; ADT, art. 90
Parcelamento da terra · arts. 441; 442
Placa de identifi cação · art. 436, I
Projeto · arts. 445 a 447; 451
Relatório de impacto de vizinhança · art. 445

CONSUMIDOR
ver DIREITO DO CONSUMIDOR

CONTENÇÃO DE ENCOSTAS · 
Plano Diretor - Prazo · ADT, art. 85, II

CONTRACEPTIVO
ver também AUTORREGULAÇÃO DA FERTI-

LIDADE · arts. 364, I, II; 365
CONTRATO ADMINISTRATIVO

Aprovação · art. 45, XIV
CONTRATAÇÃO

ver CARGO PÚBLICO - Contratação
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Função social · art. 430, I, “c”
Instituição · art. 248, III
Não incidência · art. 434

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Contribuição 

previdenciária
CONTRIBUINTE

ver DIREITO DO CONTRIBUINTE
CONTROLE DA NATALIDADE

ver AUTORREGULAÇÃO DA FERTILIDADE
CONVENÇÕES COLETIVAS

ver CONVÊNIOS
CONVÊNIOS

Aprovação · art. 45, XIV
CONVICÇÕES FILOSÓFICAS, POLÍTICAS E 

RELIGIOSAS
Registro de dados - Proibição · art. 8º, parágrafo único

COPLAN
ver COMISSÃO PLANO DA CIDADE

CORPO HÍDRICO
ver MEIO AMBIENTE · Recursos hídricos e 

minerais
CRECHE · arts. 177, XIX; 319; 322, IV; 325; 353, 

§ 8º, II; 422, § 1º

CRÉDITO TRIBUTÁRIO · arts. 30, IV, “c”; 44, V
CRIAÇÃO ANIMAL

ver DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
CRIANÇA

ver MENOR
CULTURA

ver também PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CUL-
TURAL E ARTÍSTICO

Acesso · art. 30, XXIII
Direitos - Enumeração · art. 338
Incentivo · art. 30, IV, “m”
Produção, valorização e difusão · arts. 337 a 350
Promoção · art. 30, XXIV

D
DADOS PESSOAIS

Registro - Proibição · art. 8º
DATILÓGRAFO

Opção pelo Quadro Permanente · ADT, art. 33
DECLARAÇÃO DE BENS

Apresentação - Casos · arts. 52, § 6º; 101, § 2º; 193
DEFESA DO CIDADÃO

ver DIREITO DO CIDADÃO
DEFESA DO CONSUMIDOR

ver DIREITO DO CONSUMIDOR
DEFESA DO CONTRIBUINTE

ver DIREITO DO CONTRIBUINTE
DEFICIÊNCIA FÍSICA

Prevenção · art. 378
DEFICIENTE FÍSICO

Assistência · arts. 13; 30, XXVI, XXXIX; 316; 
318; 360, XVII; 377 a 380

Cargo público
 ◦ Admissão · art. 198
 ◦ Aposentadoria · art. 215

Desporto e lazer · art. 383, XII
Locomoção · arts. 317; ADT, art. 67
Trabalho - Regulamentação · ADT, art. 66
Transporte coletivo

 ◦ Acesso e circulação · art. 398, II
 ◦ Gratuidade · art. 401, III

Turismo · art. 295
DEPÓSITO LEGAL · art. 346, III
DESAPROPRIAÇÃO

Casos · arts. 267, § 2º; 432, III
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Decretação · arts. 30, IX; 107, XXIII; 156, IV
Imposto de transmissão inter vivos

 ◦ Não incidência · art. 250, parágrafo único
Indenização · art. 431

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNO-
LÓGICO · art. 275 a 281

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
ver também POLÍTICA AGRÍCOLA
Agricultura · arts. 297 a 303
Criação animal · arts. 304 a 307
Indústria e comércio · arts. 286 a 291
Pesca · arts. 308 a 311
Princípios gerais · arts. 282 a 285
Turismo · arts. 292 a 296

DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Cidadania e bem-estar social · arts. 312 a 319
Cultura · arts. 337 a 350
Desporto e lazer · arts. 382 a 391
Educação · arts. 320 a 336
Saúde e higiene · arts. 351 a 381
Transporte e sistema viário · arts. 392 a 420

DESENVOLVIMENTO URBANO
ver POLÍTICA URBANA

DESIGUALDADE SOCIAL · art. 269, III
DESPESA

Aumento - Proibição · art. 72
Pessoal - Limite · art. 260

DESPORTO E LAZER
Área de lazer · art. 383, V, VI, IX, XIV
Educacional · art. 383, II, VII, XIII, XVI
Incentivo · arts. 382 a 391

DIREITO
Autoral · art. 346, III
De Certidão · art. 7º, II 
De Construir · art. 423, parágrafo único
De Greve · arts. 10, II; 177, III
De Petição · art. 7º, I
De Propriedade · art. 423
De Representação · art. 7º, I
De Vizinhança · arts. 436; 445
Do Cidadão · art. 30, XLIII
Do Consumidor · arts. 30, XLIII; 269, V; 314; 

315
Do Contribuinte · art. 30, XLIII
Do Usuário · arts. 30, XLIII; 269, V; 314; 315, 

III
Individual · arts. 5º ao 13

DISCRIMINAÇÃO
Proibição · arts. 5º; 36; 38, III; 170, XXIV; 321, 

I, II, VIII; 369, III; 370
DISTRITO REGIONAL DE SAÚDE

Criação · art. 360, XXI
DÍVIDA MUNICIPAL

ver MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - En-
dividamento

DOAÇÃO DE ÓRGÃOS
ver ÓRGÃOS - Doação

DOAÇÃO DE SANGUE
ver SANGUE - Doação

DOCUMENTALISTA
Concurso público · ADT, art. 30

DOCUMENTO
Proteção, gestão e acesso · arts. 30, XXX; 340

DOENÇA CRÔNICA · art. 360, XX
DOENÇA INFECTOCONTAGIOSA

Notifi cação compulsória · art. 360, XXII
Prevenção e tratamento · art. 361

DOENTE MENTAL
ver SAÚDE MENTAL

E
ECOLOGIA

ver também MEIO AMBIENTE
Ensino · arts. 129, parágrafo único; 332, § 2º

EDUCAÇÃO
Acesso · arts. 12; 30, XXIII
Ano letivo · art. 330, §§ 1º e 2º
Assistência médico-odontológica · art. 333
Avaliação · art. 336
Bolsa de estudo - Convênio - Proibição · art. 323, 

§ 4º
Conselho Municipal de Educação - Competência 

· arts. 130; 133; 332
Currículo · arts. 332; 419

 ◦ Ecologia - Inclusão · arts. 332, § 2º
 ◦ Trânsito - Inclusão · art. 419

Desporto · art. 383, XIII, XIV
Dotação orçamentária · art. 323
Ensino

 ◦ Gratuito · art. 322, II, IV
 ◦ Horário especial · art. 322, XIV
 ◦ Noturno · art. 322, IX, § 2º
 ◦ Particular · arts. 326; 327

DESAPROPRIAÇÃO
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 ◦ Profi ssionalizante · arts. 322, X; 331
 ◦ Público · arts. 322, I; 324; 325; ADT, art. 70
 ◦ Sistema · arts. 324 a 329

Especial · arts. 322, VI, VII; 323, § 2º
Física - Obrigatoriedade · art. 388
Planejamento · arts. 330 a 332
Princípios gerais · arts. 320 a 323
Taxa escolar - Cobrança - Proibição · art. 323, § 3º

EMPRESA DE ÔNIBUS
ver também TRANSPORTE COLETIVO
Encampação · art. 44, XIII
Exploração dos serviços

 ◦ Concessão · arts. 394, § lº; 415
 ◦ Monopólio - Proibição · art. 413

Terminal rodoviário
 ◦ Construção - Diretrizes · art. 416

EMPRESA PÚBLICA
Cargo público - Acumulação · ADT, arts. 25; 26; 

27, § 5º
 ◦ Proibição · art. 188, parágrafo único

Controle acionário - Alienação · art. 146
Criação · arts. 30, IV, “g”; 71, II, “b”
Fusão, extinção · art. 146
Lei Orgânica - Adequação · ADT, art. 6º
Licitação e contrato · art. 144, § 1º
Membros - Eleição · art. 145
Prestação de serviços públicos - Normas · art. 

144, § 1º
Privatização - Condições · art. 237, § 6º
Servidor - Remuneração · art. 179, § 2º

ENCOSTA
Contenção, estabilização e proteção · arts. 461, 

X, “e”; 463, § 5º, III; ADT, art. 85, II
ENGENHO PUBLICITÁRIO

Afi xação - Proibição · arts. 463, §§ 5º, 6º; 467
Faixa de areia · art. 463, § 8º 
Remoção - Prazo · ADT, art. 95

ENSINO
ver EDUCAÇÃO

ESCOLA
Diretor - Eleição direta · art. 322, VII
Obras - Aceitação · arts. 171; 172
Sinalização - Implantação - Prazo · ADT, art. 82

ESCOLA DE SAMBA
TV Educativa - Desfi le · ADT, art. 77

ESGOTO SANITÁRIO
Implantação - Obrigatoriedade · art. 485
Lançamento - Proibição · art. 487

Serviços - Exploração · arts. 30, VI, “a”; 31; 482 
a 485

Tratamento · arts. 482, II; 486 a 492
ESPAÇO CULTURAL

Criação · arts. 346, VI; 348
Extinção - Proibição · art. 348

ESPETÁCULO CIRCENSE
Montagem · art. 344; ADT, art. 79

ESPORTE 
ver DESPORTO

ESTABELECIMENTO COMERCIAL
Fechamento · art. 30, XXI, “a”
Multa - Execução · art. 30, XXI, “a”

ESTACIONAMENTO
Serviço - Exploração · art. 417

ESTATUTO DOS SERVIDORES
Ver SERVIDOR MUNICIPAL - Estatuto

ESTRADA
Construção e manutenção · arts. 407 a 409
Faixa de domínio - Proteção · art. 463, § 5º, V, § 6º
Sinalização · arts. 404; 407; ADT, art. 82

ESTUDANTE
Transporte coletivo - Gratuidade · art. 401, II

ESTUPRO
Assistência à mulher · art. 366

EXERCÍCIO PROFISSIONAL - Fiscalização
ver FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL

F
FAMÍLIA CARENTE  

ver também PROGRAMA DE COOPERATI-
VAS HABITACIONAIS 

Amparo · art. 30, XXXIX
Assentamento · arts. 237, § 7º; 430, III, “c”; 437 

a 440; ADT, art. 86
Atendimento · ADT, art. 89 

FAUNA E FLORA
ver também MEIO AMBIENTE - Proteção
Preservação · art. 461, IV

FAVELA · 
Urbanização · art. 430, IV, “b”

FEIRARTE
Preservação · art. 349

FERIADO MUNICIPAL · art. 26
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FERTILIDADE
ver AUTORREGULAÇÃO DA FERTILIDADE

FISCAL DE TRANSPORTE URBANO
Carreira · ADT, art. 36

FISCALIZAÇÃO
Profi ssional · art. 200, I, II, III
Sanitária · art. 30, XI

FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 
ver também CÂMARA MUNICIPAL DO RIO 

DE JANEIRO; TRIBUNAL DE CONTAS
Controle

 ◦ Externo · art. 88
 ◦ Interno · art. 96
 ◦ Popular · arts. 97; 98

Natureza e formas · art. 87

FITOTERAPIA
Rede hospitalar · art. 360, III

FLORESTA
ver também MEIO AMBIENTE - Proteção

Preservação · art. 475

FONTE ENERGÉTICA ALTERNATIVA · arts. 461, 
VI; 463, III, “b”

FORNO CREMATÓRIO
Implantação - Prazo · ADT, art. 88

FUMO
Controle · art. 373

FUNÇÃO SOCIAL
Da Cidade · arts. 422, § 1º; 430
Da Propriedade · arts. 267 a 269

FUNDAÇÃO PÚBLICA
Administração · art. 147
Cargo público - Acumulação · ADT, arts. 25; 26; 

27, § 5º
 ◦ Proibição · art. 188, parágrafo único

Criação e extinção · arts. 30, IV, “g”; 71, II, “b”
Membros - eleição · art. 145
Servidor - Remuneração · art. 179, § 2º

FUNDAÇÃO RIO
Transformação · ADT, art. 17

FUNDAÇÃO RIO-ARTE
Criação · ADT, art. 17

FUNDO MUNICIPAL
De Desenvolvimento Urbano · art. 459
De Saúde · art. 359

G
GABARITO (Edifi cação)

ver CONSTRUÇÕES E EDIFICAÇÕES - Ga-
barito

GESTANTE
ver também SERVIDOR MUNICIPAL - Gestante

Transporte coletivo · art. 398, I
GOVERNO MUNICIPAL

Organização · arts. 39 a 136
GRAVIDEZ

ver MULHER
GREVE

ver DIREITO DE GREVE
GUANABARA (Estado)

Fusão - Anulação · ADT, art. 7º
GUARDA MUNICIPAL

Efetivo · art. 44, XV
Instituição · art. 30, VII

GUARDA DE VEÍCULO
Exercício da atividade · art. 417

GUIA DE TURISMO
Cadastramento · art. 294

H
HABEAS-DATA · art. 8º
HIGIENE · arts. 351 a 381
HINO MUNICIPAL · art. 28

Partitura · ADT, art. 73
HOMEOPATIA

Rede hospitalar · art. 360, III
HOSPITAL 

ver também SAÚDE
Atendimento - Controle e fi scalização · art. 374
Licença - Suspensão ou cancelamento · art. 374, 

§ 2º
Obras - Aceitação · arts. 171; 172

HOTEL
IPTU - Isenção - Suspensão · ADT, art. 62

I
IDOSO

Assistência · arts. 3, XXXIX; 360, XX
Desporto e lazer · art. 383, XV
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Garantias · art. 12
Transporte coletivo

 ◦ Circulação interna · art. 398, I
 ◦ Gratuidade · art. 401, I

IMPACTO AMBIENTAL E URBANÍSTICO
ver MEIO AMBIENTE - Impacto ambiental e 

urbanístico 
IMPERÍCIA MÉDICA

Penalidade · art. 374, § 1º
IMPOSTO

Instituição · art. 248, I, § 1º
Isenção · art. 284; ADT, arts. 60; 63

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS
Não incidência · art. 250 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO
Avaliação · art. 249, § 6º
Base de cálculo · art. 249, § 7º
Incidência · art. 249, § 5º
Isenção - Suspensão · ADT, art. 62
Progressivo

 ◦ Função social · arts. 249, § 4º; 430, I, “a” 
 ◦ Não incidência · art. 434

IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DE 
COMBUSTÍVEL
Incidência · art. 251
Isenção · ADT, art. 60

IMPRENSA BRAILLE · art. 13, § 2º, I
INATIVO

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Aposentadoria
INCENTIVO FISCAL

Critérios · arts. 284; 272, § 4º
Reavaliação · ADT, art. 58

INDÚSTRIA
Desenvolvimento · arts. 288; 289
Fomento · arts. 286; 287; 291
Licença de localização · art. 30, XXI, “a”

INFORMAÇÕES CADASTRAIS
Acesso · arts. 7º, II; 8º; 166; 271, III

INFRAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA
Conselheiro do Tribunal de Contas · arts. 45, 

XXXI; 91, § 3º
Direito à saúde - Violação · art. 351, § 3º
Direito de vizinhança - Descumprimento · art. 436, 

§ 3º
Prefeito e Vice-Prefeito · arts. 45, XXVIII; 114, 

I a XIV; 117, “b”

Procurador-Geral do Município · art. 45, XXXIII
Secretário Municipal · arts. 45, XXXVIII; 114, I, 

IV, V, IX, XIV
Uso e ocupação do solo - Legislação - Violação · 

art. 449, parágrafo único
INICIATIVA POPULAR

Exercício · art. 80
Proposição · art. 81

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO
ver PREVI-RIO

INSTITUTO MUNICIPAL DE ARTE E CULTURA
ver RIO-ARTE

INTEGRAÇÃO SOCIAL
Alcoólatra, defi ciente físico, toxicômano · arts. 

13; 30, XXXIX
INTERCÂMBIO CULTURAL · art. 337, V
INTERVENÇÃO ESTADUAL · arts. 45, XII, 

XXXVIII; 111
IPTU

ver IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

ISENÇÃO FISCAL · arts. 30, IV, “c”; 44, V; 284; 
ADT, art. 63

ISONOMIA SALARIAL
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Isonomia sala-

rial
IVVC

ver IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO 
DE COMBUSTÍVEL

J
JAZIDA MINERAL

Lavra · art. 479

L
LAGOAS, LAGUNAS E LAGOS

Faixa marginal - Demarcação · ADT, art. 9º, II
Proteção ambiental · arts. 91, I; 453, § 5º, II; 485, § 3º

LEGISLAÇÃO
Vigência · ADT, art. 3º

LEI
Execução - Suspensão · art. 45, XI
Inconstitucionalidade · art. 45, XI
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Iniciativa · arts. 69; 71
Promulgação · art. 45, XVI
Publicação · arts. 107, IV; 162
Sanção · art. 107, IV

LEI COMPLEMENTAR
Enumeração · art. 70
Iniciativa · art. 69
Serviços públicos - Autorização · art. 148, § 2º

LEI DELEGADA
Elaboração · art. 75

LEI ORGÂNICA
Autógrafo · ADT, art. 99
Cumprimento e defesa · ADT, art. 1º
Edição popular · ADT, art. 98
Emendas · arts. 45, XV; 68
Execução · ADT, art. 4º
Revisão - Prazo · ADT, art. 2º

LICENÇA
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Licença

LICITAÇÃO E CONTRATO · arts. 168 a 174
Prestação de serviços públicos · art. 148

LIMPEZA URBANA · art. 482, III
LITÍGIO

Direito · art. 5º, § 1º
LIXO

Hospitalar
 ◦ Controle · art. 360, XV
 ◦ Incineração - Proibição · art. 491, II

Processamento · ADT, art. 59
LOGRADOURO - Cadastramento

ver CADASTRO MUNICIPAL DE LOGRA-
DOUROS

LOTEAMENTO
ver POLÍTICA URBANA - Uso e Ocupação do 

Solo

M
MACRODRENAGEM

Plano diretor - Prazo · ADT, art. 85, I
MAGISTÉRIO

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Professor
MANDATO ELETIVO 

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Mandato eletivo; 
CAMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEI-
RO - Vereador

MÃO DE OBRA
Utilização · art. 269, VII

MATERIAL INFLAMÁVEL OU TÓXICO
Transporte · art. 410

MEDICAMENTO E SORO IMUNOBIOLÓ-
GICO
Direito da população · art. 362
Produção · art. 362, § 2º
Rede privada - Aquisição · art. 362, § 1º

MEDICINA ALTERNATIVA · art. 360, III

MÉDICO
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Médico

MÉDICO MILITAR
Cargo público - Acumulação · ADT, art. 25

MEIO AMBIENTE
Áreas de interesse ecológico · art. 471; ADT, 

art. 9º, I
Áreas de preservação permanente · art. 463, IX
Degradação - sanção · arts. 480; 481
Fonte energética alternativa · arts. 461, VI; 463, 

III, “b”
Impacto ambiental e urbanístico · arts. 444; 445; 

463, VII
Legislação · arts. 461, I; 474; 480; 481
Poder público - Competência e obrigações · arts. 

30, VII, “d”; 461; 472 a 479
Poluição sonora e visual · arts. 399; 463, §§ 5º, 

6º; 472, IX, X; 474; 483; ADT, art. 97
Proteção · arts. 30, I, II, VII, “d”, XXX, XLI;  32; 

129, parágrafo único; 269, II; 399; 409; 411; 
444; 460 a 492; ADT, arts. 9, I; 93
 ◦ Normas - Infração · arts. 476, 478, 480, 481

Recursos hídricos e minerais
 ◦ Acompanhamento e fi scalização · arts. 460, 
VII, VIII, IX; 463, VI

 ◦ Aproveitamento · art. 469
 ◦ Levantamento · art. 461, IX
 ◦ Pesquisa, lavra e exploração · arts. 30, 
XXXVIII; 479

 ◦ Proteção e preservação · arts. 30, XXXVIII; 
460, VII, VIII, IX; 461, VII, VIII, IX; 463, VI, 
§ 4º; 475; 486 a 489
• Convênio · art. 483

Refl orestamento · art. 461, X
 ◦ Proteção e preservação · arts. 461, VII, VIII; 
486 a 489

Reserva ecológica e biológica
 ◦ Demarcação · ADT, art. 96

LEI

            



L E I  O R G Â N I C A D O  M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O 215

Unidades de conservação
 ◦ Criação · arts. 462, III; 463, XI, §§ 1º, 2º
 ◦ Demarcação - Prazo · ADT, art. 9º, I

MENINO DE RUA
ver MENOR

MENOR
ver também SERVIDOR MUNICIPAL - Menor
Abandonado - Amparo · art. 30, XXXIX
Assistência médico-odontológica · arts. 12; 

360, IV, XVI, XXVI
Garantias · art. 12
Internação hospitalar · art. 360, parágrafo único
Menino de rua - Ensino · ADT, art. 70
Nutrição · art. 360, XXVI
Trabalhador - Ensino · art. 322, XIV
Trabalho noturno perigoso ou insalubre - Proibi-

ção · art. 177, XXVI
Transporte coletivo - Gratuidade · art. 401, IV

MICROEMPRESA · art. 291

MINERAIS
ver RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA · arts. 
277, III; 457; 458

MONOPÓLIO
Empresa de ônibus - Proibição · art. 413

MONUMENTOS
ver PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL 

E ARTÍSTICO

MULHER
ver também AUTORREGULAÇÃO DA FER-

TILIDADE
Admissão - Teste de gravidez - Proibição · art. 

360, XIV, “I’
Assistência · arts. 364 a 370
Proteção · arts. 360, XIV, “I”; 368
Valorização · arts. 11; 177, XXIV

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Autonomia político-administrativa, fi nanceira e 

legislativa · arts. 14, I a IV, §§ 2º, 3º
Competência · arts. 14, §§ 2º, 3º; 23; 24; 30 a 37; 

267 a 274; 472 a 479; 482
Datas comemorativas · arts. 26; 27
Denominação · art. 29
Divisão administrativa · arts. 20; 21
Endividamento

 ◦ Fato gerador - Exame analítico e pericial · 
ADT, art. 65

 ◦ Não pagamento - Auditoria · art. 111
Indivisibilidade · art. 22
Jurisdição · arts. 23; 24
Limites · arts. 16 a 19; ADT, art. 8º
Organização espacial · arts. 263 a 266
Padroeiro · art. 26
Planejamento · art. 270
Poder Executivo · arts. 99 a 136
Poder Legislativo · arts. 40 a 98
Representação judicial · art. 107, XXIV
Responsabilidades · arts. 9º; 10; 472 a 479
Sede · art. 25
Símbolos · art. 28
Vedações · arts. 38; 459

MUSEÓLOGO
Atribuições · art. 340, parágrafo único
Concurso público · ADT, art. 30

N
NEGLIGÊNCIA MÉDICA

Penalidade · art. 374

O
OBRA PÚBLICA

Condições · art. 444
Contribuição de melhoria · art. 434

OMISSÃO DE SOCORRO
ver SOCORRO MÉDICO  - Omissão

ÔNIBUS
ver TRANSPORTE COLETIVO

ORÇAMENTO
Acompanhamento · art. 254, § 4º
Ano orçamentário · art. 258, § 1º
Anual · art. 254, §§ 3º, 7º, 8º, 9º
Créditos suplementar e especial · arts. 256, IV; 

257
 ◦ Ato administrativo - Formalização · art. 156, III

Diretrizes · art. 254, §§ 1º, 2º
 ◦ Projeto de lei - Remessa · art. 107, X

Elaboração - Participação popular · art. 255
Emendas · art. 258, § 3º
Fiscalização · art. 87
Mensagem  · art. 254, § 9º
Pessoal - Despesas · art. 260
Vedações · art. 256

ÓRGÃOS
Doação · art. 376
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P
PARCELAMENTO DA TERRA

ver POLÍTICA URBANA - Uso e ocupação do solo
PARLAMENTARISMO

Adequação · ADT, art. 2º, parágrafo único
PARTIDO POLÍTICO

Filiação - Registro de dados - Proibição · art. 8º, 
parágrafo único

PATOLOGIA · arts. 371; 372
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CUL-

TURAL 
Acesso · art. 337, VI
Cadastro atualizado · art. 343, II 
Enumeração · art. 350
Preservação · art. 346, III 
Proteção · arts. 30, XXX; 293, VII; 296; 342; 343, 

§ 2º; 409
PATRIMÔNIO MUNICIPAL

Aquisição, administração, utilização, alienação · 
arts. 30, IV, “i”; 38, VIII; 230; 232, I, II; 238

Assentamento de família carente · art. 237, §§ 1º, 7º
Cessão e permissão de uso · arts. 239 a 245
Demarcação, medição e descrição · ADT, art. 56
Desafetação · art. 236, § 5º
Doação · arts. 232, § 2º; 237, §§ 4º ao 6º
Enumeração · arts. 228; 229
Imóvel rural - Ocupação · art. 300
Inalienabilidade · arts. 231; 235
Indisponibilidade e disponibilidade · art. 231, 

parágrafo único
Ocupação indevida · art. 233
Reintegração · ADT, arts. 52; 75
Tombamento · art. 44, XIV
Transferência · art. 234
Valor - Atualização · ADT, art. 55

PENSÃO
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Pensão Previ-

denciária
PENSIONISTA

ver PREVI-RIO - Pensionista
PESCA

ver DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO; PO-
LÍTICA PESQUEIRA

PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA
Acesso · art. 278
Incentivo · art. 276; 279 
Prioridade · art. 277

PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO · arts. 137; 
270 a 274

PLANEJAMENTO FAMILIAR
ver também AUTORREGULAÇÃO DA FERTI-

LIDADE · arts. 364, II; 365
PLANO 

De Carreira · ver SERVIDOR MUNICIPAL - Pla-
no de carreira

De Governo - Metas - Período · art. 272
Diretor da Cidade · ADT, art. 84
Diretor de Contenção de Encostas · ADT, art. 85, II
Municipal de Educação · arts. 330; 336
Municipal de Linhas Urbanas · art. 412
Plurianual · arts. 30, IV, “a”; 44, II; 45, XXII; 72, 

I, “a”; 107, VIII, X, XI, XXVII; 114, VII; 254; 
255; 455; 482.

PLANO DE SAÚDE
Despesas - Ressarcimento. art. 375

PLEBISCITO
Convocação · art. 45, XVI
Guanabara/Rio de Janeiro - Fusão · ADT, art.  7º
Limites do Município · arts. 16 a 19
Proposição · art. 81

PODER EXECUTIVO
ver também MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Administração regional · arts. 124; 125
Conselhos municipais · arts. 126 a 133
Exercício · art. 99
Prefeito e Vice-Prefeito · arts. 99 a 117; 120 a 133
Procuradoria-Geral do Município · arts. 134 a 136

PODER LEGISLATIVO
ver também CÂMARA MUNICIPAL DO 

RIO DE JANEIRO; MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO

Exercício · art. 40
Legislatura - Duração · art. 40, parágrafo único

POLÍTICA AGRÍCOLA
ver também DESENVOLVIMENTO ECO-

NÔMICO
Conservação e preservação do solo · art. 303
Objetivos e instrumentos · arts. 298; 299
Produção - Fomento · art. 301
Produtor e consumidor - Comercialização dire-

ta · art. 302
POLÍTICA MUNICIPAL

Ciência e Tecnologia · arts. 275 a 281
Desenvolvimento econômico · arts. 282 a 311
Desenvolvimento social · arts. 312 a 319
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Disposições gerais · arts. 261; 262
Meio ambiente · arts. 460 a 492
Saneamento básico · arts. 482 a 492
Urbanismo · arts. 421 a 459

POLÍTICA PESQUEIRA
Assistência · art. 310
Atividades - Fiscalização · art. 309
Objetivos e instrumentos · art. 308 a 311
Pesca predatória - Repressão · arts. 311; 461, XI
Produção - Fomento · art. 30, IV, “m”, XL

POLÍTICA URBANA
ver também CONSTRUÇÕES E EDIFICAÇÕES
Cadastro de logradouros · art. 450
Conselho Municipal de Política Urbana · art. 

127, VIII; ADT, art. 14, § 1º
Desenvolvimento urbano

 ◦ Assentamentos e edifi cações · arts. 437 a 449
 ◦ Disposições especiais · art. 451
 ◦ Preceitos e instrumentos · arts. 429 a 436

Função social - Recursos públicos · art. 430, I, 
“e”

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano
 ◦ Aplicação · art. 459
 ◦ Membros - Remuneração - Vedação · art. 459, 
parágrafo único

Informações - Acesso · arts. 450; 457; 458
Modernização · arts. 457 a 459
Objetivos e instrumentos · art. 421 a 428
Plano Diretor da Cidade · arts. 70, V; 452 a 456; 

ADT, art. 84
Uso e ocupação do solo

 ◦ Informações - Acesso · art. 271; ADT, art. 87
 ◦ Legislação · art. 23; ADT, art. 87
• Violação - Infração · art. 449, parágrafo único

 ◦ Loteamento · arts. 430, IV, “b”; 441; 485
 ◦ Normas · art. 266, §§ 1º, 2º
 ◦ Parcelamento da terra · arts. 441; 485, § 3º

POLUIÇÃO
ver MEIO AMBIENTE - Proteção

POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA
ver FAMÍLIA CARENTE

PRAÇA ONZE
Demarcação · ADT, art. 79

PRAIA
Acesso · art. 313; ADT, art. 68
Areia

 ◦ Edifi cação - proibição · art. 313, parágrafo 
único; ADT, art. 68

 ◦ Purifi cação · art. 461, XIII

PRÉ-ESCOLA
Instalação, funcionamento e manutenção · art. 325

PREFEITO
Atribuições · arts. 71 a 73
Auxiliares diretos · arts. 120 a 133
Competência · arts. 107 a 111; 156
Convocação · arts. 45, XXV; 107, XVI, XVII
Eleição direta · art. 14, I
Impedimento ou vacância do cargo · art. 103
Lei de iniciativa privativa · art. 71
Licença · art. 45, XX
Mandato · arts. 99 a 106; 116; 117; 210, II
Posse · art. 101

 ◦ Declaração de bens - Apresentação · art. 101, 
§ 2º

Remuneração · art. 45, XIX
Responsabilidade

 ◦ Apuração · art. 115
 ◦ Crimes · arts. 112; 113
 ◦ Infrações político-administrativas · arts. 45, 
XXVIII; 114; 117, II, “b”

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Denominação · art. 29

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS
Licitação e contrato - Normas · arts. 168 a 174

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Concessão ou permissão · arts. 30, VI; 140, IV, § 

3º; 148 a 151; 156, XI; 482
Enumeração · art. 30, VI
Exploração - Normas · art. 44, XII
Licitação e contrato - Normas · arts. 144, § 1º; 148
Punição administrativa · art. 315, III

PREVIDÊNCIA SOCIAL
Dotação orçamentária · art. 222
Legislação - Competência · art. 30, IV, “h”
Modalidades · arts. 216 a 221

PREVI-RIO
Contribuições e benefícios · art. 216, §§ 2º, 3º
Dotação orçamentária · art. 222
Gestão administrativa - Participação · art. 221
Pensionista - Contribuição - Isenção · art. 216, § 3º
Recursos - Repasse · art. 216, § 4º
Segurado facultativo · art. 216, § 1º

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
Gratuidade · art. 7º

PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
Atribuições · art. 134
Assessorias Jurídicas - Chefi a preferencial · art. 136
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Cargo em comissão na PGM - Exercício privati-
vo · art. 134, § 3º

Carreira e Regime jurídico - Lei complementar · 
art. 134, § 5º

Concurso público · art. 134, § 1º
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

Cargo público - Provimento
 ◦ Competência · art. 108

Convocação pela Câmara Municipal · art. 45, XXV
Crime contra a administração pública

 ◦ Representação - Câmara Municipal · art. 45, 
XXVI

Infração político-administrativa
 ◦ Processo e julgamento - Câmara Municipal · 
art. 45, XXXIII

Nomeação e exoneração · art. 107, I
Pagamento de indenização por servidor público

 ◦ Ciência · art. 227, parágrafo único
Processo criminal - Instauração

 ◦ Autorização pela Câmara Municipal · art. 45, 
XXVII

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
Atos do Poder Executivo - Controle da legalida-

de · art. 134, § 2º
Atribuições e organização · art. 134 a 136
Conselho Municipal de Meio Ambiente

 ◦ Representante · art. 129
Consultoria Jurídica do Município · art. 134
Convênio e Consórcio - Ciência e registro for-

mal · art. 14, § 3º
Dívida Ativa - Cobrança

 ◦ Competência · art. 135
Lei Orgânica - Lei complementar · art. 70, III
Loteamento

 ◦ Responsabilização criminal · art. 485, § 1º
Meio ambiente - Proteção

 ◦ Ações judiciais · arts. 476; 478
Organização

 ◦ Competência legislativa · art. 44, VI
 ◦ Lei complementar · art. 134, § 5º

Órgão de direção e assessoramento superior · art. 
142, § 1º

Prestação de informação · art. 134, § 4º
Propositura de Ação regressiva em face de servi-

dor público · arts. 223; 224
Representação judicial do Município · arts. 107, 

XXIV; 134
Sistema jurídico municipal - Órgão central 

· arts. 134; 136

PRODUÇÃO CULTURAL
ver CULTURA

PROFISSÃO - Fiscalização
ver FISCALIZAÇÃO - Profi ssional

PROFISSIONAL DE SAÚDE
ver SERVIDOR MUNICIPAL – Profi ssional de 

Saúde
PROGRAMAS DE COOPERATIVAS HABITA-

CIONAIS
Criação - Prazo · ADT, art. 89

PROJETO DE LEI
Apresentação - Prazo · ADT, art. 4º, parágrafo único
Sanção e veto · art. 79

PROPAGANDA POLÍTICO-PARTIDÁRIA
Proibição · art. 38, IV

PROPRIEDADE URBANA E RURAL
Função social · arts. 267 a 269

PROSTITUTA
Assistência · arts. 369; 370

PROTEÇÃO AMBIENTAL
ver MEIO AMBIENTE - Proteção

PROVENTO
ver  SERVIDOR MUNICIPAL - Aposentadoria 

- Proventos
PSICÓLOGO

Atividades e lotação · art. 353, §§ 6º, 8º
PUBLICIDADE

ver ENGENHO PUBLICITÁRIO

R
RAIO X E RADIOATIVIDADE

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Raio X e radio-
atividade

RECEITA E DESPESA · arts. 246 a 253
Processamento bancário · ADT, art. 57

RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS
ver MEIO AMBIENTE - Recursos hídricos e 

minerais
RECURSOS PÚBLICOS

Aplicação fi nanceira · art. 110
Dívida fundada do Município - Não pagamen-

to · art. 111
REFLORESTAMENTO

Obras e serviços - Contrato · art. 173

PROCURADOR DO MUICÍPIO
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Planos e programas · art. 461, X
REGIÃO ADMINISTRATIVA

Atribuições · arts. 450, § 1º; 451, § 2º
Conceito e fi nalidades · arts. 124; 125
Criação, organização e supressão · art. 30, IV, “d”
Espaço cultural · arts. 346, VI, IX; 348

REGIME JURÍDICO ÚNICO 
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Regime jurídi-

co único
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA · arts. 265; 

438; ADT, art. 9º, I
REMUNERAÇÃO

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Remuneração
REPRESENTAÇÃO CLASSISTA

ver SERVIDOR MUNICIPAL -  Representação 
classista

REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO · art. 107, XXIV
REPRODUÇÃO HUMANA

ver AUTORREGULAÇÃO DA FERTILIDADE
RESERVA ECOLÓGICA E BIOLÓGICA

ver MEIO AMBIENTE - Reserva ecológica e 
biológica

RESÍDUO HOSPITALAR
ver LIXO - Hospitalar

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Responsabilida-

de administrativa
RIO-ARTE

Vinculação · ADT, art. 17

S
SALÁRIO

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Remuneração
SANEAMENTO BÁSICO

Convênio · arts. 482; 483
Serviços · arts. 440; 482 a 492

 ◦ Enumeração · art. 482, § 1º
SANGUE

Controle · art. 360, V, VI
Doação · art. 381

SAÚDE 
ver também HOSPITAL;  PLANO DE SAÚDE; 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Atendimento · art. 360

Convênios · art. 360, XXIII
Direito do cidadão · art. 351

 ◦ Infração político-administrativa · art. 351, § 3º
Menor · art. 360, IV, XVI, XXVI
Mental · arts. 360, XVIII; 363
Mulher · arts. 360, XIV, “f”; 364 a 370
Polos - Área de atuação · art. 353, § 7º
Riscos - Publicidade · art. 362, § 3º

SECRETARIA MUNICIPAL
Criação de estrutura · arts. 44, IX; 123
Planejamento e Coordenação Geral - Restabele-

cimento · ADT, art. 15
SECRETÁRIO MUNICIPAL

Atribuições · arts. 120 a 122
Convocação · art. 45, XXV
Infrações político-administrativas · arts. 45, XXVIII; 

114, I, IV, V, IX, XIV; 122, §§ 2º, 3º
SEGURANÇA DO TRABALHO

ver também SERVIDOR MUNICIPAL - Segu-
rança do trabalho 

Ambiente com riscos - Recusa · art. 360, XIV, “g”
Fiscalização · arts. 177, XIV; 360, XIV

SEGURIDADE SOCIAL
ver PREVIDÊNCIA SOCIAL

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Acidente de tra-

balho - Seguro
SERVIÇOS PÚBLICOS

ver PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
SERVIDOR MUNICIPAL

ver também CARGO PÚBLICO
À disposição - Aposentadoria · art. 211, § 6º
Acidente de trabalho

 ◦ Aposentadoria · art. 211, I
 ◦ Indenização · art. 177, XXII
 ◦ Prevenção · arts. 177, XIV; 185; 360, XIV
 ◦ Seguro · art. 177, XXII

Acordo coletivo de trabalho · art. 177, XX, XXIII
Adicional de insalubridade · art. 177, XV
Adicional por tempo de serviço · ver Triênio
Afastamento · arts. 177, XXX; 183, parágra-

fo único
Amparo especial · art. 177, XI
Aperfeiçoamento profi ssional · arts. 177, XXX; 199
Aposentadoria

 ◦ Benefícios e vantagens · art. 211, § 4º; ADT, 
art. 24

 ◦ Casos · arts. 211 a 215
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 ◦ Contribuição previdenciária - Isenção · art. 216, 
§ 3º

 ◦ Direito pessoal · arts. 211, §§ 1º, 2º, 6º; 212, 
§ 1º; ADT, arts. 24, parágrafo único; 39; 41

 ◦ Gratifi cação remunerada em pontos · art. 211, § 5º
 ◦ Parcelas - Percepção · ADT, art. 50
 ◦ Paridade · art. 212, § 2º
 ◦ Processo - Prazo · art. 213
 ◦ Proventos
• Acumulação · art. 188, parágrafo único
• Fixação · ADT, art. 50
• Irredutibilidade · arts. 177, XVII; 212, § 3º
• Limite · ADT, art. 34
• Revisão · art. 211, § 4º
• Tempo de serviço

 □Acréscimo · ADT, art. 43
 □Reciprocidade · art. 212

Aproveitamento · art. 203
Ascensão funcional · art. 202, § 3º
Automação - Proteção · art. 177, XXI
Aviso prévio · art. 177, XIII
Benefício - Reversão em tempo de serviço · 

ADT, art. 43
Calendário de pagamento · art. 194
Carga horária · art. 177, VI, VII

 ◦ Redução · art. 177, XXVIII, § 2º, I
Cargo eletivo · arts. 182 a 187
Cargo público · arts. 38, V; 107, XV; 177, XXIV; 

188; 193; 198; 200; 202 a 210
Cessão · art. 192; ADT, art. 22
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes · 

art. 185
Conceito · art. 175
Concurso público · arts. 5º; 38, VII; 177, XXIV; 

198; 201 a 203; ADT, arts. 35; 45
Consignação em folha · art. 227

 ◦ Serviços - Cobrança - Vedação · art. 187, § 4º
Contribuição previdenciária · arts. 216 a 222

 ◦ Isenção · art. 216, § 3º
Contribuição sindical · art. 187

 ◦ Repasse · art. 187, §§ 1º, 3º
Creche · art. 177, XIX
Curso · ver Estudo no exterior; Treinamento de 

pessoal
Débito fi scal - Liquidação · arts. 226; 227
Décimo-terceiro salário · ver Remuneração - Dé-

cimo-terceiro salário
Declaração de bens · art. 193
Defi ciente físico

 ◦ Aposentadoria · art. 215
 ◦ Concurso · art. 198
 ◦ Responsável - Carga horária - Redução · art. 
177, XXVIII

Dependente
 ◦ Assistência · art. 177, XIX
 ◦ Benefícios - Suplementação · ADT, art. 32

Desvio de função
 ◦ Proibição · art. 190
 ◦ Regularização · ADT, arts. 42; 47; 51

Direito adquirido · art. 177; ADT, arts. 21; 23 a 
30; 32 a 36; 38 a 48; 50; 51
 ◦ Direito pessoal
• Antigo Estado da Guanabara · art. 208
• Aposentadoria · art. 211, §§ 1º, 2º, 6º; ADT, 

arts. 24, parágrafo único; 39; 41
• Cargo em comissão ou função gratifi cada · 

arts. 205; 212, § 1º
 □ Proporcionalidade · art. 205, § 5º

• Gratifi cação de tempo integral · art. 211, § 1º; 
ADT, art. 39

• Revisão · art. 206
Dispensa · ver Representação classista - Imunidade
Disponibilidade · arts. 202, § 4º; 203; 204
Doença profi ssional · art. 211, I
Efetivação - Complementação de vencimentos · 

ADT, art. 41
Empregado - Conceito · art. 175, II
Empresa - Participação acionária · art. 177, XXIX
Escolaridade · arts. 176; 200, I; 202, § 2º
Estabilidade · art. 202; ADT, art. 38
Estatuto - Elaboração - Prazo · ADT, art. 23
Estranho ao quadro - Aposentadoria · art. 214
Estudo no exterior · art. 177, XXX
Falta ao serviço · ADT, art. 37
Férias

 ◦ Contagem em dobro · art. 178
 ◦ Férias especiais · art. 177, § 2º, II
 ◦ Não gozadas - Pecúnia indenizatória · art. 178
 ◦ Tempo de serviço - Acréscimo · ADT, art. 43

Fiscalização profi ssional · art. 200, I e II
Frequência - Controle · ADT, art. 19
Funcionário - Conceito · art. 175, I
Gestante

 ◦ Amamentação · arts. 177, § 1º, I, II; 364, III
 ◦ Amparo especial · art. 177, XI
 ◦ Licença · art. 177, X

Greve · arts. 10, II; 177, III
Incorporação · art. 205
Isonomia salarial · arts. 5º, § 4º; 177, XXIV; 179, 

§§ 1º e 2º

SERVIDOR MUNICIPAL - Aposentadoria
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Isonomia do trabalho manual, técnico e intelec-
tual · art. 177, XXV

Jornada de trabalho · ver Carga horária
Licença

 ◦ Adotante · art. 177, XXVII
 ◦ Especial · arts. 177, XXXI; 178; 204; 
ADT, art. 40

 ◦ Maternidade · art. 177, X
 ◦ Paternidade · art. 177, XII

Lotação
 ◦ Áreas de educação e saúde · arts. 192, § 4º; 
353, § 5º

 ◦ Excessiva - Proibição · art. 191
Mandato eletivo

 ◦ Afastamento · arts. 183, parágrafo único; 210
 ◦ Dispensa - Proibição · art. 186
 ◦ Representação classista · arts. 182 a 187
 ◦ Tempo de serviço - Apuração · art. 210, 
parágrafo único

Médico
 ◦ Acumulação · art. 188, III; ADT, arts. 25; 26
 ◦ Cargo de chefi a · art. 353, §§ 4º, 5º
 ◦ Cessão · art. 192, § 1º
 ◦ Lotação · art. 192, § 4º
 ◦ Penalidades ·  art. 374, § 1º

Menor 
 ◦ Trabalho noturno, perigoso ou insalubre - 
Proibição · art. 177, XXVI

Pagamento indevido - Sanções · art. 194, parágra-
fo único

Paridade · ver Aposentadoria - Paridade
Participação na gestão · art. 182
Pecúnia indenizatória · art. 178
Pensão previdenciária

 ◦ Benefi ciários · arts. 177, XVIII; 214, §§ 1º e 2º; 
217 a 220

 ◦ Suplementação · ADT, art. 32
 ◦ Valor · arts. 214, § 1º; 217 a 219

Piso salarial · ver Remuneração - Salário-mínimo 
profi ssional

Plano de carreira · arts. 30, IV, “e”; 179
Previdência social · ver também PREVI-RIO · 

arts. 30, IV, “h”; 216 a 222
Professor

 ◦ Acumulação · art. 188, I e II
 ◦ Aperfeiçoamento profi ssional · art. 322, XIII
 ◦ Cessão · art. 192, § 1º
 ◦ Excedente - Relotação · ADT, art. 49
 ◦ Lotação · art. 192, § 4º
 ◦ Plano de carreira · art. 328, parágrafo único
 ◦ Regência de turma · art. 329

 ◦ Remoção · art. 329, parágrafo único
 ◦ Retorno à  origem · ADT, art. 47, § 2º
 ◦ Transformação de cargo · ADT, art. 47

Profi ssional de saúde
 ◦ Acumulação · ADT, arts. 26; 28
 ◦ Cargo de chefi a · art. 353, §§ 4º e  5º
 ◦ Cargos e empregos privativos · ADT, art. 27, § 3º
 ◦ Cessão · art. 192, §§ 1º e 2º
 ◦ Exercício profi ssional · arts. 353; 356
 ◦ Lotação prioritária · art. 353, § 5º
 ◦ Penalidades · art. 374, § 1º
 ◦ Plano único de cargos e salários · art. 360, II
 ◦ Reassunção · ADT, art. 27

Profi ssionalização · art. 181
Proibições · ver Vedações
Provento · ver Aposentadoria - Provento
Raio X e radioatividade

 ◦ Adicional de insalubridade e periculosidade · 
art. 177, XV

 ◦ Carga horária · art. 177, § 2º, I
 ◦ Férias · art. 177, § 2º, II

Regime jurídico único · arts. 30, IV, “e”; 179; 
ADT, arts. 23; 24

Remuneração
 ◦ Adicional de insalubridade e periculosidade 
· art. 177, XV

 ◦ Décimo-terceiro salário · art. 177, IV
 ◦ Discriminação - Proibição · art. 177, XXIV
 ◦ Fundação e empresa pública · art. 179, § 2º
 ◦ Irredutibilidade · art. 177, II
 ◦ Reajuste · art. 71, II, “a”
• Fixação ou modificação - Votação - Pra-

zo · art. 83
• Proposição - Tramitação · art. 71, § 3º

 ◦ Recebimento indevido · art. 227
 ◦ Redução constitucional · ADT, art. 34
 ◦ Ressarcimento · art. 197, parágrafo único
 ◦ Revisão - Índice único · arts. 196; 197
 ◦ Salário-família · art. 195
 ◦ Salário-mínimo · art. 177, I
 ◦ Salário-mínimo profi ssional · art. 180
 ◦ Serviço extraordinário · art. 177, IX
 ◦ Trabalho noturno · art. 177, V

Repouso semanal · art. 177, VIII
Representação classista · ver também Sindicato

 ◦ Acidente no trabalho - Fiscalização · art. 177, 
XIV

 ◦ Imunidade · art. 186
 ◦ Licença · art. 183, parágrafo único

Requisição ver Cessão
Responsabilidade administrativa · arts. 189; 223 a 227
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Responsável por portador de defi ciência · art. 177, 
XXVIII

Retorno à origem · ADT, art. 47, § 2º
Segurança do trabalho · arts. 177, XIV, XXII; 

185; 360, XIV
Sindicato

 ◦ Contribuição · art. 187
 ◦ Filiação
• Liberdade · arts. 10, I; 183
• Registro de dados pessoais · art. 8º, parágra-

fo único
 ◦ Imunidade · art. 186
 ◦ Licença para dirigentes · art. 183, parágra-
fo único

 ◦ Participação · art. 182
 ◦ Representação · art. 184

Tempo integral · ver Direito pessoal - Gratifi ca-
ção de tempo integral

Tempo de serviço
 ◦ Apuração · arts. 178; 204; 210, parágrafo 
único; 212, § 1º; ADT, arts. 21, § 3º; 38, 
§§ 1º, 2º
• Acréscimo · ADT, art. 43

 ◦ CLT · ADT, art. 40
 ◦ Estabilidade · ADT, art. 38
 ◦ Guanabara (Estado) · art. 208
 ◦ Reciprocidade · art. 212

Trabalho noturno · art. 177, V e XXVI
Transferência de categoria funcional · art. 202, 

§ 3º
Transformação de cargo · ADT, arts. 42; 47; 51

 ◦ Requerimento - Prazo · ADT, art. 42, § 2º
Treinamento de pessoal · arts. 177, XXX; 199
Triênio

 ◦ Incidência · art. 177, XXXIII
 ◦ Tempo de serviço - Apuração · art. 204; 
ADT, art. 43

Vale-transporte · art. 177, XXXII
Valorização · art. 181
Vantagens específi cas - Proibição · art. 207
Vedações · arts. 188 a 192
Vencimentos

 ◦ Legislação · art. 71, II, “a”; ADT, art. 48
 ◦ Pagamento - Condições · art. 194, parágra-
fo único

 ◦ Redução constitucional · ADT, art. 34
SERVIDOR  MUNICIPAL (CLT)

Licença especial · ADT, art. 40
SÍMBOLO MUNICIPAL · art. 28

SINDICATO
ver também SERVIDOR MUNICIPAL - Sindi-

cato
Filiação

 ◦ Liberdade · art. 10; I
Registro de dados pessoais - Proibição · art. 8º, 

parágrafo único
SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Acesso · art. 271, § 4º
Complementação - Convênio · art. 271, § 2º
Organização · art. 271

SISTEMA JURÍDICO MUNICIPAL · art. 136
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Ações e serviços · art. 352
Atribuições · arts. 360 a 362
Credenciamento · art. 357
Diretrizes · art. 355
Instituição privada - Participação · arts. 353, § 

2º; 358
Recursos fi nanceiros · art. 359

SISTEMA VIÁRIO · arts. 392 a 420
ver também TRANSPORTE COLETIVO

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
Cargo público - Acumulação · art. 188; ADT, 

arts. 25; 26; 27, § 5º
 ◦ Proibição · art. 188, parágrafo único

Controle acionário - Alienação · art. 146
Criação · art. 30, VI, “g”
Fusão, extinção · art. 146
Lei Orgânica - Adequação · ADT, art. 6º
Prestação de serviços médicos - Normas · art. 

144, § 1º
Privatização - Condições · art. 237, § 6º

SOCORRO MÉDICO
Omissão · art. 374

T
TAXA DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚ-

BLICA
Alíquota - Destinação · ADT, art. 59

TAXAS E EMOLUMENTOS
Base de cálculo · art. 248, § 2º
Instituição · art. 248, II
Pagamento - Proibição · art. 7º, parágrafo único

TAXA ESCOLAR 
Cobrança Proibida · art. 323, §3º

SERVIDOR MUNICIPAL
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TÁXI
Gás natural - Implantação · ADT, art. 83
Ponto de estacionamento · art. 30, XII
Serviço - Exploração · art. 30, XIV; ADT, art. 81

TEATRO ARTUR AZEVEDO
Administração · ADT, art. 74

TELEFONE COMUNITÁRIO OU PÚBLICO
Implantação · art. 451

TEMPO DE SERVIÇO
ver SERVIDOR MUNICIPAL - Tempo de serviço

TERMINAL RODOVIÁRIO
Localização · art. 416

TERRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
Alienação ou concessão · art. 300
Assentamento · art. 437
Cadastro imobiliário - Acesso · art. 427, VI
Sub-utilizadas ou não utilizadas - Destinação · art. 437

TERRENO BALDIO
Aproveitamento · arts. 432 a 434

TÍTULOS DE PROPRIEDADE
Concessão · art. 437; ADT, art. 86

TÍTULO HONORÍFICO
Concessão · art. 45, XIII 
TOMBAMENTO
Competência · art. 44, XIV
TÓXICO

Política de prevenção · art. 360, XIX
TOXICÔMANO

Assistência · arts. 30, XXXIX; 360, XIX
TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS

ver SERVIDOR MUNICIPAL - Transformação 
de cargos

TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA
Relatório administrativo-financeiro · arts. 118; 

119
TRÂNSITO

Ensino · art. 419
Organização · arts. 30, XIII; 403 a 420
Segurança - Política de educação · art. 30, XVI
Sinalização - Implantação - Prazo · ADT, art. 82

TRANSPORTE COLETIVO
 ver também EMPRESAS DE ÔNIBUS · arts. 392; 

420
Acesso e circulação interna · art. 398, II
Bondes de Santa Teresa · art. 420
Gratuidade  · art. 401, I a IV
Legislação · art. 30, XII
Ônibus

 ◦ Circulação de novas unidades · art. 398
 ◦ Controle de velocidade · arts. 398, III; 404
 ◦ Linhas urbanas
• Horário noturno· art. 414
• Planejamento · art. 412

TRIBUNAL DE CONTAS
ver também FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FI-

NANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Atribuição · art. 95
Autonomia · art. 89
Composição · art. 91
Controle externo · arts. 88 a 90

U
URBANISMO

ver POLÍTICA URBANA

            




